
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 
RESERVA EXTRATIVISTA BAÍA DE IGUAPE/BA 


ICMBio/CDoc 




MHA 


Maragojipe/BA, 24 de fevereiro de 2012. 


Memo n° 005/2012 - RESEX Baía de Iguape. 


Para: CR07 — Porto Seguro 
A/C Leonardo Brasil 


Assunto: Encaminha REALA UHE PDC 


Prezado Sr. Leonardo, 


Cumprimenta nd o-o cordialmente, encaminhamos o Requerimento de 
Autorização para L.cenciamento Ambiental - REALA apresentado pela Votorantim 
Energia, para obtenção da licença de operação da Usina Hidrelétrica de Pedra do 


Encaminhamos também as recomendações conjuntas do MPF e MPE 
referentes ao licenciamento da obra. a Notificação INEMA n° 2011- 
017101/TEC/NOT-4452*, e a Carta VE 351/2011. 


Agradecemos pela atenção, 



ftútonw iaaíos# Ofiiãa 

úe RESEX RAlA DO IGUAPE 
IC.MBto 


ANEXOS. 

REALA UHE PDC 

Notificação INEMA n° 2011-017101/TEC/NOT-4452* 
Carta VE 351/2011 


Memorando 005/2012- RESEX Baía de Iguape (0186350) 
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inema 

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 


Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 


NOTIFICACAO N° 
2011-01710l/TEC/NOT-4452 


*2011-017101/ÍEC/IIOT- 


\Zm 

-&■ 


Fundamento Legal Art. 180 do Regulamento da Lei Estadual N° 10 431 de 20/12/2006, aprovado pelo Decreto Estadual n° 
11.235 de 10/10/2008 e Lei 12.212/2011 de 04/05/2011. 


Nome ou Razão Social CNPJ 

VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A 10.656.452/0001 80 

Endereço 

RUA MADRE DE DEUS, RECIFE, N° 27 - RECIFE ANTIGO , CEP: 50.030-906 RECIFE - PE 


Empreendimento 

Geração e transmissão de energos elétrica 


Pela presente, fica notificado que 

Para instrução do processo de licenciamento em tramitação nesta autarquia, a empresa deverá apresentar os seguintes 
documentos e/ou efetuar os seguintes procedimentos: 1. Anuência da RESEX de Baía do Iguape, tendo em vista que a 
mesma encontra-se invalida por falta de atendimento de condicionantes de acordo com ofício em anexo 


• O não cumprimento desta notificação implicarã na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental do estado 
Bahia; 

- Somente será aceito o cumprimento do todos os itens solicitados: 

- Esta notificação está relacionada ao processo de N° 2009-001615/TEC,' LO-OOl7 


Prazo Máximo para cumprimento: 60 dtas a partir da data do recebimento. 


Autoridade físcalizadora Coordenação Data 

08/09/2011 


OBS: Os documentos apresentados em forma de fotocópia deverão ser autenticados ou acompanhados dos respectivos originais 
para verificação do INEMA. 


I a via - Cliente 2 a via INEMA 


Rua Rio São Francisco, 01, Monte Serrat, CEP 40.42S 060, Salvador, Bahia, Brasil tel (71)3117-1200 - fax (71)3117-1714 
e mail: atendimento@incma.ba.gov br, URL: hUp://wwi».inema ba.gov.br 


Notificação 2011-01710l/TEC/NOT-4452 (0186364) 
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Tel 55 11 2159 3351 
Fax 55 11 3361 362* 



Votorantim 

Energia 


Votorantim Energia 

Praça Ramos de Azevedo 254 | 5' 
01037-912 | Sâo Paulo SP 


www.votorantim com.br 



São Paulo, 11 de Novembro de 2011 
Carta VE 351 / 2011 


A Senhora 

Anapaula De Souza Dias Ferrara 
Diretora de Regulação 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA 


REF.: Processo 2009-001615/TEC/L00017 


Prezada Senhora _ 

Visando o atendimento à notificação n° 2011-017101/TEC/NOT-4452 de 08/09/2011, 
do INEMA - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a qual solicita a Anuência da 
RESEX da Baía do Iguape para instrução do processo de licenciamento em epigrafe, e após 
contato com a citada RESEX, fomos informados que a solicitação de anuência deve ser 
originada do órgão responsável pelo Licenciamento Ambiental diretamente à RESEX. 
conforme e-mail datado de 4/11/2011, cópia anexa 

Para tanto, estamos sugerindo agendamento de reunião entre a RESEX da Baía do 
Iguape. o INEMA e a Votorantim Energia para o dia 02/12/2011 em Salvador nesse INEMA. 
para que possamos dar prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental da UHE 
Pedra do Cavalo. 

Por cópia da presente, damos conhecimento do encaminhamento proposto à RESEX 
da Baia do Iguape 



lia do Iguape - A/C Rodolpho Mafei 



Ofício S/N (0186378) 
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José Raul Fabbri 
De: 

Enviado em: 

Para: 

Cc: 

Assunto: 


Prezado Raul, 


ramafei@gmail.com em nome de Rodolpho Mafei - ICMBio [rodolpho.mafei@icmbio gov brl 
sexta-feira. 4 de novembro de 2011 16:11 ^ y uv 

José Raul Fabbri 

Carlinhos de Tote - RESEX B Iguape 
Re UHE Pedra do Cavalo - Anuência RESEX 



Conforme conversamos por telefone, segundo o Art. 4 o da IN ICMBio n° 05/2009 (em anexo), que trata da emissão 
de Autonzaçao para Licenciamento Ambiental pelo ICMBio: 

Art. 4 O responsável pela atividade ou empreendimento deverá encaminhar ao órgão ambiental 
documenta’ ã^ remCtCrá * qualquer instância administrativa do Instituto Chico Mendes, a seguinte 

I - requerimento, conforme no Anexo I, devidamente preenchido; 

II - comprovante de recolhimento das custas, de acordo com a tabela dc preços do Instituto Chico 
Mendes, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU; e 

I n - cópia integral dos estudos ambientais exigidos para o licenciamento ambiental pelo órgão 

§ 1 0 Os estudos ambientais apresentados pelo responsável pela atividade ou empreendimento ao órgão 
licenciador devcrao conler um capítulo específico sobre os impactos ambientais efetivos ou potenciais 
da atividade ou empreendimento sobre as unidades de conservação, suas zonas dc amortecimento ou 
areas circundantes. 

§ 2 o Caso os elementos apresentados sejam insuficientes para subsidiar a análise e manifestação do 
Instituto Chico Mendes, serão solicitadas ao órgão ambiental licenciador ou ao responsável pela 
atividade ou empreendimento informações e documentos complementares.” 

Portanto cabe ao órgão licenciador encaminhar a solicitação de licenciamento, com toda a documentação 
Mnbiental *° CMBl °' para qUC SC pr0Ceda a análise c cmissào ou não da Autorização para Licenciamento 


, a . bc ' ! era 5 rar lambcm que segundo a Recomendação Conjunta n° 01/2008 MPE/MPF, cabe ao IMA (atual 
USEM A) rormar G I integrado por representantes deste órgão, do ICMBio, do IBAMA e da CE RB para emissão dc 
, visando aprimorar as condicionantes da licença atual. Este TR deve ainda ser avaliado pelo Conselho 
Deliberativo da RESEX Baía de Iguape. para aprimoramento e complementação. 


I íca agendada reunia ° P ara ° dia 02712 - Sugiro a reunião ser realizada no IN EMA, em Salvador, para já avaliar 
cora estes a questão do licenciamento. 1 J 


Att 


Rodolpho Mafei 
Ecólogo 

Analista Ambiental - ICMBio 
Ministério do Meio Ambiente 
RESEX Baía de Iguape.'BA 

Felicidade é quando o que você pensa, o que você diz e o que 
você faz estão em harmonia." 

Mahatma Gandhi 


E-mail S/N (0186402) 
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"O que me preocupa não é o grito dos violentos, nem o barulho 
dos corruptos, dos desonestos, dos sem-caráter ou dos scm-ética. 
O que me preocupa c o silêncio dos bons.' 

Martin Lulher King 


Em 4 de novembro de 2011 10:31, José Raul Fabbri <josc.fahbri <j venergia.com .hr> escreveu: 

Sr. Rodolpho Matei. 



Conforme nosso com», envio em anexo a Notificado do INEMA n* 2011-01710 lfTEC/NOT-4452 a UHE Peta do Cavalo 
a obtenção da Anuência da RESF.X de Baia do Iguape. tendo em vista que a 

mesma encontra-se inv alida por lalta de atendimento de condicionantes. 


solicitando 


Para tanto solicito agendamenio de reuniào técnica entre essa RESEX e a UHL Pedra do Cavalo, para o dia02/12/20! 1. visando 
•sentar o Relatório de cumprimentos das condicionantes constantes da LO n° 5206 com publicação no DOL de 1 _ c 1 _ L _ 


At 


José Raul Fabbri 
Gerente de Meio Ambiente 
Votorantim Energia - VE 

iose.fabbria vener 2 ia.c 0 m.hr 

rone: (+55 11 2159-3351) 
Celular (+55 11 9641-8809) 
Fax: (+55 11 3361-3624) 



Votorantim 

Energia 


"Tttis message and its attachments iray contain confidential and/or privi Leged Information. f- 
you are not the addressee, please, advise che sender immediately by replying to the e-ma_i 
and delete this tnessaqe." 

"Este mensaje y sus anexos pueden contener informaciôn confidencial o privi legiada. Si na 
recibido este e-mail por error por favor bórrelo y envie un mensaie ai renitente. 
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REQUERIM ENTO D E A UTOR IZA ÇÃO PA RA LICEN CIA MENTO AMBI ENTA L - REALA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão social ou nome: Votorantim Cimentos N/NE S/A 

CNPJ/CPF: 10.656.452/0001-80 Inscrição estadual isenta 

Endereço (Rua, Av Rod etc ): Rua Madre de Deus No/km 27 Complemento: 

Balrro/localidade Recife Antigo 

Município: Recife UF PE CEP: 50030-906 Telefone: (41) 3388 5413 

Fax: (41) 3388 5413 E-mail: serqio coutinho@venerg ia com br 

Reg. Pro fis sional. ___—- 



2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
Razão social ou nome: Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo 
CNPJ/CPF 10.656.452/0066-25 Inscrição Estadual: 72867284.NO 
CTF (Cadastro Técnico Federal) 3937782 

Endereço (Rua, Av Rodovia, etc ) Rodovia BR 101 No/km S/N° - KM 212 Complemento 

Bairro/localidade Município Cachoeira UF BA CEP 44.300-000 Telefone: (75) 3425 8600 

Fax (75) 3425 8600 E -mail: serqio coutinho@venerqia com.br 

Responsável Técnico 

Nome Sérgio Oliveira Coutinho 

CPF 782.868.674-91 Identidade 3627174 

Endereço: Rua Antonio Carlos Borges dos Santos, 30 - Casa 37 - SIM - Feira de Santana/BA 
Cargo/Funçâo Gerente/Engenheiro Eletricista Fone (75) 3425 8600 

E-m ail: sergío coutinho@venerqia com br __ ____—--- 


3. ENDEREÇO PARA ENVIO DE CORRESPONDÊNCIA: 

Destinatário José Raul Fabbri / Gerente de Meio Ambiente 

(nome da pessoa que vai receber a correspondência) (vínculo com a empresa) 

Endereço (Rua. Av , etc.) Praça Ramos de Azevedo No/km 254 Complemento 5 o andar 
Bairro/localidade Centro Município: São Paulo UF: SP CEP 01037-912 Telefone (ll) 2159 3351 
Fax: (11 ) 2159 3351 Caixa Pos tal N/A E-mail iose.fabbri@ venerqia com br _ 


4. INFORMAÇÕES SOBRE O EMPREENDIMENTO 

4.1 _ Feição do empreendimento: [ ] linear (ex duto. ferrovia, rodovia, linha de transmissão, etc ), 

( X ] poligonal (ex. hidrelétrica, eólica, mineração, porto, etc ); [ ] pontual (ex. termoelétrica, ponte isolada. 

gtc ) 

4.2 - Objeto do licenciamento afeta UC federal, sua zona de amortecimento ou área circundante? 

[ ] NÃO [X] SIM (Se sim. informar qual ou quais) Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape - BA 

4.3 - Coordenadas geográficas do objeto do processo de licenciamento, que possibilitem identificar sua feição 
(minimo 4. que reflitam os extremos), e coordenadas dos pontos mais próximos das UCs afetadas 


a) 12°35'08,57”S 38°59'56,15”0, b) 


c) 


d) 


e), 


a ) 12 a 46’40,74”S 38 a 55’09,86 ’’O b’) 


C) 


!dX 


el 


5 - INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL: 

5.1- Órgão ambiental licenciador e número do processo: INEMA N° 2009-001615/TEC/L00017 
5.2 - Licença requerida: [ ] LP [ ] LI [X] LO [ ] outra: 


5.3 Tipo de estudo(s) ambiental(is) solicitado para o licenciamento: 


Plano Operativo, Relatório Consolidado contendo dados Hidrológicos Monitoramento dos Ecossistemas 
Aqu átic os, Estudo s de Vazões e S al inidade __ _ _ 


6 . Declaro sob as penas da lei que as informações prestadas são verdadeiras e que estou ciente de que a 
falsidade na prestação destas informações constitui crime, na forma do artigo 299, do código penal (pena de 
reclusão de 1 a 5 anos e multa), c/c artigo 3 o da lei de crimes ambientais, c/c artigo 19, §3°, item 5, do decreto 
39 424/98, c/c artigo 19 da resolução CONAMA 237/97. —^ 

f ^i 

CZJ 021 rua-.^A I - ^ Wda 06,03 

Nom e leq ivel e assinat ur a do responsáv el pelo preench i mento _ _ 


Data 



1 '^tomniim 


OS FORMULÁRIOS COM INSUFICIÊNCIA OU INCORREÇÃO DE INFORMAÇÕES NÃO SERÃO DEVOLVIDOS E SE 
TORNARÃO SEM EFEITO EM 30 DIAS CONTADOS A PARTIR DA DATA DA POSTAGEM OU PROTOCOLO. FAVOR 
ENTRAR EM CONTATO COM O ÕRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, DENTRO DESTE PRAZO, PARA MAIORES 


INFORM AÇÕES 


RexeU^ oa/oi/u /ft 



Rodolpho Antunes Mafei 


Requerimento S/N (0186466) 


RESEX Baia de iguape 

SEI 02125.000049/2013-1 ZTp^Bio MMA 


r.heie Substituto 







































































































ICM3io 

MMA 

Instituto Chico Mondes de Conservação da Biodiversidade 


Informações (lo Documento - 


DIGITAI.: 0453347 

Origem: RESERVA EXTRATTVISTA BAIA DO IGUAPE - BA 

Assunto: encam.i**» rema uwe poc 


Folha de Despachosi ^ 


Data do Documento: 24/02/2012 


Despachos 
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INSTITL IO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 
COORDENAÇÃO REGION AL EM PORTO SEGURO - CR 7 

Rua Treze de Maio, 105 - Centro Porto Seguro/BA 
Caixa Posul n°349 ■ CEP: 45810-070 Telefone (73) 3288-1633 


Ofício n° 008/2012-CR 7/ ICMBio 


Porto Seguro, 28 de fevereiro de 2012. 

A Senhora Anapaula de Souza Dias 

Diretora de Regulação do Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - 1NEMA 

Rua Rio São Francisco, 01 - Bairro Monte Serrat 

Salvador/BA 

CEP: 40.425-060 

Assunto: Processo de autorização para licenciamento ambiental -1 HE Pedra do Cavalo 

Prezada, 


Acusamos o recebimento de Requerimento de Autorização para Licenciamento 
Ambientai - REALA da empresa Votorantim Energia, referente ao processo de licenciamento 
ambiental da UHE Pedra do Cavalo, a montante da RESEX Marinha Baia do lguape. 
Considerando que: 

1) conforme preconizado na IN- ICMBio n° 05/09, a solicitação, de emissão de Autorização 
para Licenciamento deve ser encaminhada á Unidade dc Conservação pelo órgão 
licenciador; 


2) tendo em vista os encaminhamentos adotados com base nas das discussões realizadas 
entre a empresa, o ICMBio, o INEMA (à época IMA e INGÁ), os Ministérios Públicos 
estadual e federal, e os representantes dos pescadores beneficiários da RESEX Baía de 
lguape, as quais geraram as seguintes Recomendações do Ministérios Públicos ao órgão 
licenciador (cópias cm anexo): 

I - Providenciar obtenção da regular a utorização do INSTITUTO CHICO MENDES 
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, responsável peia 
administração da RESEX do lguape, observando e fazendo valer todas as 
condicionantes impostas; 

II- formar Gnipo de Trabalho, integrado por representantes do IMA, ICMBio 
IBAMA, INGA e CERB. para emissão de Termo de Referência (TR), contendo 
cronograma específico, para elaboração de estudos do meio físico e biótico. visando 
apnmorar 0 s condicionantes da licença atual, agregando a estes o conhecim emn 
y^icional, para avaliação da ren ovação ou não da licença de operação da .«in» 
rJr.tn.ca dc --* >e - ^ l 2 4o Cava lo. Para a adequada elaboração deste Termo de 
Referência serão considerados estudos anteriores, inclusive aqueles já realizados pelo 
próprio empreendedor (Grupo Votoranrin) e por outros entes públicos e/ou privados. O 
TR. após sua elaboração, deverá ser submetido à apreciação da comunidade local e do 

Conselho Deliberativo da RESEX, para complemcntaçòcs e aprimoramento dos seus 
termos; 

III- fornecer respostas e divulgar os dados alusivos às solicitações efetivadas pela 
comunidade, entidades civis, conselhos e por outros órgãos públicos." 



Ofício 008/2012-CR 7 (0186544) 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

l YST1 n TO CHICO MENDES DE CONSERV AÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 
COORDENAÇÃO REGIONAL EM PORTO SEGURO-CR 7 

Kaa Treze de Maio, 105 - Centro - Porto SeauroBA 
Cauta Postal n°349 - CEP: 45810-970 Telefone (73 > 3288-1633 
com base no exposto acima, vimos solicitar a V.Sa. que: 

a) ÍSfeT m 1 “' âes , acera da taplomemação (te recomenckçte te Ministério» 

™ 4 «- re rer;do 5 c„ 

b ' veriíW 1 ^ 10 ^ . SOÍ j CÍtação formal desla Autarquia, para análise com o intuito dc 
Um‘£d rXi^Zo. C aUt0rÍZaÇâ ° ^ Ambiental da 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
Atenciosamente, 



LEON 





ardo brasil de matos nunes 

■Coordenador Regional 


Ofício 008/2012-CR 7 (0186544) 
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ICMBio/CDoc 



MINISTÉRIO DO MfclO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES PE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO 
Coordenoç, -o Regional em Porto Seguro - CR 7 
Rua do Mamoeiro n° 25 Qu-dra G, Lote 03 - Taperapuâ - Porto Seguro BA 
CEP; 45.310-000 Telefone (73) 3288-1633 (73)3288-1518 



06780Í3- 






Oficio n° 250/2013-CR 7/ ICMBio 


Pono Seguro, 20 de setembro de 2013. 


Ilm* Sra. 

MÁRCIA CRISTINA TELLKS DE ARAÚJO GUEDES 

Diretora Geral 

instituto do Meio .Ambiente c Recursos Hídricos - IN Ei ÍA 
Rua Rio São Francisco, s/n. Monte Serrai 
CEP: 40.425-060. Salvador - BA 


Assunto; Ofício DlREG AD n° 02483/2013 
UHE Pedra do Cavalo 


- Autorização para licenciamento ambienta) 


Prezada Diretora, 

Cumprimentando-a cordialmeme. informamos que após análise da documentação 
enviada j umamente com o Ofício DIREG AD n° 02483/2013, observamos que não constam 
os estudos ambientais que abordem os impactos do funcionamento da Usina Hidrelétrica de 
05^009 °a a ^°s 2 ^ eserva Extrativista Marinha Baía de Iguapc (IN ICMBio n° 

Uma vez que temos conhecimento do desenvolvimento do u Estudo do regime de 
^ ! amb J eníuis a > u5ante UHF * Pedr “ Cavalo - Baia de Iguape\ realizado pela 

‘?! Ormai r 0S qUe aguardamos 0 envio de sua versão final, devidamente aprovada 
pe ‘° ^ , IA no bo J° do Processo de licenciamento, para proceder às análises no escopo do 
processo de autorização para licenciamento ambientai. 

Ressaltamos que é de extrema importância a ar alise por pane do ICMBio desta 
versão iinai. em conjunto com o Conselho Deliberativo da RtSEX Baía do Iguane, dos 
impactos potenciais sobre esta Unidade de Conservação. 

Sem mais a tratar, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

Atenciosamente. / 


APOEYA CAUXTO FICUEIRÒa 

Coordenador Regional - CR7 
i Porto Scguro/BA. 


Ofício 250/2013-CR 7 (0186590) 
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Folha de Despacho! 



Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 



Informações do Processo 

Número do Processo: 02125.000032/2012-76 Data da Autuação: 28/08/2012 

Interessado: VOTORANTIM CIMENTOS 

Assunto: SOLICITACAO DE AUTORIZACAO PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Despachos 



Despacho S/N (0186614) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 11 














ir 

ICM3io 


HHA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

ro CH , co MENDES DF CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMB.o 
,NS 1 ,Tl r ° COORDENAÇÃO REGIONAI EM PORTO SEGURO - C R 7 



Em 23/09/2013 atendendo o despacho do Coordenador Regional, 
faço anexar ao presente processo de n? 02125.000032/2012-76, o 
processo n e 02125.000049/2013-12 


Á Coordenação Regional 7 

APÓS ANEXAÇÃO 


Apoena Calixto Figueirôa 

l 
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MINISTÉRIO 1)0 MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO KiUAPE 


Mcmo n 0 075/2013 — RLSF.X Baia de Iguape 


ICMBio/CDoc 



0544187 


Maragojipe/BA. 09 de setembro de 2013. 


Ao Senhor: Apoena Calixto Figuciroa — 

Coordenação Regional 07 - Porto Seguro 


Assunto: Solicitação de Autorização para licenciamento 


Pre/ado Coordenador, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos encaminhar o Oficio n° 02483/2013, do INEMA, o qual 
solicita a instauração de processo de Autorização para o Licenciamento do Empreendimento Usina 
Hidroelétrica de Pedra do Cavalo, localizada na Zona de Amortecimento desta RLSEX Baia do Iguape. 

Lm conformidade com a IN n° 05/09, por se tratar de licenciamento estadual, a referida 
autori/açâo e de competência desta Coordenação Regional, sendo que. além dos trâmites administrativos 
processuais sugerimos a indicação de grupo de trabalho técnico visando a emissão de parecer sobre a 
matéria, para o qual indicamos o analista ambiental Rodolpho Antunes Mafei para compor o respectivo 

grupo. Saliento oportunamente, a importância do envolvimento do Conselho Deliberativo desta unidade 
na análise e posicionamento sobre o pleito. 

Agradecemos pela atenção. 




Reserva Lxtrativista Marinha Baía do Iguape BA 
Rua Cel. Antonio Felipe de Melo, 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe. BA, CEP 44420-000 
I el. (75) 3526-2756 - Ramal 6881 


Memorando 075/2013 (0186728) 
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inema 

INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 



Salvador, 23 de agosto 2013. 


OFÍCIO DIREG AD N° 02483/2013 

Referência: Autorização para Licenciamento Ambiental. 


ICMBio/CDoc 



0544186 


Prezado Chefe, 

Cumprimentando V.Sa., estamos encaminhando estudos e documentação 
para instauração do processo de Autorização para o Licenciamento Ambiental do 
empreendimento Usina Hidroelétrica de Pedra do Cavalo, da Votorantim Cimentos N/NE 
S/A, situado no âmbito da Reserva Extrativista Marinha da Baía do Iguape, conforme 
exigidos no artigo 4 o da Instrução Normativa n° 05/2009 do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, com exceção do inciso II - comprovante de recolhimento 
das custas, que conforme orientação do gestor da referida unidade de conservação, 
deverá ser remetido pelo empreendedor após o cálculo da taxa. O requerimento de 
Licença de Operação do referido empreendimento está formalizado nesta autarquia no 
processo 2009-001615/TEC/LO-OOI7. 

Atenciosamente. 


Márcia Cristina Telles de Araújo Guedes 

Diretora Geral 



llm°.Sr°. 

Carlos Antonio Santos de Oliveira 

MD. Chefe da RESEX Marinha Baía do Iguape 

Maragogipe/Bahia 


INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Rua Rio São Francisco, 01 - Monte Serrat, Cep 40.425-060, Salvador - Bahia - Brasil 

Tei (0XX71) 3117-1200 Fax- (0XX71) 3117-1315 e-mail: inema@inema.ba.qpV:br homepage. www.inemg ba.gpy i?, 
Tel (0XX71) 411 V Djsque Me . o Ambjente: 0800 071 1400 
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ANEXO I 


REQUERIMENTO DE A U TORIZAÇÃO PARA LICENCIAME NTO AM BIENTAL - REALA 


1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão social ou nome \j _ 

Nome Fantasia 


bJjVÇ S/A 


CNPJ/CPF: W . (oS6 . A s / ** éj$ Inscrição estadual: 


N-/km r O 


1 


Endereço (Rua Av r«i etcj _ _,_ __ 

Complemento _ Bairro/localidade ,^L _ 

Município Jj UF /fc CEP: 6p OÒC> ' Oü Teíefone 


Fax - 'Vfí Ô Caixa Postal 


CEP 
E-mail 
Req Profisi 


fclc. , -j-ci . >*-'■‘ y ’ r \ bnú 

âonal J - ü 


2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 


Razão soaal ou nome 'XLp /^t^ 

CNPJ/CPF ^4/ .4 Inscrição Estadual ^«? ^ ^ 34 

CTF (Cadastro Técnico Federal) -' Y -? / _ 

Endereço (Rua Av rmo-j etc ): /7~y^n>-L^CL P> t\ d- OJ- _N°/km: 3iw t lC*n3 1 

Complemento__Bairro/localidade ^ _ 

Município _UF P>fr CEP 44 c ^X>~UC Telefone hl) 9^4 -I- ÔÔú^i 


Fax - 3T Caixa Postal 

Responsável Técnico 

Nome 


E-mail 


r^í. . bfc>R.i fc 1**- 


CPF . T 

Endereço: "^W ■CtcAt? 

Carao/Funcâo 


~(\iM nnrwa^úL _ /Xvferuy -4^; 

J Identidade M c2 f 4 <2 5 tf 


E-mail 


T ^ -. 


.Identidade 


\KX> 


■\d.j 


lyÃ H/.CícíaL. Fone 

U j l/Ç>YN » L><2. 


JlSêíifcsBf 


>í3g fV<^L°- Sp 


ARA ENVIO DE CORRESPONDÊNCIA: ( 

75*' -fcX f^JbbUL 

(j inccne d* pessoa <?ue ^receber a cpnaspcoOgj 


3. ENDEREÇO P 

□esttnatáno 


Endereço (Rua. Av.. etc.): 
Complemento ^ 
Município >.'y 
Fax (Y|V^ /f - ^ 




1 


. (nome d* pessoa Que vasreceber a correspcnOgncial 

/£w7 Ki> -wl 

-—ur-3^ 


Cj&U+1 & i Q^bu , 

(vi/Kuto coir, f etnprese) 

N a /km 


HD a efipn 1 


nesa; 


’</? Caixa Postal 


UF 


airrofiocalidade 

cep <2^-21 

E-mail i-L ’\a - f <? hnit 


# 


^Telefone (IDWí^i 


P vV^y;- • Iú>n - P£- 




4. INFORMAÇÕES SOBRE O EMPREENDIMENTO 

4.1 - Feição do empreendimento [ ] linear (ex. duto, ferrovia rodovia linha de transmissão, etc.) [^poligonal (ex 
hidrelétrica, eólica, mineração porto, etc.) [ ] pontual (ex termoelétrica ponte isolada, etc.) 

4.2 -Objeto do licenciamento afeta UC federal, sua zona de amortecimento,ou área circundante? * , „ .Ir. 

tU^oí, Lctu oXu^JzL ÍXUM %A 


[ ] NÃO [><1.SIM (Se sim informar qual ou quais) 


h"°r 


4.3 - Coordenadas geográficas do objeto do processo de licenciamento, que possibilitem identificar sua feição (minimo 4 que 
reflitam os extremos), e coordenadas dos ponto mais próximos das UCs afetadas 


a) 


t>) 


c) 


d) 


e) 


0. 


Ai 


\^3606.5^% )6'0 n‘) i^C^-fVS j6l55jo%â^lQ 


5 - INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
S.1- Órgão ambiental licenciador e número do processo 

5.2 - Licença requerida: [ ] LP [ ] LI [^>] LO [ ] outra:_ 

5.3 Tipo de estudo ambiental solicitado para o licenciamento: 

'"fXçb.o#' 


EMENTO AMBIENTAL: _ __ . / . _ j fí 

■v my - cr ir/ i‘5 irec ILO 00 1í 


tipo de estudo ambiental solicitado para o licenciamento: ' 

Ul^> v ojLvÜ' j •~i^OLgJU < W l (jC>rj&Lct£ocA&' xkía ii-A 


04 


AÁ, JXc^SjL fs ÁcÁ^jutkcÀiL 


6. Declaro sob as penas da lei que as informações prestadas são verdadeiras e que estou ciente de que a falsidade na 
prestação destas informações constitui crime, na forma do artigo 299, do código penal (pena de reclusão de 1 a 5 anos e 
multa), c/c artigo 3“ da te' de crimes ambientais, c/c artigo 19, §3°, item 5, do decreto 35^?4 jS8_ c/c artigo 19 da resolução 
ÇONAMA 237/97. 

fét Op ifa _ _ . 

José Raul FabbrW legível e assinatura do j^pons^ 


data 


G erent e de Me i o Am bo n t e 


Votorantim Energia 
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Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 


Informações do Documento 

DIGITAL: 0544187 

Origem: RESERVA FXTRATTV1STA BAIA DO IGUAPE - BA 

Assunto: •'UTOftlZci :»n 


Data do Documento: 09/09/2013 

Data de Entrada: 


Despachos 
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0728893 


INS7TTÜ70 DO ME» AMBIENTF f RECURSOS HÍDRICOS 




Salvador, 05 de agosto 2013. 


OFÍCIO DIREG AD N° 03743/2013 

Referência: Autorização para Licenciamento Ambiental. 


Prezado Coordenador, 


Cumprimentando V Sa., conforme requisitado no Ofício n° 250/2013- 
CR7/ICMBIO, estamos encaminhando a versão mais atualizada do “Estudo do Regime de 

/azoes Ambientais a Jusante da UHE de Pedra do Cavalo-Baía do Iguape, realizado pela 
UFBA. 

Atenciosamente, 


— Míu(t 

Márcia Cristina Telles dè Araújo Lima 

Diretora Geral 


llm°.Sr° 

Apoena Calixto Figueroa 
Coordenador Regional - CR7 
Porto Seguro/Bahia 




INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 


Disque Meio Ambiente: 0800 071 1400 
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Governo do Estado da Bahia 



cí^ 

' fcsTubo do RCG ,rtn e c/c 

f\rrt\ fc>«C rrtT * , S A (TuiA«\TC dA UhE 

%€d*A do CfiVAÍO- do XGoA PC 



















Folha de Despachos 


Instituto 


Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 


Informações do Processo 



Número do Processo: 02125.000032/2012-76 

ZZ aXScao par. UGENCweno 

Despachos 


Data da Autuação: 28/08/2012 


: ‘L-r 


pi, p(À^ e ei-00^- 

fÇ-vcC^ 3 PCvVtcO. 

o2(ok) 2o*lS 
via/a 

Coordenador Rea 1 

Porta ,: a n 0 •• c p , 

ir,. :_ 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 
COORDENAÇÃO REGIONAL EM PORTO SEGlRO - CR 7 


Memorando n° 111 / 2015 / CR7 ÍCMBio 


Porto Seguro. 29 de março de 2015. 


À RLSEX Baía do Iguape 

AC SÉRGIO FERNANDES FREITAS Chefe da UC 


Assunto: Licenciamento .'Ambiental 

Assunto complementar: Proceder análise técnica 

Cumprimentando*o cordialmente, remetemos o Processo n° 02125.000032/2012-76. 
para que esta equipe proceda análise técnica, conforme Ordem de Sen iço n° 03/2014 (digital 


0800172). 


Agradecemos pela atenção. 


RO DL_ NFS MATEI 



Coordenador Regional 
ICMBio / CR7 Porto Seguro 


Coordenarão Regional em Porto Seguro - CR 7 
Rua do Mamoeiro. n c 25. Quadra G. Lote 03 Taperapuã - Porto Seguro BA 











MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN E - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 
Coordenação Regional em Podo Seguro - CR 7 


ORDEM DF SERVIÇO 


Ordem de Servido n° 03/2014 


ICMBIO 




08C0172 


Porto Seguro. 19 de setembro de 2014 


I 


O Coordenador Regional Substituto em Porto Seguro CR7, usando da competência 
atribuída pela Portaria n° 365. publicada no Diário Oficial da União no dia 07 de agosto de 
2014. resolve: 

I - Instituir grupo de trabalho composto pelos servidores do ICMBio, BRl JNO MARCHFNA 

ROMÃO TARDIO Analista Ambiental, matricula SIAPE n°. 1559755. GUSTAVO SOUZA 
CRUZ. MENEZES Analista Ambiental, matricula SIAPE i\°. 1525241. SÉRGIO 

FERNANDES FREITAS Analista Ambiental, matricula SIAPE n°. 1422899. para proceder a 
análise e emitir parecer referente aos estudos apresentados no âmbito do processo de 
autorização para licenciamento ambiental da UHE Pedra do Cavalo, processo n° 
02125.000032 '2012-76. \isando subsidiar a manifestação do ICMBio quanto a autorização 
para o licenciamento ambiental. 

II Esta Ordem de Serviço entrará em v igor na data de sua assinatura. 


IN F.S MAFEI 
Coordenador Regional Substituto 



BCUETuó C" i\- 



ot Kr. 


/ (P 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

RESERVA EXTRATIVI ST A MARINHA BAÍA DO IGUAPE IÇM&o/COoc 


Oficio Circular n°. 012/2014 IC.MBio/RESEX Baia do Iguape 


Ao(a) Senhor(a): 


0782664 


Maragojipc/BA, 30 de seiembro de 2014. 


Consclhciros(as) da RESEX Baía do Iguape 


Assunto: 2* Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da RESEX Baía do Iguape 


Prezado(a) Conselheiro (a), 

Cumprimentando-o(a) cordialmente, convocamos a participar da 2 a Reunião Ordinária do 
Conselho Deliberativo da RF.SEX Baia do Iguape do ano de 2014, que acontecerá no dia 16 de 
outubro de 2014 (quinta-feira), a partir das 9 horas, na sede ambiental da Fundação Vovó do Mangue, 
localizada na rua Manoel Pereira Rebouças, s/h, Bairro da Comissão. Maragogipe/BA. 

Pauta: 

1. Renovação da Licença Ambiental da Usina Hidroelétrica de Pedra do Cavalo - UHPN: 

2. Informes Gerais: definição do perfil da família beneficiária, preparação para o acordo 
de gestão, fiscalização na RESEX. 

Aguardamos a presença e participação de todos (as). 

Atenciosamente, 




Reserva Extrativista Marinha Bala do IguapeBA 
Rua Cel. Antonio Felipe dc Melo, 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe. BA, CEP 44420-000 
Tel. (75) 3526-2756 - Ramal 6881 


Ofício Circular 012/2014 (0186886) 
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ATA DA 2? REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DA RESEX BAÍA DO 
IGUAPE RELIZADA NA SEDE DA FUNDAÇÃO VOVÓ DO MANGUE-COMISSÃO, NA 
CIDADE DE MARAGOJIPE-BA EM 16 DE OUTUBRO DE 2014 



Às 9h00, Sérgio Freitas, presidente do Conselho, deu início a reunião apresentando a 
pauta: Renovação da Licença Ambiental da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo; 
Informes Gerais: definição do perfil da família beneficiária, preparação para o Acordo 
de Gestão e fiscalização na Resex. Em seguida, falou dos passos a serem seguidos 
durante a reunião; que Leonardo Pacheco, colega convidado do ICMBio, palestrará 
sobre o Acordo de Gestão; Bruno Marchena, analista ambiental da Resex, discorrerá 
sobre a usina hidrelétrica/barragem (histórico e impactos sobre a Resex); informes 
sobre perfil dos beneficiários, Bolsa Verde e depois adentrará no foco da reunião que é 
o licenciamento do empreendimento da Votorantim, não necessariamente nessa 
ordem. Para o enfoque programado, foram convidados pesquisadores da UFBA que 
realizaram um estudo sobre a Vazão Ambiental da barragem/hidrelétrica de Pedra do 
Cavalo, encomendado pelo INEMA. Após, Sérgio solicitou uma auto-apresentação dos 
presentes, o que foi feito. O analista ambiental da Resex, Hélio Porto, leu a ata da 
reunião anterior que foi aprovada sem alterações. Em seguida, Sérgio falou sobre o 
Acordo de Gestão, que são as regras das atividades existentes dentro da Resex que 
fazem parte da construção do Plano de Manejo da Unidade. Para falar desse assunto, 
cedeu a palavra ao colega Leonardo Pacheco, que deu início à palestra. No tocante às 
penalidades para quem descumprir as regras do acordo, Edielson, representante do 
Conselho Quilombola, falou que estas deveriam ser definidas pelos próprios 
comunitários. Leonardo retrucou, dizendo que é papel do estado definir leis e executar 
as penalidades, mas as comunidades podem estabelecer também seus mecanismos 
punitivos internos. Franzé, representante da UEFS, perguntou se os comunitários 
poderão estabelecer períodos de defeso fora das datas estabelecidas pelo governo. 
Leonardo falou que o Acordo de Gestão vai ser estabelecido por uma portaria que é 
menor do que a Constituição, leis e decretos, mas quando se tratar de instrumento 
normativo inferior à uma Portaria seria possível. Sérgio falou que com relação às 
regras, temos que entender que não podemos regrar tudo porque a área de pesca da 
Resex é muito complexa, os petrechos são inúmeros; as espécies alvos certamente 
serão regradas; que o Acordo de Gestão é uma tarefa árdua. As regras serão definidas 
em oficinas comunitárias. Edieson falou que muitas espécies desapareceram e culpou 
os empreendimentos. Edson Falcão, de Santiago do Iguape, falou que a ostra está 
desaparecendo e "que só dá coentro"; que sobre a coceira, ninguém dá resultado. 
Selma, representante do Vale do Iguape, disse que os resultados das pesquisas nunca 
chegam às comunidades. Sérgio lembrou que as autorizações de pesquisas são 
decididas no Conselho e que os resultados devem ser levados ao mesmo e às 
comunidades. Sobre o Acordo de Gestão, sugeriu-se que deve-se fazer uma 
preparação antes das oficinas comunitárias, para determinar o que deve ser regrado, 
para depois, em assembléia, definir os acordos; então, para começar, os conselheiros 
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devem levar um "dever de casa" para, em suas comunidades, definirem o que não 
pode ficar fora do acordo e na reunião do Conselho, em dezembro, trazerem os 
resultados do "dever de casa", que serão os temas a serem regrados. Gilberto, 
representante da Prefeitura de Maragojipe, argumentou que esse "dever de casa" 
deveria ser colocado no papel. Ficou acertado que será entregue a cada representante 
comunitário uma orientação por escrito sobre este "dever de casa". Demevaldo 
(Sumido), de S. Francisco, reclamou que a fiscalização não funciona e que a pesca com 
bomba está cada dia mais intensa. Sérgio agradeceu ao colega Leonardo pela 
apresentação sobre o acordo de gestão. Em seguida, aconteceram alguns informes: 
Franzé (UEFS) falou que o Projeto Siri, desenvolvido por ele, está em pleno andamento 
e que os resultados serão trazidos ao Conselho. O professor Alexandre da UEFS/UFBA 
falou que vai realizar uma pesquisa, envolvendo também a área da Resex, para saber 
se realmente os estuários são realmente berçários de peixes. Franzé falou da 
necessidade de apresentar o projeto no Conselho. Iniciando o próximo ponto, Sérgio 
esclareceu que a licença da usina Pedra do Cavalo está vencida; a empresa deu 
entrada no INEMA para renovação da mesma; a usina está operando sem a licença 
ambiental porque a Resex ainda não deu seu parecer; o motivo da presente reunião é 
para o Conselho deliberar sobre a licença; o parecer da Resex vai ser pautado nessa 
discussão dentro do Conselho; na próxima reunião do Conselho, em novembro, deve- 
se "bater o martelo". Em seguida, Sérgio convidou a pesquisadora Ivonildes Medeiros, 
da UFBA, para apresentar o estudo solicitado pelo INEMA, sobre a Vazão Ambiental da 
usina Pedra do Cavalo. Após a apresentação abriu-se a discussão em plenário. Franzé 
disse que infelizmente os professores são treinados para faiar apenas com acadêmicos, 
se referindo a uma interpretação considerada agressiva pela professora sobre a fala de 
um comunitário. Sobre a vazão, ele critica que não se falou da qualidade da água que 
vem das turbinas; que o problema maior é recuperar o rio; a atribuição do 
aparecimento das coceiras apenas pela presença de coliformes fecais é querer culpar 
as pessoas pelos problemas ambientais. Edson Falcão falou que a professora só se 
referiu à poluição humana e hora nenhuma falou das indústrias; Jorlane, do Kaonge, 
falou que antes da usina ninguém tinha fome porque o alimento era farto; uma 
representante de Santiago criticou a professora por ela enfatizar que o seu papel é 
apenas formar alunos, não contribui para a comunidade pesqueira. Seguiram-se várias 
críticas ao modo como a professora Ivonildes se colocou, argumentando que os 
problemas dos poluentes no rio, eram oriundos dos esgotos ao longo do seu curso, a 
exemplo da professora Caroline, Franzé, que falou que ela dizia que estava do mesmo 
lado dos comunitários, no que ele discordava. Airan e João, representantes de São 
Roque, foram os únicos presentes que defenderam a professora, dizendo que ao 
agredirmos a mesma, não chegaremos a lugar nenhum. Sérgio falou da importância do 
rio correr, de ter uma vazão continua, para beneficiar quem está embaixo. Ivonildes, 
dando continuidade à discussão, salientou que a questão dos impactos das indústrias, 
representava outra demanda da qual ela não foi solicitada a tratar; que nada podia 


AtaS/N (0186906) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 24 





fazer se a expectativa era outra. Sérgio agradeceu as professoras dizendo que a 
exposição foi muito útil. Seguiu-se a explanação de Bruno que traçou um histórico da 
barragem/hidrelétrica de Pedra do Cavalo; seu licenciamento no passado e no 
presente e as possibilidades de mitigação dos seus impactos. Bruno orientou que os 
presentes se dividissem em 3 (três) grupos para discutir os impactos, as propostas de 
mitigação e/ou compensação, além das propostas de adequação do empreendimento. 
Colocou as seguintes perguntas: é mitigável? Se sim, como? Se não, como compensar? 
Essas perguntas deveriam se relacionar com os usos que se faz da Baía do Iguape, 
quais sejam: recursos naturais, navegação, uso doméstico da agua e lazer, turismo e 
uso religioso. Os resultados estão em anexo. Antes da reunião dos grupos, Sérgio 
apresentou a proposta de "Perfil da Família Beneficiária da Resex Baía do Iguape", 
consolidado no grupo de trabalho de acompanhamento, em reunião ampliada no dia 
15/10/2014, assim definido: "Família marisqueira, pescadora, artesã, saveirista, 
agricultora ou extrativista vegetal que usa recursos da RESEX de forma artesanal e 
familiar e que mora e tem ancestralidade nas comunidades do entorno da RESEX". 
Logo após a apresentação dos grupos, Sérgio, com a participação dos presentes, 
definiu a próxima reunião do Conselho que foi marcada para o dia 12/11/2014. Dando 
seguimento a descentralização das reuniões do Conselho, os presentes escolheram o 
distrito de São Roque do Paraguaçu como o local a ser realizada a próxima reunião. 
Sem nada mais a acrescentar, Sérgio deu por encerrada a reunião, cuja ata, eu, Hélio 
Porto lavrei. 


Am Bio 

Secretário da Reunião 



SÉRGIC 

Analis 

Presidente do Conselhc X Baia do Iguape 
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MLNISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIOD1A E RS IDA DE 
RESERVA E XIRATIVI ST A MARINHA BALA DO IGl APE 


Oficio Circular n°. 014/2014 ICMBio/RESEX Baia do Iguape 


Maragojipe/BA. 28 de outubro de 2014. 


Ao(a) Senhor(a): 


ICMBio/CDoc 



0782696 


Conselheiros(as) da RESEX Baia do Iguape 

Assunto: 3* * Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da RESEX Baía do Iguape 

• 1 ’ i * -A .. t ' 

t * * - ' 

Pre7adò(a) Conselheiro (a), 

Cumprimentando-o(a) cordialmente, convocamos a participar da 3 a Reunião Ordinária do 
Conselho Deliberativo da RESEX Baía do Iguape do ano de 2014. que acontecerá no dia 12 de 
novembro de 2014 (quarta -feira), a partir das 9 horas, na sede da COBEP A, situada na Rua das Flores, 
s/n. distrito de São Roque do Paraguaçu, Maragogipe/BA.' 

i * . 

Pauta: 

1. Renovação da Licença Ambiental da Usina Hidroelétrica de Pedra do Cavalo — L1IPV; 

2. Adequações no Regimento lntemo do Conselho da RESEX Baia do Iguape; 

3. Informes gerais. 

Informamos que haverá apoio no transporte dos Conselheiros comunitários e alimentação no 
local da reunião. , 

Aguardamos a presença e participação de todos (as). 

.. . * A j • 

Atenciosamente, 



Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape-BA 
Rua Cel. Antonio Felipe de Melo, 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe. BA. CEP 44420-000 
TeL (75) 3526-2756 - Ramal 6881 
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ATA DA 3^ REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DA RESERVA 
EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE REALIZADA EM 12/11/2014 NO 
DISTRITO DE SÃO ROQUE DO PARAGUAÇU 



Às 10h00, na sedo da COBEPA, no distrito de São Roque do Paraguaçu, Maragogipe - 
BA, o conselheiro João Costa, representante de S. Roque do Paraguaçu, deu início à 
reunião, conclamando a todos a conhecerem o distrito de S. Roque, dando as boas 
vindas e desejando aos presentes uma reunião proveitosa. Sérgio, presidente do 
Conselho, discorreu sobre a pauta, que constava dos seguintes itens: Renovação da 
Licença Ambiental da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo-UHPV; Adequações do 
Regimento Interno do Conselho Deliberativo da Resex Baía do Iguape e Informes 
Gerais. Sobre o licenciamento, esclareceu que na última reunião do Conselho que 
debateu 0 assunto foram formados três grupos para discutir e apresentar propostas de 
mitigação ou compensação como condicionantes para a liberação da licença da UHPC; 
o produto elaborado por esses grupos será motivo de análise pelo conjunto de 
conselheiros na presente reunião a fim de que se delibere sobre o assunto. Quanto ao 
Regimento Interno da Resex, este ainda não foi enviado à Brasília para publicação 
porque precisa de pequenas alterações para adequá-lo à legislação. Na reunião do 
Conselho do dia 16/12/2014, os conselheiros deverão apresentar o "Dever de Casa", 
ou seja, sugestões para o Acordo de Gestão. Em seguida, Hélio Porto, analista 
ambiental da Resex fez a leitura da ata da reunião anterior que foi submetida à 
aprovação dos presentes, com apenas uma correção: a representante do Quilombo do 
Kaonge, Jorlane, foi citada na ata com representante de Santiago do Iguape. De acordo 
com todos, definiu-se o horário de parada para o almoço às 13h00 e o término da 
reunião para às 16h00. Em seguida Sérgio começou a falar sobre o licenciamento da 
UHPC, esclarecendo que o primeiro licenciamento fora mal feito; que a Usina entrou 
com o pedido de renovação da mesma de forma tardia, sendo multada pelo INEMA em 
R$ 150.000,00; no momento, o INEMA está aguardando a posição do ICMBio quanto 
ao licenciamento, desde que a Usina impacta a Resex de maneira significativa; na 
reunião passada Bruno apresentou um histórico sobre o licenciamento da Usina, os 
fatores importantes a serem levados em consideração, meios de mitigação e 
compensação. O resultado da discussão dos 03 grupos foi apresentado em reunião 
ampliada da Comissão de Proteção no dia 06/11/2014. Nessa reunião, elaborou-se 
uma minuta de resolução que será apresentada nesta reunião. Edielso, representante 
do Conselho Quilombola, sugeriu que uma empresa deveria ser contratada para avaliar 
os impactos dos empreendimentos na Resex. Bruno apresentou, em projeção, a 
minuta da resolução oriunda da reunião da Comissão de Proteção. Durante a 
apresentação, Roberaldo, representante da Votorantim, a título de esclarecimentos 
fez algumas intervenções: a construção da barragem já previa a produção de energia e 
tamanho das turbinas; a água, aproveitada para geração de energia, não é do fundo e 
sim de uma cota superior estabelecida pela Desenvale e Odebrecht; a diminuição da 
vazão foi uma norma do INEMA e do governo do estado e que para a Usina não 
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interessa a vazão nula. Vários foram os apartes dos comunitários. Edielso falou que 
qualquer empreendimento provoca choques de cultura, que, para os 
empreendimentos não existe comunidade, para o estado, as comunidades são 
negócio, por isso os comunitários têm de ir para o embate; Antonio Jorge, do Angolá, 
disse que quando a barragem solta água, assoreia o rio e provoca grande mortandade 
de caranguejo; João, de S. Roque, falou que quando querem adquirir a confiança das 
comunidades, eles são bonzinhos e têm pressa; Maria de São Pedro, de S. Roque, falou 
que há 25 anos não lembram das comunidades, quando se cala se consente, só se vê 
algas e assoreamento, o sistema usa as comunidades que não estão vivendo, mas sim, 
sobrevivendo; Erivaldo, presidente da Colônia Z-52, falou que os empreendimentos 
são uma realidade imutável, o que se tem a fazer é ir atrás das compensações. Sérgio 
chamou a atenção para o fato de, por este território ser uma unidade de conservação, 
isso dá aos beneficiários o direito de intervir nesse processo de licenciamento, 
exigindo condicionantes, mitigação dos impactos e compensação por prejuízos à 
atividade pesqueira; o projeto de construção da barragem não levou em conta a 
população à jusante, ou seja, a Resex. A respeito da mortandade de caranguejo, Bruno 
sugeriu o estudo desse fato. Sérgio comentou que a diminuição dos recursos na Resex, 
por conta dos impactos, leva os pescadores a diminuir a malha de pesca. Roberaldo 
falou que mesmo antes da construção da usina já existia rede de malha 8. Jorge, do 
Angolá, disse que tem espécies de pescado que só capturado com essa malha; que isso 
não anula os impactos provocados pelos empreendimentos. Sobre os comentários da 


mortandade de caranguejo, Sérgio falou que, uma das causas é provocada por um 
fungo; o caranguejo, hoje, já adquiriu alguma imunidade, mas quando ele se estressa, 
a imunidade cai causando sua morte; a não adequação da vazão da barragem/usina, 
piora a situação. Roberaldo falou que essa vazão citada por Sérgio é uma questão de 
segurança da barragem; é uma questão de política de vazão determinada pelo governo 
estadual. Prosseguindo, depois de algumas modificações, a resolução que respaldará o 
parecer do ICMBio para o licenciamento da Usina, foi aprovado, sendo anexa a esta 
ata. Prosseguindo, iniciou-se a discussão sobre o Regimento Interno do Conselho, onde 
foram discutidas e aprovadas as seguintes alterações: No artigo 1? e 10? incluiu-se: 
"...modificada pela Portaria n? 54, de 12 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial 
dia 14 de maio de 2014 ; Exclusão do artigo 16?, por proibir que uma comunidade 
tenha mais de uma cadeira; no artigo 33?, exclusão da parte final: "... e, segundo e 
terceiro suplentes, representantes das respectivas Câmaras de Vereadores"; no artigo 
47?: a antecedência da convocação para as reuniões ordinárias do Conselho passa de 
30 dias para 10 dias; artigo 53: a antecedência da convocação para as reuniões 
extraordinárias do Conselho passa de 15 dias para 7 dias; propôs a inclusão do Artigo 
35?, sobre o mandato dos conselheiros, ficando com a seguinte redação: "Artigo 35 — 
O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, renovável por igual período, sem 
restrição do número de reconduções". A seguir o analista ambiental Hélio Porto 
discorreu sobre o trabalho do Acordo de Gestão, sua importância para a Resex e sobre 


Ata S/N (0186972) SEI 02125.000049/2013-12 / pg 






o Plano dc Manejo da unidade. Informou do possível apoio da Enseada Indústria Naval 
e equipe da Resex nas reuniões nas respectivas comunidades. Preto, presidente da 
Colônia Z-07, ofereceu o apoio na divulgação das reuniões nas bases, com a utilização 
de carro/moto de som. Foi escolhido o distrito de Coqueiros para a próxima reunião do 
Conselho a ser realizada dia 17 de dezembro de dois mil e quatorze. Sem nada mais a 
acrescentar, Sérgio, presidente do Conselho Deliberativo da Resex Baía do Iguape, deu 
por encerrada a reunião, cuja ata, eu, Hélio Porto, lavrei, que será acompanha pela 
respectiva lista de presença. 



Analista Ambiental ICMBio 
Secretário da Reunião 


Presidente do Cc X Baia do Iguape 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 


RESOLUÇÃO N° 07 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014. 


Aprovar parecer do Grupo de Trabalho 
de Proteção referente à Autorização 
para Licenciamento da Usina 
Hidrelétrica de Pedra do Cavalo. 


O CONSELHO DELIBERATIVO DA RESERVA EXTRATIVISTA BAIA DO 
IGUAPE, no uso de suas competências: e. 

Considerando o disposto nos § I o e 2 o do art. 27 da Lei n° 9 985. de 18 de 
julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, e dá outras providências: 

Considerando o disposto no inciso II, art 12 do Decreto n° 4 340 de 22 de 
agosto de 2002. que regulamenta os artigos da Lei n° 9 985 de 18 de julho de 2000, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - 
SNUC. e dá outras providências; 

Considerando a Portaria do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade n° 83 de 02 de setembro de 2009, que cria o Conselho Deliberativo da 
Reserva Extrativista Baia do Iguape - BA, 

Considerando a decisão da Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho de 
Proteção do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape, 
realizada na cidade de Maragojipe - BA, no dia 06 de novembro de 2014, resolve 

Art. I o - Aprovar o parecer constante no Anexo I desta Resolução referente 
aos impactos, adequações de operação, medidas mitigatórias ou compensatórias a 
serem consideradas no processo de Autorização para Licenciamento Ambiental da 
Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo 



AnáTísta Arotá5níaU^f§t 1422899 
PresidenfeCwConselho V^berativo da 
Resox Marinha Baia do lgV^>e 
ICMBio/MMaI 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAIA DO IGUAPE 


ANEXO I 


Apesar de os projetos iniciais de operação da Usina Hidrelétrica (UHE) de 
Pedrado Cavalo relatarem que os impactos causados pela vazão reduz da 
barragem seriam resolvidos côm a operação da UHE, entendemos que a Usina findou 
por agravar amda mais os impactos já existentes Na escolha da motorização da UHE. 
que possui capacidade min,ma de vazão de 40 m’/s resultando em longos períodos de 
vazão nula e curtos períodos de vazão elevada, a geração de energia elétnca fo, 
prior,zada em detrimento da saúde dos ecossistemas á jusante do empreendimento e, 
principalmente, em detrimento da qualidade dos me, os de vida das populações 
tradicionais beneficiárias da Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape 

Ressaltamos que conforme reza o Art 18 da Lei 9 985/00. que institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, a Reserva Extrativista é uma 
categoria de unidade de conservação com objet.vos básicos de proteger os meios de 
vida e a cultura das populações tradicionais extrativ.stas e assegurar o uso sustentável 
dos recursos naturais da unidade Assim sendo, as Reservas Extrativistas são criadas 
em contexto onde o Poder Público reconhece que os modos de vida e a cultura da 
população tradicional são os principais responsáveis pela manutenção da qualidade 
dos ecossistemas e a conservação dos recursos naturais. Destarte, è impossível 
dissociar os impactos causados aos meios de vida ou à cultura das populações 
tradicionais aos impactos gerados ao meio ambiente das Reservas Extrativistas 

Com a motorização atual da UHE Pedra do Cavalo, é inviável manter qualquer 
vazão ecológica adequada para a conservação da Baía de Iguape sem que haja 
longos períodos com vazão nula. sendo que. de fato, pouco fo, alterado em relação a 
este quesito após a operação da UHE na barragem de Pedra do Cavalo Além do 
problema da motonzação da UHE. a água vertida do empreendimento é captada da 
porção mais inferior da coluna d água, onde há possivelmente uma composição 


Reserva Extrativista Marinha Baía cio Iguape 

Rua Cel. Antonio Felipe de Melo. 52. Bairro do Cajá 
Maragojipe. Bahia. CEP 44420-000 
Tel. (75) 3526-2756 - Ramal 6881 


Resolução 07/11/2014 (01869^4) SEI 02125.000049/2013-12/ pg.'33 * 








SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRAT1 VISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 

bioquímica não adequada à conservação do meio ambiente à jusante da barragem A 
seleção do local de captação da água vertida pela UHE fo. guiada por cntenos 
meramente mecânicos, sem que houvesse uma seleção criteriosa sobre qual estrato 
vertical da coluna d água sena mais adequado para garantir uma melhor qualidade 
para os ecossistemas, para a saúde pública e para os modos de vida das populações 

tradicionais extrativistas da Resex Marinha Baia do Iguape 

Após estudo dos documentos referentes ao licenciamento ambiental do 
empreendimento em análise e após venf,cação das informações recolhidas durante a 
2 “ Reunião do Conselho Deliberativo da Resex Marinha Bala do Iguape, no dia 16 de 
outubro de 2014, elencamos os principais impactos resultantes da operação da UHE 
de Pedrado Cavalo, a saber: 

I. Alteração da dinâmica natural da salinidade na Baia do Iguape. causando 
impactos diversos nos ecossistemas, na pesca, manscagem e no uso 
doméstico da água doce pelas comunidades tradicionais extrativistas; 

II Redução relevante da cota do Rio Paraguaçu na porção à jusante da 
barragem, gerando o desaparecimento de extensas faixas de manguezais 

não mais sujeitos aos regimes de maré; 

III Redução na capacidade de carreamento e depuração de poluentes 
originários de efluentes urbanos, causando eutrofização do ambiente, odor 
desagradável nas águas, o aparecimento de micoses, coceiras e a 
proliferação de algas como o “coentro" e a “cansanção” dágua, 
atrapalhando atividades turísticas, a pesca e a manscagem. gerando ainda 
danos aos petrechos de pesca, ao rendimento desta atividade e a saude 

dos moradores locais; 

IV Assoreamento do rio dificultando a navegação e o acesso a importantes 
pesqueiros da região; 
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V A substituição do substrato de coroas e praias (lama onde havia are,a) 
antes utilizadas tradicionalmente na pesca ou em atividades religiosas e de 
lazer nas comunidades. 

vi. Consequente redução das populações de espécies de peuces e manscos da 
Baia de iguape; 

VII. Redução do tamanho dos espécimes de peixes e mariscos na Baia do 
Iguape. 

VIII Extinções locais de espécies como camarão mouro, papa-terra. langud.nha, 
serrinha. garapau, bagre, barnga-mole. tapa navalha, mirim-da-lama. 
pititinga. ostra, carapeba, merim. dentre outras; 

IX Adoção compulsória, por parte das populações tradicionais da Baía de 
Iguape, de petrechos de pesca com malhas reduzidas para garantir de 
forma minima a sobrevivência econômica das famílias de pescadores e 

marisqueiras; 

X. Agravamento da situação econômica de pescadores e mansqueiras da 
Baia do Iguape gerando uma imagem depreciativa sobre a viabilidade dos 
modos de vida tradicionais extrativistas; 

XI Desinteresse por parte de jovens e crianças das comunidades locais a 
darem prosseguimento nos modos de vida tradicionais extrativistas 

relacionados à pesca e à mariscagem 

Diante do exposto, consideramos que a UHE Pedra do Cavalo com o atual 
regime de vazões impnme impactos ambientais e sociais graves na Reserva 
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Extrativista Marinha Baia do Iguape de forma a pre,udicar significativamente a 
qualidade e os meios de v,da das populações tradicionais extrativistas beneficiánas 
por esta unidade de conservação, e consequentemente aos ecossistemas á jusante do 
empreendimento. 

A carência de estudos mais robustos para determinar vazão ecológica mais 
adequada para o empreendimento faz-nos sugerir que, por ora, sejam utilizados os 
hidrogramas propostos em 2013 pelo ESTUDO DO REGIME DE VAZÕESS 
AMBIENTAIS A JUSANTE DA UHE DE PEDRA DO CAVALO - BAIA DE IGUAPE. 
Volume 6. realizado pela Universidade Federal da Bahia Departamento de 

Engenharia Ambiental Grupo de Recursos Hídricos. 

Desta forma, este Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha Baia 

do iguape, delibera que o órgão gestor desta Unidade de Conservação, o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e o órgão licenciador do 
empreendimento (INEMA), contemplem as seguintes propostas de mitigação, 
adequação do empreendimento e medidas compensatórias na emissão da 
Autorização para o Licenciamento Ambiental da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo 
e da respectiva licença ambiental: 

I Adequar a motorização da UHE para possibilitar vazões ecológicas constantes 
e adequadas, sem períodos de vazão nula, 

II Adequar tomada d água da UHE para possibilitar vazão de águas provenientes 
do estrato vertical mais adequado da barragem para manutenção da saude 
pública e dos ecossistemas da Baia do Iguape; 

' lll Realizar estudo robusto com modelos preditivos para estabelecimento de 
vazão ecológica mais adequada que os hidrogramas propostos pelo estudo da 

UFBa; 
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IV Elaborar e divulgar material informativo sobre o cronograma da vazão da UHE _ 
para conhecimento de pescadores e mansqueiras da Resex Marinha Baia do 

Iguape; 

V Realizar programas de recomposição de manguezais degradados, a fim de 
mitigar os impactos gerados pelo desaparecimento de manguezais afetados 
pela alteração da cota máxima do Rio Paraguaçu à jusante da barragem; 

VI. Realizar programa de recomposição de matas ciliares e nascentes da Ba,a do 
Iguape e seus afluentes; 

VII Executar projeto de consolidação dos limites da Reserva Extrativista Marinha 
Baia do Iguape a fim de evitar aterramento de manguezais, sobretudo em 

áreas urbanas, 

VIII Construção de fossas sépticas nas comunidades não atendidas pelo sistema 
público de esgotamento sanitário, 

IX. Realizar programas de capacitação, implantação e fortalecimento, 
instrumentalização e modernização de outras cadeias produtivas, como a 
agricultura, artesanato e o turismo, a fim de mitigar os impactos gerados no 
rendimento da pesca e mariscagem. 

X Construir ou reformar estruturas fisicas comunitárias relacionadas as cadeias 
produtivas da pesca, mariscagem e agricultura, como estradas de terra, piers, 
atracadourcs. sedes para organização comunitária e estruturas para 
armazenagem e beneficiamento do produto, 

XI Substituir os petrechos de pesca proibidos ou inadequados a fim de promover o 
restabelecimento das populações de peixes e mariscos em declin.o na Baía do 

Iguape; 
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Fornecer apoio técnico e implementar tecnologias de comunicação nas 
comunidades (rádio VHF, telefone e internet), a fim de melhorar a amculaçao 
entre as comunidades e aprimorar as atividades produtivas tradicionais. 

Identificar e dragar canais assoreados a fim de permitir acesso a pesqueiros 

I 

tradicionalmente utilizados: 

Identificar e remover sedimento lodoso depositado em locais de areia (praias) 
tradicionalmente utilizados em eventos religiosos, esportivos ou de lazer nas 
comunidades: 

Promover o fornecimento de água potável em comunidades que ficaram 
impossibilitadas de fazer uso doméstico da água doce do Rio Paraguaçu. 
devido ao aumento da salinidade na Baía do Iguape. 

Realizar estudos a fim de identificar as causas da proliferação do fenomeno da 
' coceira" nas atividades de pesca e mariscagem na Baia do Iguape; 

Realizar estudos a fim de identificar as causas da proliferação de algas que 
danificam petrechos de pesca e diminuem o rendimento da atividade na Baia 

do Iguape: 

Fomentar atendimento básico de saúde e a divulgação de formas de prevenção 
relacionadas às doenças consequentes á operação da UHE de Pedra do 
Cavalo (micoses, irritação na pele e doenças renais), 

Realizar programas, especialmente aos jovens e crianças, de fortalecimento e 
valorização da cultura tradicional extrativista e de resgate da auto-estima dos 
pescadores e marisqueiras da Baia do Iguape 


Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape 

Rua Cel. Antonio Felipe de Melo. 52. Bairro do C.ajá 
Maragojipe. Bahia. CEP 44420-000 
Tcl. (75) 3526-2756 - Ramal 6881 

Resolução 07/11/201.4 (0186994) SEI 02125.000049/2013-12/ pg. 38 








SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRAT1VISTA MARINHA BAIA DO IGUAPE 


XX Promover a realização dos -Estados Antropológicos - KH0T. nas comunidades 
quilombolas. a fins de demarcação e desapropriação das areas; 

XXI Monitorar os impactos ambientais e socia.s relacionados à operação da UHE 
durante toda a validade da licença ambiental, 

XXII Realizar apresentações periódicas dos resultados do monitoramento dos 
impactos ambientais e soca.s relacionados à operação da UHE ao Conselho 
Deliberativo e também às comunidades da Reserva Extrativista Mannha Baia 

do Iguape: 

XXIII. Pagamento de Compensação Ambiental à RESEX Mannha Ba,a do Iguape 


Grupo de Trabalho de Proteção 

Conselho Deliberativo da Resex Mannha Baia do Iguape 

« 

ICMBio/MMA 
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PARECER TÉCNICO N° 01/2015 ICMBio / RESEX Baia do Iguape 


INTERESSADO INEMA - VOTORANTIN CIMENTOS 

ASSUNTO Resposta ao Oficio DIREG AD n* 02483 2013 - Automação para o licenciamento ambiental 

FINALIDADE: Pamcer técnico sobre a solicitação de Licenciamento Ambiental do empreendimento Usma 
Hidroelétrica Pedra do Cavalo, visando subsidiar o processo de autonzaçâo para o licenciamento 

ambiental. 

N° DO PROCESSO: 02115.00003Z2012-76 


Maragojipe - BA, I o de junho de 2015. 


1. INTRODUÇÃO 

Trata-se do cumprimento da Ordem de Serviço n» 03/2014. da Coordenação Regional do ICMBio 
em Porto Seguro - CR 7, que instituiu o grupo de trabalho composto pelos servidores e analistas 
ambientais Bruno Marchena Romào Tardio. Gustavo Souza Cruz Menezes e Sérgio Fernandes Fredas 
para proceder a anàlrse e emissão de parecer visando subsidiar a manifestação do ICMBio quanto a 
autonzaçâo para o licenciamento ambiental do empreendimento UHE Pedra do Cavalo. 

A elaboração deste parecer está orientado pela Resolução CONAMA 428/2010 e pela Instrução 
Normativa n" 5/2009 - ICMBio. Considerou-se pnncipalmente a análise do complexo hidroefetnco de 
Pedra do Cavalo e seus impactos, os objetivos e caractensticas da Unidade de Conservação Federal 
afetada - RESEX Mannha Baia do Iguape. os estudos de vazão realizados pela Unrversrdade Federal da 
Bahia - UFBA demais estudos de impacto ambientais apresentados pelo órgão licenciador - INEMA e as 
proposições e resoluções do Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape, a parir do 
seguinte histórico do processo de operação e licenciamento ambiental do empreendimento: 

• 11 de agosto de 2000 - Decreto Federal s/n cria a RESEX da Baia do Iguape; 


• 2002 - Contrato de cessão ANEEL19/2002. 
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Trata-se de contrato de concessão de uso de bem público para a geração de energia elétnca à 
Votorantim Cimentos Ltda. Vazão de restrição 1 500 m3/s (Nota Técnica INEMA, 1 de maio de 2012); 

• 2 de Abril de 2002 - Decreto Estadual outorga à empresa Votorantim Cimentos Ltda. concessão 
para exploração de potencial hidráulico, por meio da usina hidrelétrica denominada Pedra do Cavalo, 
em trecho do Rio Paraguaçu, no Estado da Bahia, e dá outras providências; 

• 2002 - Resolução CEPRAM N° 3030/02, que concedeu Licença de Implantação ao 
empreendimento: 

• 2003 - Inquénto Civil Público MPF n° 1.14.000 000128, 1 2003-83. Apurar os danos da operação 
da UHE PC sobre as comunidades extraüvistas; 

• 2004 - Portaria CRA N°4688/04, que forneceu Licença Precána de Operação ao 
empreendimento; 

• 6 de janeiro de 2005 - Portaria CRA N° 5068, vinculada ao processo n° 2004-001605/TEC/LO- 
0032. Concedeu Licença de Operação ao empreendimento pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Ressalte-se que esta Portaria concedeu para a LO o prazo exíguo de 30 dias, tendo em vista o 
teor do Oficio IBAMA 12/05, no qual o referido órgão se compromete em dar a Anuência pertinente à 
RESEX do Iguape neste prazo 

Compreende-se o teor do seu artigo 2 o . abaixo transcrito: 


Ari. 2 0 - Esta Portaria produzirá seus jurídicos e legais efeitos, no que se refere às 
interferências que possam causar impactos ambientais adversos sobre a Reserva 
Extrativista Baia do Iguape - RESEX , após a competente anuência do IBAMA, a ser 
concedida até o dia 19/01/2005. conforme evidenciado no Ofício N° 12/05- 
GEREXABAMA/BA 


• 13 de fevereiro de 2005 - Portana CRA N° 5206, que concedeu a renovação da licença de 

operação, com validade até 13/02/2009; 


20 de agosto de 2008 - Notificação IMA N° 2008-011953/TEC/N01 
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Solicitação á empresa Votorantin do Relatório Consolidado dos Programas de Monitoramento 
ambientais executados, focado na integração dos dados das diversas campanhas realizadas A 
Votorantin respondeu à referida NOT em 17.08.09; 

• 2008 - Oficio 1008/2008 - SGH-ANEEL: 

Este oficio apresenta resposta ao Oficio da Votorantin - VE - GAO 280/07, que por sua vez 
faz referência ao Oficio 1010/07 - DG da então Superintendência de Recursos Hídricos do Estado da 
Bahia - SRH - o qual solicitava desta empresa a regularização do licenciamento da reserva de 

disponibilidade hídnca para a UHE Pedra do Cavalo. 

Neste Ofício, a ANEEL se pronuncia pela não necessidade de obtenção por parte do 
empreendimento de documentação de Reserva de Disponibilidade Hidrica ou Outorga de Recursos 
Hídricos, fazendo alusão ao Decreto Federal e documento pertinente da ANEEL de outorga de cessão 
de uso para geração de energia elétnca para a empresa em pauta (Nota Técnica INEMA 1 de maio de 


‘ 2012 ); 


• 17 de setembro de 2008 - Reunião MPF. IBAMA, IMA, ICMBio, INGÁ, CERB, EMBASA, 
Votorantim, CPP, Movimento dos Pescadores: discutiu os impactos do empreendimento e o 
respectivo processo de licenciamento ambiental: 

• 11 de dezembro de 2008 - Recomendação Conjunta MPF/MPE. para a renovação da licença 


ambiental: 


"I - Providenciar obtenção da regular autorização do INSTITUTO CHICO MENDES 
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, responsável pela 
administração da RESEX do Iguape, observando e fazendo valer todas as 
condicionantes impostas; 

II - Formar Grupo de Trabalho, integrado por representantes do IMA , ICMBio. 
IBAMA. INGÁ e CERB. para emissão de Termo de Referência (TR). contendo 
cronograma especifico, para elaboração de estudos do meio físico e biótico, visando 
aprimorar os condicionantes da licença atual, agregando a estes o conhecimento 
tradicional, para avaliação da renovação ou não da licença de operação da usina 
hidrelétrica de Pedra do Cavalo. Para a adequada elaboração deste Termo de 
Referência serão considerados estudos anteriores , im 
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pelo próprio empreendedor (Grupo Votorantin) e por outros entes públicos e/ou 
privados. 0 TR. após sua elaboração. deverá ser submetido à apreciação da 
comunidade local e do Conselho Deliberativo da RESEX. para complementações e 
aprimoramento dos seus termos. 

III - Fornecer respostas e divulgar os dados alusivos às solicitações efetivadas pela 
comunidade, entidades civis, conselhos e por outros órgãos públicos." 


• 05 de fevereiro de 2009 - Expira a licença ambiental; 

• 19 de junho de 2009 - Notificação IMA 2009-018007/TEC/NOT-1729. Apresentar ajustes no 
Relatório Consolidado do Monitoramento Ambiental entregue, com reapresentação e reanâlise dos 
dados de monitoramento existentes 

informe-se que esta notificação foi subsidiada pelas análises constantes de Relatórios 
pertinentes sobre o plano consolidado, de autoria dos consultores contratados pelo então Instituto de 
Meio Ambiente - IMA, sendo estes os professores-doutores da UFBA Fernando Genz e Francisco 
Barros, respectivamente, abrangendo os aspectos hidrológico-oceanográficos e bióticos (FONTE: 
Nota Técnica INEMA1 de maio de 2012); 

• 30 de setembro de 2009 - Notificação IMA 2009-030062/TEC/NOT-2641 

O IMA solicita à empresa, para continuidade da análise do processo de licenciamento 
ambiental, a apresentação do novo Plano Operativo da Usina Hidrelétrica - UHE Pedra do Cavalo, 

• 30 de setembro de 2009 - Auto de Infração 2009-030054/TEC/AIMU-0616. Pelo qual o IMA 
multou a Votorantim em RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) pela mesma estar operando a 
UHE Pedra do cavalo sem a devida Licença Ambiental, uma vez que a LO teve sua validade vencida 
em 13/02/2009 (FONTE: Nota Técnica INEMA 1 de maio de 2012); 

• 26 de outubro de 2009 - O empreendedor apresenta Plano Operativo: vazão média diária de 60 
m3/s; 

• 11 de novembro de 2009 - MPF pede informações sobre cumprimento da ‘Recomendação 
Conjunta" supracitada; 
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• 04 de janeiro de 2010 - Notificação IMA 2010-000028 TEC NOT-0006 

IMA solicita à Votorantim a apresentação de ajustes e complementações do Plano Operativo 
entregue ao órgão, mais a outorga do INGÁ referente ao regime de vazões do novo ciclo operativo da 
UHE Pedra do Cavalo, conforme recomendado por este órgão, em reunião técnica com a equipe do 
IMA, no dia 22/12/09 (FONTE: Nota Técnica INEMA 1 de maio de 2012); 

• Janeiro de 2010 - Reunião no IMA: ICMBio manifesta insatisfação com Plano Operativo 
proposto (Parecer Técnico 01/10 RESEX Baia de Iguape); 

• 08 de setembro de 2011 - Notificação 2011-Q17101/TEC/NOT-4452. 

Solicita do empreendedor obtenção da Anuência pertinente à localização do 
empreendimento no âmbito da área de influência da RESEX Baia de Iguape, tendo em vista 
pronunciamento do IBAMA invalidando a Anuência vigente em função do não atendimento de 
condicionantes da mesma (FONTE: Nota Técnica INEMA 1 de maio de 2012); 

• Dezembro de 2011 - Interrupção do projeto de incubação da cooperativa COOPEMABAI, 
ICMBio e Conselho da RESEX não foram informados 

• 02 de fevereiro de 2012 - Requerimento de Autorização para Licenciamento Ambiental, 
solicitado ao ICMBio pela Votorantim Energia. 

Ressalte-se que segundo a IN ICMBio n° 05/2009, o requerimento deve ser encaminhado ao 
órgão licenciador, que por sua vez remete o pedido ao ICMBio: 


‘Ari. 4 o O responsável pela atividade ou empreendimento deverá encaminhar ao 
ómão ambiental licenciador , que remeterá a qualquer instância administrativa do 
Instituto Chico Mendes, a seguinte documentação: 


I - requerimento, conforme no Anexo I, devidamente preenchido ", 


• 28 de fevereiro de 2012 - Coordenação Regional 07 do ICMBio acusa o recebimento do 
Requenmento e informa que aguarda o cumprimento da Recomendação Conjunta MPF/MPE 2008, 

• 2012 - INEMA contrata equipe da UFBA para realização do "Estudo do regime de vazões 
ambientais à jusante da UHE de Pedra do Cavalo - Baia do lauaoe : 
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• 23 de agosto de 2013 - INEMA solicita ao ICMBio a “autorização para o licenciamento 
ambiental' do empreendimento; 

• 16 de outubro de 2014 - ICMBio inicia processo participativo de discussão do Licenciamento de 
Pedra do Cavalo no Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape. 

• 12 de novembro de 2014 - Consolidação e aprovação no conselho deliberativo da Resolução n° 
07/2014, com as considerações dos conselheiros a serem atendidas na Autorização para o 
Licenciamento Ambiental da UHE Pedra do Cavalo. 


2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A bacia hidrográfica do rio Paraguaçu, considerada como o mais importante sistema fluvial do 
estado, de domino mteiramente estadual, está localizada na região centro-leste do estado da Bahia, 
ocupando uma área de 55.317 km 2 , que corresponde a cerca de 10% do territóno baiano. 

O regime hidrológico do Rio Paraguaçu mostra forte sazonalidade, sendo que vazões altas 
ocorrem durante os meses de dezembro a abril, com as enchentes acontecendo pnncipalmente de 
dezembro a fevereiro No restante do ano hidrológico, isto è, de maio a outubro, predominam as vazões 
baixas A vazão média anual no Rio Paraguaçu é de 83 m 3 /s (1947 a 2003). 

O baixo curso do rio Paraguaçu, região de especial interesse por abrigar a instalação da 
barragem e da usina hidrelétrica de Pedra do Cavalo, se desenvolve em um vale encaixado de rochas 
cristalinas que sustentam um relevo abrupto, com altitudes de até 220 m Sua atual extensão e de 16 km, 
iniciando logo a jusante da Barragem Pedra do Cavalo até chegar à desembocadura na Baia de Iguape. 
Esta região apresenta uma batimetna muito irregular, com várias depressões e bancos arenosos. 
Enquanto as depressões podem chegar a profundidades de 10 m, um grande numero de bancos de areia 
aflora na baixa-mar de sizigia Neste caso, o escoamento é limitado a um sistema de canais pequenos, 
rasos e meandrantes, de dificil navegação. 

Segundo Carvalho (2000) a Baia de Iguape tem uma área total aproximada de 76,1 km 2 , 
podendo ser classificada em três setores. Norte, Central e Sul Os setores Norte e Sul têm canais de 
maré com largura média de 200 m e profundidades entre 5 e 10 m, se esten' 


Parecer Técnico 01/2015 (0187036) SEI 02125.000049/1_ 




SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 



km, respectivamente. 0 setor Central è raso. com grandes bancos de areia alongados e paralelos a 
corrente de maré, em exposição na maré baixa de sizigia. correspondendo ao delta fluvial do Rio 
Paraguaçu. As maiores profundidades ocorrem nos canais de escoamento de maré nas latera.s norte e 
sul, sendo observadas profundidades superiores a 18 m no trecho entre São Francisco do Paraguaçu e a 
Ilha do Francês e na entrada do Canal do Paraguaçu A Ba.a de Iguape apresenta também extensa área 
intermareal vegetada (28,1 km 2 ) e não vegetada (-16 km 2 ). A área vegetada è composta por mangues, 
onde predominam bosques de Laguncularia racemosa (mangue branco). A área de manguezais 
corresponde a 36,9% da Baia de Iguape e 80,7% da area de mangue de todo o estuário do Rio 


Paraguaçu. 

Devido á sua localização geográfica privilegiada o rio Paraguaçu desempenhou um papel 
fundamental no processo de ocupação do território baiano. A partir do seu trecho baixo, que possibilitou o 
acesso fluvial pela Baia de Todos os Santos, foi iniciado todo o processo de povoamento da região do 
Recôncavo Baiano com a expansão da cultura de cana-de-açúcar e do fumo. dando ongem aos primeiros 
povoamentos de Maragojipe, Cachoeira e Santo Amaro 

Nos anos 70, prevendo o colapso no sistema de abastecimento de água de Salvador, a 
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado da Bahia, por meio da Coordenação de 
Recursos Hídncos, elaborou o “Plano de Valorização dos Recursos Hidricos da Bacia do Rio Paraguaçu , 
tendo como resultado um diagnóstico da área e estudos detalhados sobre locais para imgaçao e 
possiveis barramentos. Neste contexto, a barragem de Pedra do Cavalo foi concebida com a finalidade 
de aproveitamento de múltiplos usos: abastecimento público, imgação, geração de energia elétrica, 
controle de cheias nas cidades históricas de Cachoeira e São Felix, pesca e piscicultura, navegação e 
preservação dos recursos naturais (Resolução CEPRAM n° 145 de 12 de dezembro de 1988). 


A barragem foi concluída em 1985 e está situada a cerca de 40 km da foz do rio Paraguaçu, na 
Baia de Todos os Santos, a aproximadamente 110 km da cidade de Salvador e cerca de 4 km das 
cidades de Cachoeira e São Félix, respectivamente às margens esquerda e direita. O reservatório tem 
uma extensão por volta de 48 km, ao longo do curso d água, atingindo áreas de vários municípios e 
alcança, ainda, o município de Feira de Santana, através de um braço formado pelo vale do rio Jacuipe. 

O reservatório de Pedra do Cavalo tem um volume útil de 1.646 hm 3 , dos quais 699 hm 3 , 


compreendidos entre as cotas 120 e 124, são reservados para controle de cheias, o que permite 
amortecer uma vazão de cheia de 4.510 m 3 /s. O complexo è formado pelo Sistema Integrado de 


Salvador. Sistema Integrado de Feira de Santana e Sistema Integrado da Zona Fumageira, contemplando 
15 sedes municipais. Além do fornecimento de água para esses sistemas públicos de abastecimento, o 
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lago de Pedra do Cavalo tinha como outras finalidades o abastecimento de comunidades ribeirinhas e 
propriedades no seu entorno, piscicultura, lazer e pesca artesanal e de subsistência e ainda a 
conservação dos ecossistemas. O projeto contemplava também a utilização futura da barragem para a 
geração de energia elétrica para atender à crescente demanda do sistema energético do estado da 
Bahia, em especial ao plano de instalação de um polo de indústria naval próximo à foz do Paraguaçu. 

Em 19 de novembro de 2001, a Votorantin Cimentos LTDA. adquiriu em leilão o direito de uso do 
bem público (barragem e águas d do reservatório) para geração de energia elétrica. A licença ambiental 
da UHE saiu somente em 07 de janeiro de 2005 (Portaria CRA n° 5068) A implantação da Usina 
Hidrelétrica (UHE) Pedra do Cavalo (165,3 MW) modificou a operação da barragem. Trata-se de uma 
usina que contém duas turbinas subterrâneas de eixo vertical, cada uma com 82,65 MW de potência, 
vazão miníma de 40 m 3 /s e vazão máxima de 80 m 3 /s. A produção de energia equivale a 700.000 
MWh/ano, sendo suficiente para abastecer uma cidade de cerca de 250 mil habitantes, aproximadamente 
0,06% da cidade de Salvador, por exemplo. 

O nivel do reservatório deve oscilar entre as cotas 108 m e 120 m, sendo 114,5 m a cota de 
referência ao longo do ano para a operação normal da geração de energia 

Segundo o Plano Operativo da Barragem, o nivel do reservatóno deve oscilar entre as cotas 120 
m (limite de segurança da barragem) e 108 m (limite minimo para a captação pela EMBASA para o 
abastecimento humano), sendo 114,5 m a cota de referência ao longo do ano para a operação normal da 
geração de energia A vazão afluente ao estuário vai depender da operação das turbinas, podendo liberar 
de 40 m 3 /s (1 turbina em vazão minima) ou chegar próximo de 160 m 3 /s (2 turbinas em vazão máxima). 
Enquanto a água vertida através das comportas é captada na cota superior, a água captada pelas 
turbinas é de estrato vertical da coluna d'água mais inferior, provavelmente resultando em vazões com 
qualidade de água bastante diferente, queixa frequente dos pescadores e mansqueiras da região. 

Apesar de o projeto original da UHE relatar que a operação do empreendimento resolveria os 
longos períodos de vazão nula gerados pela bamagem de Pedra do Cavalo, devido à capacidade de 
vazão mínima de cada turbina ser muito alta (40 m 3 /s), na operação da UHE são gerados pulsos de 
vazão constante liberados por uma turbina durante algumas horas do dia para se chegar ã vazão média 
diàna de 10 m 3 /s, adotada como vazão sanitária para a jusante do Paraguaçu. No restante do dia, as 
turbinas permanecem sem funcionamento gerando longos periodos de vazão nula, como ocorria no 
periodo de operação da vazão através das comportas. 
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3. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO AFETADA 

A Reserva Extrativista è uma categoria de unidade de conservação instituída pela Lei 9.985,'00 
(SNUC) que possui como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura das populações 
tradicionais extrativistas e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. Assim sendo, 
as Reservas Extrativistas são cnadas em contexto onde o Poder Público reconhece que os modos de 
vida e a cultura da população tradicional são os principais responsáveis pela manutenção da quandade 
dos ecossistemas e a conservação dos recursos naturais. Destarte, é impossível dissociar nas Reservas 
Extrativistas os meios de vida ou à cultura das populações tradicionais à conservação do meio ambiente. 

No caso especial das Reservas Extrativistas, o gerenciamento da unidade de conservação tem 
caráter participativo, que é garantido através de duas ferramentas de gestão previstas na legislação: 
Conselho Deliberativo e Plano de Manejo. 

Segundo o § 2 o do Art. 18 da Lei 9 985/2000: 


"A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido 
pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes 
de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações 


tradicionais residentes na área...'. 


A Instrução Normativa iCMBio n° 02/2007 define o Conselho Deliberativo de uma RESEX como: 


‘o espaço legalmente constituído de valonzaçào. discussão, negociação, 
deliberação e gestão da Unidade de Conservação e sua área de influência 
referente a questões sociais, económicas, culturais e ambientais" 


O Conselho Deliberativo de uma RESEX possui, dentre outras atribuições, aprovar o Plano de 
Manejo da unidade e suas alterações (Lei 9.985/2000, Art 12, inciso II e Art 18 § 5 o ). 

O Plano de Manejo de uma Reserva Extrativista è: 

“o documento que representa o principal instrumento de gestão da Unidade de Conservação, definindo 
sua estrutura física e de administração, o zoneamento. as normas de uso da área e de manejo dos 
recursos naturais e os programas de sustentabilidade ambiental e sócio-económica, construído junto com 
a população tradicional da Unidade". (IN iCMBio n° 01/2007, Art. 2° inciso I) 

A Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape. unidade de conservação afetada pelo 
empreendimento em análise, foi criada pelo Decreto Presidencial s/n° de 11 de agosto de 2000 com g 
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objetivo de conservar o meio ambiente e promover o desenvolvimento sustentável das comunidades 
extrativistas. aliando o desenvolvimento socioeconômico à valonzação da cultura e das tradições 
populares. Em 2009. a fim de atender a instalação do empreendimento do Estaleiro Enseada do 
Paraguaçu, a poligonal da RESEX foi alterada pela Lei n° 12.058, vindo a compor uma área aproximada 

de 10.074 ha 

A RESEX foi criada na Baia do Iguape, um subsetor da Baia de Todos os Santos diretamente 
influenciado pela vazão do Rio Paraguaçu, formando um ecossistema estuanno com intensa 
produtividade pesqueira. A área da RESEX Baía do Iguape abrange a maior parte deste estuáno, do 
baixo curso do Rio Paraguaçu (próximo às comunidades do Engenho da Vitóna e Pilar) ate as 
proximidades da Ilha de Monte Cristo, incluindo toda a área de maré e faixa terrestre de manguezal. 
estando localizada entre os municípios de Maragojipe, Cachoeira e São Felix. Desta area de pouco mais 
de 10 mil hectares majontariamente composta de manguezais e lâmina d'àgua fazem uso ao menos 
3.600 famílias, que residem nas diversas comunidades no entorno desta baia. 

A cultura tradicional extrativista das populações beneficiárias da RESEX Marinha Baia de Iguape 
remonta ao histórico do Brasil Colônia. Onginalmente território de usufruto Tuptnambá, o Reconcavo 
Baiano onde está situada a Baia de Iguape, foi uma das pnmeiras fontes de recursos para a coroa 
portuguesa no periodo colonial. Com a instituição da cidade de Salvador como a primeira capital 
brasileira e também como centro administrativo de Portugal na Colônia, toda a economia e gerência das 
terras circunvizinhas estavam sujeitas às demandas da capital. A estruturação de portos e o grande fluxo 
de embarcações do Velho Mundo para Salvador facilitaram a vinda forçada de grandes montantes de 
nações africanas ao Recôncavo. Foi esta mão de obra escrava que sustentou durante muito tempo a 
produção de cana-de-açúcar, do fumo e outros produtos agrícolas, trazendo prospendade e nquezas a 
coroa portuguesa e aos grandes proprietános de terra. 

Com o passar dos séculos, mesmo com a Constituição do Império em 1824, a mão de obra 
escrava continuava legitimada pelos regulamentos oficiais, não tendo qualquer escravo o direito garantido 
a acessar políticas públicas como cidadão brasileiro. Por força do contexto econômico, político e social, 
em 1888 o Império vê-se forçado a abolir a escravidão no Brasil, ainda que esta lei não tivesse o intuito 
de alterar profundamente o regime de trabalho em todo o Império, pois apenas minoria dos africanos e 
indígenas ainda era cativa (a maioria já resistia de forma organizada nos quilombos). Em paralelo, crescia 
o número de imigrantes europeus que vendiam sua força de trabalho a custo muito menor que o de um 
escravo, sobretudo no sudeste. 
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Contudo, ao passo que esta transição entre trabalho escravo e trabalho assalanado se dava de 
forma relativamente gradual em outras regiões do Brasil, no Recôncavo baiano, onde quase totalidade da 
mão de obra ainda era escrava, esta transição ocorreu de forma brusca, concomitantemente à queda 
expressiva das exportações do açúcar brasileiro. Para agravar a crise senhorial, a Lei Áurea não foi 
seguida por nenhum tipo de indenização para compensar a perda da propriedade dos escravos libertos, 
como ocorreu em outros países escravocratas. Registros históricos reportam, por exemplo, que no 
Engenho da Cruz, antiga propriedade do Barão de Iguape no Recôncavo Baiano, sem contar com a mão 
de obra escrava para colheita da safra de 1888-9, os proprietanos foram forçados a desembolsar cerca 
de dois contos e oitocentos mil réis para pagamento de mão de obra da lavoura. Ao fim da empreitada, 
seu investimento rendeu apenas dois contos e quinhentos mil réis, dando-lhe pela pnmeira vez um 
prejuízo considerável e forçando-o a descumprir contratos comerciais com empresas britânicas que 


compravam e exportavam o seu açúcar produzido 


Com a falência dos engenhos no Recôncavo, as populações de ex-cativos continuaram a não 
contar com nenhum beneficio ou direito político, econômico ou social para se estabelecerem como 
cidadãos do império, com a garantia de uma qualidade mínima de vida Já habituados com a lida no meio 
rural, muitas comunidades de ex-escravos e ex-escravas se formaram ainda nas terras dos engenhos 
decadentes, tendo como fonte pnmária de sobrevivência o uso dos recursos naturais advindos da 
agricultura, do extrativismo, do artesanato, da pesca e da mariscagem, sobretudo na Baia do Iguape. 
Desta relação intrínseca entre as populações tradicionais da Baia do Iguape e o uso dos recursos 
naturais, desenvolveu-se no decorrer dos séculos uma rica cultura tradicional com forte influência africana 
e também elementos dos saberes indígenas, com inúmeras culturas e artes de pesca, inclusive 


endêmicas da região 


Atualmente, as duas únicas principais políticas públicas que reconheceram o valor das culturas 
tradicionais e extrativistas dos povos da Baia de Iguape foram a criação da Reserva Extrativista Mannha 
Baia do Iguape e a formalização de Temtónos Quilombolas pela Fundação Cultural Palmares, sendo que 
muitos outros quilombos já estão em processo de demarcação pelo INCRA. Ambas as políticas públicas 
foram fruto da reivindicação das populações tradicionais, historicamente abandonadas pelo poder publico. 

A RESEX Mannha Baia do Iguape, portanto, tem como atributos essenciais à conservação da 
biodiversidade não apenas as características biofísicas do estuário - a rica diversidade de peixes e 
invertebrados ou as extensas áreas de manguezais bem preservados - mas, sobretudo, a história, os 
modos de vida e a cultura tradicional das populações extrativistas da Baia do Iguape que garantiram, 
desde o período colonial, a manutenção dos recursos r > atiira,c da namão atá ns temnos atuais 
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A garantia da manutenção dos recursos naturais da RESEX se dá não apenas devido às 
estratégias de pesca e extrativismo artesanais. a maiona delas de baixo impacto ambiental, mas também 
pela cultura de defesa do territóno contra a vinda da grande indústria da pesca e contra o 
estabelecimento de outras atividades predatórias, como grandes empreendimentos 

O Conselho Deliberativo da RESEX reúne-se regularmente desde 2005, tendo sido homologado 
pelo ICMBio através de publicação no DOU em 16 de outubro de 2009. seguindo-se os ritos da Instrução 
Normativa ICMBio n° 02/2007. Em 2013 e 2014, foi realizada a pnmeira renovação do Conselho 
Deliberativo, culminando na publicação da Portaria n° 54/2014 - ICMBio, que trás a atual composição do 
Conselho Deliberativo desta RESEX. 

Em novembro de 2009. em Maragojipe. a RESEX Baia do Iguape sediou o 2 o Encontro das 
Reservas Extrativistas da Bahia, reunindo as comunidades extrativistas e os servidores das quatro 
reservas extrativistas da Bahia. Baia do Iguape, Canavieiras, Corumbau e Cassumbá. Neste encontro foi 
realizado um diagnóstico participativo abordando os principais problemas e demandas observadas pelas 
comunidades em cada reserva Na oportunidade, os representantes das comunidades extrativistas da 
RESEX Baía do Iguape levantaram como sua principal preocupação o impacto dos grandes 
empreendimentos, sendo o caso pnontário e de maior magnitude a Usina Hidrelétrica (UHE) de Pedra do 

Cavalo. 

4. IMPACTOS DECORRENTES DE BARRAGENS 

As alterações na geomorfologia de um rio a jusante de uma barragem estão relacionadas ao 
grau em que esta altera a hidrografia e o fluxo de sedimentos (Williams e Wolman, 1984; Brandt 2000). 

Isto se dá pela alteração de dois elementos críticos do sistema geomorfológico: a habilidade do 
no transportar sedimento e o montante de sedimento disponível para transporte. Se a capacidade de 
transporte excede a oferta de sedimento disponível há um déficit, e se espera, portanto, que o canal 
perca sedimento do seu leito e/ou bancos. Se a capacidade de transporte è menor que a oferta de 
sedimento disponível, então se espera que o canal acumule sedimento (Grant, 2003). 

As alterações na capacidade de transporte de sedimento são regidas, por sua vez, pela 
alteração no regime de vazões defluentes de uma barragem, as quais estão associadas à morfometna do 
reservatório, às características do vertedouro, e à operação de descarga do reservatório. 
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0 regime hidrdògico pode ante sofrer mudanças diurnas decorrentes da utilização da agua 
durante o dia para geração de ekttnodade. guanto mudanças anuais decorrentes da acumulação de agua 
no reservatório durante as estações chuvosas para utilização postenor em estações secas (Brandi 

2000 ). 

Shin e Julien (2011) demonstraram que o eleito de pulsos dianos de vazao defluentes da 
barragem de Hapcheon. na Coréia do Sul. são responsáveis por um transporte de sedimentos 20 % 
maior que o correspondente às vazões médias d,árias Estes pulsos de vazão flutuantes podem resultar 
na desestabilização do leito do no e de habitais, aumento da lavagem dos sedimentos frnos e dos 
macroinvertebrados e na redução dos habitais hpáhos-litoràneos (Richter e Thomas. 2007). 

Na operação da UHE de Pedra do Cavalo este efeito è esperado uma vez que atualmente vige a 
regra de um limitante de vazão média drana (3 m’/s) para os periodos de estiagem (Portaria INEMA n“ 
3268/2012). que na prática è atingido pelo funcionamento por algumas horas de uma das turbinas 
Usina, a qual possui capacidade minima de 40 rrrVs. 

Outro dos fatores preponderantes na definição das alterações geomorfotógicas a jusante de 
barragens è a alteração no regime sedimentar Dependendo do tamanho do reservatóno. grandes 
quantidades de sedimentos podem ser retidas, sendo vertida a jusante apenas uma fração da carga que 

aporta ao reservatório (Brandt, 2000). 

Com a alteração no regime de vazões e um menor aporte de sedimentos a lusante da barragem, 
o processo inicial de a,uste geomorfológrco se dà pela erosão do canal, e postenormente dos bancos, 
uma vez que o fluxo se mantenha competente ainda para o transporte de sedimentos. 

Modificações do regime de vazões podem afetar a geomorlologia do rio em distâncms 
consideráveis sendo observado em grandes nos alterações a mate de 100 km da barragem (Wrllian e 

Wolman, 1984). 

Contudo, este processo de erosão do canal prossegue até um determinado tempo, sendo 
cessado tanto por uma nova condição de equilíbrio atingida, na qual o novo gradiente de declividade 
reduz as velocidades do fluxo; pelo encouraçamento do leito, no qual resta no leito apenas uma camada 
de sedimentos de granulometna grossa que o fluxo do no não consegue transportar (McCartney, 2009); 
ou pela exposição de feições mais resistentes, como um leito rochoso (Willian e Wolman, 1984). 

Uma vez cessada a erosão do canal, por um dos processos acima, dá-se inicio a degradaçao 
dos bancos, sob o qual atuam além dos parâmetros hidrológicos os relativos à conformação dos bancos 

^ V 
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(granulometria do material dos bancos, presença de vegetação npána), o qual determinará seu grau de 
erodibilidade. 

O processo de agradação. inverso ao anteriormente descrito, também é comumente encontrado 
como decorrente da instalação de barragens Este pode se dar tanto mais a jusante do barramento, como 
decorrência do aporte de sedimentos dos tributários diante de uma nova condição de vazões reduzidas, 
pu pela redistnbuição dos sedimentos erodidos mais a montante, nas imediações da barragem (Childs. 
2010). Este processo é fortemente influenciado também pela presença da vegetação nas margens do 
canal e bancos, ao fornecer um elemento de maior rugosidade que reduz a velocidade dos fluxos, ou 
mesmo pelo aumento da coesão dos sedimentos com a presença da rede de raizes (Eustis, 2006). 

Como consequência dos processos de erosão e agradação ocorrem os ajustes geomorfológicos 
do canal Ajustes na forma da seção transversal do canal irão ocorrer devido a novas condições de 
descarga hídrica e de sedimentos. Isto envolve mudanças na largura, profundidade e nivel do leito do 
canal e, consequentemente, em mudanças na declividade. Associadas às mudanças na declividade, 
descarga, e transporte de sedimentos ocorrem as mudanças no material do leito (tanto granulométnca e 
consequentes feições resultantes), na configuração do padrão geométrico do canal, nos remansos e 
corredeiras, além da resposta dos tributários a mudanças no canal principal (Brandt, 2000). 

Estas alterações geomorfológicas dos tributários induzidas pelas alterações no canal principal 
ocorrem comó resposta a uma redução do nivel de base local, o qual provoca o entalhamento de seus 
canais 

Uma vez tendo ocomdo este entalhamento nos tributários, o processo é irreversível, por 
qualquer agradação futura no no principal. Este processo estende a influência da barragem a áreas muito 
distantes do canal regulado (Germanoski e Ritter, 1988). 

As consequências ecológicas de barragens associadas a hidroelétncas com capacidade de 
armazenamento estão usualmente relacionadas à eliminação de pequenas inundações, introdução de 
pulsos artificiais frequentes de alta vazão, e a redução dos níveis do no a abaixo dos niveis naturais de 
baixas vazões, muitas vezes ao ponto de cnar artificialmerte a ocorrência de frequentes vazões baixas 
ou nulas (Richter e Thomas. 2007), como observado no trecho a jusante da barragem de Pedra do 
Cavalo (Reis-Filho e Santos, 2014). 

Mudanças na magnitude, frequência, e temporalidade dos picos de vazão afetam a diversidade 
de habitats característicos, que por sua vez afetam a biodiversidade e a sustentabilidade dos 
ecossistemas. 
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Diversos estudos sugerem que uma grande descarga de água doce num curto período gera os 
seguintes impactos a) estratificação da coluna d'água; b) redução da turbidez e da concentração de 
nutrientes: c) alta produção e biomassa de fitoplâncton; d) aceleração da corrente residual (Alber, 2002); 
e) deslocamento da zona estuarina em direção ao mai, f) dominio da circulação gravitacional na 
circulação residual; g) mudança de tipo bem misturado para parcialmente estratificado; e h) à deposição 
de sedimentos, com assoreamento de regiões portuárias (Kjerfve, 1989). 

Embora vazões extremas possam "lavar' os sedimentos e matéria orgânica acumulada de baias 
e lagoas, mais frequentemente elas aumentam a sedimentação, diminuem os invertebrados, criam 
rápidas mudanças na salinidade, afastam os peixes e deslocam estruturas comunitárias de plantas. Às 
grandes vanações na salinidade devido ao aumento das vazões estão associados (Sklar e Browder, 
1998): i) a redução da vegetação submersa dos canais de maré; ii) a supressão da diversidade e 
densidade de organismos bentònicos e várias espécies de peixes residentes; iii) o declínio na 
produtividade ótima de gramineas marinhas; iv) a baixa diversidade e biomassa de animais. 

Em contraposição, longos períodos diários de vazão nula. como ocorre atualmente na operação da 
UHE de Pedra do Cavalo, ensejam nos seguintes efeitos: a) maior extensão da intrusão salina e maior 
salinidade ao longo do gradiente estuarino; b) aumento da altura da maré no estuário; c) formação de 
uma zona de turbidez máxima: d) aumento do tempo de residência no estuário, e consequente potencial 
de degradação da qualidade das águas; e) redução do aporte de sedimentos, que pode implicar na 
alteração de profundidades e da configuração da desembocadura, na perda de deltas de maré, 
comunidades bentômcas e ambientes intermareais; f) aumento da concentração de poluentes e 
elementos patogênicos, colocando em risco de contaminação a biota e os seres humanos; g) redução do 
aporte de material dissolvido e em suspensão (nutrientes matéria orgânica), que por sua vez influenciam 
na quantidade de luz que penetra no ambiente e por isso afetam a produção de fitoplâncton; h) aumento 
de macrófitas aquáticas, podendo mudar a cadeia trófica, de pelágica para bentônica, bem como o 
balanço entre herbívoros e detritívoros (Alber, 2002; Reddering, 1988; Sklar e Browder, 1998). 


5. UHE PEDRA DO CAVALO 


5.1 Da operação 

As alterações históricas no regime hidrológico do rio Paraguaçu vêm promovendo profundas 
transformações no seu baixo curso A construção da Barragem de Pedra do Cavalo em 1986, e 
posteriormente o aproveitamento energético através ( 
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hktrograma do rio. 0 gráfico abaixo demonstra a dinâmica das vazões médias mensais nos periodos de 
antes da criação da barragem (1978-1984; linha superior, em azul), após a criação da barragem de Pedra 
do Cavalo (1986-2004; linha mediana, em vermelho) e após o estabelecimento da hidrelétrica (2005- 
2010; linha infenor. em roxo). 



Figuia 29: Yazào média mensal a jusante do barramento nos três períodos de analise 


Genz (2006), em trabalho que avaliou os efeitos do barramento sobre a circulação do rio Paraguaçu 
e Baia de Iguape. identificou que; 


‘A operação da barragem para geração de energia elétrica na UHE Pedra do Cavalo, 
iniciada em 2005. simulada para a descarga de uma turbina (78 m 3 /s) e duas turbinas (156 
mVs), indicou importantes alterações na distnbuição e penetração do sal no baixo curso do 
rio e Baía de Iguape quando comparadas à situação de operação da EMBASA após o 
período de cheia fluvial. A isohalina de 5, que para a vazão de mínima da EMBASA estava 
restrita ao baixo curso do rio. na baixa-mar deve recuar até a região central da Baía de 
Iguape. A salinidade no setor Norte da Baia de Iguape sofre redução em cerca de 4 psu 
para a vazão de uma turbina. Com a vazão de duas turbinas, na maré de quadratura, a 
redução da salinidade no setor Norte da Baía de Iguape pode chegar à 10 psu. bem como o 
inicio do setor Sul da Baia de Iguape. As vazões de cheia (> 900 m 3 /s) bem como a vazão 
de operação da barragem para a não inundação de Cachoeira e São Fèlix (1.500 mVs). 
deve preencher de água doce o baixo curso do rio e a Baía de Iguape. gerando forte 
estratificação se coincidir com a maré de quadratura. 




Parecer Técnico 01/2015 (0187036) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 57 




























SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 



Depreende-se. portanto, que as alterações no regime hidrológico e no aporte sedimentar do no 
Paraguaçu desencadeiam uma série de alterações na hidrodinâmica, na geomorfologia. na qualidade da 
água e dos sedimentos, e nos processos ecológicos ai existentes, os quais se traduzem em uma vasta 
gama de impactos socioambientais sobre o rio. Impactos estes, ressalta-se, se estendem também ao 
trecho estuarino do rio, incluindo a Baia de Iguape, e o Canal do Paraguaçu, ambas áreas inclusas na 
Reserva Extrativista Marinha Baia de Iguape 

Ocorre que a operação da Usina de Pedra do Cavalo está intimamente atrelada à operação do 
sistema de abastecimento de água para a cidade de Salvador e região fumageira, o que configura um 
grave complicador, já que o complexo de Pedra do Cavalo é tratado de forma fracionada no 
Licenciamento Ambiental Desta forma, a EMBASA - que opera o abastecimento de água, e a 
VOTORANTIN - que opera a geração de energia pela UHE, figuram como responsáveis por distintos 
processos de licenciamento ambiental, dificultando com que os órgãos ambientais sugiram medidas 
integradas a ambos os empreendimentos. 

Durante a licitação da UHE de Pedra do Cavalo, a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia, 
através do Oficio n° 1161/01 - SEINFRA'BA, determinou que a vazão ecológica da hidrelétrica devesse 
ser de 10 m 3 /s. Contudo, no dia 06 de junho de 2012, o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos - INEMA, considerando o Prognóstico Climático para o Estado da Bahia (junho a agosto de 
2012) elaborado pelo própno INEMA, que previa chuvas de normal a abaixo da média histórica para o 
leste da Bahia, publicou a Portana n° 2776/2012 reduzindo temporanamente a vazão mínima da UHE 
para 6 m 3 /s. Utilizando de argumentos climáticos similares e ainda alegando uma crise temporána nas 
centrais de abastecimento de Apertado, Bandeira de Melo e Pedra do Cavalo, foi publicada uma outra 
Portaria no mesmo ano de 2012. a Portaria n° 3268 do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hidricos - INEMA, determinando a redução da vazão mínima de 6 m 3 /s para 3 m 3 /s. Mesmo com a 
alteração do contexto climático no leste da Bahia, esta última Portaria ainda encontra-se em vigor, 
sugerindo uma vazão minima que desconsidera completamente as milhares de familias de pescadores e 
marisqueiras que dependem da saúde ambiental do estuário para a sobrevivência fisica e para sua 
própria reprodução social e cultural 


5.2 Dos estudos de vazão do Rio Paraguaçu realizados pela UFBa 

Conforme a Resolução CONAMA 428/2010 e o Anexo I da Instrução Normativa iCMBio n° 07/2014 
que estabelece os procedimentos para o Licenciamento Ambiental do Instituto, è exigido que seja 
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identificado cada impacto previsto nos estudos que afete atributos protegidos pela unidade de 
conservação, e que sejam avaliadas ainda as medidas mítigadoras e compensatórias sugeridas nestes 
estudos. No entanto, no processo de Licenciamento Ambiental em análise não há estudo suficiente sobre 
os impactos do empreendimento na Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape. 

O órgão licenciador, o Instituto Estadual de Meio Ambiente (INEMA), com o objetivo de subsidiar a 
análise do licenciamento da UHE, contratou a Universidade Federal da Bahia - Departamento de 
Engenhana Ambiental. Grupo de Recursos Hídricos - para realizar o estudo denominado Estudo do 
Regime de Vazões Ambientais a jusante da UHE de Pedra do Cavalo - Baia do Iguape. Este estudo se 
propôs a utilizar o método Building Block Methodology. visando produzir respostas articuladas e 
integradas ao problema da definição de um regime de vazão que atenda as múltiplas demandas de 
natureza ambiental como também econômicas e sociais, tendo como foco os efeitos negativos 
decorrentes da operação da UHE. 

A metodologia BBM ( Building Block Methodology ) foi desenvolvida na África do Sul na década de 90, 
como uma das primeiras metodologias holisticas de determinação de vazões ambientais O método è 
utilizado tanto para guiar quanto organizar as informações e conhecimentos prévios de forma a produzir 
um resultado requerido. Este resultado, ou produto da aplóaçào da metodologia é um regime de fluxo 
modificado, quantificado no espaço e tempo. 

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) escolheu esta metodologia para determinar as vazões 
ambientais na região a jusante da UHE Pedra do Cavalo, pois esta considera como uma das fontes de 
informação para o conhecimento do rio. a população extrativista e ribeirinha, que observa e analisa o no 
cotidianamente e depende diretamente do seu estado saudável e da diversidade de sua biotaf (King et 
al., 2008). 

Segundo o manual de aplicação da metodologia (“ Environmental Flow Assessments for Rivers 
Manual for the BUILDING BLOCK METHODOLOGY - King et al. 2008), em sua aplicação são feitas as 
seguintes suposições: 

i - A biota associada ao rio pode lidar com as condições de vazões baixas que naturalmente ocorrem 

com frequência, e pode ser dependente das condições de fluxo maiores que naturalmente ocorrem 

há certos tempos Esta suposição reflete a ideia de que as vazões que são normalmente 



características de um rio especifico, não importa quão extremas, variáveis ou imprevisíveis estas A 


possam ser, são as vazões a que as espécies fluviais características deste rio são adaptadas, e das 


quais são dependentes Por outro lado, as vazões que não são características deste nn :ràri 
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constituir um distúrbio atípico no ecossistema fluvial e podem mudar lundamentalmente suas 
características; 

ii - A identificação do que sâo percebidos como componentes mais importantes do regime de «azoes 
naturais, e suas incorporações como parte do regime de vazões modificado, irá facilitar a 
manutenção da biota natural e o funcionamento natural do no; 

iii - Certos tipos de vazões influenciam a geomorfologia do canal mais do que outras. A identificação 
destes fluxos e sua incorporação no regime de vazões modificado irão ajudar na manutenção da 
estrutura natural do canal e a na diversidade dos biótopos físicos. 

As vazões incorporadas no regime de vazões modificadas irão constituir a vazão ecológica Quando 
os valores minimos aceitáveis forem introduzidos para cada componente de vazão incorporada, a vazao 
ecologica descrevera, no espaço e no tempo, o montante mínimo de água de forma a facilitar a 
manutenção do rio a um estagio desejado pré-definido 

. As vazões recomendadas são identificadas e suas magnitudes, temporalidade e durações definidas 
em uma Oficina BBM. 


A metodologia BBM está estruturada em três fases: 

i. Levantamento de dados, determinação da integridade atual do habitat, escolha das seções e 
classificação da condição do rio e estuário; 

ii. Oficina de trabalho dos especialistas para a definição de um regime de vazão adequada, 

üi. Negociação entre os atores envolvidos: preocupações ambientais/interesses dos 
usuários/possibilidades de manejo. 

Na aplicação da metodologia pela UFBA foram observadas diversas inconsistências para o caso do 
rio Paraguaçu. Dentre elas a ausência dos estudos da geomorfologia do rio, descritos em seu manual de 

aplicação. 

Segundo este, a geomorfologia fluvial è o estudo das ongens do relevo causado pelo fluxo da água. 

Os processos geomorfológicos desempenham um importante papel na determinação da estrutura e 
funcionamento dos ecossistemas, pois determinam, através das forças de deposição e erosão, a 1 

formação dos canais e zonas riparias associadas. / 

Na determinação da vazão ecológica, a geomorfologia è avaliada com base em três grupos de 
critérios: a disponibilidade espacial e temporal de hábitat físico, a manutenção das características do J 0 
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substrato, e a manutenção da forma do canal. Cada cntèrio se desenvolve em uma escala temporal e 
espacial própria, e é acessado por diferentes fontes de dados 

A alteração na disponibilidade física de habitat para determinadas espécies, causadas pelas 
mudanças no regime de vazões, se dá especificamente pela alteração nas características do fluxo (e. g. 
velocidade, profundidade) e do substrato 

A disponibilidade de habitat sobre condições de baixas vazões é utilizada pelos ecólogos como 
referência, uma vez que representam as condições mais hmitantes em termos de fluxo. As características 
do substrato são regidas por componentes do regime de vazões capazes de varrer os materiais mais 
finos do fundo, permitindo a colonização por espécies de macroinvertebrados aquáticos e a desova de 
determinados peixes, além de mobilizar frações mais grossas do substrato, em menor frequência, 
permitindo a retirada de algas depositadas e detritos mais finos, mantendo a forma do canal Estes fluxos 
característicos do regime de vazões, e suas frequências, devem ser levados em consideração quando da 
determinação da vazão ecológica 

A manutenção da forma do canal, último grupo de critério dentro da metodologia BBM, é associada 
às descargas dominantes - enchentes de moderada magnitude com recorrência de um a dois anos nas 
áreas úmidas. Comumente são recomendadas na aplicação da metodologia as descargas de enchente 
que se aproximam do nivel das margens plenas. 


O manual do método prescreve a avaliação da geomorfologia em três niveis: avaliações na escala da 
bacia de drenagem das condições de captação; avaliações na escala do no das características 
geomorfológicas, para ajudar na determinação dos pontos de amostragem; e avaliações na escala dos 
trechos do rio ou pontos de amostragem, identificando a relação entre a diversidade hidráulica e a 
descarga, os pulsos de vazão e cheias necessários para manutenção da forma do canal e das condições 
do leito, e os padrões prováveis de mudanças morfológicas decorrentes do regime de vazões 
recomendado 


O manual descreve ainda o conjunto minimo de dados necessános para a avaliação geomorfológica 
no escopo da metodologia BBM. variando desde a coleta de dados secundànos e avaliações “off-site" à 
coleta de dados em campo. 


Observa-se que, das entrevistas realizadas pela área social do estudo realizado, os impactos sobre a 
geomorfologia descritos pela literatura como associados à construção de barragens vêm á tona, tendo 


sido identificadas alterações em todos os pontos amostrais; 


PAI - Morfologia - Segmentação do rio/ Transformação da areia em mato; 
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PA2 - Morfologia - Assoreamento; 

PA3 - Morfologia - Alteração da profundidade, assoreamento; 

PA4 - Morfologia - o no está mais raso em determinadas partes; 

PA5 - Morfologia - o rio está mais raso. antes não tinha tantos bancos de areia, o que permitia uma 
maior navegabilidade. 

Já no PAI, no relatóno sobre a ictiofauna. os especialistas identificam a dependência de muitas 
espécies de peixes à presença de bancos. 

Além da ausência desta temática (estudos geomorfológicos) nas análises, na segunda parte da 
aplicação da metodologia (Oficina de trabalho dos especialistas para a definição de um regime de vazão 
adequada), a prescnçáo das vazões ambientais pelos especialistas para as condições de ano seco e ano 
normal foram baseadas em processos,'premissas que nem sempre encontravam respaldo nos dados 
levantados ou simulados: 

Ano seco * Mès de fevereiro • Vegetação • Vazão Ambiental desejável: 20 m 3 /s. 

Motivação: ’Esta vazão permite carrear as sementes de mata ciliar para zonas mais distantes do 
PA2...N0S pontos 3 e 4: Aumento do nivel de inundação nos ambientes de manguezal, favorecendo uma 
maior dispersão de sementes e de nutrientes' 

Para fundamentar estas suposições as simulações hidrodinâmicas deveriam levar em conta o 
alagamento das áreas de manguezal, hipótese que pode ser simulada através do SISBAHIA, mas que 
não è mencionada ao longo do trabalho, de forma a avaliar a distribuição das áreas alagáveis sob 
diferentes condições de vazão. 

Ano seco • Mès de fevereiro ■ Ictiofauna - Vazão Ambiental desejável: 30 m 5 /s. 

Motivação 'Com esta vazão haveria um alagamento das áreas marginais utilizadas como refúgio 
para indivíduos jovens e uma maior disponibilização de recursos alóctones oriundos das margens 
inundadas. Esse nivel mais alto do no evitaria uma regularização do sistema, fornecendo a variação 
ambiental necessária para manter a situação do rio o mais próximo possível do ciclo natural, com 
períodos alternados de seca e cheia, permitindo a manutenção de processos biológicos fundamentais 
para os peixes 
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Mais uma vez esta hipótese de condição ótima para o alagamento das áreas marginais com base 
nas vazões prescntas não foi simulada, ou seus dados não constam dos relatónos. Esta justificativa se 
repete para as prescrições de vazões nos demais cenários e meses 

Ano Normal • Mês de fevereiro - Social • Vazão ambiental desejável pico de 250 m*/s (média 
diária), duração de 07 dias 

Motivação: ’Esla vazão proporcionaria uma velocidade suficiente para proporcionar um processo de 
limpeza' do rio. da lama e sedimentos acumulados e da vegetação macrofita não nativa : como também 
dos acúmulos de poluentes nos sedimentos e nas margens. O pico de vazão vertido (pelas comportas) 
permitina a conectividade entre montante-jusante e a passagem dos peixes assim como de nutrientes. 

O efeito deste pico de vazão, sob esta duração, não è simulado ou descrito com base em dados 
levantados ou secundários, bem como sua efetividade na alteração da geomorfologia e remoção das 
macrófitas, como descrito. 

Contudo a principal falha na aplicação da metodologia está na delimitação da área de estudo, mais 
especificamente na Área de Influência Direta, da qual se exclui a Baia de Iguape. 

Na seleção dos cinco pontos de amostragem do estudo contratado pelo INEMA, o pnmeiro ponto 
amostrai (PAI) situava-se próximo e à jusante da barragem de Pedra do Cavalo, sob a ponte da BR-101, 
o segundo ponto amostrai (PA2) selecionado situava-se á jusante da ponte D. Pedro II de Cachoeira e 
São Fèlix; o terceiro ponto amostrai (PA3) localizava-se próximo ao Engenho da Vitória; o quarto ponto 
amostrai (PA4) logo à montante de Coqueiros e Nagé e, por fim, o ponto mais à jusante, o quinto ponto 
amostrai (PA5), em frente à desembocadura do Rio Paraguaçu, a noroeste da Baia do Iguape Segundo 
Genz (2006) a própna Baía de Iguape é mais sensível às variações da vazão do que o trecho amostrado 
pelo estudo em análise, que considerou a Baia de Iguape apenas como Área de Influência Indireta pelos 
impactos do empreendimento. Diante do exposto, consideramos que o estudo contratado pelo INEMA 
não foi suficiente para subsidiar de forma robusta, adequada e confiável as análises dos impactos da 
UHE de Pedra do Cavalo em toda a Reserva Extrativísta Mannha Baia do Iguape. 


5.3 Das discussões e deliberações do Conselho Deliberativo da RESEX 


Com a necessidade de obtenção da Licença Ambiental da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo e 



com base no Art. 18 e 23 da Lei 9985/00 e do Art. 20 - VIII do Decreto 4340/2002, o órgão gestor da 
RESEX iniciou com o seu Conselho Deliberativo um processo participativo de discussão do licenciamento 
da UHE visando deliberação deste colegiado sobre a Autonzação para o Licenciamento Ambiental. Após 
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uma série de reuniões ordinárias, foi aprovada a Resolução n # 07 de 13 de novembro de 2014, 
homologando parecer do Grupo de Trabalho de Proteção do Conselho Deliberativo referente a 
Autonzação para Licenciamento da Usina Hidrelétnca de Pedra do Cavalo (Anexo I). 

Segundo Resolução do Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape, os principais 
impactos gerados pela UHE de Pedra do Cavalo foram 

/. ‘Alteração da dinâmica natural da salinidade na Baía do Iguape, causando 
impactos diversos nos ecossistemas, na pesca, mariscagem e no uso 
doméstico da água doce pelas comunidades tradicionais extrativistas. 

II. Redução relevante da dinâmica da cota do Rio Paraguaçu na porção à jusante 
da barragem, gerando o desaparecimento de extensas faixas de manguezais 
não mais sujeitos aos regimes de maré: 

III Redução na capacidade de carreamento e depuração de poluentes originários 
de efluentes urbanos, causando eutrofízação do ambiente, odor desagradavel 
nas águas o aparecimento de micoses, coceiras e a proliferação de algas 
como o" coentro ' e a ‘cansanção* d água, atrapalhando atividades turísticas, a 
pesca e a mariscagem. gerando ainda danos aos petrechos de pesca, ao 
rendimento desta atividade e ã saúde dos moradores locais, 

IV. Assoreamento do rio dificultando a navegação e o acesso a importantes 
pesqueiros da região. 

V. A substituição do substrato de coroas e praias (substituição de areia por lama) 
antes utilizadas tradicionalmente na pesca ou em atividades religiosas e de 
lazer nas comunidades: 


VI Consequente redução das populações de espécies de peixes e mariscos da 
Baía de Iguape: 


VII. 

VIII. 


Redução do tamanho dos espécimes de peixes e mariscos na Baia do Iguape. 


Extinções locais de espécies como camarão mouro, papa-terra, langudinha. 
serrinha. garapau. bagre, barriga-mole. tapa. navalha, mirím-da-lama, pititmga. 
ostra, carapeba. merím. dentre outras: 
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IX Adoção compulsória, por parte das populações tradicionais da Baía de Iguape, 
de petrechos de pesca com malhas reduzidas para garantir de forma minima a 
sobrevivência econômica das famílias de pescadores e marisqueiras 

X. Agravamento da situação econômica de pescadores e marisqueiras da Baía do 
Iguape, gerando uma imagem depreciativa sobre a viabilidade dos modos de 
vida tradicionais extrativistas. 

XI. Desinteresse por parte de jovens e crianças das comunidades locais a dar 
prosseguimento nos modos de vida tradiàonais extrativistas relacionados a 
pesca e à manscagem " (Anexo I da Resolução n° 07 de 13 de novembro de 
2014 - Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape). 

Ainda segundo a Resolução n° 07/2014 supracitada, foi deliberação do Conselho que: 

com a motorização atual da UHE Pedra do Cavalo, é inviável manter qualquer 
vazão ecológica adequada para a conservação da Baia de Iguape sem que 
haja longos períodos com vazão nula, sendo que, de fato pouco foi alterado 
em relação a este quesito apôs a operação da UHE na barragem de Pedra do 
Cavalo. Além do problema da motorização da UHE, a água turbrnada pelo 
empreendimento è captada de porção inferior da coluna dágua, onde há 
possivelmente uma composição bioquímica não adequada à conservação do 
meio ambiente à jusante da barragem A seleção do local de captação da água 
vertida pela UHE foi guiada por critérios meramente mecânicos sem que 
houvesse uma seleção criteriosa sobre qual estrato vertical da coluna dágua 
seria mais adequado para garantir uma melhor qualidade para os 
ecossistemas, para a saúde pública e para os modos de vida das populações 
tradicionais extrativistas da Resex Marinha Baia do Iguape. 

A partir desta análise do Conselho Deliberativo, foram indicadas na Resolução n 07'2014 
diversas medidas mitigadoras ou compensatórias, a serem consideradas no Licenciamento Ambiental. 

/. Adequar a motorização da UHE para possibilitar vazões ecológicas constantes 
e adequadas, sem periodos de vazão nula, 
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II. Adequar tomada dágua da UHE para possibilitar vazão de águas provenientes 
do estrato vertical mais adequado da barragem para manutenção da saude 
pública e dos ecossistemas da Baia do Iguape, 

Ainda segundo esta mesma Resolução, foi identificado que há carência de estudos mais 
robustos e adequados para determinar a vazão ecológica para operação da UHE de Pedra do Cavalo, 
conforme já antenormente expltctlado. Diante disto, o Conselho Deliberattvo sugenu que sejam utilizados 
os hidrogramas propostos em 2013 pelo Estudo do Regime de Vazões Amtnentais à Jusante da UHE de 
Pedra Do Cavalo - Baia de Iguape', contratado pelo INEMA e realizado pela Universidade federal da 
Bahia, ao passo que estudos mais aprofundados e com métodos mais completos para proposição de 
vazões ecológicas para operação da UHE sejam promovidos pelo empreendimento. 


5.4 Do pedido de alteração da planta e da operação da UHE 

Contudo, é importante ressaltar que a reivindicação pnncipal de unanimidade das comunidades 
da Reserva Extrativista Mannha Baia do Iguape é a reformulação da planta de operação do Complexo de 
Pedra do Cavalo, especialmente a hidrelétrica, que foi instalada e opera sem o devido licenciamento 
ambiental, e consequentemente sem a autorização para o licenciamento da Reserva Extrativista Mannha 
Baia do Iguape, que já havia sido criada há cinco anos antes da instalação irregular da usina. A 
autonzação para o licenciamento da RESEX è um instrumento importante de defesa do território 
pesqueiro das cerca de 20 mil pessoas que dependem diretamente dos recursos naturais mannhos, pois 
garante a ampla participação destes tradicionais na discussão do licenciamento através do Conselho 
Deliberativo. Se considerarmos as populações envolvidas de forma mais indireta com a pesca, como 
atravessadores. mercado consumidor, geração e fluxo de renda nos municípios de Cachoeira, São Félix e 
Maragojipe, podemos dizer a pesca é uma das atividades mais expressivas da região 

As reivindicações das populações tradicionais da RESEX Marinha Baia do Iguape nao sao 
inéditas em casos de conflitos entre a operação de hidrelètncas e a manutenção da integndade dos 
ecossistemas e das populações pescadoras. Diversos estudos de caso ao redor do globo sugeriram que 
benefícios ecológicos significantes podem ser recuperados através de uma ngorosa restauraçao dos 
regimes naturais de vazão mediante reoperação de hidrelétncas (Postei e Richter, 2003; Pearsall et. a/., 

2005; Olsen efa/.. 2006). 

É comum que a infraestrutura de uma hidrelétrica já seja um fator limitante para a rapida 
adequação da operação, como é o caso de Pedra do Cavalo, que possui turbinas com potencial de vazão 
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mínima muito alto, inviabilizando uma vazão continua e com flutuações similares às vazões naturais do 
Rio Paraguaçu Para tanto, muitas vezes é necessário modificações nesta mfraestrutura do 
empreendimento para restabelecer os benefícios ecológicos perdidos com o barramento do curso d água 
(Richter e Thomas, 2007). Um projeto de reoperação deve ser elaborado de forma que permita também 
ajustes guiados pelos resultados do monitoramento dos impactos sociais e ambientais do novo 
funcionamento da hidrelétrica, sem necessidade de alterações estruturais profundas do empreendimento. 

Impactos hidrológicos de barramentos onde operam hidrelétricas podem ser, por exemplo, 
mitigados com a construção de uma mini-barragem de 're-regulação’, geralmente construída 
imediatamente após a barragem original. Ela pode ser instalada para reter os grandes pulsos diários de 
água da hidrelétrica e bombeá-los numa vazão continua mais similar à vazão original do no. Devido ao 
fato de estas mini-barragens funcionarem para a regulação diária da vazão, geralmente são pequenas e 
representam apenas uma pequena fração do custo total do complexo hidrelétrico. Essas mini-barragens 
podem também ser equipadas com pequenas turbinas que rebombeiam a água para a barragem maior 
gerando energia, compensando os custos do funcionamento da barragem menor (Richter e Thomas 

2007). 

Outra opção é a alteração da infraestrutura da barragem para permitir a troca da motorização de 
grande porte por turbinas menores que sejam capazes de gerar um potencial energético similar em um 
periodo diário mais longo de funcionamento, propiciando um melhor manejo e continuidade das vazões. 
Há outras possibilidades de manejo sistêmico do sistema de vazões e da demanda de água descritas na 
literatura cientifica, como no Roanoke River - Carolina do Norte, Central Valley - Califórnia e Rivanna 
River - Virgínia. No entanto, um projeto de viabilidade técnica das alternativas de geração de energia 
aliado à adequada regulação da vazão ecológica è necessário para escolher a melhor estratégia. 

Porém, segundo Richter e Thomas (2007) o sucesso da reoperação de uma hidrelétrica depende 
também, além da avaliação das condições do ecossistema, de uma ampla participação e discussão das 
populações de pescadoras e pescadores no processo de decisão dos regimes de vazão, contranando o 
histórico de construção da barragem de Pedra do Cavalo e a posterior instalação da UHE. Este processo 
de participação tem sido amplamente feito pelo orgão gestor da RESEX Marinha Baia do Iguape e o seu 
Conselho Deliberativo, que abriga em seu corpo de conselheiros também as instituições de pesquisa 
(Universidade Estadual de Feira de Santana e Universidade Federal do Recôncavo Baiano) e a própria 
empresa responsável pela operação da Hidrelétrica de Pedra do Cavalo, a Votorantim. No processo de 
discussão da autorização para o licenciamento da hidrelétrica envolveu-se também, em diversos 
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momentos, a própria Universidade Federal da Bahia (UFBa), especificamente a equipe contratada pelo 
IIMEMA para realizar os estudos sobre a vazão ecológica do Rio Paraguaçu. 

Desta forma, podemos considerar que a participação das sociedades envolvidas e impactadas 
pela operação da Hidrelétrica de Pedra do Cavalo no processo de autorização para este licenciamento - 
conforme orientam os estudos de Richter e Thomas (2007) - foram legítimos e garantidos para a 
elaboração deste parecer técnico com o fim de subsidiar também com a percepção e saberes tradicionais 
das populações diretamente afetadas, o licenciamento do empreendimento em análise. 




6. CONCLUSÕES 

Diante dos argumentos acima expostos e considerando a Lei 9.985/00, que trata do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC; a Resolução CONAMA n° 428/2010, que dispõe no 
âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da 
Unidade de Conservação; a Lei n° 6938/81, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente; a 
Resolução CONAMA n° 237/97, que dispõe sobre o procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras: a 
Instrução Normativa ICMBio n° 05/09, que define os procedimentos para a análise dos pedidos e 
concessão de Autonzaçào para o Licenciamento Ambiental de empreendimentos ou atividades que 
afetem as unidades de conservação federais e a Resolução n° 07 de 13 de novembro de 2014 do 
Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape, entendemos que a operação da Hidrelétnca 
de Pedra do Cavalo deve estar condicionada às seguintes ações, com os respectivos prazos para 
finalização (usando como marco de referência a data de publicação da licença ambiental); 

IMPLEMENTAÇÃO DE HIDROGRAMA EMERGENCIAL 

I. Implementar os hidrogramas propostos pelo estudo da UFBA (ano seco e ano normal) durante 
os 720 primeiros dias de vigência da licença ambiental, período em que deverão ser executados 
os novos estudos sugendos neste parecer com o fim de identificação de vazão ecológica mais 
robusta e da melhor alternativa de adequação da planta e motonzação da UHE Pedra do Cavalo; 
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ELABORAÇÃO DE NOVO HIDROGRAMA PARA VAZÃO ECOLÓGICA 

II. Submeter, em atè 120 dias, à aprovação do ICMBio e do orgão licenciador, o Termo de 
Referência com a proposta de novo estudo sobre vazão ecológica, considerando as analises 
deste parecer e incluindo também a Baía de Iguape e o Canal do Paraguaçu como foco desses 
estudos, com o acréscimo de pontos amostrais representativos a estes ambientes, ate o local 

conhecido como Barra do Paraguaçu. 

III. Os estudos sobre vazão ecológica de que trata o item II. uma vez aprovado o Termo de 
Referência, devem ser concluídos em até 360 dias; 

MONITORAMENTO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS DA UHE 

IV. Submeter, em atè 120 dias, à aprovação do ICMBio e do órgão licenciador, o Termo de 
Referência com a proposta de monitoramento dos impactos ambientais e sociais da UHE Pedra 
do Cavalo, detalhamento metodológico, estratégia amostrai, e cronograma de execução, 
seguindo as orientações listadas nas condicionantes deste Parecer Técnico; 

• V. Incluir nos monitoramentos de que trata o item IV a geomorfologia como temática de estudo, com 
a proposição de levantamentos de dados primários e secundários que permitam avaliar: a 
disponibilidade espacial e temporal de habitat físico (com foco na ictiofauna e nos 
macroinvertebrados); a manutenção das características do substrato e a manutenção da forma 
do canal em suas condições originais (prè-barramento). Os levantamentos devem incluir 

i. Instalação de estações de monitoramento fiuviométrico e sedimentometrico, distribuídas 
espacialmente e em quantidade de modo a representar o transporte de sedimentos 
defluentes do barramento. bem como a contribuição dos tnbutànos existentes dentro da 

Baia de Iguape; 

ii. Realização de levantamento topobatimètrico desde o barramento até o final do Canal do 
Paraguaçu, com distribuição espacial e em quantidade que permita: a) identificar as 
principais mudanças geomorfológicas ao longo do canal e da Bata do Iguape: b) 
representar a morfologia de fundo como condição de contorno necessária aos estudos 
de modelagem numérica hidrodinâmica e de transporte de sedimentos; 
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VI. 0 monitoramento de que trata o item IV deve contemplar estudos que considerem a dinâmica da 
percepção das comunidades tradicionais sobre os impactos da UHE Pedra do Cavalo nos meios 
físico e biológico e nos modos de vida das comunidades tradicionais 

VII. Todas as atividades relacionadas ao monitoramento de que trata o item IV devem abranger os 
seguintes cenários. 

i. Operação da UHE com a planta e motonzaçâo atual em cumpnmento da vazão 
ecológica citada no item I (cenário pretérito à adequação da UHE), 

ii. Operação da UHE com o novo hidrograma de que trata o item II, com vazão continua 
decorrente da adequação da planta e motorização da usina hidrelétrica (cenàno 
posterior à adequação da UHE) 

VIII. O monitoramento de que trata o item IV deverá resultar em relatórios semestrais de entrega 
obrigatória ao ICMBio e órgão licenciador; 

IX. O monitoramento de que trata o item IV deverá ser iniciado imediatamente após a aprovação do 
Termo de Referência e executado continuamente durante toda a vigência da Licença Ambiental, 

MODELAGEM DE TRANSPORTE DE SEDIMENTOS 

X. Realizar estudo de modelagem numérica do transporte de sedimentos no rio Paraguaçu, desde o 
barramento até o final do canal do Paraguaçu. situado no local conhecido como ‘'Barra do 
Paraguaçu”, em até 360 dias após a emissão da Licença de Operação. As simulações devem 
seguir os pressupostos a seguir: 

i. Levar em consideração os dados do estudo sobre a geomorfologia; 

ii. Avaliar os efeitos dos hidrogramas de que tratam o item I e II na construção dos 


cenários: 
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iv. Avaliar o efeito das variações diurnas e sazonais de vazão defluentes da UHE Baixo 
Iguaçu sob os processos de erosão e deposição no rio Paraguaçu. Baia de Iguape e 
Canal do Paraguaçu. de modo a subsidiar a proposição de um novo plano operativo 
que mitigue ao máximo os impactos socioambientais sob a RESEX Baia do Iguape, 

v. Apresentar Termo de Referência com o escopo do estudo, detalhamento metodológico, 
estratégia amostrai, e cranograma de execução para aprovação do iCMBio 

ADEQUAÇÃO DA PLANTA E MOTORIZAÇÃO DA UHE 

XI. Submeter à aprovação do ICMBio e do órgão licenciador o Termo de Referência do estudo de 
viabilidade para alternativas técnicas de geração de energia, contendo propostas de alteração da 
planta e motorização, de modo a possibilitar vazões defluentes continuas, evitando penodos de 
vazão nula e respeitando a vazão ecológica indicada nos estudos exigidos no item II; 

XII. Considerar, no processo de adequação da planta e motonzação da UHE, a modificação da cota 
de tomada d’água da UHE para possibilitar vazão de águas provenientes do estrato vertical da 
barragem com melhor qualidade fisico-quimica e biológica para manutenção da saude publica e 
dos ecossistemas da Baia do Iguape: 

XIII. A execução da alteração da planta e motonzação da UHE Pedra do Cavalo, referida no item XI, 
deverá ser concluída em ate 720 dias após a aprovação do Termo de Referência; 

COMUNICAÇÃO ENTRE A UHE E A POPULAÇÃO TRADICIONAL 

XIV. Criar, em atè 90 dias. sistema integrado de comunicação eficiente para informar penodos de 
vazão emergencial às comunidades de famílias beneficiárias e ao órgão gestor da RESEX 
Marinha Baia do Iguape. 

XV. Elaborar e divulgar, em atè 90 dias, material informativo sobre o atual cronograma da vazao da 
UHE para conhecimento de pescadores e marisqueiras da RESEX Marinha Baia do Iguape; 
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XVI. Elaborar e divulgar, em até 90 após execução do item XIII, material informativo sobre o novo 
cronograma da vazão da UHE para conhecimento de pescadores e marisqueiras da RESEX 
Marinha Baia do Iguape: 


MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DA UHE 

XVII. Concluir, em ate 720 dias. programas de recomposição de manguezais degradados, a fim de 
mitigar os impactos gerados pelo desaparecimento de manguezais afetados pela alteração da 
cota máxima do Rio Paraguaçu à jusante da barragem; 

XVIII. Concluir, em até 720 dias, programa de recomposição de matas ciliares e nascentes da Baia do 
Iguape e seus afluentes; 

XIX. Concluir, em até 540 dias. projeto de consolidação dos limites da Reserva Extrativista Mannha 
Baia do Iguape a fim de evitar aterramento de manguezais. sobretudo em áreas urbanas, como 
forma de mitigar os impactos gerados pelo desaparecimento de manguezais afetados pela 
alteração da cota máxima do Rio Paraguaçu à jusante da barragem; 

XX. Concluir, em até 720 dias, programa de construção de fossas sépticas nas comunidades náo 
atendidas pelo sistema público de esgotamento sanitáno, a fim de evitar a poluição e a 
concentração de poluentes na Resex Mannha Baia do Iguape. já agravada pela falta de vazão 
adequada do Rio Paraguaçu; 

XXI. Concluir, em até 720 dias, programas para as familias beneficiárias da RESEX de capacitação, 
implantação, fortalecimento, instrumentalização e modernização de outras cadeias produtivas, 
como a maricultura, agricultura familiar, artesanato e o turismo de base comunitàna, a fim de 
mitigar os impactos gerados no rendimento da pesca e mariscagem: 


XXII 


Concluir, em até 360 dias. programas de construção e reforma de estruturas fisicas comunitárias 
relacionadas às cadeias produtivas da pesca, mariscagem e agricultura, como estradas de terra, 
piers. atracadouros, sedes para organização comunitária e estruturas para armazenagem e 
beneficiamento do produto; 
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Concluir, em até 720 dias. programa Oe substituição dos petrechos de pesca prorbidos ou 
inadequados a «m de promover o restabelecimento das populações de peixes e manscos em 

declínio na Baia do Iguape; 

Fornecer, em ate 180 dias, apoio técnico e implementar tecnologias de comunicação nas 
comunidades (sistema de radiofoma. telefone e internet), a fim de melhorar a articulação das 
comunidades entre si e com o ICMBio e aprimorar as atividades produtivas tradicionais; 

Realizar, em até 360 dias, estudos de viabilidade de recuperação de canais assoreados a fim de 
permitir acesso a pesqueiros tradicionalmente utilizados que tiveram o seu acesso dificultado 
pela deposição de sedimentos e assoreamento do Paraguaçu, 


Realizar, em até 360 dias. estudos de viabilidade de remoção de sedimento lodoso depositado 
em locais de areia (praias) tradicionalmente utilizados em eventos religiosos, esportivos ou de 

lazer nas comunidades; 


Promover, em ate 360 d,as. o fornecimento de água potável em comunidades gue ficaram 
impossibilitadas de fazer uso doméstico da água doce do Rio Paraguaçu. devido ao aumento da 
salinidade na Baia do Iguape. 

Realizar, em até 360 dias. estudos a fim de identificar as causas da proliferação do fenomeno da 
•coceira" (dermatose) nas atividades de pesca e mariscagem na Baia do Iguape, temporalmente 
associado ao funcionamento da hidrelétrica; 


Realizar, em ate 360 dias, estudos a fim de identificar as causas da proliferação de algas que 
danificam petrechos de pesca e diminuem o rendimento da atividade na Baia do Iguape; 

Fomentar, durante toda a vigência da Licença Ambiental, o atendimento básico de saude e a 
divulgação de formas de prevenção relacionadas às doenças consequentes à operação da UHE 
de Pedra do Cavalo, como micoses, dermatoses e doenças renais, 
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XXXI. Concluir programas em até 720 dias, especialmente aos jovens e cnanças, de fortalecimento e 
valorização da cultura tradicional extrativista e de resgate da auto-estima dos pescadores, 
mansqueiras e quilombolas da Baia do Iguape; 

XXXII. Auxiliar, durante toda a vigência da Licença Ambiental, a realização dos ‘Estudos Antropológicos 
- RTID’ nas comunidades quilombolas das famílias beneficiárias da Resex Marinha Baía do 
Iguape, a fim de demarcação e desapropriação das áreas produtivas; 

XXXIII. Realizar apresentações anuais, durante toda a vigência da Licença Ambiental, dos resultados do 
monitoramento dos impactos ambientais e sociais relacionados à operação da UHE ao Conselho 

• Deliberativo e também às comunidades da Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape 

XXXIV Pagamento de Compensação Ambiental à RESEX Mannha Baia do Iguape. 

XXXV Todas as atividades indicadas na sessão “MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DOS IMPACTOS 
AMBIENTAIS DA UHE’ deverão ser planejadas em comum acordo com o órgão gestor da 
Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape e o seu Conselho Deliberativo; 

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Alber, M 2002 A Conceptual Model of Estuarine Freshwater Inflow Management. Estuaries, 25, 6B, 
1246-1261. 

Brandí, S. A. Classification of geomorphological effects downstream of dams. Catena, Vol. 40, Issue 4, 
pgs. 375401 2000. 

Brasil, 1981. Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981: dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dà outras providências. 

Childs. M Uterature survey: the impacts of dams on river channel geomorphology. Dep. of Geography, 
University of Hull, UK. 2010 


33 


Parecer Técnico 01/2015 (0187036) SEI 02125.000049/2013-1 




SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 



Eustis, B N Post-Dam effects on Geomorphology of the Green River. 2006 


Germanoski. D.; Ritter, D. F Tributary response to local base levei lowenng below a dam. Regulated 
nvers: Research and management. vol. 2.11-24.1988 

Grant. G. E.. Schmidt, J. C. and Lewis, S. L. (2013) A Geological Framework for Interpreting Downstream 
Effects of Dams on Rivers, in A Peculiar River (eds J E. 0'Connor and G. E. Grant), American 
Geophysical Union, Washington, D. C„ doi: 10.1029/007WS13 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hidncos - INEMA. 2012 Portaria n° 3268/2012. Diáno Oficial do 
Estado da Bahia de 07 de junho de 2012, 20.870: 89 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA. 2012. Portaria n° 3268/2012. Diáno Oficial do 
Estado da Bahia de 10 de agosto de 2012, 20.921: 48. 

King, J M., Tharme, R E. & de Villiers, M. S. (2008). Environmental flow assessments for the Building 
Block Methodology Water Research Commission. Report No. TT 354/08 

Kjerfve, B 1989 Physycal Processes in Chaileston Harbor. In: Charleston Harbor: Issues, Resources, 
Status and Management. NOAA Estuary-of-the-Month Seminar Series no. 16, p.13-24. 

McCartney, M. Living with dams: managing the environmental impacts. Water Policy 11 Supplement 1 
(2009) 121-139. 


Olsen, S. B , T. V. Padma, and B, D. Richter 2006. A guide to managing freshwater inflows to estuanes. 
University of Rhode Island. Coastal Resource Center, Providence, Rhode Island, USA 


Pearsall. S. H., III., B. J. McCrodden, and P. A. Townsend. 2005 Adaptive management of flows in the 
Lower Roanoke River, North Carolina, USA. Environmental Management 35:353-367. 



Postei, S, and B Richter 2003. Rivers for lifemanaging water for people and nature. Island 
Press,Washington, D.C., USA. 


Parecer Técnico 01/2015 (0187036) SEI 02125.000049/2013-12 






o 


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATTV1STA MARINHA BAÍA DO IGUAPE 


Reddering, J.S.V. 1988. Predictron of the effects of reduced nver discharge on the estuaries of the south- 
eastem Cape Province. South África. South África Journal of Sciences 86:425-428. 

Reis-Filho. J. A, Santos. A. C. A 2013. Effects of substratum type on fish assemblages in shallow areas 
of a tropical estuary. Marine Ecology: aceito em 08 de agosto de 2013. 

Richter, B. D„ Gregory, A. T. Restoring Environmental Flows by Modffying Dam Operations. Ecology and 
Society 12(1): 12.2007. 

Shin, Y., H., Julien P. Y, Effect of Flow Pulses on Degradabon Downstream of Hapcheon Dam, South 
Korea. Journal of Hydraulic Engineenng, Vol. 137, No. 1. January 1,2011. 

Sklar, F.H., Browder, J.A.1998. Coastal Environmental Impacts Brought About by Alterations to 
Freshwater Flow in the Gulf of México. Environmental Management, 22 (4):547-562 

Williams, G. P.; Wolman. M, G. Downstream Effects of Dams on Alluvial Rivers. Geological Survey 
Professional, Paper 1286.1984 


- 3 ^ 

BRUNO MARCHENA ROMÀO TARDIO 

Analista Ambiental ICMBio - Mat. 1559755 
RESEX Marinha Baia do Iguape 




Analista Ambiental ICMBio - Mat. 1525241 
Refúgio de Vida Silvestre de Una 



35 


Parecer Técnico 01/2015 (0187036) 


SEI 02125.000049/2013-12/pg. 76 




MPF 

Ministério Publico Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


ICMBio/CDoc 



0944829 


Rua Ixonne Silveira, 243. Loitamenio Centro Executivo - Doron - CEP 41194-0 Jí ■ Salvador BA 
Tekjone. <"1,3617-2200 Fax: PI) 3617-2354 _ 


Ofício n°. 60 / 2015 -PR/BA-ló n OTC-CRQ 

Salvador-BA, 29 de maio de 2015 

Ao Ilustríssimo Senhor 
SÉRGIO FERNANDES FREITAS 
Chefe da Reserva Extrativista Baia do Iguape 
Rua Coronel Antônio Felipe Melo. n° 52. Bairro do Cajá 
44.420-000 - Maragojipe/BA 


Inquérito Civil n° 1.14.000.000128/2003-83 

Senhor Chefe, 



O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da 
Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
espccialmente com fundamento no artigo 8 o , inciso II. da Lei Complementar 75/93, com 
o escopo de instruir o inquérito civil em epígrafe, solicita, no prazo de 20 (vinte) dias, 
seja informado: 

1) se já houve autorização quanto ao empreendimento 
Complexo Lsina Hidrelétrica Pedra do Cavalo e qual a situação atual do licenciamento 
ambiental do empreendimento; 

2) se já foi prevista a compensação ambiental do art. 36 da Lei 
n° 9.985/2000 e se a unidade de conservação RESEX Baia do Iguape já foi beneficiária 
de medidas compensatórias; e 

3) quais as medidas compensatórias previstas para as 
comunidades, indicando os projetos, seus objetivos, sua duração e os recursos 
investidos, tendo em vista o quanto disposto na Informação Técnica em anexo, 
confeccionada pelo setor pericial desta PR BA. 

Requer, ainda, informações sobre notícia de poluição no Rio 
Paraguaçu causados pela empresa Mastrotto Reichchert. 

A fim de subsidiar a resposta, encaminha-se cópia das 
Informações e Nota Técnicas de fls. 1115/1120. 1149/1168 e 1169/1176. 

Atenciosamente, 


. tv . Üi . \ — -w* ' ./ 


. lí -• 



C AROLIN e-ROC H A Qf KIKOZ 

-Jv -s. 1 GÇ'./ ” Aã t Procuradora da República 

. Auíl?* . — 

Assim: 'uOfício 60/2015 (0187054) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 77 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA 
BAHIA 


INFORMAÇÃO TÉCNICA 




! Salvador, 21 de outubro de 2011 


Do: Setor de Meio Ambiente 
Para: Dra. Caroline Rocha Queiroz 

Referência: Procedimento Administrativo 1.14.000.000128/2003-83 


Apurar os danos ambientais oriundos das ativi¬ 
dades de operaçáo da Usina Hidrelétrica de 
Pedra dõ Cavalo. 
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O Inquérito Civil Público n° 1.14.000.000128/2003-83 foi insta 



•v 

C 


ira apurar osv 

danos ambientais oriundos das atividades da Usina Hidrelétrica de Pe^fa-do'' Cavalo. O 
empreendimento está situado entre as cidades de Cachoeira e Governador Mangabeira, 
na bacia hidrográfica do rio Paraguaçu, e em sua área de influência direta encontra-se a 
Reserva Extrativista Baía do Iguape, declarada de interesse ecológico e social. 


A criação da unidade de conservação federal supracitada foi estabelecida por 
Decreto presidencial no dia 11 de agosto de 2000, com o objetivo de garantir a exploração 
auto-sustentável e a conservação dos recursos naturais renováveis tradiciqnalmente 
utilizados pelos habitantes locais. De acordo com o art. 18 do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (Ler Federal n° 9.985/2000): 

A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 
tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de 
animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios 
de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 


A Barragem Pedra do Cavalo foi construída-em 1985 na cabeceira do estuário do 
rio Paraguaçu, anteriormente ao disciplinamento do processo licenciatório pela Resolução 
CONAMA n Q 1/86, com objetivos, entre outros, de abastecimento de água à Região 
Metropolitana de Salvador e de contenção de enchentes do rio Paraguaçu sobre as 
cidades de Cachoeira e de São Félix, cidades monumentos do Patrimônio Histórico 
Nacional, tombadas pela Unesco. 

• A construção da Barragem promoveu mudanças no regime hidrológico, 
desencadeando impactos sócio-ambientais importantes; ao permitir a gradativa instalação 
de condições estuarinas. As comunidades tradicionais situadas à jusante da Barragem 

■ - " i 

testemunharam a redução ou o desaparecimento das espécies dulciaquicolas e o 
surgimento gradual de espécies típicas de ambientes estuarinos e mangdezal. As 
comunidades afetadas se adaptaram a novas técnicas de pesca e mariscagem, e 
considerando o maior valor comercial e a abundância das espécies características desse 
ecossistema, a transformação das condições originais do rio representou, a médio prazo, 
um impacto positivo na economia das comunidades tradicionais, gerando uma dinâmica 
extrativista que subsiste há cerca de 25 anos. 

Entretanto, a implantaçao da Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo (UHEPC) em 
2005 modificou a operação da Barragem. Simulações da operação da UHEPC previam a 
baixa na salinidade da água no baixo curso do rio durante o período de geração de 
energia, o que indica que as condicionantes estabelecidas na época da concessão dessa 

i 

ri* 

I 
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UHE não consideraranr o regime hidrológico natural do rio e a 
jusante: 

- . 

A simulação da operação da barragem para geração de energia elétrica na 
UHE Pedra do Cavalo, iniciada em 2005. com descargas de 78 m 3 /s e 156 
m 3 /s, indicou importantes alterações na distribuição e penetração do sal no 
baixo curso do rio e Baía de Iguape quando comparadas à vazão de 
invernp, período onde deve ocorrer a geração de energia. A isohalina de 5, 
que para a vazão de inverno estava restrita ao baixo curso do rio, na baixa- 
mar deve recuar até a região central da Baía de Iguape. A salinidade no 
setor Norte da Baía de Iguape sofre, redução em cerca de 4 para a vazão 
de uma turbina. Com a vazão de duas turbinas, na maré de quadratura, a 
redução da salinidade no setor Norte da Baía de Iguape pode chegar à 10, 
bem como o inicio do setor Sul da Baía de Iguape. Verificou-se que o 
momento de operação das turbinas tem diferente efeito sobre a penetração 
do sal se ocorre durante a maré enchente ou vazante. Destaca-se que 
existem imprecisões na posição exata da isohalina simulada pelo modelo, 
sendo que em comparação aos dados medidos foi verificado uma 
subestimação média de 1 km na penetração do sal (GENZ, 2006)'. 



De fato, o Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do 
Cavalo (Anexo 10), ora analisado, conclui que a salinidade é diretamente afetada pela 
vazão efluente do reservatório (p. 118). A alteração do tipo de vazão devido à operação 
da UHEPC reflete, ainda, ná atual eliminação gradativa de espécimes de mangue e outros 
organismos halófitos que se estabeleceram no baixo curso do rio Paraguaçu após a 
construção da Barragem, durante o período de vazão reduzida 2 . A redução da salinidade 
tem levado o baixo curso do rio Paraguaçu a um riovq nível de equilíbrio, com condições 
predominantemente fluviais na maior parte do ano, e não mais estuannas, com nova 
alteração da biota e efeitos sobre as atividades de pesca e mariscagem, tendo ocorrido o 
registro de espécies tipicamente dulciaquícolas. Não obstante, no referido relatório não 
constam informações acerca da relâção entre a vazão da UHEPC com as alterações da 
salinidade no baixo curso do rio Paraguaçu. 

Estudos efetuados através de modelos numéricos indicam que o deslocamento da 
isohalina de 5 - que serve como indicativo de baixa salinidade no estuário - até a entrada 

« r * 

da Baía de Iguape ocorreria com vazão de 66 m 3 /s. Este deveria ser o limite máximo de 
vazão a ser liberado pela UHEPC para que as condições de salinidade ná RESEX Baía 
do iguape não sejam demasiadamente alteradas 2 . Todavia, o Relatório supracitado 
recomenda (Anexo 10. p. 118) o limite máximo de vazão de 84,14 m 3 /s, para manter as 


F Ava ff° d0S Efe,t0S da Barra 9 em de Pedra, do, Cavalo sobre a Circulação Estuaíina do Ric 

r rr ÇU 6 ? aia ig „ ape ^ Tese de Doutor ado. Universidade Federal da Bahia. Instituto de 
Geociencias. Curso de Pos Graduação em Geologia. Abril de 2006 

Paragu Í^Bras. RaT™ ^ •**** um est "> d ° R “ 
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concentrações salinas da Baía de Iguape entre 20 e 25%. Aparenifcment^sxfcte urrf 
equivoco nos dados do empreendedor, o que requer uma revisáo críticaítos-rrietodos de 
coleta de dados apresentados, sendo importante o pronunciamento de especialistas. 


O Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo 
revela, ainda, que em todas as áreas amostradas houve um padrão indicativo de 
influência de vazões superiores a 80 m 3 /s sobre a produçáo pesqueira, com efeitos mais 
notáveis em organismos bentônicos, notadamente crustáceos e, em particular, camarões 


(Anexo 10, p. 476). O Plano Operativo apresentado (Anexo 14) propõe a redução da 


vazão turbinada para 60 m 3 /s médios diários. Caso não haja volume disponível para a 
geração de energia elétrica, o referido Plano propõe a redução da vazão média diária 
para 10 rrP/s (vazão sanitária 3 ). 

Cumpre destacar que não foram apresentados os critérios adotados para o 
estabelecimento da vazão sanitária. Ademais, conforme ressalta o ICMBio (fls. 
1007/1012), a proposta de redução da vazão média diária constante no referido Plano 
Operativo gera incertezas acerca da real vazão que será liberada, visto que as liberações 
poderão variar de acordo com as solicitações do Operador Nacional do Sistema Elétrico, 
e o empreendedor não informa a cota máxima diária, acima de 60 m 3 /s, permitida para a 
utilização da UHEPC. Deveria ser adotada pelo empreendedor uma cota máxima diária 
das vazões a serem utilizadas para geração hidrelétrica, como instrumento de gestão 
para o estabelecimento das vazões afluentes ao estuário com um padrão mais próximo do 
regime hidrológico natural, respeitando as vazões afluentes ao reservatório. 

A implantação da UHEPC não deve ser entendida, portanto, como de impacto 
ambiental irrelevante, conforme tenta alegar a Votorantim Cimentos N/NE S.A. - titular do 
contrato de concessão para uso do bem público para a geração de energia elétrica a 
partir do aproveitamento hidrelétrico, de Pedra do Cavalo por intermédio de seus 
advogados (fls. 272/295), ao afirmar que: 


(..) e incontroverso que o empreendimento da Votorantim nào causa 

fnof!? atlVOS impactos ao me, ° ambiente, tanto é que o órgão ambiental 
(CRA) nao exigiu a elaboração do EIA/RIMÀ, de modo que o seu 

Le?9 C 985^0 ÍO (fr2°8lf SUbSUme à hipótese Prescrita no artigo 36. § 1° da 


* $ * 

I * 

Questionado por este Parquet Federal, o antigo CRA - atual INEMA - informou (fl 
131) que não requereu o EIA/RIMA por inexistirem alternativas locacionais ao 
empreendimento, visto que a UHEPC sò poderia ser implantada à jusante da Barragem 
exis te nte, de forma que o Estudo Ambiental solicitado seria um documento técnico hábil 

Vazao necessária para preservar os ecossistemas aquáticos e ribeirinhos a jusante da barragem 
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previsto na Resolução CONAMA n° 237/97, apropriado à situa 

empreendimento proposto pela Votorantim. 

Considerando que a operação da UHEPC gera incontestáveis impados fiegativos 

significativos ao alterar a dinâmica extrativista local pela substituição da biota, afetando, 

portanto, a RESEX Baía do Iguape, em atendimento-ao art. 36, § 3 Q da Lei Federal n° 
9 985/2000 - que estabelece que unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, quando afetada por empreendimento de significativo impacto ambiental, 
deverá ser beneficiária de compensação cabe ao órgão ambiental realizar o calculo da 
compensação ambiental. O valor da referida compensação ambiental deve ser fixado 
proporcionalmente ao impacto ambiental, de acordo com o Decreto n° 6.848, de 14 de 
maio de 2009. que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n° 4.340, de 22 de agosto 
de 2002? para regulamentar a compensação ambiental. 

Consoante art." 33. do Decreto n° 4.340/02, a aplicação dos recursos da 
compensação ambiental na referida unidade de conservação deve obedecer à seguinte 
ordem de prioridade: I - regularização fundiária e demarcação das terras; II - elaboração, 
revisão ou implantação de plano de manejo; III - aquisição de bens e serviços necessários 
à implantação, gestão, monitoramento e proteção da unidade, compreendendo sua área 
de amortecimento; !V - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova 
unidade de conservação; e.V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo 

I 

da unidade de conservação e área de amortecimento. 

Não obstante, em resposta à ofício deste Parquet Federal, o empreendedor 
informou (fl. 1031) que, diante das características do empreendimento, a compensação 
ambiental à unidade de conservação federal diretamente afetada pela UHEPC, conforme 
disposto no art. 36 da Lei Federal n° 9.985/2000, não foi exigida pelo órgão licenciador 

competente. 

Ademais, em ofício n° 96/2010-DIBIO/ICMBio (fl. 1079) a Diretoria de Conservação 
da Biodiversidade (DIBIO) do Instituto Chico Mendes (iCMBio) informa que devido ao fato 
de a UHEPC estar localizada fora da área circundante da Reserva Extrativista Baía do 
iguape, não existe processo de autorização para o licenciamento ambiental deste 

empreendimento junto ao ICMBio. Todavia, segundo art. 36, § 3® da Lei Federal n 

^ t 
9.985/2000, o licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental que afetam unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento 

só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua 

administração. Portanto, visto que o referido empreendimento afeta a RESEX Baía do 
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Iguape. estes subscritores coneluem pela necessidade de anuência do\£MBio 

Ante o exposto, sugerimos avaliar a possibilidade de oficiar o INEivrfrfaara^que esse' 

''t 

órgão efetue o cálculo da compensação ambiental cabível ao empreendedor e solicite a 
concessão de Autorização para o Licenciamento Ambiental, em uma unidade 
administrativa do Instituto Chico Mendes. Ressaltamos, ainda, que o Ofício n° 311/10- 
NTC-PR/BA-CRQ (fls. 1065/1066) encaminhado ao referido órgão ambiental estadual 
segue sem resposta. 

Cabe ressaltar que a Votorantim alega que a poluição no rio Paraguaçu é um 

problema adicional para a produção pesqueira. A comunidade acusa a Mastrotto Reichert 

S/A, empresa especializada na produção de peles bovinas para estofamento e automóvel, 

pela poluição do rio (Anexo 14). Neste sentido, corivém requisitar ao INEMA informações 

sobre as providências que vêm sendo tomadas visando solucionar o problema da 

poluição no referido rio, especialmente em relação a empresa Mastrotto Reichchert. 

No tocante aos programas de compensação social em favor das comunidades 

tradicionais, ribeirinhas e remanescentes de quilombos afetadas, estes subscritores 

sugerem o encaminhamento da documentação correlata à analista pericial em 
•> * 

Antropologia lotada nesta Procuradoria, para análise. 


& 4 - 06 u £- 

Fábio de Miraínda Oliveira 
Analista em Biologia/Perito 


A- P^L~Íi?h*él0 

Maiana Albuquerque Pitombo 
Estagiária em Biologia 


s 
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ÍMSTÍTUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRíCÚS 



TERRA OE TODOS HÒt 


SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 


Nota Técnica 

Complexo UHE e Barragem Pedra do Cavalo 

1. OBJETIVOS: 

IroH r un V quadro hist órico dos principais eventos e documentação leqaJ dos 
g s pertinentes relacionados ao empreendimento em foco 1 

Apresentar 0 registro e visão panorâmica dos Estudos Ambientais e Execucão 
de Programas de Monitoramento no âmbito do licenciamento a^bSn 

• s,m T das princ,pa,s ques,òes “ -°a“s 

de licènciamentn rf “: enda ? es para adequad0 encaminhamento do processo 
«tSiSt d ° empreendimento em trâmite no INEMA. visando a efetiva 
regularização da LO, considerando as competências pertinentes an imfma 

2. HISTÓRICO 

* 

maf'anteV^^yeíemaf °um 9Ue n < V° m ’ 3 ab80lu,a ' 3 dro "° ld 3'a d ° s centos, 
categorizando os diversos tipos de Tam^ sl " tetlC0 retr °spectivo dos mesmos, 
empreendimento a,m os devfdos esHa J documentos legais críticos para o 
pertinente. d ° S escla -ecimentos sobre os mesmos, quando 

Decretos Federais • 

Iguapé 0 Federal S ' n dS " de 390810 de 2000 ' que “toa a RESEX da Baía do 

Decreto de 2 de Abril de 9nn? 1 

- . i 4 . 

potencial hidráulico* por meio da usiría n Wdre L iém'ca <: d nCeSSâ0 P3r3 explora f 5 ° de 
em trecho do Rio Paraguagu, no Estado datah? e dáTu™ s pmvSndas" 3 ' 0 ' 

DOCUMENTOS DA ANEEL 

• Contrato de cessão ANEEL 19/2002 

ena^ia^tóhica^Vrt^ntínT^in^nt^Lnja * ^ PÚb ' i0 ° *« 3 3“açáo * 

T.,. TJr cep 40 

Drsque Meio Amblen(e:' 0800 C 7 l 1400 
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INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 



Ofício 1008/2008 - SGH-ANEEL 


tí«*a oe TODOS NOS 


SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 


• I 

Este oficio apresenta resposta ao Ofícip da Votorantim - VE - GAO 280/07 que 

RecursorHíífcof d rê F C 'f h° ^ 1010/07 * DG da entâo Superintendência de 
a Hn . Bahia " SRH “ 0 <* ual solicitava desta empresa 

UH?pScavaló ' am 0 ^ de t*™**** hídrica para a 

H? 0 ' 0, 3 AN w EEL Se pronuncia P ela não necessidade de obtenção por 

Krsssaa.™” 

Licenças < 

' N “ 303 °' 02 ' qUS Licença de impiantagêo ao 

' em^endímentd 04688/04 LÍCenÇa Precària Operação a0 

• Portaria CRA N° 5068, DE 6 DE JANEIRO np onne 

2004-001605/TEC/LO-0032 que concedeu Licenca^ d! n° proc . esso n ° 
empreendimento pelo prazo de 30 (trinta) dias ? Operação ao 

em vista 0 teor do Ofíao^AMA*^iSo^ncfoL al L ° °f eXiguo de 30 dias ’ tendo 

dar a Anuência pertinenteàR^ex ^£^2^“ ° f9â ° “ «" 

Sendo assim, compreende-se o leor do seu artigo 2* abaixo transcrito: 

às interferências que possam csuisarlmoacto' 005 t Iega ' s efeítos . no que se refere 
Extrativista Baía do Iguape - RESEX aL amble ntais adversos sobre a Reserva 

concedida até o dia 19/01/2005' X ’conformp°T P ! 16nte anuência do 'BAMA, a ser 
GEREX/IBAMA/BA ^ conforme evidenciado no Ofício N° 12 / 05 - 


d^ça^opefa^o "com^íi da^ {SSSoT 3 re " 0va S à ° 


Te ' (0XX71) 3117 ; 1200 Mr 

WWW. inema ha g nw Kr -^ hom epage 

Disque MéJo Ambiente 0800 071 1400 
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INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Notificações 

• Notificação N° 2008-011953/TEC/NOT-2860 , de 20.08.2008, com solicitação à 
empresa Votorantim do Relatório Consolidado dos Programas de 
Monitoramento ambientais executados, focado na integração dos dados das 
diversas campanhas realizadas; 
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A Votorantim respondeu à referida NOT em 17.08.09 

• Notificação 2009-018007/TEC/NOT-1729,- de 19/06/2009, para apresentar 
ajustes no Relatório Consolidado do Monitoramento Ambiental entregue, com 
reapresentação e reanálise dos dados de monitoramento existentes. 

Informe-se que esta notificação foi subsidiada pelas análises constantes de 
Relatórios pertinentes sobre o plano consolidado, de autoria dos consultores 
contratados pelo então Instituto de Meio Ambiente - IMA, sendo estes os 
professores-doutores da UFBA Fernando Genz e Francisco Barros 
respectivamente, abrangendo os aspectos hidròlógico-oceanográficos e bíóticos; 

• Notificação 2009-030062/TEC/NOT-2641 , de 30/09/2009, no qual o IMA solicita 

a empresa a apresentação do novo Plano Operativo da Usina Hidrelétrica -UHE 
Pedra do Cavalo. 

• á N vlS° 2010 -0°0028/TEC/NOT-0006 i de 04/01/2010, em que o IMA solicita 
n „°° 3 tim . a apresentação de ajustes e complementações do Plano 

252*2 entregue 30 or9ã °’ mais a °, utor 9 a do Ingá pertinente ao regime de 
vazões do novo ciclo operativo da UHE Pedra do Cavalo conforme 

22/12/09 ^ PCTr ^ 0r9â0 ’ 6m reUnÍâ ° íéCnÍCa C ° m 3 eqüipe d0 IMA ’ no dia 

qU ! 3 f eferida notificação foi subsidiada a partir de Relatório Técnico 
pertinente produzido pela _equipe do professor - doutor Carlos Lentini do 
Instituto de Oceonografia da UFBA. Lentini, do 

* obtenãoda que s °« a do ^preendedor 

SLlJr « pertinente a localização do empreendimento no 
âmbito da area de influencia da Resex da Baía do Iguape tendo em vista 
P onunaam^t 0 do IBAMA invalidando áAnuência vigente em função do^ão 
v atendimento de condicionantes da mesma. Ç 

na°^ S de U 02/0^0^"R Pr ° ,0C0l0lJ íun, ° a ° ICMBI °- RESEX Bai 'a Iguape, 
Ambientaf- U ~-~ 
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* Au *° de Infração 2009-030054/TEC/AIMU-Q616 de 30/09/2009. pelo qual o IMA 
multou a Votorantim em RS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) pela fato de 
a mesma estar operando a UHE Pedra do cavalo sem a devida Licença 
Ambiental, uma vez que a LO teve sua validade vencida em 13.02 2009 

• ' m^LI 4 ' 07,0 ?' °J MA emitiu Advertê "°ia à CERB, para regularização do 

Licenciamento ambiental da Barragem de Pedra dó Cavalo; 

* - s 

DOCUMENTAÇÃO IBAMA/ICMBIO > 

“ C ‘°, 55/06 GEREX/IBAMA/BA, datado de 19 de janeiro de'2005, que 
concedeu a Anuência Prévia ao empreendimento, pertinente á sua 

localização no âmbito da RESEX da Baia do Iguape . - t ' B ™ neme a sua 

* Í^baJ?' 08 GAB,s . upes/ BA. do IBAMA. de 02 de junho de 2008 em que 
o IBAMA se pronuncia - em resposta ao MP Estadual no âmbito do 

concedida ‘Tvotomrnm " P6 'h " â ° validade da Anuência, supracitada 
SonanL í“nlid« nSlderand0 ' Se ° " â ° a,endíme "'° -tegra, de 

• 20?0°oue em'i CMB ,'° " ^ Baia d ° ' aua > e ’ da 22 da Pereira de 

UHE Pedra dô Cavao ° Pr ° P0S '° ** V ° ,0ra " tim Clmen,os Ltda para a 

PA ra R ! SS f Ve ' S ® que as consldera Çêes e recomendações constantes do referido 
Parecer foram encaminhadas e cientificadas à Votorantim pelo então ?ma a 
devidamente contempladas por este órgão nas solicitações de Jiustes do Plano 
Operativo inicialmente proposto pela Votorantim. 

20010,.teve comc j objetivo avaliar as re d '' ^ le 21 de setembro de 

Cavalo, com base no Plano Operativo 8 P^poíto^a Votorãn«m^ E *. P ^ d ° 

mmou ^^suS'conc!usôesTue- H niThá°esU-íciess^ en ° ?'"* Fana ' apresenta 

e regras operativas”. restrições ao uso dos recursos hídricos 

' * • - 

T« C,p .«~2» Salvador - Bahia - Braai, ' 

* (0XX71) 3117-1315 Amall: inemagtinema ha nrwh- , 

www.inema.haq m/hr - a —— TOm?pa8e 
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• Ofício 618/11 -DG, de 11 de abril de 2011, que encaminha ao IMA (então órgão 
iicenciador estadual) a aprovação do Plano Provisório Operativo para a UHE 
Pedra do Cavalo; 

Í^AS T Í CN,CAS EMITIDAS PELA COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA DE 
BARRAGEM DO INEMA , V 

- ^ , *■ * i N 

- i * ./ 

• Relatório n° 001-2011 - COSEB/DIRAG/INEMA de 22 de julho de 2011. 

contendo diretrizes para o plano operativo provisório da usina hidrelétrica de 
pedra do cavalo 4 . , 

' XLZZ* ^•«•COSEB.DIRAG. de 10 de, fevereiro de 2012, 
(Documento ^ complementar a NT-0022011-COSEB) que contém 

cívab 60035068 06 condiciónantes P ara 0 licenciamento da UHE Pedra do 

f r • . * 

. y". 

' doinema 40 DE REUNIÔES TÉCNICAS £ REUNIÕES públicas por parte 

os diversoí°oToâo, bí ^rh^ de pr °'Tf ra '"tegraçâo e articulação interinstitucional com 
Cavalo e ONGÁ- â |MA f>ab CERB em FMRA«;s CO,ri in 0 siS 0mpte><0 UHÊ -Barragem Pedra do 

■x oh,co " sn “ s 

■SSsSr=--s 

Programas de Monítorament^éprimtíro^capodo noTO^a^O^eradvot* 10 d ° S 


* > 


r« (0XX7O ar C ' P40 425 ^° Sa,vaa "■ e * 18 - Bfa *" 
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3. ESTUDOS E PROGRAMAS DE MONITORAMENTO REALIZADOS 
Estudos Realizados para embasar a conceisãp da licença de Implantação 

aprovado pelo CEPRAM^través^da Resolírci^MS^S" 16 ^ ermo de Refer ência 
da Licença de Implantação do empreendimento ® para embasar a concessão 

. ecossistema aquátl^d^Baíado^guape To n rnem P Dla V nri element ° S de caracteriza ÇâP do 
referentes à biota aquática, qualfdade 'deàau^rtn aspect0s qualiquantitativos 

a uc montante e a 

CEPRAM no 3030/02, na qual pode-se' da Reso ^ 

exigências pertinentes ao levantamento « 2 condicionantes VII e VIII 

a exemplo dos programas de monitoramento^ mooTó 6010 do acossistem a aquático, 

programa 'de manejo dos ecossistemas Ta U ÍLoT ^ 9 ' C ° f 6 qua,idade de água. 

quantitativa de espécies de ictiofauna de ircÍDortann- evanlameníos sobre a biologia 
outros. cnorauna de importanaa ecológica e comercial, dentre 

* . ' > 

Estudos Pré-Operação 

3030/02. que concedeu Licença*ímplanfaStoa 6 Vl11, da Reso,u Ç áo CEPRAM N° 
levantamentos sazonais qualitativos e quantitativos ampreend,ment °. foram efetuados 
aquatica local (necton, bentos é Dlàn2ton f r 5 d,ferentes integrantes da biota 

pelo CRA para avaliação do ambiente quanto à SiSSJSS ° S Parâmeíros ^comendados 
Foram realizadas 08 camoanh^ Ho •* qualidade de suas aguas. 

realizada em “arço C dê MM® «“a úlZTemTac 1 P TT “"' panha ' a "“° 3ido 
abrangeu pontos de coleta deste o rese^atórto da h °° 4 ' A 9r3de “noatral 

jusante do empreendimento, abarcando TJf barra£,em a,é a Saia de Iguape. à 
ecossistemas estuarinos. T*- sde am bientes de água doce até 

Para as clasíes 02 eO^resp^ivamlntídTambfem 08 d° S parâme,ros estabelecidos 

Espedfi^mente^m^rel^çào^^^t 1 C ° NAMA 20/86 ^ ^ 6 eStlJari " 0S - 

pr™ *-"•* »™*ncT£ c o a m £r ÍTrçT^T7e% 

pesca ij " iízados pe,os pesoad ° res ,ocaia * 
SSe P f " emre 05 dad ° S 9raVÍméMC “ 6 ° — — -o 

ictiofauna. ava^çloda pSwir^ P-a a 

WWW.inema há hr ^ : homepage: 
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Ressalve-se que, desde esta fase, começou-se a analisar, através de simulações de 
operação da usina, potenciais interferências do empreendimento na cunha salina, 
amplitude de marés e na composição e distribuição da biota local. Neste sentido, 
muitas das campanhas de diagnóstico-monitoramento foram feitas em meio a 
simulações de operação da UHE de Pedra do Cavalo - na carga máxima de 180 m/ 3 
por segundo e na carga média de operação estimada em 65m 3 /Seg, conforme 
análises contidas no PT CRA-DIRCO 12/05, que se resume a seguir: 


• Na simulação de operação de 180 m 3 /s verificou-se alterações na amplitude de 
marés e na concentração salina do rio; 

• Na simulação de operação de 65 m 3 /s (que mais se aproximamava da condição de 
operação da usina), houve alteração na concentração salina que não chegou a 
alterar a classificação do ambiente nas condições então vigentes (considerando- 
se o fator salinidade, há um ambiente oligoalino, com salinidade em alguns pontos 
chegando a zero, um mesoalino. representado por uma zona de mistura, com 
salinidade intermediária e o ambiente da-baía de Iguape, nitidamente marinho); 

• As comunidades monitoradas se revelavam bastante dinâmicas, com elevada taxa 
de alteração temporal, o que ilustra a insfabilidade do ecossistema estudado; 

• A pesca predatória era apontada como o principal fator de pressão antrópica 
sobre o equilíbrio das comunidades aquáticas. *» 

v f * ‘i ... 

f • r .» 

Todavia, as considerações técnicas contidas no referido PT, já alertavam 
que as referidas simulações foram feitas em períodos de no máximo 24 horas, 
espaço de tempo bastante exíguo para que se pudesse mensurar com maior precisão 
os reais efeitos do empreendimento na estrutura e dinâmica dos ecossistemas 

marinhos e nas comunidades bióticas locais. ^ - 

' * 

r. * .5 . , . 

Lê-se no Parecer referenciado: 


eventos de alteração de regimes hidrológicos em pequena ou média escala 
apresentam reflexos sobre as comunidades biológicas após um lapso variável de 
tempo. - 

. I f- 

'» •* * * 

_ vj -/ t , 

Face ao exposto, há que se continuar o monitoramento das comunidades bióticas 
por toda a vigência, de operação do empreendimento, para que se possa 
acompanhar os reais impactos do mesmo sobre os ecossistemas marinhos locais. 

(...) a medida que se vá tendo uma visão mais nítida dos reais efeitos da operação do 
empreendimento sobre os ecdssistemas locais;, através do monitoramento a ser 
realizado, se possa ajustar suas condições de operação no sentido de se ter uma 
maior harmonia com as condições hidrodinâmicas dos ecossistemas marinhos 
sob sua influência e, consequentemente, se ' minimizar o quanto possível os 
impactos sobre a biota que lhe está associada” * 


Rua Rio São Franasco. 01 - Monte SeTrat, Cep 40 425-060, Salvador - Bahia - Brasil 

TeL (0XX71) 3117-1200 Fax: (0XX71) 3117-1315 e-mail inema@ínema, ba.QOV.br hoTiepage 

www.inema.ba.qov.br 
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£n7o^°án^ d “ Ecossistemas Aquático», 

que concedeu a LO ao emoreenTrn^ J’ * Vm ' da , Portaria CRA 5206/05, 
realizadas para o mesmo. ' ajustes e modificações propostas e 

EESTS* oTnTde Bala de <^ apa vém sendo 
influência direta da UHE Pedra do Cavalo nnm « d ° d * rr ' onitorament o da área de 
teve início em 2 Ò 05 e desde este rrom^ntr, 1 ♦ empreendimento em funcionamento 
informações de base e i * ™ta de reunir 

apreciação de eventuais interferências do qUe permí,am uma efetiva 

• funcionamento dos diferentes segmento* Jf^ reendimení0 sobre a estrutura e o 

a biota aquática e o principal fator de tensão ecoLSn° ambíente local ' Pdncipalmente 
de salinidade. tensao ecol °9 ,ca representado pela variação 

• ) 

monitoramento como ^que vem^sendo efeT^™ 03 dG Um P ro 9rama de 
Cavalo, onde os resultados encontrados em «da'rl"! H° nteXÍ0 da UHE Pedra do 
feed-back para constantes ajustes e aperfeSm!? f amostral vâ ° servindo de 
parâmetros avaliados nas cainha» ° rdem metodold 9>c a e 

caso em foco. com os ajustes sucessivos^ie o INFMjff 1 ' 73 ™ 6 "* 6 ' vem ocorrend o no 
analise crítica dos métodos empregados nL 3 paríir de uma 
monitoramento e mesmo na formatação ZL" ^f^ 35 - d °s resultados do 
técnicos entregues, como -se verá ? a seau r ' rSa**™ no âmbít0 dos re, atórios 

monitoramento executado culminaram mm a o "— Sta dinam,c ^ e as respostas do 

de uma proposta para um „tXno“ pe^vfp^ Pade d ° ambienS 

se ajuste ás características do ambienteT°J um Caráter preve "‘i™ e 

vazOes limites turbinadas que não alterem as mnai/vi Prm .í lpalrnen,e ' °° n sidere as 
ambiente. ' M aiterem as condições de salinidade vigentes no 

t • * # 

■O período ^OOS-iooT^cu^s^resunados fommí Campanhas am °strais. abrangendo 
seguintes relatórios: Relatório Con«niw a P reser, tados ao entào CRA nos 
Andamento - Campanha de duibo/^OSe 0 ^ateno C^ado^ 2^'° 

SntafteatorS ab?Ss°a Sro/Mo^e d” re$ul,ados da a ' ,alia f a ° 
monitoramento do ecossistema annátí. 2006 e do ano de 2007 referente ao 

realizadas apreseh.a0es d 0 " meS” UHE Peúr3 d ° Cavsto sLndo 

Para os técnicos do IMA. existindo^n’^n*i te í XP ° S,ÇÕes da sua equipe técnica 

Programa deveria ser reformuS ^ 0 ^^ ^ ,éC " IPds ' qde p -S 


w <oxx7 ~^> 
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Ressalte-se que esta primeira fa«p h 0 “o^^ado meio ambiente 

CoordTnTçàTde do órgâ? amblen^^lntí 

cujos resultados fomm fnTeg^os no Rettório ConíoWado deMaltoof° ^ 2 °° 6 ' 

condicionamirvi! 5 vT.W^^CW “ sé 9 uindo * 

renovaçao da Lk*„ ça de Operação ao 11/02/2005 • cedeu a 

Fitoplâncton f ; '. 

'}i . i 

Zooplâncton 

Bant M (macrofauna. meiofauna a fauna intoafcial) 

Ictiofauna (incluindo /ctiopíanton) 

o levantamento das áreas crrtirac w Q „ 

desembarque, nos munfcf^^ em 2S ponfos de 

2SSr 7” *"~^dS^'^4S ÍbUÍÇâ ° das 

ndancia, constancfa a CPUE. es.es «nos 

D6stac3-se qijp pctôc * 

SSãHSSS^STSSi 

WWW.iner na.ba nn» ; fr r iB 3-flOV.br homepage: 

•' ° ,Squt Hm t>iente: 08CJÒ 071 1400 < 
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u levantamento para Salinidade - cunha salina for efetuado em 10 pontos 
situados ao longo do rio Paraguaçu e na baia de Iguape. As amostras foram realizadas em 
superfície, meio e fundo. Em cada amostra, foram caracterizados os picos de maré alta e 
baixa em cada um dos pontos amostrados. 

. ) * . 

iodos os parâmetros levantados foram integrados com a operação da 
usina, mediante a comparação dos resultados obtidos com a regra de operação diána do 
empreendimento. '? 
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Fonte: Relatório de Monitoramento de 2006, UHE Pedra do Cavalo. Votorantim energia. 

t.„ «s-r «"o» ■ • •«- ' • 

ax(oxx7i) 3117-1315 e-maii mema@inema ha qnv hr homepa 

www.inema.ba.oov hr 

Disque Meio Ambiente 0800 071 1400 


Nota Técnica.S/N (0187156) SEI 02125,0.00049/2013-12 / pg. 93 


Pnncipalmente em relação à estatística pesqueira, em Nagé, Coqueiros. 
Maragogipe, Santiago do Iguape. para as principais espécies de valor comercial r- siris 
camarão peixes e moluscos - os dados da CPUE do pescado total diária que 
representa a produção pesqueira por kg/n° de saídas por embarcação/ por hora de 
esforço de pesca, foram correlacionados com os dados de vazão diária da UHPC 
utilizando-se os valores de vazão defluente em m 3 /segundo. 

t 

mo longo dos oito meses de monitoramento, quando a vazão ultrapassou 80 m 3 /s 
chegando atingir 160 m 3 /s, no período entre julho e setembro, período também de 

marrL pluv,os,da f le - ocorr e.u declínio na produção pesqueira. Este aspecto é mais 
marcante para alguns grupos que compõem o pescado local, notadamente o camarão, 
conforme se verifica no gráfico abaixo.' 
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Campanhas Realizadas em 2006 

' - :■ . i 


Basicamente, manteve " se 0 mesmo escopo metodológico e de parâmetros de 
2005. Ressalve-se que o quadro de redução da produtividade pesqueira verificada em 
2005 e não se manteve em 2006, principalmente para as unidades localizadas ao norte da 
Baia de Iguape . De fato, foi estabelecido quadro bastante heterogêneo onde determinados 
grupos de organismos responderam de forma positiva aos acréscirWos de vazão, de certa 
orma contrabalanceando reduções de estoques pesqueiros de grupos específicos. Em 
Coqueiros (calha do rio Paraguaçu) a correlação negativa entre vazão e produção manteve- 

se para organismos bentônicos de baixa mobilidade; indicando impacto sobre a atividade de 
manscagem. ' * ^ 

órnân «mhSLTÍ quant0 a inter P"**?ã° de dados de bentos e plâncton, o 

orgao ambientei licenaador ja smalizava que á formatação dos resultados obtidos para 

ífií segmento 5 da biota local mostraram-se pouco elucidativos, dentro do escopo desta 

I a ®®. d ° f**? S e ;' 'dentificar eventuais interferência do empreendimento sobre os 
ambiente da baia do Iguape). 

* I • I * 

IUZ d6St f S |' esu,tados - foram sugeridas pelo órgão ambiental novas 
adequações ao protocolo metodológico do monitoramento, conforme análises e 
recomendações constantes da Relatório CRA/DIFIS 01/2006, de Análise Técnica de 
£°".l C . l °^| 11es ; Es,as ^equações objetivaram focar a obtenção de resultados que 

a reaftSde lm ' ® ven,uaís da UHE Pedra do Cavalo sobre 

6 °r a Ern paralelo, considerou-se necessária a inclusão de outras variáveis que 
permitissem d.mensionar eventos naturais de acréscimos de vazão permifindo desa 

op^çâoda^sinT m0de '° qUe ' lustre ° funcionamento natural do sistema com e sem a 

| * 

. ’ . . 'x ' /'* 

Desta forma - em 2007 foram acrescidos diversos estudos. A saber: 

Monitoramento de aspectos físico-químicos 

* 4 *• ‘ •* ' 

• Incorporar os dados pluviométricõs à análise: 

Incluir dados referentes à vazão incremental de afluentes do Rio Paraguaçu; 

♦ \ 

s » 

i . . 

Pa°ra^w Ua,r0 ® POn,OS dS am ° stra geni (RI. R2. R3 e R4) ao longo do rio 
Monitorar quatro (4) pontos de amostragem (BI, B2, B3 e B4) na baia de Iguape: 


T« (Wr&ESbE' — . Brasil 

( /?" 7 e-wM inemaiSmema ha go„ h. h 
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• Monitorar o parâmetro salinidade cóm freqüência men^l 

'ttSSZí&SS ^ R3 2 2 

S ““° Sítt F^ffe 

Monitoramento Biológico e Pesqueiro 
Biota 

I 

Apresentar após o monitoramento os seguintes produtos: 

Listas consolidadas da fauna local; ' • ' 

Mapas com províncias biogeográficas; ’ . . 

rfSt“ aS prioritárias a conservação e manejo- 

Gerar subsídios para posterior informação as comunidade pesqueira. 

Pesqueiro • - 

apresentada: ^ rnensalmente ’ seguintes aspectos, considerando a proposta 

Atividade pesqu^ra 

Reprodução % Cr ^~ S TZ * T ? ™ i0r ^ W 
Recolonizaçâo de ambiente oligoaünoT 1 ^ 68 ben ^ rlcas de ma,or va| or econômico; ' 

t 


Campanhas realizadas nó Ano de 2007 


a caracterizam^mo u^Tsfstem^cfa^nu^nças dfarias^o ^ CaracterístJCas bás.cas, que 
° ^ * °" 90a,Ín ° ' te,erm ' nam » da^unTidesSSf° 

estudos registraram osalações te prosS^dade’'™' 135 pela UHE Pedra d0 Cavalo, os 
para cada espécie em particular, dada a dinâmica^doTmhfpT <Jiversos pon(os amostrais e 
rie outros fatores. Por exemplo, es. oscilações “ 

™ (OXX,,, 3^Í« F F ™; inlma^n^;^":.^ 

w ww.mema.ha -- a«-gov. Dr home P a 9 e 
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INSTITUTO 00 MFfO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - 

- - S=F= 

comprovada °a^r^a^o' T/' 

S*£r^ 0Sd,0U indépende " tem -*e da vaza ; conf=roons,an,fd°o S 

6 6m . feVereiro ' 

PRODUÇÃO foram os mais elevados a 

, . - I 

vazão acr^^a^dftao^Tbdnte^drhA d % 2 °° 7 fiCOU por con,a d ° estudo de 
período, de 01 ano mani.oTado T v^aV^r, 3 ^^ " a 3 N ° 

diversos afluentes foi de 10 i? m o/ c a 3 t °^ a ! 9 erac * a diariamente pelos 

Ressah/e- áría ^ 1000 e * ecu,ada Pa^Barragemde Peíra doUavalo"* à VaZâ ° 
máxima d^tft&resS* no íriodo ma* ch*^ 3 apresan,aram «lores de vazão 

estudos d.n^dSHS 2 ? 3 ? 

hidrodinâmica do ambiente local. - aportes de água que interferem na 

* + * *' • •, t 

°d ór9 t s ambien,ai «*■* a 

diferentes setores da baía Por este procedim^nín nh ? ? dG nutnentes e clorofila-a em 
de entrada e de metabolizaçáo de ^utrienteTno *fcím ** compreender °s processos 
dados biológicos que integram o programa associando os resultados com 

se^areafeada^arn^^ageasabimensa^s^m^aetoresad^^p 01 ^ 6 de <“ a d ~ 

Iguape, nos estratos de 'superfic^meio eTundo^ ^ * Para9UaÇU 6 em 4 da baía *> 

• • 1 ^ * I . •' j 

contendo os resultados S das°cámpanhas deímonit ' nte9rada dos três Relatórios 
2 “ - ên,aaa ■« 

campanhas amOTb^is^Ldarem cadTam* o^ma** integraçio dos da <l°s das 
integração de todos os dados das camnanhí MA requsreu do empreendedor a 

unico Relatório consolidado S |sto no^enfalo^de ^^^ou^esse^nte^fação e S 8m ™ 

. Winern» he h * 3^ nomepage 
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-ÍNSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

unitoçÃ 0 destes dados, de forma coerente e em formatação ad^^TnS 
1 ^ n °' r , COmp , re ® nsao e vlsao de conjunto, espacial e temporal ^a dinâmica de 
S^edr7rc^alo 05S ' S,ema marÍ " h ° #a ' a;do ' 9Uape face à "Penalidade da 

D Ressalve-se que esta demanda da órgão foi subsidiada pela análise crítira 

hidVZ CareS TeCni “ S de d ° iS “l-chiliRtRR daUFBa. nas áreas da b ote aqu à B« e 
hidrolospa, respectivamente, os professores Dr. Francisco Barro, e Fernando 

011953/TEC/NOTi2860 ^d^^^OfiSIOtM? 3 ' nara^ f' T ’' Í “ U 3 n0tífiCaÇÍ0 N° 2008- 
Consolidado de 2008 rnm nc H w 2 í 08 ' P entrega do referido Relatório 
rWrcnc o. i 2008 C0 devidos ajustes, contendo indicações referentes a 

melhor representação dos ^ns^udmais; hidrografia, salinidade; 

crescidas f meMi^^re^re^entac^f amfvitraf * S d ' V6rsaS V32Ões «“rbínadas e 
métodos estatísticos face à necessidarip h 3 ~ macrofauna e justificativa dos 

entre os aspectos de operacSrdf^L ! * resp0sta ? e correlações 

comunidades bióticas - reaoresanfarã w 3S pat ® nc,ais interferências sobre as 

macrofauna e ictiofauna) contemplando as qtótes *de intendo 
monitoramento no aue tanap a ca ■ ae _ mteresse do programa de 

as potenciais alterações na comunidade btótica ° peraça0 d0 em Preendimento com 
foram de ; o d Sr P d a versa e s h0 7dc™med a dãcâo Relatóri °'- a Padir dos dad ° a 

metodológicos e de levantamento amn«tr i para me,hor ia dos aspectos 
aquática, de forma intearada com n a "?? 1 al ,para hldr ologia, salinidade e biota 
visando à meZia dasmg.me operacional da UHE Pedra do Cavalo, 
continuidade do monitoramento.' cam P an has amostrais a serem realizadas na 

realização dos ^íistes propdstos^o rÜSa ate *l dlda ' e «^siderando essencial a 

melhor compreensão do comportamento °e° altem°- dad ° entregue ' se J a para uma 
monitorado, seja para promoção Hp /hI _ aiter aÇoes no ambiente, no período 

vigência, o IMA recomendou a, suspensãHo monit, melhor ! as no monitoramento em 
fosse atendido. suspensão do monitoramento até que o demandado 

Exigência de um novo Plano Operativo para a UHE Pedra do Cavalo 

monitoramento^^^urso^onforme^á^supra^milisado 6 "° PTO9rama de 

resolveu focar ao mesmo tempo na estraíêofa ^ e 9 ambien,al “cendado 
operacona, da UHE Pedra do Caía,o "* f ° rma 

r« (oxxrn a, a í • ■** - *-» 
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de n 30/M/?nnQ" 1 ' C ' alrr ' en ! e ' ° 1 MA emi,iU a Notíf!ca Ç io 2009-0300S2/TEC/NOT-2641 

L °u q ü al , S °" Cllava a em P resa a apresentação do novo Plano 

Operativo da Usina Hidreletnca -UHE Pedra do Cavalo. 


riata Ho OCW pril ^ e i i ra versào d0 Referido Plano Operativo entregue pela Votorantim 

com o óraân °r« Ubr0 t de * 2 °° 9 ' A 6Sía a,tura ’ 0 já vinha atendo entendimentos 
^ o orgao competente gestor de recursos hídricos - INGÀ oara uma anáii^ 

Barraaem ri 6S p H ela i Ón í’ bem como ^uniões com a CERB - órgão gestor da 
Barragem de Pedra do Cavalo, EMBASA, ONS e ICMBIO. 9 


dia 22/12/09; P • 9 ’ reumao técnica com a equipe do IMA, no 


o órgão epontotfcornífsituações^cddco^relevantes^^ 108133 "° “ P ' a "° 0perat -- 


se“as f v^s m na n tu d rais afluantaf"T* f q = Uand ° P° ssíveis . considerando- 
diárias de 60 m % e não médias oomo^opostono Sito o£ra"o“ máXÍmaS 

ao deXTonatem^do -"*?■ apenas quand °' acessarias 

ONS^sem considTra''™ £&£& f rapas , sada a M*r de demandas do 
da salinidade em níveis desejávefs para Tbtota^ 9 * M ® 8 ' Pafa 3 manutençâo 


f . 


™ ioxx?v"u7-,m F fT ( Z?Z SalvM “ • • *»• 

Disque Meio Ambiente 08tí0 07 1 140b 

. 1 


ÒT 


!NSTfTlíTD 00 MEIO AMBIEWTF E RECURSOS HÍDRICOS . 

o _j * . . » SéCRETARIADOMEJOAMBIENTE 

Paraguaçu d,nâm,ca do ambiente estuanno da Baía do Iguape-Estuário do Rio 

Malgrado as deficiência amostrais, metodológicas, interpretativas e de 
formataqao nos dados constantes ^das diversas campanhas de monitoramento até 
n o realizadas correlacionados com as diversas vazões turbinadas pelo 
empreendimento, ficou patenteado que determinadas faixas de vazões turbinadas - 
sobretudo a partir de 80 m3/s - alteram efetivamente as condições de salinidade 
em determinados trechos do Canal do Paraguaçu-Baía do Iguape, principalmente 
em períodos de maré baixa e de qüadràtura. 
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INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE ERfO/RSOS HÍDRICOS -- 

A/nda em relação ao Plano Operativo õpvp « 

recomendações e diretrizes constantac ofí • e C 4 «f ?}f r para analises do mesmo e 
do INGÁ e Relatório 5íÍSSi£ " da abril d * 2011 
2011 , respectivamente aprovando „ °®“ /DIRAC ’ /INEMA - 22 de julho de 
diretrizes operacionais para o empreendimento! ° Pera " v0 provls6n0 e indicando 

A JUSANTE DA UHE DE PEDRA 

hidráulicos, h.drológ,cos U e A qual,dade D as águas ECT0S 8IOLÓGIC0S ' 

oonvênl 3 com oIneMA 56 "'’ 0 palalJ " i '' a ™dede Federal da Bahia, em 

AmbientasàjuMfít^datAIE*ctoPedrãTüo^a E f Ud ° d ° Re9ime de Vazões 

inema em maio de 20l7 estando em r-l d°' Send ° entre9ae pela UFSA 
validação. ’ nd0 em fase de apresentação, discussão e 

* * i 

produzir respostas^articulada^^integrada^ac^probl P3Uta rf esle Es,ud o ‘ Visa 

regime de vazão que atenda as 2Sü h Problema da definição de um 
como também económicas e sociais tendo ÜT® d ® na,ureza ambiental, 
operação da UHE. sobre a biota e ^ 

resultados e°dHcussõií dos metmo^abrana^ndo 105 Partine,1tes â metodologia . 
hidráunoos. ,C, ' 0faUna 6 dua,S% a g S ua OC rológ^s°e 

dadosíimártosrealiS^s etiTcin^pontos amostra’ 1UaS oampanhas de coletas de 
Ressalve-se que os levantamentos reS 0 !^' S a °'° n90 da Baia do Iguape 
aqueles já existentes, principalmente os dados do ° S ob,ltfos sâ0 comparados com 
UHE Pedra do Cavalo, malizados pefa^ Votom «l? 9 '*™ de monitoramento da . 
empreendimento em 2005 . torantim a partir da operação do 


- - jf 

rlT 9 — a Reação 

undância das espécies em cada estacão 9 3 da a defèrminação da 

e equabilidade. ‘ “ aa eS!açao do amostragem, dos indices de riqueza 

estudo ®m pa^ta 0 p^fr!^ des^Mr^ajndu^o^consíante^o esnudo.^uando^^ 05 d ° 

- -ss:sisníser. K . r 

WWW, inema ha Homepage 
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INSTíTUTD DO MEIO AMBIEWTEE RECURSOS HÍDRICOS j - 

comparados OS dados do frlOnitníàmamantn r^r j „ secretaria oo meio ambiente 

estudos da UFBA: m °™°ramemento real.zado pela Votorantim com os dos 

• j *- • * : .\ <• -i 

(VOTORANT?M, Ç 2010) realizados eníre 2005' e 2008 

inclusive espécies bastante exiaente* o m S, | Ste ™ a com alta inta 9ridade, registrando 
. como é o caso de espécies de 

importância 6 dcT estuário^do S^^eTa^f 0 , P0dem0s des,acar a 
crescimento para diversas esDériP<? JL! d b a de .'flyape como local de 
área correspondente ao pontoímostral 1 e a^iat- 93 ^? 011 ® 1 * 088 du,cia 9U'colas da 
estuarino como um todo Te he L r T ln,e9ridade d » «cossistema 
diversidade de espécies. Q permite apresentar ainda uma grande 

1 ' ‘ * ’ * : 

amostragens foram feaJizadas'ejjtre*1?ma 6 invartebrad os zoobentônicos as 
Paraguaçu, com os resultados rnmn^ 96 !] 8 í trecho fímnico/estuarino do rio 
Diagnóstico da composfçãó 38 SegUíntes Vagens: 
limnico/estuarino da Baía do Iguape Identificação 9 ^ 60 * 0 ? oobentôn,co no trecho 
invertebrados de interesse extrattofat??! í^ 0 í oc °rrência de comunidades de 
ecológicos das das relações dos parâmetros 

ambientais do ecossistema investigado. parâmetros físicos e químicos 

Abundãncia^refativa 0 ' DomHTânda^^itre / ar ? met , ros . e picadores tais quais: 
riqueza de espécies Classificação da«; S pop ^ ,ai ? ões : ,n dices da Diversidade 

Bray-Curtis). Biodiversidade de inter« se eTtXlTV "T Pe Similaridade da 
multidimensionais dos arunamon^o ^ , e extratlv,sta - Mais a elaboração de mapas 

através do mapeamento ^mostrais dos Pon,os Amostrai (PAS) 

ocorrência de táxons zoobentônicos na ,rnensiona l (nMDS) e contribuição de 
indicadora dos PAs. ? composição qualitativa da biodiversidade 

’ : v .. • ; - . T - ‘ 

comparação doT raStoTro estodoTesTvllvapresentados.'• destaque-se a 
constantes dos levantamentos do monitoramento da Votorantim ' aQUeleS 

ecossistema aquátTcTas''loéalidtMteTcTue 2 ° 0b6 '!í ÔniCa " aS imedia «ões do 
que coincide ao Ponto de Amostragem PA4 ^?e r e' a ,éno’ ^ (P ° nt0 R5) ' re9iâo 


• , : * j ( 

Te. ; (0XX7 * Sa,Vad0r * Bah,a ' Bras " 
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n a aaA. . J- _ . 



Tf RRA Of TODOS NOS 


fljnr ,„ Ê ^ bora n °'«tudõ"'s e f aça a ress alva das limitações desta“^™a“a"S7Z 

ÍS°am d en«os neX ' S,ênCÍa * ^ U " if °™’ dade ™ W>ica S?'* 




I 


Registre-se que no referido Estudo da UFBA, não houve avaliação ria 

turt^nadasTpela^UH^Pedra do^avalo SUa ° re9ime d * 


diferentes torífecâes^n». a ,n Ument0 da ve9e,aça0 ri P a ™ visando Identificar as 
rélacâo comTrSfmJ2 etacl ? nais 1 0 “s° da flora, grau de conseivaçào e sua 

Ponto Amostrai. 9 °® S , n ° Paca9ua ? u a jusante de UHE, em cada 

«■ * 

• 1 * ’ ' - ’ . } . ■' 


consta o Da R elat“paute re ° ' eVanlament0 realí2ad °- destacar o que 


êxérj eTfa oJsJT*™? • qüe 3S variáveis ambia «ais podem 

significativas em reíacâo ^ " â ° h ° üveram mudan P aa 

exceção das macrófitas aquáticas, que na primWa^" 


adensamento populacional nos pontos amostrais 2 p q 

outras campanhas." amostrais 2 e 3, qqando comparado com as 


qualidade de água e análtsedJtt^variáv^I^ 08 - ? campanha de amostragem de 
dissolvido (OD) 9 e Demanda BfoauIm1« nínS*? 1 ?'’ < tem P eratura -PH. Oxigênio 

tóxicos: Salinidade, Condutividade 9 elétrica ÍCE? )d |ólirin« l í ^? 0); . constitui P íes nao 
Sólidos totais em susoensãó 22 ó ( ? E)t - So,ldos tota,s dls solvidos (STD), 

alcalinidade total (ALT)- nutr^rtS-^pSSJÍ^Í*. 0 ;^ 1010, magnésio ’ su,faío - sílica. 
(PRS), nitrogênio totah(N-total) Nitrato nitritn w ' t0ta ^' frósforo reativo solúvel 
(COT) e constituintes tórcos metais ’ N ' am °"’ 6 carbono or 9 ânico total 


» t , , 

VotendmdeSeíe- aPreSentados ' am dompareçâo com os obtidos no estudo da 


passeJm^eSrS^ * °™<° " a —da da baia. 


Atualmente, os pontos amostrais PA 1 PA 2 pa ? a da 
concentrações de alumínio e em tnrioc nè ‘ A2 ’ PA3eR A4 apresentam altas 
zinco.” ° ® em todos 08 5 Pontos altas concentrações de 


: ■ . r I 

Ter: 3 “ o ™ tr ■ — • ■« 
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TíRRA Dí TODOS NOS 

INSTITUTO 00 MEJOAMBIENTE E RECURSOS HÍÜRlCOS seoetaiuaoomeio amsknte 

Os levantamentos e estudos ISidrológicos fazèm uma caracterização 
hidrológica do fluxo natural e dos regimes atuais do rio, destacando suas diferenças. 
Estes estudos tomararrç por base dados secundários, complementados com 
• medidas de vazão realizadas durânte as campanhas. 


Segundo consta da introdução do Relatório dá UFBA: 


Para avaliar a alteração hidrológica e quantificar os efeitos da construção da 
barragem sobre o regime de fluxo foi utilizado o aplicativo Indícator of Hydrologic 
Alteration (IHA), desenvolvido pelo The Nature Conservancy. Este aplicativo 
possibilitou dois tipos de_ análises: (i) processo comparativo entre regimes 
hidrológicos (natural e pós-impacto), para o caso de mudanças abruptas; ou (ii) por 
representação gráfica de regressões lineares para analisar a tendência, para o caso 
de mudanças mais graduais.” 

T* 

* ' « ’ 4 

• L ‘ l , 4 

> ! * * 

Das conclusões em relação aos resultados analisados, tem-se o que se segue: 


“ A,ém da redução na ocorrência de picos e enchentes, foi identificado alteração na 
sazonalidade característica do rio, com alteração a nível diário e mensal do 

• * t , 

! * ' J ... 

. . ; , : v ' 

momento de ocorrência de valores de Vazão alta. Esse comportamento fica mais 
evidente após a implantação da UHPC.” 


Em relação ao estudos hidráulicos, foram apresentados os resultados das 
campanhas de medição das características hidráulicas do trecho fluvio-estuarino do 
no Paraguaçu. O produto deste segmento compreende a série de relações entre a 
descarga e, entre outros parâmetros, domo profundidade, velocidade de fluxo, 
perímetro molhado e largura superficial da calha do rio nos pontos amostrais. 

i * 

4. RECOMENDAÇÕES/ DESDOBRAMENTOS 

i 

• Em relação ao Relatório n° 001-2011 - COSEB/DIRAG/INEMA, propõe-se que 
seja reavaliado o item ou recomendação de que a vazão máxima de 60 m3/s 
poderá ser ultrapassada quando em funçãro das demandas de geração de 
energia por parte do ONS. indiscriminadamente, sem levar-se em conta as 
condiçoes ambientais de momento, o que pode implicar *em vazões turbinada 
que alteiem a salinidade de forma significativa, afetando negativamente a biota 

* f m ? X ' 9en * C,a ? e nOVOS estudos ambientais que constituam pré-requisito e/ou 
, fundamentem tecnicamente a concessão da Licença de Operação ao Q 

.. * . • '< . 

t j R '° Sâ ° Francisco - 01 - Monte Serr at. Cep 40:425-060, Salvador - Bahia - Brasil 

ei Í0XX71) 3117-1200 Fax (0XX7T) 3117-1315 e^aii inema@inema.ba.oov hr 

/ > ' www.inema.ba.aov.br 
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• empreendimento, ou mesmo em relação à concessão ou validação da Anuência 
da RESEX da Baía de lguape..por parte do ICMBtO, deverá levar em conta os 
estudos e levantamentos técnicos já realizados até o momento, de modo a se 
evitar demandas de estudos ou levantamentos já realizados; 

• Em função de todos o escopo e base amostrai de dados de monitoramento já 
disponíveis, bem como todos os ajustes metodológicos , de formatação de dados 
e revisão de parâmetros propostos pelo INEMA em relação ao aprimoramento do 
programa de monitoramento, vigente, bem como as diretrizes e restrições 
operacionais propugnadas pelo órgão; expressas no novo Plano Operativo, 
recomenda-se que estudos e levantamentos adicionais constem como 
condicionantes da licença a ser concedida; 

• Em função do disposto no Ofício 783/08 GAB/SUPES/BA, do IBAMA, de 02 de 
junho de 2008. em que este órgão se pronuncia - em resposta ao MP Estadual, 
no âmbito do Inquérito civil .02/2008 - pela não validade da Anuência da 

>. RESEX Baía do Iguape concedida ao empreendimento UHE Pedra do Cavalo, 
recomenda-se que a Licença de Operação só seja concedida após a 
regularização da Anuência em pauta. A propósito, neste sentido, o INEMA já 
expediu ao empreéndimento a notificação 2011-017101/TEC/NOT-4452, 
que deverá ser devidamente atendida. 

• Atuar junto à CERB para regularização do licenciamento da Barragem de Pedra 
do Cavalo, considerando a necessidade de sincronização da operacionalidade e 
avaliação ambiental integrada do complexo UHE-Barragem de Pedra do Cavalo; 

-/ ' ' • ' *?. 

• Considerando os Estudos e a sérfe histórica dos dados hidrológicos e 

oceanográficos disponíveis para o estuário do Rio Paraguaçu, sobretudo o 
regime de vazões naturais do mesmo e a dinâmica das marés, bem como os 
resultados no âmbito do programa de monitoramento da biota aquática que vem 
sendo efetuado, notadamertte as correlações entre as vazões turbinadas 
defluentes da UHE Pedra do Cavalo, com as alterações de salinidade e 
produtividade pesqueira, o INEMA propõe que sejam adotadas, 
preferencialmente e quando possível, vazões médias diárias de 60 m3/s e 80 
m3/s, respectivamente, nos períodos seco e chuvoso, tendo por referência o 
regime de cotas estabelecidos no plano operativo, . que poderão ser 
ultrapassadas apenas quando necessárias ao deplecionamento do reservatório, 
em função do controle de cheias e regime mensal de vazões afluentes naturais 
ao lago de Pedra do Cavalo. ; 

Informamos por fim, que o processo < encontra-se em fase de conclusão 
aguardando a Anuência do ICMBIO. 



^Rua Rio SSb Franasco, 01 - Monte Serrat. Cep 40.425-060. Salvador - Bahia - Brasil 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA 
BAHIA 



P (L 'SQ ' OOOOi 2Qy 

ZSO+jzo, 


Salvador, 15 de janeiro de 2013. 

À Sua Excelência a Senhora 
CAROLINE ROCHA QUEIROZ 
Procuradora da República 


ICP 1.14.000128/2003-83 Visita a comunidades quilomholas situadas no 
município de Cachoeira, realizada no período de 06 a 08.11.2012. 



Senhora Procuradora, 

Fsta nota técnica trata da situação atuai das comunidades quilombolas cujas 
atividades de subsistência foram afetadas pelo empreendimento Usina Hidrelétrica Pedra do 
Cavalo, situado no município de Cachoeira. Em virtude da exiguidade de tempo e de outros 
fatores que esclarecerei adiante, o trabalho de campo teaiizado não periodo em epígrafe não 
contemplou todas as comunidades tradicionais impactadas pelo empreendimento 

limitando-se às localizadas no município de Cachoeira e associadas ao Conselho 
Quilombola da Bacia e Vale do íguape ’. 

Na tarde de 06 de novembro de 2013 me reuni, na comunidade Kaonge. com 
representantes do Conselho Quilombola da Bacia e Vale do íguape. Expliquei que o 
monvo da minha presença era saber se a Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo continuava 
impactando as atividades da pesca e mariscàgetn maiizadas uudicionalmente pelas 
c omumdades gutiomb ol^ situadas em sua área de inlluêociat se o empreendedor, a 

ÍT r * p ™‘- 
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Votorantim, havia implementado medidas compensatórias nessas comuhi 
positivo, se essas medidas estavam satisfazendo o púhüco-alvo. Carlos Antônio dos Santos 
(Carlinhos), servidor do Instituto Chico Mendes e ex-chefe da Resex Baia do Iguapc, 
declarou que antes do empreendimento a vida era “mais farta e abundante” na região: 


quando eu cheguei aqui, em 1981, não tinha barragem, a vida era mais 
farta, mais abundante. A barragem foi fechada em 1984/1985. Antes tinha 
muito camarão mouro. Tinha a questão das enchentes também. A 
barragem provocou a quebra do ciclo de muitas espécies, salinizou muito. 

A população aumentou, reduziu a quantidade da pesca, da pititinga, 
camarão, xangó, sururu, bagre, imbira. Hoje não tem mais quase narfa A 
população, empobrecida, foi ocupando as áreas de mangue com casas de 
moradia, desmaiaram as áreas ciliarfes. Como consequência, o rio 
Paraguaçu hoje está muito mais assoreado que antes. A hidrelétrica retém 
a água e solta de vez, é água demais dentro da bacia A vazão ou está 
muito alta ou muito baixa. Essa oscilação impacta o estuário, aftigente ou 
mata as espécies. As ostras estão contaminadas pelo esgoto. A coceira os 
pescadores têm sentido isso depois da barragem e da estação de 
tratamento da Embasa. Tem também a fábrica de beneficiamcnto de couro 
a montante da barragem, a Mastrato. Ela usa produtos químicos para 
tratamento e beneficiamento das peles de couro. 

Os demais depoimentos, de pescadores e marisqueiras representantes do Conselho, também 
enfatizaram a redução e ou o desaparecimento dc alguns tipos de pescado e de marisco em 
consequência da redução da salinidade ocasionada pela liberação ocasional de grandes 
quantidades de água doce no rio Paraguaçu pela usina Pedra do Cavalo. 


Seu Raimundo: Mirim, peixe de lama, a gente pegava muito, hoje não 

aparece, e raro. Um quilo de Mirim hoje custa catorze reais, é mais caro 
que um quilo de carne. 

Dona Gilvana: hoje o mangue não tem ostra, quanto mais Mirim O 
Minm era o melhor peixe pro pobre, era tirado da lama, do substrato. O 
Mmm cavado era melhor que o Mirim de rede. Mirim de rede ainda tem 
Roque: Outros manscos, siri. não tem mais. Antes, quanto mais a maré 
enchia, mais tinha sururu, agora não tem mais. 

Dona Gdvana: hoje só tem limo no mangue e muita coceira. Os 

subsSSS ' em " ,raba,har ' el “ dc » «*> 
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Ananias: a barragem teve impacto mas foi normalizando, aí vci 
hidrelétrica e voltou o impacto. 

Ivan: eu sou pescador e antes dessa barragem eu sempre queria 
chegasse o inverno, tinha água doce e o marisco dava a rodo. Agora 
dá mais nada 



Ananias Viana, assessor de comunicação do Conselho Quilombola da Bacia e Vale 
do Iguape e Coordenador Geral do projeto de Cidadania Quilombola, informou que a 
Votorantim e a Pctrobrás têm apoiado financeiramente alguns projetos nas comunidades 


quilombolas do município de Cachoeira. O foco tem sido a diversificação das atividades 


produtivas dessas comunidades, com vistas à sua sustentabilidade, haja vista o 
enfraquecimento irreversível das atividades de pesca e mariscagcm, realizadas 
tradicionalmcnte. Para implementar essas atividades produtivas foram constituídos os 
seguintes Grupos de Produção, no âmbito do Projeto Cidadania Quilombola e do Ponto de 
Cultura, do qual participam membros das comunidades quilombolas de Cachoeira, 
coordenados por “agentes de desenvolvimento” 2 : 

-Núcleo de Produção Apicultura- congrega setenta e oito pessoas de todas as comunidades 
do município, incluídas as duas não representadas pelo Conselho, São Tiago do Iguape e 
São Francisco do Paraguaçu. 

-Núcleo de Cultivo de Ostras - há um projeto de cultivo e comercialização de ostras sediado 
em Kalembá. financiado pela Bahia Pesca - cerça dc sessenta pessoas fazem parte desse 
núcleo, oito a dez de cada comunidade. 


-Núcleo de Artesanato - grupo constituído por membros das comunidades Kaonge. 
Kalemba, Engenho da Ponte, Kalolé e Imbiara. Destina-se à confecção e comercialização 
de peças emblemáticas das comunidades quilombolas de Cachoeira. 

-Núcleo de Turismo -Projeto Rota da Uberdade, desenvolvido por um grupo constituído 
por vinte pessoas das comunidades do Engenho da Ponte, Kalembá, Kaonge, Dendê e 
Santiago do Iguape, tem incrementado o turismo de base étnico-comunitária. 



projetos e recebem uma 


3 


Ofício S/N (0187200) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 106 











C aimbongo - É um assentamento do Incra constituído por sessenta e oito rarruivçs. wi_ 

^ asconcelos, presidente da Associação do Caimbongo, afirmou que o território dessa 
comunidade passou a integrar os limites do município de Santo Amaro. Ele declarou que 
entre os assentados há quatro famílias quilombolas de Caimbongo Velho e que por esse 
motivo a Sepromi teria argumentado que o território quilombola deveria incluir a área do 


assentamento Caimbongo. 

Sugestões de encaminhamento : solicitar informações ao Incra sobre a situação atual do 
processo de regularização do temtório da comunidade de Caimbongo Velho. 

Solicitar informações à Sepromi sobre eventual parecer argumentando em prol da inclusão 
da área do assentamento de reforma agrária Caimbongo no território da comunidade 
quilombola de Caimbongo Velho. 


São Francisco do Paraguaçu - Em São Francisco conversei com Demerval dos Santos, 61 
anos. conhecido como “‘Sumido". Seu Sumido reclamou da falta de terras para a 
comunidade, pois os catorze fazendeiros incidentes no território tradicional da comunidade 
ainda não desocuparam a área. Os fazendeiros cercaram os manguezais e as matas 
utilizados pela comunidade para as suas atividades produtivas (pesca, mariscagcm, 
extração de piaçava, cipó, dendê, castanha): 


"Chegou agora no tempo do caju, eles barraram. Não pode tirar uma 
castanha, não pode tirar uma manga, um dendê, uma jaca. Nós não 
podemos abandonar a terra, nós vamos viver dc que? Não tem uma 
indústria aqui e somos quatrocentos e cinquenta famílias cadastradas". 

• t 

j } 

Sugestõ es dç encaminhamento , solicitar informações ao Incra sobre a situação atual do 
processo de regularização do território da comunidade quilombola de São Francisco do 
Paraguaçu c sobre a extrusão das catorze fazendas ali incidentes. 

São Tiago do Iguape - O presidente da Associação de São Tiago do Iguape, Fdson da 
Conceição, não estava presente quando visitei a comunidade. Posteriormente, em conversa 
telefônica, ele relatou ter havido violência por parte de vinte agentes da Polícia Militar na 
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Kalembá (líderes: Edméia e Emília). Seu território, compartilhado com 
Dendê, Kaonge, Engenho da Praia e Engenho da Ponte, encontra-se em fase de 
regularização (Processo Incra 54160003747/2011-77). 


Engenho da Ponte (líder Crispiniano). Seu território, compartilhado com as comunidades 
de Dendê. Kaonge, Kalembá e Engenho da Praia, encontra-se em fase de regularização 
(Processo Incra 54160003747/2011-77). Ainda se pode observar as ruínas do antigo 
engenho. A comunidade gostaria de restaurá-lo. 


Engenho da Praia (líderes: Pedro e I.úcio). Seu território, compartilhado com as 
comunidades de Dendê, Kaonge, Kalembá c Engenho da Ponte, encontra-se cm fase de 
regularização (Processo Incra 54160003747/2011-77). .Ainda se pode observar as ruínas do 
antigo engenho. A comunidade pretende construir um memorial na área com o registro e 
período de atuação de todos os donos de engenho da região. 

i 

I 

• » 

I 

Dendê (líderes: Antônio Nikon, Nilo e Dona Maria das Dores) - Seu território, 
compartilhado com as comunidades de Engenho da Ponte, Kaonge, Kalembá e Engenho da 
Praia, encontra-se em fase de regularização (Processo Incra 54160003747/2011-77). Sedia 
projeto de cultivo de Ostras. Foi edificado no local um galpão, com recursos do Bahia 
Pesca, para a limpeza das ostras e depósito de material. Extração de dendê para confecção 
do azeite/oléo. 

Sugestão de encaminhamento : oficiar ao Incra solicitando informações sobre a situação 
atual do processo de regularização das comunidades quilombolas de Dendê. Kaonge 
Kalembá. Engenho da Praia e Engenho da Ponte (Processo Incra 54160003747/2011-77) 

Kalolé (líderes. Horisvaldo e Lounval). A comunidade adquiriu recentemente um 
caminhão com financiamento do Banco do Brasil para escoar a produção agrícola. O 

é i 

produto principal é o quiabo. Compartilha o território com as comunidades de Tombo e 

J 

Imbiara. Apesar de o Incra haver instaurado um processo de regularização desse território 
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cm 2010, ainda não constituiu o grupo técnico multidisciplinar para inii 
54160.001064/2010-02).Seu Florisvaldo lamentou a demora do processo dTd^marcação: 

o que maiS preocu E a *1“ c a parte da terra que tá pouca. A gente quer que nossos filhos 
fiquem aqui, nós precisamos da demarcação'’. 

Sug estão de encaminhamento : solicitar ao lacra informações atualizadas sobre o processo 
de regularização fundiária dessa comunidade. 


Engenho da Vrtória (líder: Leôncio) - gasoduto Catu-Cacimbas incide na área- a Petrobrás 
se comprometeu restaurar o Engenho da Vitória como compensação pelo empreendimento 
gasoduto Cacimbas-Catu, mas não o fez. Segundo informou Leôncio, a área pleiteada por 
essa comunidade é federal, pertence ao Instituto do Álcool. Não encontrei o número do 
processo de regularização fundiária no lncra dçssa comunidade na relação de “processos 
abertos" disponibilizada no sítio eletrônico do lncra. ' 

Su gestões de encaminhamento : solicitar ao lncra informações atualizadas sobre o processo 
de regularização fundiária dessa comunidade. 

Solicitar à Petrobrás informações sobre o projeto de restauração do engenho da Vitória 


Engenho do Brejo/Guaíba (líder: Jair Jacinto) - a comunidade ainda não solicitou ao lncra a 
abertura do processo de regularização fundiária. Não há terra para produzir, o território 
pleiteado pela comunidade está intrusado por três fazendas. A comunidade subsiste 
economicamente da mariscagem e de empregos fora da área. 

S ufiestòçg de enn.ntinh.mrmo : oficiar ao Conselho Quilombola da Bacia e Vale do 
Iguape solicitando que informe se a comunidade Engenho do Brejo/Guaíba já encaminhou 
oflcio ao lncra solicilando a demarcação do seu território tradicional. 


Caimbongo Velho/ Caimbongo ! í 

Caimbongo Velho. Comunidade quilombola O Secretário da Associação dos Quilombolas 
de Caimbongo é José Carlos da Silva Vasconcelos. Conforme declarou, essa comunidade 
tem trinta e sets famíhas cadastradas na associaçáo. Elas têm uma escritura da área e 
reivindicam apenas a sua legularizaçâo, pelo lncra. como temtório quilombola 
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Caimbongo — É um assentamento do Incra constituído por sessenta e 
Vasconcelos, presidente da Associação do Caimbongo, afirmou que o território dessa 
comunidade passou a integrar os limites do município de Santo Amaro. Ele declarou que 
entre os assentados há quatro famílias quilombolas de Caimbongo Velho e que por esse 
motivo a Sepromi teria argumentado que o território quilombola deveria incluir a área do 
assentamento Caimbongo. 

Sugestões de encaminhamento: solicitar informações ao Incra sobre a situação atual do 
processo de regularização do território da comunidade de Caimbongo Velho. 

Solicitar informações à Sepromi sobre eventual parecer argumentando em prol da inclusão 

« • 

da área do assentamento de reforma agrária Caimbongo no território da comunidade 
quilombola de Caimbongo Velho. 

São Francisco do Paraguaçu - Em São Francisco conversei com Demerval dos Santos. 61 
anos, conhecido como “Sumido”. Seu Sumido reclamou da falta de terras para a 
comunidade, pois os catorze fazendeiros incidentes no território tradicional da comunidade 
ainda nào desocuparam a área. Os fazendeiros cercaram os manguezais e as matas 
utilizados pela comunidade para as suas atividades produtivas (pesca, mariscagem. 
extração de piaçava, cipó, dendê, castanha): 

i 

C hegou agora no tempo do caju, eles barraram. Não pode tirar uma 
castanha, não pode tirar uma manga, um dendê, uma jaca. Nós não 
podemos abandonar a terra, nós vamos viver de que? Não tem uma 
indústna aqui e somos quatrocentos e cinquenta famílias cadastradas”. 

« 4 

9 

Sugestões de encaminhamen t o : solicitar informações ao incra sobre a situação amai do 
processo de regularização do território da comunidade quilombola de São Francisco do 
Paraguaçu e sobre a extrusão das catorze fazendas ali incidentes. 

São Tiago do Iguape - O presidente da Associação de São Tiago do Iguape. Edson da 
Conceição, não estava presente quando visitei a comunidade. Posteriormente, em conversa 
telefônica, ele relatou ter havido violência por parte de vinte agentes da Polícia Militar na 
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comunidade, quando do cumprimento de uma reintegração de posse. liquetrie-rCtomar X 
área para conversar pessoalmente com ele sobre os problemas que afligem a comunidade. 

Pretendia visitar as comunidades quilombolas situadas no município de 
Maragojipe, também afetadas pelo empreendimento Hidrelétrica Pedra do Cavalo. 
Ponderei, todavia, que estando essas comunidades atualmente imersas em um intricado 
jogo de definição de medidas mitigadoras c compensatórias em virtude da instalação de 
mais um empreendimento de grande porte que trará rebatimentos negativos diretos nas 
suas atividades de subsistência, eu só iria tumultuar o processo se levantasse 
questionamentos relativos a outro empreendimento. Assim, a minha sugestão para essas 
comunidades é que se oficie à Votorantim solicitando que informe, circunstanciadamente, 
sobre a existência de projetos por ela financiados nas comunidades quilombolas de 
Maragojipe, especificando quais são esses projetos, quais os seus objetivos, a duração e o 
montante de recursos neles investidos, em que comunidades estão sendo desenvolvidos e 
que entidades os estão coordenando. 


Esta é a informação 
Respeitosamente, 



Sheila Brasileiro 

Analista dc Antropologia/Pcrita/PR-BA 
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oncio n® Ç, j /2015 - Resex Baía do Iguape/ICMBio. 


Vlaragojipe. -6 de junho de _015. 


À Procuradora da República 

r aroi INL ROCHA QUEIROZ . 

Ministério Público federa - Procuradoria da República na Bahia 
R. Ivonne Silveira. 243. Lot. Centro Exectutivo - Doron 
CLP: 41.194-015. Salvador - Bahia. 

Ref: Resposta ao Ofício n° 60 ' 2015 -PR'BA- 16 'OTC-CRQ 

Prezada Procuradora. „ „ 

Km tesposta ao Oficio n” 60/2015-PR/BA-16WC-CRQ. ««"eme ao Inquento C.v.1 n 

I 14 000.000128/2003-83, informamos que a Barragem de Pedra do Cavalo, construi a na ec 

de 80 até então não possui Licença Ambiental para operação e que não temos, por pane des 

Reserva r.xttutivisuc qualquer ciência oficial emitida pelo órgão lieeneiador (INP.MA) que mdtque 

o inicio do referido liccnciíinicnlo. . « 

Já a Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo está com a Licença Ambtcntal exptrad . 

necessitando de um novo licenciamento. Km agosto do ano de 2013. o Instituto do Meto Ambtcmt 
e Recursos Hídricos (INEM A) solicitou ao ICMBkt a Autorização para o Lieenetamemo Ambiental 
deste empreendimento, conforme determina a Resolução CONAMA 428/20,0 e da IMCMBio n 
„7 de os de novembro de 2014. Cientificamos que durante a vigência da primeira Licença 
Ambiental da U1IE. . Reserva Extrativista (RKSEXI não foi diretamente beneftetada por nenhum 

tino de medidas compensatórias. _ 

P„, se tratar de uma RLSEX. onde os beneficiários da unidade de conservação v» 

populações iradicionais extnttivislas e onde. conforme o «2* do Ari. 18 da Lei 9.087/00. a gestao do 

emitor o deve ser realizada através do Conselho Deliberativo, iniciamos um longo e 

processo de discussão participativa para a emissão da Autorização par» o Licenciamento da Ls, 

Hidrelétrica (UHE, dc Pedra do Cavalo. No d,a ,2 de novembro * 

Conselho Deliberativo da RLSEX aprovou-se po, unanimidade a Resolução n 08/2014 (Anexe 
comendo as medidas mirigalónas e compensatórias feitas pelas populações tradmmttms a serem 
indicadas na Autorização pata o Lieenetamemo Ambienta, do .CMBio da UHL Pedra do Cav* 

Consideramos que a petcepção da, populações tradiciomtts exmtuvtsla, riu,o do 
conhecimento tradicional e da vivência cofidiana dos impamos do emproend,m.mo_ sim 
informações de igual relevância ás informações tccnico-cient,ficas dispontveis e. desta lonna 
empreendemos total esforço para abranger todas estas informações no parecer final para 

Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape/BA 
Rua Cel. Antônio Felipe de Melo, 52, Bairro Cajá. 

Maragojipe, BA. CEP 44420-000 
Tel (75) 3526-2756 Ramal 6881 
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licenciamento da UHE. Des,arte. n» dia 0! de junho de 2015. finalizamos o Parecer Tccn.co n 
01/2015 ICMBiu/Rcsex Marinha Baia do l S uape (Anexo 11), contemplando « analises tecmcas 
umas as indicações da Resolução n« 08,2014. onde esrào contidas as condicionantes 
a operação do empreendimento, inclusive a necessidade de pagamento de compensação ambtcntal 

” la ' tf supmcitado Parecer Técnico, consideramos, dentre outras indieaçOe, como 
imprescindível para a manutenção da biodiversidade e dos modos de v,da das poHavocs 
iradkáonais extra,ivishts a adequação da planta e d, motorização da UHE de Petlra . o a-.t o 
a fim de que haja uma continua e ajustada vazao ecológica do Rio Paraguaçu. sem pe 
vazão nula Infonuamos oponunamcnte. que p« se rratar de licenciamento no ámbt.o esta ual^a 
emissão da Autorização para o Licenciamento Ambiental c de eompetcneta da Otord^ 
Regional do ICMBio (CR 7) situada em Porto Seguro - BA. onde se encontra procc. 

administrativo de n° 02 125.000032/2012-76. que untado assunto. 

_ r-zxrevrtisavtv He Pedra do Cavalo - considerado o 

No ensejo, infonnamos que o Complexo de ueura m 

empreendimento' de impacto mais crítico nesta Reserva Extrativista. conforme corrobora a 

informação Técnica de 21 de outubro de 20,1 deste Ministério Público federal • e tratado de «ma 

fracionada no Licenciamento Ambiental, havendo processos dtstmtos para o Itcenctamcn o - 

sistema de abastecimento de água e para a usina hidrelétrica. Esta distinção no licenciamento 

ambiental do Complexo dc Pedra do Cavalo dificulta a análise integrada dos dots 

empreendimentos, que são. contudo, reciprocamente dependentes para a operação. 

tm relação à empresa MASTROTO REICHTERT, recebemos constantes reclamações d, 

comunitários e representantes do Conselho Deliberativo da RESEX em relação a impactos* 

poluentes emitidos pelo empreendimento. No entanto. dev ido ao reduzido numero de unciomu™, 

e a grande demanda de atividades relacionadas à elaboração do Plano de Manejo, do Perfil da 

Família Beneficiária e dos Acordos de C,estão desta unidade de conscvação. planejamos somente 

para o segundo semestre deste ano uma atividade fiscaliza,ória para analisar a, denuncias sobre 

este empreendimento. 


Cordial mente. 



SÉRtiK^fiíítkv^^ Freitas 

Instituto CMÍSvmies de Conservação da Biodiversidade 
Chefe da ReâfúMarinha Baía do Iguape - Mat. 1422899 
ICMBio/MMA 


RE 





Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape/BA 
Rua Cel. Antônio Felipe de Melo, 52, Bairro Cajá. 
Maragojipe, BA. CEP 44420-000. 

Tel: (75) 3526 2756 - Ramal 68S1 
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DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 

Referente a Digital Processo: 02125.000032/2012-76 

Número do despacho: 53801 de 04/02/2016 17:17:31 
Destinatário: DÍBIO 

Despacho: Ao Diretor da DIBIO, para análise e sugestões de encaminhamento. 



RODOLPHO ANTUNES MAFEI 


Coordenador - CR 7 Porto Seguro-BA 


Gerado em 04 O2'2ODfe»pfe7jfl3:20N (0187236) 
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ICHBio 


ÜTO C*»CO Mf NÜÍS 


MMA 


DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 

Referente a Digital/Processo: 02125.000032/2012-76 


Número do despacho: 57243 de 19/02/2016 14:07:51 
Destinatário: COIMP 




Despacho: A COIMP PARA CONHECIMENTO E DEMAIS PROVIDENCIAS 
CABÍVEIS 



Assessor técnico - DTBIO 


Gerado cm 1902'2016 às 14:08:07 
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DESPACHO TNTERLOCUTÓRIO 

Referente a Digital/Processo: 02125.000032/2012-76 


MMA 



Número do despacho: 61216 de 02/03/2016 15:12:32 
Destinatário: DIBIO 
Despacho: Ao Gabincte/DIBIO, 

F.m atenção ao disposto no inciso II do artigo 16 da Instrução Normativa ICMBio 
n" 07/2014, abaixo transcrito, sugiro a Vossa Senhoria a restituição deste processo 
administrativo à Coordenação Regional 7 Porto Seguro/BA para manifestação 
quanto a concessão dc autorização para o licenciamento ambiental do 
empreendimento. 

"Art. 16. A decisão sobre a concessão da Autorização será tomada de acordo com a 
seguinte distribuição: 

I - para empreendimentos ou atividades licenciados pela União, a Autorização será 
concedida pela Sede; 

II - para empreendimentos ou atividades licenciados pelos estados. Distrito Federal 
ou municípios, a Autorização será emitida pela Coordenação Regional, salvo 
quando o empreendimento afetar unidades de conservação vinculadas a mais de 
uma Coordenação Regional, situação em que a Autorização será concedida pela 
Sede." 

Atenciosamente, 


F 

Chefe de divisão - COIMP 



Gerado em 02/03/2016 às 15:22:49 
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DESPACHO INTERLOCUTOR IO 

Referente a Digital/Processo: 02125.000032/2012-76 
Número do despacho: 61518 de 03/03/2016 10:30:58 _ 

Destinatário: CR 7 Porto Seguro-BA 


Despacho: Para conhecimento c demais providências necessárias 
despacho n° 61216. fl. 117. 


referente 



Gerado cm 03/03/2016 às 10 31 0'» 
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DESPACHO INTERLOCUTOR]O 


Referente a Digital Processo: 20150138743 


Número do despacho: 74601 de 11/04/2016 15:38:44 
Destinatário: CR 7 Porto Seguro-BA 

Despacho: Ao Apoio Administrativo, para inserir a digital 20150138743 ao 
Processo n° 02125.000032/2012-76. 

Att 



Coordenador - CR 7 Porto Scguro-BA 
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URGENTE 


ICMBwSEDcc 



MPF 

Ministério Público Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


Rua Ivonne Sriveifa. ?43. Loteannemo Centr o Executrvo. Dorm, CEP 41194-015 - Sa)vado»/BA Fone: 


Ofício n.° 15/2016/PR-BA/18°OF/PCB 


PR-BA- ígç /: m / z / 20 



Salvador. 25 de fevereiro de 2016 


A Sua Senhoria o Senhor 

RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

Coordenador Regional da 7 â Região - ICMBIO 

Rua Momoeiro, n<? 25, Bairro Taperapuã 

Porto Seguro-BA 

CEP:45810-000 

Ref: Inquérito civil n. 1.14.000.000128/2003-83 


Senhor Superintendente, 

Cumprimentando-o cordialmente, visando à instrução do 
referido inquérito civil, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento 
no art. 129, VI. da Constituição da República e no art. 8°, II, da Lei 
Complementar n.° 75/93, requisita, no prazo de 5 dias, informações 
detalhadas sobre o atual andamento da Autorização para o Licenciamento 
Ambiental da UHE Pedra do Cavalo. 



Ofício 15/2016 (0187354) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 120 









4g&- 

r 

IChBiò 


x ^J*?™™***™ 016-39 


g 

C 

8 


■ ilKfll í Ml 1(1, Í! 

IIIUMjnillll 


iLmtCCmt 

MHA 


2016304.1528 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERV AÇÃO DA BIODIVERSIDADE - IC 
COORDENAÇÃO REGIONAL EM PORTO SEGURO - CR 7 



Memorando n° ^ V 2016 / CR7 / ICMBio 


Porto Seguro. 11 de abril de 2016. 

À PFFVCR7/ICMBio 

A/C - Dr. PEDRO DINIZ GONÇALVES 0‘DWER 
Assunto: Análise Jurídica 

Assunto complementar: Consulta sobre licenciamento ambiental da 1'sina Hidrelétrica 
de Pedra do Cavalo 

Referência: Processo n° 02125.000032/2012-76 


Prezado Procurador. 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos o Processo n" 
02125.000032/2012-76 para consulta jurídica junto à esta PFE. 

Faço referência ao Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baia do 
Iguape que trata do cumprimento da Ordem de Serviço n° 03/2014. da Coordenação 
Regional do ICMBio em Porto Seguro - CR 7, visando subsidiar a manifestação do 
ICMBio quanto à autorização para o licenciamento ambiental do empreendimento UHL 
Pedra do Cavalo. 

As informações e considerações apontadas no referido parecer suscitaram 
dúvidas para as quais solicitamos apoio da PFE para análise jurídica. 

Apresentamos inicialmentc algumas características do caso. 

A. Contexto: 

1. I rata-se da exploração do potencial hidrelétrico da represa de Pedra do Cav alo pela 
Votorantin Cimentos I.tda. 

2. O equipamento público Barragem de Pedra do Cavalo tem múltiplas funções e 
gestores, sendo a CERB responsável pela gestão de segurança da barragem, a 


Coordenação Regional em Porto Seguro CR 7 
Rua do Mamoeiro. n° 25. Quadra G. Lote 03 - laperapuà Porto Seguro/B A 
CEP: 45.810-000 Telefone (73) 3288-1633 (73)3288-1518 Ramais 9707 / 6895 
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EMBASA pelo abastecimento humano, e a Votorantin Cimentos Ltda pela geração 
exploração do potencial hidrelétrico, regulada pela A.NEEL. 

3. C) empreendimento está localizado no Rio Paraguaçu. município de Cachoeira/B A. 
cerca de 12 Km à montante da RESEX Baía do Iguape. 

4. O licenciamento original iniciou-se em 2002. e foi concedida LO em 2005. sempre 
conduzido pelo órgão ambiental estadual, inicialmente chamado CRA. depois 
IMA/INGÁ. depois INEMA. 

B. Histórico resumido: 

5. Anos 1970 A barragem de Pedra do Cavalo teve sua construção iniciada nos anos 
70 e foi concluída apenas em 1985. Tir.ha como prioridade a criação de um 
reservatório de água para o abastecimento da cidade de Salvador, região 
metropolitana e municípios do Recôncavo Baiano, alem do controle de cheias nas 
cidades de Cachoeira e São Félix. A barragem dc Pedra do Cavalo ainda não conta 
com licença ambiental: 

6. Hm 11 de agosto de 2000 o Decreto Federal s/n cria a RESEX da Baía do Iguape: 

7. 2001 - Durante tratativas para a concessão da barragem para exploração do 
potencial hidrelétrico, a Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia . através do 
Oficio n° 1161/01 - SEINFRA BA, determinou que a vazão ecológica da 
hidrelétrica devesse ser de 10 mVs. 

8. 2002 - Contrato de cessão ANHHE 19/2002 - Trata-se de contrato de concessão de 
uso de bem público para a geração de energia elétrica à Votorantin Cimentos Ltda. 
Vazão dc restrição 1.500 m3/s (Nota Técnica INEMA. 1 de maio dc 2012): 

9. 2 de Abril de 2002 - Decreto Estadual outorga à empresa Votorantin Cimentos 
Ltda concessão para exploração de potencial hidráulico, por meio da usina 
hidrelétrica denominada Pedra do Cavalo, em trecho do Rio Paraguaçu. no Estado 
da Bahia, e dá outras providências: 

10. 2002 - Resolução CFPRAM N° 3030/02. que concedeu Licença de Implantação ao 
empreendimento; 
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11. 2003 - Inquérito Civil Público MPF n° 1.14.000.000128/2003-83. Apurar os danos 
da operação da UIIE PC sobre as comunidades extrativistas da Baía do Iguape. 
beneficiários da RESEX. Segundo os extrativistas locais, quando a UIIE PC passa a 
operar, são causados impactos que não se haviam visto anieriormcntc. mesmo 
quando da construção da barragem. 

12. 2004 Portaria CRA N°4.688/04, que forneceu Licença Precária de Operação ao 
empreendimento; 

13. 6 de janeiro de 2005 - Portaria CRA N° 5.068. vinculada ao processo n° 2004- 
001605/TEC/LÜ-0032. Concedeu Licença de Operação ao empreendimento pelo 
prazo dc 30 (trinta) dias. Ressalie-sc que esta Portaria concedeu para a LO o prazo 
exíguo de 30 dias. tendo em vista o teor do Ofício IBAMA 12/05. no qual o 
referido órgão se compromete em dar a Anuência pertinente à RESEX Baía do 
Iguape neste prazo. Compreende-se o teor do seu artigo 2 o . abaixo transcrito: 

“Ari. 2." - Esta Portaria produzirá seus jurídicos e legais 
efeitos , no que se refere às interferências que possam causar 
impactos ambientais adversos sobre a Reserva Lxtrativista Baia 
do Iguape - RESEX, ap 5.v a competente anuência do IBAMA, a 
ser concedida até o dia 19/01/2005, conforme evidenciado no 
Oficio .V" 12/05-GEREX IBAMA/BA. ” 

14. 13 de fevereiro de 2005 - Portaria CRA N° 5206. que concedeu a renovação da 
licença de operação, com validade até 13/02/2000; 

15. 2006 ü argumento dos extrativistas sobre os impactos causados pela operação da 
l HL PC foi corroborado por estudo realizado para uma tese de doutoramento na 
l FBA: “Genz. F. Avaliação dos Efeitos da Barragem Pedra do Cavalo Sobre a 
Circulação Estuarina do Rio Paraguaçu c Baía de Iguape. Tese - INSTITUTO 
DE GEOCIF.NCIAS (Doutorado em Geologia). Universidade Federal da Bahia. 
2006“. Deste estudo destacamos: 

‘Ví operação da barragem para geração de energia elétrica na 
L HE Pedra do ('ovalo, iniciada em 2005. simulada para a 
descarga de uma turbina (7R m ' sj e duas turbinas (156 mVs). 
indicou importantes alterações na distribuição e penetração do 
sal no baixo curso do rio e Baia de Iguape quando 
comparadas à situação de operação da EM RASA após o 
período de cheia fluvial. A isohalina de 5. que para a vazão de 
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mínima da EMBASA estava restrita ao baixo curso do rio. na 
baixa-mar deve recuar até a regido central da Baia de Iguape. 
A salinidade no setor Norte da Baia de Iguape sofre redução em 
cerca de 4 psu para a vazão de uma turbina. C om a vazão de 
duas turbinas, nu maré de quadratura, a redução da salinidade 
no setor Norte da Baia de Iguape pode chegar à 10 psu. bem 
como o inicio do setor Sul da Baia de Iguape. As vazões de 
cheia C> 000 m 3 /s) bem como a vazão de operação da barragem 
para a não inundação de Cachoeira e São Félix <1.500 m s). 
deve preencher de água doce o baixo curso do rio e a Baia de 
Iguape. gerando forte estratificação se coincidir com a maré de 
quadratura." 

0 gráfico abaixo demonstra a dinâmica das vazões medias mensais nos períodos 
de antes da criação da barragem (1978-19X4: linha supenor. em azul), apôs a criação da 
barragem de Pedra do Cavalo (1986-2004; linha mediana, em vermelho) e após o 
estabelecimento da hidrelétrica (2005-2010; linha inferior, em roxo). Observa-se que 
mesmo após a construção da barragem, onde ocorre uma queda na vazão do rio. 
mantêm-se o mesmo padrão de vazão - formato da curva de vazão. Mas após a 
operação da UHE PC temos drástica redução da vazão associada a uma total alteração 
da curva de vazão (Figura 29). 



16. 20 de agosto de 2008 - Notificação IMA N° 2008-011955 TF.C/NOT-2860 
Solicitação à empresa Votorantim do Relatório Consolidado dos Programas de 
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Moniioramento ambientais executados, focado na integração dos dados das diversas 
campanhas realizadas. A Votorantim respondeu à referida NOT cm 17.08.09; 

17. 17 de setembro de 2008 - Reunião MPF. IBAMA, IMA. ICMBio, INGÁ. ( ERB. 
EMBASA. Votorantim, CPP. Movimento dos Pescadores, que resulta na 
Recomendação Conjunta MPF/MPE, de 11 de dezembro de 2008. que determinava, 
para a renovação da licença ambiental: 

7 - Providenciar obtenção da regular autorização do 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBIO. responsável pela 
administração da RESEX do Iguape. obsenando e fazendo 
valer todas as condicionantes impostas: 

jj . Formar (irupo de I rabalho. integrado por representantes 
do IMA. ICMBio. IBAMA. INGÁ e CF.RB. paru emissão de 
Termo de Referência (T.R). contendo cronograma especifico, 
para elaboração de estudos do meio físico e biólico. visando 
aprimorar os condicionantes da licença atual, agregando a 
estes o conhecimento tradicional, para avaliação da renovação 
ou não da licença de operação da usina hidrelétrica de Pedra 
do Cavalo. Paru a adequada elaboração deste Termo de 
Referência serão considerados estudos anteriores, inclusive 
aqueles já realizados pelo próprio empreendedor (Grupo 
Votorantin) e por outros entes públicos e/ou privados. O TR, 
após sua elaboração, deverá ser submetido à apreciação da 
comunidade local e do Conselho Deliberativo da RLSEA. pata 
complementações e aprimoramento dos seus lermos. 

III - Fornecer respostas e divulgar os dados alusivos às 
solicitações efetivadas pela comunidade, entidades civis, 
conselhos e por outros órgãos públicos." 

18. 05 de fevereiro de 2009 - Expira a licença ambiental sem que a Votorantin tivesse 
dado entrada no pedido de renovação; 

19. 19 de junho de 2009 - Notificação IMA 2009-018007/TEC7NOT-1729. Apresentar 
ajustes no Relatório Consolidado do Monitoramento Ambiental entregue, com 
reapresentação e reanálise dos dados de monitoramento existentes. Informe-se que 


Coordenação Regional em Porto Seguro - ( R 
Rua do Mamoeiro, n“ 25. Quadra G, Lote 03 1 aperapuã Porto Seguro BA 

CEP: 45.810-000 Telefone (73) 3288-1633 (73) 3288-1518 Ramais 97076895 
e-mail: c r7.icmbio a icmbio.go v .br 

Página 5 de 19 


Memorando 78/2016 (0187382) 


SEI 02125.000049/2013-12/pg. 125 




esta notificação foi subsidiada pelas análises constantes de Relatórios pertinentes 
sobre o plano consolidado, de autoria dos consultores contratados pelo então 
Instituto de Meio Ambiente - IMA, sendo estes os professores-doutores da UI BA 
Fernando Genz e Francisco Barros. respectivamente, abrangendo os aspectos 
hidrológico-oceanográficos e bióücos (PONTE: Nota Técnica INEMA 1 de maio 
de 2012); 

20. 30 de setembro de 2009 - Notificação IMA 2009-030062/TEC/NOT-2641 - O 
IMA solicita à empresa, para continuidade da análise do processo de licenciamento 
ambiental, a apresentação do novo Plano Operativo da l sina Hidrelétrica - UHE 
Pedra do Cavalo; 

21. 30 de setembro de 2009 - Auto de Infração 2009-030054 TFC'AlMU-0616. Pelo 
qual o IMA multou a Votorantim em RS 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
pela mesma estar operando a UHE Pedra do cavalo sem a devida Licença 
Ambiental, uma ve/ que a 1.0 teve sua validade vencida em 1 >02 2009 (FON 1E. 
Nota Técnica INF.MA 1 de maio de 2012); 

22. 26 de outubro de 2009 - O empreendedor apresenta Plano Operativo: aponta apenas 
uma orientação no sentido de se trabalhar com uma vazão média diária de 60 nu s. 

23. 11 de novembro de 2009 - MPF pede informações sobre cumprimento da 
"Recomendação Conjunta * supracitada: 

24. 04 de janeiro de 2010 - Notificação IMA 2010-000028 TEC/NOT-0006 - IMA 
solicita à Votorantim a apresentação de ajustes e complementações do Plano 
Operativo entregue ao órgão, mais a outorga do INGÁ relerente ao regime de 
vazões do novo ciclo operativo da UHL Pedra do Cavalo, conforme recomendado 
por este órgão, cm reunião técnica com a equipe do IMA. no dia 22/12/09 (FON 1 E: 
Nota Técnica INEMA 1 de maio de 2012); 

25. Janeiro de 2010 Reunião no IMA: ICMBio manifesta insatisfação com Plano 
Operativo proposto (Parecer Técnico 01/10 RESF.X Baía de Iguape); 

26. 08 de setembro de 2011 Notificação 2011-017101 /TFC/NO1-4452 Solicitado 
empreendedor obtenção da Anuência perti..ente à localização do empreendimento 
no âmbito da área de influência da RF.SEX Baía de Iguape. tendo em vista 
pronunciamento do IBAMA invalidando a Anuência vigente em função do não 
atendimento de condicionantes da mesma (FONTE: Nota lécnica INEMA 1 de 
maio de 2012): 
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27. Dezembro de 2011 Interrupção do projeto de incubação da cooperativa 
COOPEMABAl. ICMBio e Conselho da RESEX não foram informados. 

28. 02 de fevereiro de 2012 - Requerimento de Autorização para Licenciamento 
Ambiental, solicitado ao ICMBio pela Votorantim Energia. Ressalte-se que 
segundo a IN ICMBio n° 05/2009. o requerimento deve ser encaminhado ao orgão 

licenciador. que por sua vez remete o pedido ao ICMBio: 

"An. 4 o O responsável pela atividade ou empreendimento 

deverá encaminhar ao órgão ambiental licenciador, que 
remeterá a qualquer instância administrativa do Instituto C hico 
Mendes, a seguinte documentação: 

I - requerimento, conforme no Anexo I. devidamente 
preenchido". 

29. 28 de fevereiro de 2012 - Coordenação Regional 07 do ICMBio acusa o 
recebimento do Requerimento e informa que aguarda o cumprimento da 
Recomendação Conjunta MPF/MPE 2008; 

30. 2012 - INEMA contrata equipe da UFBA para realização do "Estudo do regime de 
vazões ambientais a jusante da U1IE de Pedra do Cavalo - Baia do Iguape ; 

31. 2012 - Portaria INEMA n c 2776/2012 reduzindo temporariamente a vazão mínima 
média diária da IJHE para 6 mVs. 

32. 23 de agosto de 2013 - INEMA solicita ao ICMBio a "autorização para o 
licenciamento ambiental" do referido empreendimento. 

33. 2012 - Portaria INEMA n° 3268 determinando a redução da vazão minima média 
diária de 6 m J /s para 3 m 3 /s. 

34. 16 de outubro de 2014 - ICMBio inicia processo participativo de discussão do 
Licenciamento de Pedra do Cavalo no Conselho Deliberativo da RESF.X Marinha 
Baía do Iguape; 

35. 12 de novembro de 2014 - Consolidação e aprovação no conselho deliberativo da 
Resolução n° 07/2014. com as considerações dos conselheiros a serem atendidas na 
Autorização para o Licenciamento Ambiental da l HL Pedra do Cavalo. 

C. Considerações sobre os estudos apresentados: 
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36. Foi elaborado pela UFBA um trabalho intitulado “Estudo do Regime de Vazões 
Ambientais a jusante da UHE de Pedra do Cavalo - Baia do Iguape". que procurava 
entender o problema da definição de um regime de vazão que atenda as múltiplas 
demandas de natureza ambiental como também econômicas e sociais, tendo como 
foco os efeitos negativos decorrentes da operação da UHE na área a jusante do rio 
Paraguaçu. Não se tratava de um estudo objetivando cspeeificamente o 
licenciamento ambiental do empreendimento. 

37. Não foram apresentados estudos específicos sobre os impactos pretéritos e futuros 
sobre a RESEX Baía do Iguape. apesar das séries históricas já produzidas pelo 
próprio monitoramento ambiental da U1IE Pedra do Cavalo: 

"Conforme a Resolução C.ONAMA 428'2010 e o Anexo I c/a 
Instrução Normativa ICMBio n‘ 0 2014 que estabelece os 
procedimentos para o Licenciamento Ambiental do Instituto, ê 
exigido que seja identificado cada impacto previsto nos estudos 
que afete atributos protegidos pela unidade de conservação, e 
que sejam avaliadas ainda as medidas mitigudoras e 
compensatórias sugeridas nestes estudos. A o entanto, no 
processo de Licenciamento Ambiental em análise não há estudo 
suficiente sobre os impactos do empreendimento na Reserva 
Extrativista Marinha Baia do Iguape. (Parecer lécnico n 
01/2015 ICMBio'RESEX Baía do Iguape) 

”... a principal falha na aplicação da metodologia está na 
delimitação da área de estudo, mais especificamente na Área de 
Influência Direta, da qual se exclui a Baía de Iguape." ( Parecer 
Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESFX Baia do Iguape) 


38 o Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baia do Iguape aponta ainda 
diversas inconsistências na aplicação da metodologia proposta pelos estudos da 

UFBA: 

"Na aplicação da metodologia pela UFBA foram 
observadas diversas inconsistências paru o caso do rio 
Paraguaçu. Dentre elas a ausência dos estudos da 
geomorfologia do rio . descritos em seu manual de aplicação 

Segundo este. a geomorfologia fluvial é o estudo das origens 
do relevo causado pelo fluxo da água. Os processos 
geomorfológicos desempenham um importante papel na 
determinação da estrutura e funcionamento dos ecossistemas. 
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pois determinam, através das forças de deposição e erosão, a 
formação dos canais e zonas riparias associadas. 

\’a determinação da vazão ecológica, a geomorfologia e 
avaliada com base em três grupos de critérios: a 
disponibilidade espacial e temporal de habitat físico, a 
manutenção das características do substrato, e a manutenção 
da forma do canal. Cada critério se desenvolve em uma escala 
temporal e espacial própria, e é acessado por diferentes fontes 
de dados. 

A alteração na disponibilidade física de habitat para 
determinadas espécies, causadas pelas mudanças no regime de 
vazões, se dá especiftcamente pela alteração nas características 
do fluxo (e. g. velocidade, profundidade) e do substrato. 

A disponibilidade de habitat sobre condições de baixas 
vazões é utilizada pelos ecólogos como referência, uma vez que 
representam as condições mais limitantes em termos de fluxo. 
/í.v características do substrato são regidas por componentes do 
regime de vazões capazes de varrer os materiais mais finos do 
fundo, permitindo a colonização por espécies de 
macroinvertebrados aquáticos e a desova de determinados 
peixes: além de mobilizar frações mais grossas do substrato, em 
menor frequência, permitindo a retirada de algas depositadas e 
detritos mais finos, mantendo a forma do canal. Estes fluxos 
característicos do regime de vazões, e suas frequências, devem 
ser levados em consideração quando da determinação da vazão 
ecológica. 

A manutenção da forma do canal, último grupo de critério 
dentro da metodologia RB\f, é associada as descargas 
dominantes - enchentes de moderada magnitude com 
recorrência de um a dois anos nas áreas úmidas. Comumente 
são recomendadas na aplicação da metodologia as descargas 
de enchente que se aproximam do nível das margens plenas. 

O manual do método prescreve a avaliação da 
geomorfologia em três níveis: avaliações na escala da bacia de 
drenagem das condições de captação: avaliações na escala do 
rio das características geomotfológicas. para ajudar na 
determinação dos pontos de amostragem: e avaliações na 
escala dos trechos do rio ou pontos de amostragem. 
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identificando a relação entre a diversidade hidráulica e a 
descarga, os pulsos de vazão e cheias necessários para 
manutenção da forma do canal e das condições do leito, e os 
padrões prováveis de mudanças morfológicas decorrentes do 
regime de vazões recomendado. 

O manual descreve ainda o conjunto mínimo de dados 
necessários para a avaliação geomorfológica no escopo da 
metodologia BBM, variando desde a coleta de dados 
secundários e avaliações “pff-site” à coleta de dados em 
campo. 

Observa-se que. das entrevistas realizadas pela área social 
do estudo realizado, os impactos sobre a geomorfologia 
descritos pela literatura como associados à construção de 
barragens vêm à lona. lendo sido identificadas alterações em 
todos os pontos amostrais: 

PA I - Morfologia - Segmentação do rio Transformação da 
areia em maio: 

PA2 - Morfologia - Assoreamento; 

PA3 - Morfologia - Alteração da profundidade, 
assoreamento; 

PA4 - Morfologia o rio está mais raso em determinadas 
partes: 

PA5 - Morfologia - o rio está mais raso. antes não tinha 
tantos bancos de areia, o que permitia uma maior 
navegabilidade. 

Já no PA I. no relatório sobre a ictiofauna, os especialistas 
identificam a dependência de muitas espécies de peixes à 
presença de bancos. 

Além da ausência desta temática (estudos 
geomorfológicos) nas análises, na segunda parte da aplicação 
da metodologia (Oficina de trabalho dos especialistas para a 
definição de um regime de vazão adequada), a prescrição das 
vazões ambientais pelos especialistas para as condições de ano 
seco e ano normal foram baseadas em processos/premissas 
que nem sempre encontravam respaldo nos dados levantados 
ou simulados: 
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Ano seco - A lês de fevereiro - Vegetação - l ázão Ambiental 
desejável: 20 m s /s. 

Motivação: "Esta vazão permite carrear as sementes de 
mata ciliar para zonas mais distantes do PA2...Nos pontos J e 
4: Aumento do nível de inundação nos ambientes de manguezal, 
favorecendo uma maior dispersão de sementes e de nutrientes'. 

Para fundamentar estas suposições as simulações 
hidrodinâmicas deveriam levar em conta o alagamento das 
áreas de manguezal, hipótese que pode ser simulada através do 
SiSBaHiA mas que não é mencionada ao longo do trabalho, 
de forma a avaliar a distribuição das áreas alagáveis sob 
diferentes condições de vazão. 

Ano seco - Mês de fevereiro - Ictiofauna - l azão Ambiental 
desejável: 30 m- :s. 

Motivação: "Com esta vazão haveria um alagamento das 
áreas marginais utilizadas como refúgio para indivíduos jovens 
e uma maior disponihilização de recursos alóctones oriundos 
das margens inundadas. Lsse nível mais alto do rio evitaria uma 
regularização do sistema, fornecendo a variação ambiental 
necessária para manter a situação do rio o mais próximo 
possível do ciclo natural, com períodos alternados de seca e 
cheia, permitindo a manutenção de processos biológicos 
fundamentais para os peixes.". 

Mais uma vez esta hipótese de condição ótima para o 
alagamento das áreas marginais com base nas vazões 
prescritas não foi simulada, ou seus dados não constam dos 
relatórios. Esta justificativa se repete para as prescrições de 
vazões nos demais cenários e meses. 

Ano Normal - Mês de fevereiro - Social - Vazão ambiental 
desejável: pico de 250 m ' s (média diária), duração de 0~ dias. 

Motivação: "Esta vazão proporcionaria uma velocidade 
suficiente para proporcionar um processo de limpeza do rio, 
da lama e sedimentos acumulados e da vegetação macrofita não 
nativa, como também dos acúmulos de poluentes nos sedimentos 
e nas margens. O pico de vazão vertido (pelas comportas) 
permitiria a conectividade entre montante-jusante e a passagem 
dos peixes assim como de nutrientes. " 
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O efeito deste pico de vazão, sob esta duração, não é 
simulado ou descrito com base em dados levantados ou 
secundários, bem como sua efetividade na alteração da 
geontoifologia e remoção das macrójitas, como descrito. 
(Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RHSEX Baia do Iguape. 
grifos nossos) 


i9. Vemos ainda que não são apresentados os monitoramentos ambientais realizados, 
como o "Programa de manejo de ecossistemas aquáticos e de monitoramento 
limnológico e da qualidade da água c ictiofauna - UHE Pedra do Cavalo , ou aos 
relatórios deste programa: 1) Relatório Consolidado - Maio/2006: 2) Relatório de 
Andamento - Campanha de Julho/2006; 3) Relatório Consolidado - Janciro/2008. 

40. Não é apresentada qualquer proposta de monitoramento dos impactos ambientais e 
sociais da UIIF. 

41. Não é apresentado um Plano Operativo proposto para o empreendimento, mas tão 
somente as vazões sugeridas no estudo da UFBA. sem detalhar, por exemplo, 
horários preferenciais de operação: 


"As vazões incorporadas no regime de vazões modificadas irão 
constituir a vazão ecológica. Quando os valores mínimos 
aceitáveis forem introduzidos para cada componente de vazão 
incorporada, a vazão ecológica descreverá, no espaço e no 
tempo, o montante minimo de água de forma a facilitar a 
manutenção do rio a um estágio desejado prè-definido. 


42. É fundamental ressaltar que apenas um valor de vazão média diária não é suficiente 
para se determinar os impactos causados pela operação da UHE PC. Por exemplo, 
com ao motorização atual da UHE PC. uma va/ào média diária de 20 mVs pode ser 
obtida utilizando apenas uma turbina (40 m'7s de vazão mínima) por 12 horas. ou. 
utilizando duas turbinas em potência máxima (80 m Vs de vazão máxima cada) por 
apenas 3 horas. Estas duas situações provocam impactos totalmente diferenciados 

para o meio ambiente. 

43. Há que se levar em consideração ainda o momento quando se faz este 
turbinamento. já que isto terá efeito cumulativo com outros fatores, como o eteito 
das marés no baixo curso do Rio Paraguaçu. 

44. Não foram apresentadas as características do empreendimento que permitissem 
compreender suas características operacionais (como por exemplo, as limitações de 
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vazão para turbinamento relatadas no item 42: altura de turbinamento) e os 
impactos a estas associados, ou avaliar suas alternativas técnicas. 

45. Não são apresentados dados sobre a qualidade de água do lago de Pedra do Cavalo, 
em especial sobre a qualidade nas cotas de vertimento e turbinagem da água. 


46. Conforme relatado no Parecer: 

“Ocorre que a operação da Usina de Pedra do Cavalo está 

inlimamente atrelada à operação do sistema de abastecimento 
de água pura a cidade de Salvador e região fumageii a. o que 
configura um grave complicador. já que o complexo de l edra 
do Cavalo é tratado de forma fracionada no Licenciamento 
Ambiental. Desta forma, a EM RASA - que opera o 
abastecimento de água. e a 1 OI ORAS 1 IS - que opera a 
geração de energia pela UUE, figuram como responsáveis por 
distintos processos de licenciamento ambiental , dificultando 
com que os órgãos ambientais sugiram medidas integradas a 
ambos os empreendimentos ." (Parecer Técnico n c 01 201 > 
ICM 13 Í 0 . RESliX Baia do Iguapc. grifo nosso) 

Ou seja. mesmo que a Votorantim apresentasse um Plano Operativo apenas 
para a UHE PC. este seria inócuo, uma vez que sofreria restrições/intervenções impostas 
pelos órgãos responsáveis pelo abastecimento de água (H MB AS A) c produção de 
energia (ANEEL), além da segurança da barragem (CERB). Seria necessário um 
licenciamento conjunto do complexo de Pedra do Cavalo, que permita avaliar os 
impactos cumulativos da barragem, captação de água e produção de energia, de forma 
que se permita um planejamento conjunto dos diversos usos do equipamento público. 


I). Principais impactos ambientais relatados: 

47. “As consequências ecológicas de barragens associadas a hidroelétricas com 
capacidade de armazenamento estão usualmente relacionadas à eliminação de 
pequenas inundações, introdução de pulsos artificiais frequentes de alta vazão, e a 
redução dos níveis do rio a ahuixo dos níveis naturais de baixas vazões, muitas 
vezes ao ponto de criar artificialmente a ocorrência de frequentes vazões baixas ou 
nulas (Richter e Thomas. 2007)'' (Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX 
Baia do Iguape). conforme já vem sendo observ ado no trecho a jusante da barragem 
de Pedra do Cavalo (Reis-Filho e Santos. 2014). 
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48. Atualmente está em vigência a regra de "um limitante de vazão mediu diária de 3 
m s s para os períodos de estiagem (Portaria INEMA n° 3268/2012). Uma vez que a 
( HE PC possui capacidade min ima de vazão de 40 mVs. na prática a vazão média 
diária de 3 mVs é atingida pelo funcionamento de uma das turbinas da U11E PC 
por apenas algumas horas, ficando uma vazão nula a maior parte do tempo. Esta 
vazão provavelmente é inferior à evaporação na Baia do Iguape, ocasionando 
salinização extrema deste estuário e consequentes alterações na biota". (Parecer 
Técnico n" 01/2015 ICMBio/RESEX Baia do Iguape) 

49. “Estas condições são amplamente discutidas na literatura cientifica, ensejando nos 
seguintes efeitos: a) maior extensão da intrusão salina e maior salinidade ao longo 
do gradiente esluarino: b) aumento da altura da maré no estuário: c) formação de 
uma zona de turbidez máxima: d) aumento do tempo de residência no estuário, e 
consequente potencial de degradação da qualidade das águas: e) redução do 
aporte de sedimentos, que pode implicar na alteração de profundidades e da 
configuração da desembocadura, na perda de deltas de maré. comunidades 
bentônicas e ambientes intermareais: j) aumento da concentração de poluentes e 
elementos patogênicos, colocando em risco de contaminação a biota e os seres 
humanos: g) redução do aporte de material dissolvido e em suspensão (nutrientes, 
matéria orgânica), que por sua vez influenciam na quantidade de luz que penetra 
no ambiente e por isso afetam a produção de fitoplâncton: h) aumento de 
macrófttas aquáticas, podendo mudar a cadeia trófica, de pelágica para bentônica. 
bem como o balanço entre herbívoros e detritivoros (Alber. 2002: Reddering. 
1988: Sklar e Ilrowder, 1998):' (Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baia 
do Iguape) 


E. Das deliberações do C onselho Deliberativo da RESEX: 

50. Segundo Resolução do Conselho Deliberativo da RESEX Marinha Baia do Iguape, 
os principais impactos gerados pela UIIE de Pedra do Cavalo foram: 

I "Alteração da dinâmica natural da salinidade na Baia do Iguape. 
causando impactos diversos nos ecossistemas, na pesca, 
muriscagem e no uso doméstico da água doce pelas comunidades 
tradicionais extrativistas: 

11 Redução relevante da dinâmica da cota do Rio Paraguaçu na 
porção à jusante da barragem, gerando o desaparecimento de 
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extensas faixas de manguezais não ruais sujeitos aos regimes de 
maré: 

III. Redução na capacidade de carreamento e depuração de 
poluentes originários de efluentes urbanos, causando 
eutroftzação do ambiente, odor desagradável nas águas, o 
aparecimento de micoses, coceiras e a proliferação de algas 
como o " coentro " e a "cansanção " d água, atrapalhando 
atividades turísticas, a pesca e a mariscagem. gerando ainda 
danos aos petrechos de pesca, ao rendimento desta atividade e à 
saúde dos moradores locais: 

IV. Assoreamento do rio dificultando a navegação e o acesso a 
importantes pesqueiros da região: 

l . A substituição do substrato de coroas e praias (substituição de 
areia por lama) antes utilizadas tradicionalmente na pesca ou em 
atividades religiosas e de lazer nas comunidades; 

VI. Consequente redução das populações de especies de peixes e 
mariscos da Raia de Iguape; 

VII Redução do tamanho dos espécimes de peixes e mariscos na Baia 
do Iguape : 

VIII. Extinções locais de espécies como camarão mouro, papa-terra, 
langudinha. serrinha, garapau, bagre, barriga-mole. tapa, 
navalha, mirim-da-lama. pititinga. ostra, curapeba, merim, 
dentre outras; 

IX Adoção compulsória, por parte das populações tradicionais da 
Baia de Iguape. de petrechos de pesca com malhas reduzidas 
para garantir de forma mínima a sobrevivência econômica das 
famílias de pescadores e marisqueiras; 
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[Bstàh.) 

X. Agravamento da situação econômica de pescadores e 
marisqueiras da Baía do Iguape, gerando uma imagem 
depreciativa sohre a viabilidade dos modos de vida tradicionais 
extrativistas; 

XI. Desinteresse por parte de jovens e crianças das comunidades 
locais a dar prosseguimento nos modos de vida tradicionais 
extrativistas relacionados à pesca e à mariscagem (Anexo I da 
Resolução n° 07 de 13 de novembro de 2014 - Conselho 
Deliberativo da RF.SFX Marinha Baía do Iguape). 

Ainda segundo a Resolução n° 07/2014 supracitada, foi de deliberação do 

Conselho que: 

“com a motorização atual da UHE Pedra do Cavalo, é inviável 
manter qualquer vazão ecológica adequada paru a conservação 
da Baia de Iguape sem que haja longos períodos com vazão nula. 
sendo que , de jato. pouco foi alterado em relação a este quesito 
após a operação da UHE na barragem de Pedra do Cas ulo. Além 
do problema da motorização da UHE. a água turbinada pelo 
empreendimento é captada de porção inferior da coluna d água. 
onde há possivelmente uma composição bioquímica não 
adequada à conservação do meio ambiente à jusante da 
barragem. A seleção do local de captação da água vertida pela 
UHE foi guiada por critérios meramente mecânicos, sem que 
houvesse uma seleção criteriosa sobre qual estrato vertical da 
coluna d água seria mais adequado para garantir uma melhor 
qualidade para os ecossistemas, para a saúde pública e paru os- 
modos de vida das populações tradicionais extrativistas da Resex 
Marinha Baia do Iguape. " 

A partir desta análise do Conselho Deliberativo, foram indicadas na Resolução 
n° 07/2014 diversas sugestões de medidas mitigadoras ou compensatórias, sendo as 
seguintes sugestões, as principais para o Licenciamento Ambiental: 
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I. Adequar a motorização da UHE para possibilitar vazÕeT' 
ecológicas constantes e adequadas, sem períodos de vazão nula: 

II. Adequar tomada d água da UHE para possibilitar vazão de 
águas provenientes do estrato vertical mais adequado da 
barragem para manutenção da saúde pública e dos ecossistemas 
da Baia do Iguape; 

Ainda segundo esta mesma Resolução, foi identificado que há carência de 
estudos mais robustos e adequados para determinar a vazão ecológica para operação 
da UHE de Pedra do Cavalo, conforme já anteriormente explicitado. Diante disto, o 
Conselho Deliberativo sugeriu que sejam utilizados os hidrogramas propostos em 2013 
pelo •'Estudo do Regime de Vazões Ambientais à Jusante da UHE de Pedra Do Cavalo 
- Baia de Iguape ", contratado pelo INEMA e realizado pela Universidade Federal da 
Bahia, ao passo que estudos mais aprofundados e com métodos mais completos para 
proposição de vazões ecológicas para operação da UHE sejam promovidos pelo 
empreendimento." (Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baia do Iguape) 


F. Sobre possíveis alternativas técnicas aos equipamentos: 

51. Entende-se portanto que a substituição das turbinas atualmente em uso por modelos 
mais modernos que pudessem operar com vazões reduzidas seria ambientalmente 
muito menos impactante e prejudicial à pesca do que o equipamento que opera 
hoje. Citando novamente o Parecer Técnico n" 01/2015 ICMBio/RESEX Baia do 
Iguape: 

'“As reivindicações das populações tradicionais da RF.SEX 
Marinha Baia do Iguape não são inéditas em casos de conflitos 
entre a operação de hidrelétricas e a manutenção da 
integridade dos ecossistemas e das populações pescadoras. 
Diversos estudos de caso ao redor do globo sugeriram que 
benefícios ecológicos signifícantes podem ser recuperados 
através de uma rigorosa restauração dos regimes naturais de 
vazão mediante reoperação de hidrelétricas (Postei e Richter. 
2003: Pearsall et. al. 2005; Olsen et ai. 2006)2' (Parecer 
Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baía do Iguape) 
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Cí. Recomendações do Parecer Técnico n° 01/2015 ICMBio/RESEX Baía do 
Iguape: 

52. No Parecer Técnico n° 01/2015 lCMBio/RESF.X Baía do Iguape estabelece-se 
prazos para: a) Implementação de Hidrograma Emergencial: b) Termo de 
Referência para elaboração de novo Hidrograma para Vazão Ecológica; c) Termo 
de Referência para Monitoramento dos impactos ambientais e sociais da UHE: d) 
Termo de Referência para Modelagem de transporte de sedimentos; e) Criar 
sistema integrado de comunicação eficiente para informar períodos de vazão 
emergencial. 


53. O Parecer estabelece ainda: 

"XI. Submeter à aprovação do K MBio e do órgão licenciador 
o Termo de Referência do estudo de viabilidade para 
alternativas técnicas de geração de energia, contendo propostas 
de alteração da planta e motorização, de modo a possibilitar 
vazões defluentes continuas, evitando períodos de vazão nula e 
respeitando a vazão ecológica indicada nos estudos exigidos no 
item II: 

XII. ('onsiderar. no processo de adequação da planta e 
motorização da L HF., a modificação da cola de tomada d água 
da UHE para possibilitar vazão de águas provenientes do 
estrato vertical da barragem com melhor qualidade fisico- 
quimica e biológica para manutenção da saúde pública e dos 
ecossistemas da Baía do Iguape: 

XIII. A execução da alteração da planta e motorização da 
UHE Pedra do Cavalo, referida no item XI, deverá ser 
concluída em até 720 dias após a aprovação do Termo de 
Referência:" 

54. Entretanto, independentemente dos prazos propostos para cada etapa, esta ( R 7 
entende que tais estudos e definições operativas devem ser pretéritos ao 
licenciamento ambiental. 


Coordenação Regional em Porto Seguro -CR ~ 

Rua do Mamoeiro. n° 25. Quadra G, Lote 03 - Taperapuà Porto Seguro BA 
CEP: 45.810-000 Telefone(73)3288-1633 <73)3288-1518 Ramais 0707 6895 
e-mail: cr7.ic mbio t7icmhio.Rov.br 
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II. Apresentadas as considerações, seguem os questionamentos 


à PKE: 


55. Cabe manifestação do ICMBio para emissão da Autorização para Licenciamento 
Ambiental? 

56 O fracionamento da licença do emprecndimenlo, que em realidade c uma 
equipamento complexo e multifuncional, onde todos os usos eslao mti mamente 
atrelados, toma praticamente impossível prever os impactos ao ecossistema e a 
RF.SEX Baía do Iguape. Cabe ao ICMBio questionar o fracionamento do 
licenciamento c/ou a ausência de licença da barragem.’ 

57 Podemos avaliar o pedido mesmo que os estudos não sejam específicos para a I C 

' afetada, e ainda insuficientes para se avaliar os impactos sobre a UC. desde que 
condicionando a emissão da autorização á realização destes estudos a posteriori. 

5S Fm caso de o ICMBio negar o licenciamento do empreendimento, quais medidas 
' este órgão deve adotar em seguida, lendo cm vista os comprovados «pactos 
provocados pelo refendo emprecndimenlo sobre a RF.SEX Bata do Iguape. c 
considerando que o empreendimento segue em operação. 


Atenciosamente, 



RODOLPHO AMTNF.SlVI At El 

C oordenador Regional 
ICMBio / CR7 - Porto Seguro 


Coordenação Regional em Por lo Seguro -CR 
Kua do Mamoeiro, n» 25. Quadra G, Lore 03 - Taperapuâ - Porto Segun. UA 
CEP: 45.810-000 Telefone (73) 3288-1633 (73) 3288-1518 Ramais 0707 / 6895 

e-mail: c r7.ici n bio d icmhio.^ .br 
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DESPACHO INTERLOCUTÔRIO 

Referente a Digital-Processo: 02125.000032/2012-76 

Número doiespaclto: 77243 de 19/04/2016 10:45:13 
Destinatário: CR 7 Porto Seguro-BA 

Despacho: Ao servidor Lttts Carlos Andrean, para elaborar NT em atendtmento ao 
questionamento enviado pela PFE em 18/04/2016. 

Att 
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DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 



Referente a Digital, Processo: 02125.000032/2012-76 

Número do despacho: 77259 de 19/04/2016 10:56:29 
Destinatário: CR 7 Porto Seguro-BA 

Despacho: Ao apoio administrativo para anexai Nota Técnica 002 2016 so 
processo. 


/ (ZuÁ 

LUIS CARLOS AN D RF. ATT A 


Analista ambiental - CR 7 Porto Seguro-BA 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 
COORDENAÇÃO REGIONAL EM PORTO SEGURO - CR 7 


Nota Técnica n°.o2*/2016 


Porto Seguro/BA, 19 dc abril de 2016 


Referencia: Processo 02125.000032/2012-76 
Assunto: Licenciamento ambiental 

Assunto complementar: Questionamento sobre se o empreendimento é de significativo 
impacto ambiental 


1. A finalidade da Nota Técnica é analisar, no âmbito do Processo 02125.000032/2012-76. a 
solicitação encaminhada pelo Despacho Interlocutório 77243. que requer: “ elaborar NT em 
atendimento ao questionamento enviado pela PFE em 18/04/2016: avaliar se o 
empreendimento T HE Pedra do Cavalo é de significativo impacto ambiental". 

2. Segundo o Decreto Estadual n° 14.024/2012, que aprova o Regulamento da Lei n° 10.431. 
de 20 de dezembro de 2006. que instituiu a Política de Meio Ambiente e de Proteção à 
Biodiversidade do Estado da Bahia, e o Decreto Estadual n° 15.682/2014. que alterou em 
parte este regulamento: 

"Art. 91 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades suscetíveis 
de causar impacto ao meio ambiente deve ser fundamentado em Avaliação de 
Impacto Ambiental -ALA. 

Parágrafo único - Os critérios para a definição da Avaliação de Impacto 
Ambiental - A/A exigível para cada licenciamento ambiental serão definidos 
de acordo com a sua classificação, conforme Anexo IV. ” (Decreto Estadual 
n° 14.024/2012, correspondente ao Anexo II do Decreto Estadual n° 
15.682/2014. que alterou a norma original) 


3. Observando o Anexo 11 ("Tipologia e Porte dos empreendimentos e atividades sujeitos ao 
Licenciamento Ambiental'*) do Decreto Estadual n° 15.682/2014. vemos que as Hidrelétricas 
(Grupo E2: Geração, Transmissão e Distribuição de Energia: Subgrupo E2.1 Hidrelétricas) 
têm seu porte classificado de acorde» com a área de inundação, medida cm hectares, e seu 
potencial poluidor geral é considerado alto (A): 
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CÓDIGO 

TIPOLOGIA 

UNIDADE DE 

PORTE 

-\~ I 

POTENCIAL 



MEDIDA 


POLUIDOR 


Grupo E2: Geração, Transmissão e Distribuição de Energia 

E2.1 

Hidrelétricas 


Pequeno < 200 




Área de 
Inundação 

Médio >200 < 

1.000 

A 



(ha) 

Grande> 1.000 



(Anexo II do Decreto Estadual n° 15.682/2014: correspondente ao Anexo IV na norma 
original. Decreto Estadual n° 14.024/2012) 


4. Ocorre que a área inundada utilizada pela UHE PC é de 163 Knr (CBDB, 2004, apud 
Genz 1 . 2006) ou seja, 16.300 hectares, enquadrando-o como "Grande porte . Desta forma, de 
acordo com a legislação estadual, o empreendimento poderia ser classificado como C lasse 6 - 
grande porte e alto potencial poluidor. 

"Art. 109 - A classificação de empreendimentos e atividades obedecerá à seguinte 
correspondência: 

I - Classe 1 - pequeno porte e pequeno potencial poluidor; 

II - Classe 2 - médio porte e pequeno potencial poluidor ou pequeno porte e 

médio potencial poluidor: 

III - ('lasse 3 - médio porte e médio potencial poluidor: 

IV - Classe 4 - grande porte e pequeno potencial poluidor ou pequeno porte 

e alto potencial poluidor: 

V - Classe 5 - grande porte e médio potencial poluidor ou médio porte e 
alto potencial poluidor: 


' Genz. I Avaliação dos Efeitos da Barragem Pedra do Cavalo Sobre a Circulação Estuarina do Rio 
Paraguaçu e Baia de Iguape Tese - INSTITUTO DF. GEOCIÊNC1AS - Doutorado em Geologia. 

Universidade Federal da Bahia. 2006. /V 1 
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VI - Classe 6 - grande porte e alto potencial poluidor _ 

Parágrafo único - As correspondências estabelecidas no caput deste 
artigo seguem a seguinte tabela classificutôria. 



Potencial Poluidor Geral 

P 

M 

A 

Porte do 

Empreendimento 

P 

1 

2 

4 

M 

2 

3 

5 

G 

4 

5 

6 


Legenda: P = pequeno. M = médio. G - grande. A - alto e os números indicam a 
respectiva classe." (Redação dada pelo Decreio Estadual n° 15.682/2014) 


5. Tal leeislação prevê ainda que tais empreendimentos sejam analisados mediante Estudo de 
Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, mesmo quando se 
tratando de Licença de Regulari/açâo: 

"1/7. 92 - Constituem espécies de Avaliação de Impacto Ambiental - A1A a serem 
apresentadas pelo empreendedor: 

I - Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - ELA RIMA. a 
ser exigido das atividades ou empreendimentos efetiva ou potencialmente 
causadores de significativa degradação ambiental, definidos como classe 6. de 
acordo com o Anexo IV (equivalente ao Anexo II no Decreto Estadual n° 
15.682/2014) deste Regulamento: " (Decreto Estadual n° 14.024/2012) 

§ 1" . Para os empreendimentos sujeitos a Licença de Regularização, 
potencialmente causadores de significativa degradação ambiental . da 
Classe 6, será exigido estudo ambiental equivalente ao EIA/RIMA, com as 
adequações necessárias, a serem definidas pelo órgão licenciador. 

(redação dada pelo Decreto Estadual n u 15.682/2014) 

6. Desta forma pode-se considerar que o empreendimento, segundo a legislação estadual da 
Bahia, é de significativo impacto ambiental e sujeito à EIA RIMA. 

7. É o que temos a manifestar. 


Ôl>Á 

Luís Carlos A 


Luís Carlos Andreatta 
Analista Ambiental / ICMBio 
Matricula 1574164 
Portaria n° 473 de 05.11/2009 
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DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 

Referente a Digital/Proccsso: 02125.000032/2012-76 


Número do despacho: 77291 de 19/04/2016 11:14:23 
Destinatário: DJUR/CR7 Porto Seguro-BA 

Despacho: À PFE, em atendimento ao despacho no verso da fl. 140. 
Att 
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Coordenador - CR 7 Porto Seguro-BA 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCTRADOR1 A-GERAL FEDERAL 
Procuradoria Federal - ICMBIO 

Parecer rfj «2/PGF/PFE/ICMBIO/20 1 6/PDGO. 
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> 20150007156 



ASSUNTO: Autorização para licenciamento ambiental 
Processo n° 02125 . 000032 / 2012 - 76 . 

INTERESSADO: Votorantim Cimentos 


Trata-se de processo objetivando autorização para licenciamento da 
Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo, explorada, por concessão, pela Votorantim 
Cimentos. Licença anteriormente concedida teria vencido sem a pertinente 

renovação. 

A par da geração de energia, 0 lago formado pela represa é também 
utilizado para abastecimento humano, com captação feita pela Empresa Baiana de 
Águas e Saneamento S/A - EMBASA. 

O empreendimento está localizado no Rio Paraguaçu, cerca de 12 Km de 
à montante da Resex Baía do Iguape, Unidade de Conservação Federal, gerida pelo 

ICMBIO. 

Conforme dados técnicos extraídos dos autos, a exploração da 
hidrelétrica impacta a unidade de conservação, alterando a salinidade da água, o 
que interfere no desenvolvimento da flora e da fauna local 
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Procuradoria-Geral Federal 


A Nota Técnica n° 02/2016 (fls. 143 até 145 dos autos), evidencia se 
tratar de empreendimento de significativo impacto ambiental sujeito, portanto, a 
EIA/RIMA, em conformidade com o que dispõe a legislação estadual. 

No curso da análise, dúvidas jurídicas surgiram, justificando consulta a 
esta Procuradoria Federal Especializada do ICMBIO. Os questionamentos serão 
respondidos seguindo a ordem com que fo.am formulados. 

1. Cabe manifestação do ICMBio para emissão de Autorização para 


Licenciamento Ambiental? 


Em se tratando de empreendimento de significativo impacto ambiental, 
que afeta unidade de conservação federal, o licenciamento só poderá ser concedido 
mediante autorização do ICMBIO. Neste sentido determina o artigo I o , caput, da 
Resolução CONAMA 428/2010; 


Art. 1 0 O licenciamento de empreendimento de 
significativo impacto ambiental que possam afetar 
Unidade de Conservação (UC) específica ou sua zona 
de amortecimento (ZA), assim considerado pelo órgão 
ambiental licenciador, com fundamento em Estudo de 
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA), só poderá ser concedido após 
autorização do órgão responsável pela administração 
da UC ou, no caso de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável 
pela sua criação. 


O fracionamento da licença do empreendimento, que em realidade e 
um equipamento complexo e multifuncional, onde todos os usos estão 
intimamente atrelados, torna praticamente impossível prever os 
impactos ao ecossistema e à Resex Baía do Iguape. Cabe ao ICMBIO 
questionar o fracionamento do licenciamento e/ou a ausência de licença 


da barragem? 
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Pn*curadoria-í’.ci*l Federal 

Um dos princípios básicos do direito ambiental é o da precaução, 
previsto na Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1992), com a seguinte redação: 


Principio 15 


Para proteger o meio ambiente medidas de precaução 
devem ser largamente aplicadas pelos Estados, 
segundo suas capacidades. Em caso de risco de 
danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza 
cientifica absoluta não deve servir de pretexto para 
procrastinar a adoção de medidas efetivas visando 
prevenir a degradação do meio ambiente. 

Seguido esta linha, toda e qualquer medida necessária a prevenir a 
degradação do meio ambiente deve ser efetivada pelo ICMBIO. Se o fracionamento 
da licença impossibilita ou mesmo dificulta prever os impactos decorrentes do 
empreendimento, como afirmado, ele deve ser questionado, condicionando, 
inclusive, a autorização a ser dada para o licenciamento. 

A par do fracionamento, os estudos de impacto ambiental necessários ao 
licenciamento devem ser completos e exaustivos, permitindo o conhecimento real 
dos danos que o empreendimento, considerado em sua totalidade, puder causar. 
Neste sentido determina melhor doutrina: 


“A instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa 
degradação ambiental exige, para que se 
assegure a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, a realização de 
estudo prévio de impacto ambiental (art. 225, §1°, 
inc. IV, da CF), o qual nãopode ser resumido a 
um mero estudo formal de apreciação dos 
impactos no meio ambiente, devendo 
compreender um estudo sério, completo e 
exaustivo que permita o conhecimento das 
condições ambientais preexistentes ao 
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empreendimento, a real dimensão dos dai 
estes podem causar e a eficácia das medidas 
preventivas e mitigadoras propostas, para que 
seja possível autorizar-se, com segurança, o 
licenciamento”. 1 


Além de questionar o fracionamento ou a ausência do licenciamento da 
barragem, cabe ao ICMBIO exigir que o Estudo de Impacto Ambiental, necessário 
para a operação da hidrelétrica, preveja, também, os impactos agregados, que 
decorrem da captação de água da barragem ou de qualquer outro uso relevante que 

se venha a constatar. 

Trata-se de condição preexistente, mas que deve ser levada em 
consideração para o licenciamento do empreendimento, considerada a própria 

essência do instituto. 

3. Podemos avaliar o pedido mesmo que os estudos não sejam 
específicos para a UC afetada, e ainda insuficientes para se avaliar os 
impactos sobre a UC, desde que condicionando a emissão da 
autorização à realização destes estudos a posteriori ? 

Não. 

Conforme definido no artigo 225, §1°, IV, da Constituição Federal, os 
estudos de impacto ambiental necessários ao licenciamento devem ser prévios. 

Transcrevo: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- 
se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preserva- lo para as presentes e futuras 
gerações. 


1 TRLNNF.POHL, Curt e TRFNNLPOL. Terence. Licenciamento Ambiental. Impetus. 


4* F.d. Fl. 36. 
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§ I o Para assegurar a efetividade 
incumbe ao Poder Público: 


desse 



IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévi o de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

A autorização só poderá ser concedida após a realização completa dos 
estudos, de forma a possibilitar a correta análise dos impactos do empreendimento 
para a Unidade de Conservação. 

Remeto à resposta dada ao item anterior. 

4. Em caso de o ICMBIO negar o licenciamento do empreendimento, 
quais medidas este órgão deve adotar em seguida, tendo em vista os 
comprovados impactos provocados pelo referido empreendimento 
sobre a RESEX Baía do Iguape, e considerando que o empreendimento 

segue em operação. 

Dispõe o § 3 o , do artigo 225 da Constituição Federal: 

Art. 225... 

§ 3 o As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. 

Em teoria, como em toda infração ambiental constatada, caberia ao 
ICMBIO aplicar as sanções administrativas previstas no Decreto 6514/2008, 
promover Ação Civil Pública de reparação de danos ambientais e noticiar o 
Ministério Público Federal para eventual apuração de responsabilidade criminal 
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Dado o uso do equipamento em beneficio da populaçàk^òK^ geral 
havendo incompatibilidade entre o mesmo e os objetivos de criação da UC, poder- 


se-ia cogitar na desafetação da mesma. 


Ressalto, porém, que decisões de ordem política fogem à nossa esfera 
de atribuições, submetidos que somos ao principio da legalidade estrita. Assim, 
entendendo pela inviabilidade ambiental do empreendimento, recomendo 
participação às instancias superiores para que, querendo, avoquem as atribuições. 

Acreditando ter respondido aos questionamentos, restituo os autos para a 
Coordenação Regional. 


Porto Seguro, 20 de abril de 2016. 



Procurador Federal 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSID ADE ICMBio 
COORDENAÇÃO REGIONAL EM PORTO SEGURO - CR 7 



Memorando n°J^ /2016-CR7/ ICMBio 


Porto Seguro. 10 de maio de 2016 


Ao Apoio Administrativo C R 7 


Assunto: Informação 

Assunto: Anexo ao Processo 02125.000032/2012-76 


Solicito anexar cópia Ofício n° 110/20 !6-CR7/ICMBio ao Processo 

02125.000032/2012-76. 

Atenciosamente. 

CR 7 Porto Seguro 



Rodolpho Antunes Môfei 
Coordenador Regional 


Coordenação Regional em Rorlo Seguro 
Rua do Mamoeiro, n" 25. Quadra Ci, Lolc 03 Taperapuã 

^88-1633 (73JJ288-I 


CEP: 45.810-000 Tclefo 
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MINISTÉRIO DO MEIO aMBIKNTE MMA 
INSTITUTO CHICO MENDES Dl CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ICMBIO 
Coordenução Regional em Porto Seguro -CR 7 
Rua Jo Mamoeiro n" 25 -Taperapuõ Porto Segura BA 
CEP: 45.810-9^0 Telefone ri) 3288-1633 ou 1518 



Ofício n° JiO 2016-CR 7/ICMBio 


Porto Seguro. 05 de maio de 2016. 


Ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - TNEMA 

A/C Sr 1 MÁRCIA CRISTINA TELLES DE ARAÚJO LIMA - Diretora Geral 

Av. Ulysscs Guimarães. n° 600. Centro Administrativo da Bahia - CAB 

Salvador - BA 

CEP 41.745-007 




Assunto: Licenciamento Ambiental 

Assunto complementar: UIIE Pedra do Cavalo 

Referencia: Processo INEMA n° 2009-001615/TEC/LO-0017; Processo ICMBio n° 
02125.000032,2012-76; 


Prezada Sr‘. 


Cumprimentando-a cordialmente, em atendimento ao Requerimento de Autorização 
para Licenciamento Ambiental - RF.AT.A, encaminhado pelo INEMA em 23/08/2013 (Processo 
ICMBio n° 02125.000032/2012-76; Processo INEMA n° 2009-001615 TEC/LO-OO17). segue a 
manifestação do ICMBio: 

A) Em relação ao prazo dilatado desde o envio do RE ALA ao ICMBio. 

1 - Cumpre destacar que a solicitação original não continha nenhum estudo ambiental que 
pudesse avaliar os possíveis impactos ambientais do empreendimento ao ecossistema e à RFSEX 
Baia do Iguape e seus beneficiários, conforme informado ao INEMA pela Coordenação Regional 
7 do ICMBio em 20/09/2013 (fl. 10 do Processo ICMBio n° 02125.000032/2012-76). 

2 - Quando recebemos, no dia 02/01/2014. em meio digital, a versão final dos estudos 
encomendados à UFBA. intitulados "Estudo do Regime de Vazões Ambientais ã Jusante da 
l'HE de Pedra do Cavalo - Baía do Iguape", observa-se que não se trata de um trabalho técnico 
voltado à análise dos impactos potenciais do empreendimento ao ecossistema c às Unidades de 
Conservação afetadas, mas sim de um trabalho acadêmico, que não resulta cm parecer 
conclusivo ou mesmo em uma proposta robusta de Plano Operativo para o empreendimento. 

3 - Tais lacunas dificultaram sobremaneira a análise pelo ICMBio, por suscitar uma série 
de questões técnicas e jurídicas, que detalharemos a seguir. 
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li) Da analise do Requerimento de Autorizacãn i 

J ir™., * umnzaçao para Licenciamento Ambieniul 

. ? 7 - entregues os estudos realizados ncJa (JFRA o irvfrv • • 

de Serviço um Grupo de Trabalho mn , ' t-MBu» constitui por Ordem 

JC.MBio n° 02125.000032 2012-76) “ "" ,9/09/2014 (ÍI 20 * 21 d » Proces.se 

zz ka *'•» *—- 

2° do Art. 18 da Lei n° 9 98^000- Ar t -n v,t Dd,beralivo na tomada <k decisões (§ 
da 

Deliberativo tendo como pauta aprotenLS TZT. , do 

pesquisadores da UFBA responsáveis pelo mesmo) es ‘‘ verara P^semes os 

empreendimento. Estas reuniões resultam na Resoluçã!, „• „™ !. f, ° S m * aa » *> 
RESEX Balado Iguape.de 13/11/7014 (fl 77.41 i o -< 14( onselho Deliberativo da 
76). 14/11/4014 (fl. 22-41 do Processo ICMBio n° 02125.000)32/2012- 

6- Com base na Resolução n° 07/2014/Conselho Deliberativo da Rperv ft ■ a , 
em sua propna análise do material enviado pela l!FH v o r ? T a,a do ,8ua P e * 

leemeo „• OI/2015/ICMBio/RLSEX Bata do Iguapc em »ÍT “” ClUÍ ° Pareccr 

mesmo para subsidiar a tomada de decisão da Co rd - ‘ 1 Junl ’° de - IIIS , e encaminha o 

Seguro. ^ ^ ‘ CK,rdena Vu» Kpgmnal 7 do ICMBio. em P„rt„ 

pcculiLidadw^deste e prtxe$» ta quc 0 |nieiahp 0 .ra^' 0,,:, ^ S ‘ KC, “’ U " -* * -ca de 

Eederal e Estadual (que só pôde ser realizada no Ta 28W,u7" r ^f 

— C00rdenaCâ0 dC AValÍaÇâ0 * Mo» Ambientais^-COIMP/DPB io ,TV 

^ 0n] " m ° de ^estionamentos foi encaminhado á AGU/PFE irvm DíRI ° e p°r f,m 
através do Memorando n° 78/' ) ü 1 6'f'R7 ir \io a ,, <-MBio para análise jurídica 

ICMBio n.02l 25 .0O, W3M 0^7^ A P~ b "T*"* «*■'«• *> ■'"cesso 

signiiicâneia do impacto potencial do emprecndtaenro"^™ Kntaça0 de '"fo™>ções quanto à 
Processo ICMBio n° 02125 000032P012 7M f^rante a norma legal (verso da fl. 140 do 
0M0I6/CR7/.CMBÍO,de ,9W^,f líls « *“ T** ^ Nota Técnica „* 

76). Por fim a PPE encaminha „ 4 ' CMB, ° "”°2125.000032/20I2. 

20 04,2016 (fls. 147*152 “ 

estão anexos ao presente oficio. - -11--76). Tais documentos 

f j Conclusões: 

peculiaridades que se c0 ° v<!,KÍ0 " al - apresentando uma série de 

processuais resultantes de diferenças de nroced- ^ * <tesconsiderasscm inconsistências 

problemas abaiso apresentados impedem tmi.^^^ ” ^ “ 

empreendimento sobre a unidade de conservação ‘TV d ° 

precaução que rege a normalização do licenciamento ambiemll. ° pnnci P io * 
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9.1 Fracionamento do licenciamento. 

Deve-se entender a represa de Pedra do Cavalo como um complexo multifuncional, que 
tem seus diversos usos intimamente relacionados e interdependentes. 

"Ocorre que a operação da Usina de Pedra do Cavalo está 
intimamente atrelada à operação do sistema de abastecimento de água 
para a cidade de Salvador e região fumageiru. o que configura um grave 
complicador, já que o complexo de Pedra do Cavalo è tratado de forma 
fracionada no Licenciamento Ambiental. Desta forma, a EMBASA - que 
opera o abastecimento de água, e a VOTORANTJN - que opera a geração 
de energia pela UHE. figuram como responsáveis por distintos processos 
de licenciamento ambiental dificultando com que os órgãos ambientais 
sugiram medidas integradas a ambos os empreendimentos " (Parecer 
Técnico n" 01/2015 ICMBio.RESEX Ba'ado Iguape. grifo nosso) 

Ou seja, mesmo que a Votorantim apresentasse um Plano Operativo apenas para a 
UHE PC, este seria inócuo, uma vez que sofreria restrições c/ou intervenções impostas pelos 
órgãos responsáveis pelo abastecimento de água (EMBASA) c produção de energia (ANEEL), 
além da segurança da barragem (CE RB). 

"Se o fracionamento da licença impossibilita ou mesmo 
dificulta prever os impactos decorrentes do empreendimento, como 
afirmado, ele deve ser questionado, condicionando, inclusive, a 
autorização a ser dada para o licenciamento." (Parecer Jurídico n° 
22/PCF/PFE/1CMBÍO/2016/PCDO) 

Seria necessário um licenciamento conjunto do complexo de Pedra do Cavalo, que 
permita avaliar os impactos cumulativos da barragem, captação de água e produção de energia, de 
forma que se permita obter um Plano Operativo Integrado relativo aos diversos usos do 
equipamento público. 

9.2 - Falta de classificação do empreendimento quanto à tipologia, porte e potencial 
poluidor, contrariando a normatização estadual (ver Nota Técnica n° 02/2016/CR7/ICMBio. tis. 
143-145 do Processo ICMBio n° 02125.000032/20x2-76). 

De acordo com a referida Nota Técnica, pelas normas estaduais, mesmo analisando o 
empreendimento de forma fragmentada, o mesmo seria passível de Estudo de Impacto Ambiental 
e Relatório de Impacto Ambiental - ELVRJMA. mesmo quando se tratando de Licença dc 
Regularização, o que não foi feito. 

9.3 - Falta de caracterização técnica do empreendimento. 

Não foram apresentadas as características mínimas do empreendimento que permitissem 
compreender suas características operacionais, como por exemplo: as limitações de vazão 
mínima e máxima para turbinamento; altura dc turbinamento e valimento; cotas mínima e 
máxima para abastecimento humano e segurança da barragem, respectivamente. 

Desta forma não são apresentados os impactos associados a tais características técnicas, 
ou a viabilidade de possíveis alternativas aos equipamentos e engenharia ora utilizados, 
forma de redução dos impactos ambientais. 


como 
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9.4 Falta de estudos ambientais específicos que anaiisem os impactos ambientais do 
empreendimento sobre a RESHX Baia do Iguape. incluindo a comunidade beneficiária. 

"Conforme a Resolução CONAMA 428/2010 e o Anexo I da 
Instrução Normativa ICMBio n» 07/2014 que estabelece os 
procedimentos para o licenciamento Ambiental do Instituto, é exigido 
que seja identificado cada impacto previsto nos estudos que afete 
atributos protegidos peta unidade de conservação, e que sejam avaliadas 
ainda as medidas mitigadoras e compensatórias sugeridas nestes 
estudos. A o entanto, nu processo de licenciamento Ambiental em análise 
nao ba estudo suficiente sobre os impactos do empreendimento na 
Reserva Extrativista Marinha Baia do Iguape (Parecer Técnico n° 
01 —015 ICMBkvRESKX Baia do Iguape) 

”... a principal falha na aplicação da metodologia está na 
delimitação do áreo de estudo, ma is ettpeciflctutmu na Área de 
Influência Direta, da qual se exclui a Haia de Iguape- (Parecer 
Técnico n' 01/301} ICMBio/RESEX Haia do iguape. grifo m , 


Ni» houve participação do ICMBio na elaboração do Termo de Referência para a 
contratação dos estudos da UFBA. H 

Não são apresentados dados sobre a qualidade de água do lago de Pedra do Cavalo em 
especial sobre a qualidade nas cotas de vertimento e turbinagem da água. 

, ()(r no ? Umpr ' ÜS impatt0s PrOVOCad0S **** pn ^° dL - <™rg,a suscitaram cm 

(b no lnquento Civil Publico MPF n° 1.14.000.000128^003-83. conforme consta nas fls 78- 

1L. do Processo ICMBio o» 02125.000032/2012-76). Segundo os extrativistas beneficiários da 
RESi-.X Ba,a do Iguape. quando a UHE PC passa a operar, sào causados impactos que não se 
haviam visto antenormente, mesmo quando da época da construção da barragem. Este argumento 
e corroborado pela literatura científica: “Genz, K. Avaliação dos Efeitos da Barragem Pedra do 

CU,aÇ-n EStUarÍna d ° m ° Par *8 ua vu e Baía de Iguape. Tese - 
, () ;; 6 .. D , ' iEOUF.NCIAS (Doutorado em Geologia). Universidade Federai da Bahia 

^()0o . Deste estudo destacamos: 


A operação da barragem para geração de energia elétrica na 
' HE Pedra dü CavaI °- Viciada em 2005. simulada para a descarga de 
uma turbina (78 m’/s) e duas turbinas (156 mVs), indicou importantes 
alterações na distribuição e penetração do sal no baixo curso do rio e 
Bina de Iguape quando comparadas à situação de operação da 
t MB ASA após o período de cheia fluvial A isohalina de 5. que para a 
vazão de mínima da EMBAIU estas-a restrita ao baixo curso do rio na 
baixa-mar deve recuar até a região central da Baia de Iguape A 
salinidade no setor Norte da Baia de Iguape sofre redução em cerca de 4 
psu para a vazão de uma turbina. Com a vazão de duas turbinas na 
mure de quadratura, a redução da salinidade no setor Norte da Buiu de 
Iguape pode chegar à 10 psu, bem como n início do setor Sul da Baía de 
Iguape. As vazões de cheia (> VOO mVsj bem como a vazão de operação 
da barragem para a não inundação de Cachoeira e São Félix (1 500 
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m "s), deve preencher de água doce o baixo curso do rio e a Baia de 
Iguape. gerando forte estratificação se coincidir com a maré de 
quadratura.'' 


0 próprio Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo 
constata tais impactos. 

Segundo relatos das comunidades extrativistas, tais alterações na salinidade do estuário 
vem provocado uma série de mudanças ambientais relevantes, como extinções locais e invasões 
por espécies alóctones. 

9 5 - Falta de proposta de monitoramento ambiental. 

fundamental para analisar os impactos provocados pelo empreendimento ao longo do 

tempo. 

Este deveria tomar como ba.se monitoramentos ambientais pretéritos, como o "Procrama 
de manejo de ecossistemas aquáticos e de monitoramento limnológico e da qualidade da áaua e 
ictiofauna UHE Pedra do Cavalo”, ou aos relatórios deste programa: 1) Relatório Consolidado 
Maio/2006; 2) Relatório de Andamento Campanha de Julho/2006: 3) Relatório Consolidado 
- Janeiro'2008. 

Desta forma manteríamos uma serie histórica de dados que possibilitariam uma melhor 
análise dos impactos ao longo do tempo. 

9.6 - Plano Operativo inconsistente. 

Os estudos apresentados limitam-se a faze.- uma proposição de vazão ambiental "ideal" 
(de acordo com a metodologia proposta), e não de operação do equipamento. É fundamental 
ressaltar que apenas um valor de vazão média diária não é suficiente para se determinar os 
impactos causados pela operação da URL PC. Por exemplo, com a motorização atual da UHE 
PC. uma vazão média diária de 20 m J /s pode ser obtida utilizando apenas uma turbina (40 nv/s 
de vazão mínima) por 12 horas, ou, utilizando duas turbinas cm potência máxima (80 m3/s de 
vazão máxima cada) por apenas j horas, hstas duas situações provocam impactos totalmente 
diferenciados para o meio ambiente. 

Ainda, não se leva em consideração os demais usos do complexo de Pedra do Cavalo 
(item 9.1 do presente). 

D) Decisão: 

10 Diante do que foi analisado, decidimos pelo INDEFERIMENTO do pedido. 

E) Recomendações ao órgão lieeneiador: 

11 - Os estudos ambientais mencionados neste processo e na literatura científica em geral, 
acerca da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo, mostram os impactos negativos provocados por 
esta em todo baixo curso do Rio Paraguaçu, afetando tanto a biota quanto as comunidades 
extrati vistas que provêm seu sustento dos recursos pesqueiros. 

Recomendamos ao órgão ambiental estadual avaliar quais medidas emergenciais 
devem ser tomadas pelo empreendedor para cessar tais impactos, até o momento da expedição da 
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decisão final a respeito do processo de licenciamento, impetrando, se julgar necessário, as 
medidas cautclares pre\istas na legislação. 

12 - Avaliar junto aos usuários da barragem de Pedra do Cavalo a elaboração de um 
licenciamento conjunto do complexo, que suscite um Plano Operativo integrado, de modo a 
garantir seu sensato funcionamento e segurança, ao mesmo tempo que permita a correta 
avaliação dc seus impactos ambientais pelos órgãos competentes. 

13 - Considerar especialmenie as recomendações sobre adequação da planta e motorização 
da UHF. Pedra do Cavalo conforme consta no Parecer Técnico n' 01/2015 1CMBio/RESFX Baia 


doIguape. 


F. o que lemos a manifestar. 
Atenciosamente, 



RODOLPHO ANTI NPS MAFF.I 

Coordenador Regional 
ICMBío / CR7 - Porto Seguio 


Anexos: 


Cópia do Parecer Técnico n° 01 /2015/ICMBio/RESEX Baía do Iguape 

Cópia do Memorando n° 78/2016/CR7/ICMBÍO 

Cópia da Nota Técnica n c 02/2016/CR7/1CMBÍO 

Cópia do Parecer Jurídico n° 22/ PGF PFE' I C MBio/201 6/PG I )() 
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MMA 

DESPACHO 1IS TER LOCUTÓRIO 

Referente a Digital/Processo: 02125.000032/2012- 76 

Número do despacho: 84505 de 11/05/2016 10:14:47 
Destinatário: RF.SEX Marinha da Baia de Iguape 
Despacho: À RESEX Baía do Iguape. para ciência e acompanhamento 
Att 
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MPF 

Ministério Público Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


Ofício nfi 81/2016/PRBA/18 Q OF/PCB 


Salvador, 22 de junho de 2016. 


A Sua Senhoria o Senhor 
RODOLPHO ANTUNES MAFEI 
Coordenador Regional da 7 ã Região - ICMBIO 
Rua Momoeiro, n Q 25, Bairro Taperapuã 
Porto Seguro-BA CEP: 45810-000 


Referência: Inquérito Civil n e 1.14.003.000128/2003-83 


Senhor Coordenador, 

Cumprimentando-o, cordialmente, encaminho-lhe para 
conhecimento cópia da recomendação n Q 09/2016, encaminhada ao Instituto do 
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MPr 

Ministério Público Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


Inquérito civil n 2 1.14.000.000128/2003-83 


RECOMENDAÇÃO N. 09/2016 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República subscritor, 
com amparo nos artigos 127, caput, 129, II e VI, da Constituição Federal, bem 
como nos artigos l 2 , 2 2 , 5 2 , II, "d", III, "d", 6 2 , VII, "b", XIV, "g", XIX, "a" e "b", 
XX, e 8 2 , II, da Lei Complementar n. 75/93, e 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, e que o Ministério Público tem como funções institucionais a 
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos 
termos dos arts. 127, caput, e 129, II e VI, da Constituição Federal e art. 5 2 da Lei 
Complementar n. 75/73; 

CONSIDERANDO que, conforme o art. 129, II, da Constituição Federal, é 
função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a expedição de 
recomendações, visando à melhoria dos serviços de relevância pública, bem 
como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, 
fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (art. 6 2 , XX, da 
Lei Complementar n. 75/93); 

CONSIDERANDO que o art. 225 da Constituição Federal estabelece que 
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
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MPF 

Ministério Público Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


futuras gerações, de modo que o direito constitucional ao meio ambiente 
equilibrado implica, necessariamente, no correlato dever fundamental de atuação 
protetiva do meio ambiente pelos órgãos públicos; 

CONSIDERANDO que, conforme art. 170, inc. VI, a defesa do meio 
ambiente constitui também princípio da ordem econômica, de modo que a 
função socioambiental de toda e qualquer atividade (econômica) deve sempre se 
fazer presente; 

CONSIDERANDO que, em nome do Princípio da Precaução, incumbe ao 
Poder Público adotar medidas eficazes para evitar a ocorrência de danos sérios e 
irreversíveis ao meio ambiente, cujos reflexos possam vir a atingir também as 
gerações futuras, consoante disposição do princípio n s 15 da Declaração do Rio 
de Janeiro; 

CONSIDERANDO a proibição de retrocesso em matéria ambiental, 
princípio geral do Direito Ambiental já reconhecido pelos tribunais superiores 
(EREsp 418.526/SP, Rei. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 
13.10.2010; REsp 302.906/SP, Rei. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1 . 12 . 2010 ). 

CONSIDERANDO que a Política Nacional do Meio Ambiente prevê como 
um de seus principais instrumentos o licenciamento ambiental, procedimento 
obrigatório para a "construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação" (art. 10 da Lei n. 6.938/81); 

CONSIDERANDO que o licenciamento ambiental é o procedimento 
administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores 
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental (art. 2 Q , I, da Lei Complementar 
n. 140/2011); 


Página 2de6 

Rua. Ivonne Silveira, 243, Loteamento Centro Executivo, Doron, CEP 41.194-015- Salvador/BA. Fone: (071)3617-2200. 

E-mail: prba-18oficio(Bmpf.mp.br 


Ofício Ofício N ° 81/2016/PRBA/18 ° OF/PCB (0160442) 


SEI 02125.000049/2013-12/pg. 162 









Ministério Público Federal n O Bahia 



Procuradoria 
da República 


CONSIDERANDO que o licenciamento ambiental é um dos importantes 
instrumentos de gestão, decorrente do poder de polícia preventivo do Estado e 
do Princípio da Precaução, que visa compatibilizar a proteção do meio ambiente 
com o desenvolvimento econômico, na medida em que condiciona e restringe o 
uso e o gozo dos bens ambientais, em benefício da coletividade; 

CONSIDERANDO que a Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape, 
unidade de conservação federal, foi criada pelo decreto presidencial, sem 
número, de 11 de agosto de 2000, com o objetivo de garantir a exploração 
autossustentável e a conservação dos recursos naturais renováveis 
tradicionalmente utilizados por populações que ali habitam, cuja cultura e 
subsistência baseiam-se no extrativismo; 

CONSIDERANDO que o art. 6 o , III da Lei n 2 9.985/00 estabelece que o 
Instituto Chico Mendes (ICMBio) é o órgão executor responsável pela 
administração das unidades de conservação federal; 

CONSIDERANDO que o art. 36, §3° da Lei n 2 9.985/00 estabelece que o 
licenciamento de empreendimento que afete unidade de conservação específica 
só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua 
administração; 

CONSIDERANDO que a Política Estadual do Meio Ambiente estabelece que 
o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto ambiental, que 
possa afetar unidade de conservação específica (UC) ou sua zona de 
amortecimento (ZA), somente poderá ser concedido após anuência do órgão 
responsável pela administração da UC (art. 47 da Lei Estadual n. 10.431/2006); 

CONSIDERANDO que a dispensa de EIA/RIMA, à época do primeiro 
licenciamento, não afasta a aplicação do art. 36 da Lei n 2 9.985/00, visto que o 
motivo invocado pelo CRA em ofício DIRCO n 2 3/2004 - qual seja, a ausência de 
alternativas locacionais - não é motivo hábil para dispensar o referido estudo, 
porquanto o art. 5 o , I, da resolução CONAMA n 2 01/86, dispõe que as alternativas 
locacionais analisadas no EIA/RIMA devem ser confrontadas com a hipótese de 
não execução do projeto; 
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Ministério Público Federal PIO BQ h Í Q 


^ da República 


Procuradoria 


CONSIDERANDO que, nos pareceres técnicos DIRCO n 2 808/02 e n 2 
0013/03, o CRA considerou a Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo como sendo 
um empreendimento de alto potencial degradador; 

CONSIDERANDO que o art. 2 o , XI, da resolução CONAMA n s 01/86, elenca 
como atividades dependentes de EIA/RIMA as usinas de geração de eletricidade, 
qualquer que seja a fonte de energia primária, acima de 10MW e que, conforme a 
portaria n 2 5206 de 11 de fevereiro de 2005 do CRA, o empreendimento possui 
potência instalada de 80MW, com energia garantida de 82,6MW e potência 
máxima de 169.15MW; 

CONSIDERANDO que o parecer técnico n 2 01/10 do ICMBio atesta que o 
principal impacto da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo diz respeito às 
flutuações aleatórias da vazão defluente, a qual varia de acordo com as 
solicitações da ONS (Operador Nacional de Sistema), o que altera de forma 
brusca a salinidade do rio Paraguaçu e da baía do Iguape, gerando impactos 
ambientais diretamente na RESEX Marinha Baía do Iguape; 


CONSIDERANDO que o funcionamento da Usina Hidrelétrica de Pedra 


do Cavalo ocasiona a redução da salinidade a jusante da barragem e, por 
conseguinte, a mortandade da fauna marinha, o que em muito prejudica a 
sobrevivência das milhares de famílias extrativistas tradicionais que habitam a 
região; 


CONSIDERANDO que, conforme nota técnica sobre o complexo UHE e 


Barragem Pedra do Cavalo elaborado pelo INEMA, o empreendimento encontra- 
se com a licença de operação vencida desde 13.02.2009, estando em trâmite 
requerimento de licença de operação realizado pelo Grupo Votorantim perante o 
INEMA; 


CONSIDERANDO que, em ofício n 2 110/2016-CR7/ICMBio, datado de 05 


de maio de 2016, o ICMBio indeferiu o requerimento de autorização para 
licenciamento ambiental (REALA), encaminhado pelo INEMA, baseando-se na 
inconsistência do plano operativo, na inexistência de proposta de monitoramento 
ambiental, na falta de estudos ambientais específicos que analisem os impactos 
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ambientais do empreendimento sobre a RESEX Marinha Baía do Iguape, na falta 
de caracterização técnica do empreendimento e na ausência de EIA/RIMA; 

CONSIDERANDO que compete ao Instituto do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (INEMA) o exercício do poder de polícia administrativa, 
preventiva ou repressiva, no que concerne ao controle, disciplina e fiscalização 
das atividades, efetiva ou potencialmente, causadoras de degradação ambiental 
e outras que se encontram sob sua responsabilidade (art. 6 Q , XIII, da Lei Estadual 
n. 11.050/2008); 

CONSIDERANDO que compete ao Instituto do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (INEMA) a aplicação de penalidades administrativas de 
advertência, multa simples ou diária, apreensão, embargo e interdição 
temporários e suspensão parcial de atividades, na forma prevista em Lei e em 
regulamento (art. 6 Q , XV, da Lei Estadual n. 11.050/2008); 

CONSIDERANDO que a Política Estadual do Meio Ambiente prevê a 
aplicação das penalidades de interdição temporária ou definitiva e de embargo 
temporário ou definitivo (art. 180, III e IV, da Lei Estadual n. 10.431/2006); 

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão 
que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições (art. 10 da Lei n. 8.429/92); 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 11, I, da Lei n. 8.429/92, 
constitui ato de improbidade administrativa praticar ato visando fim proibido em 
lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

Resolve RECOMENDAR à MÁRCIA CRISTINA TELLES DE ARAÚJO LIMA, 
DIRETORA GERAL do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA 

I - o INDEFERIMENTO da licença de operação (LO) da Usina 
Hidrelétrica de Pedra do Cavalo requerida pelo Grupo Votorantim. 

II - que exerça o seu poder de polícia administrativa, 
determinando a interdição/embargo das atividades da Usina 
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Procuradoria 
da República 
na Bahia 



MPr 

Ministério Público Federal 


Hidrelétrica de Pedra do Cavalo, de forma a cessar imediatamente 
os graves impactos ambientais, conforme recomendado pelo 
ICMBio no ofício n 2 110/2016-CR7/ICMBio, datado de 05 de maio 
de 2016. 

Requisita-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, que informe sobre o 
acatamento ou não de presente recomendação. Em caso positivo, deverá 
encaminhar documentos acerca das providências adotadas no caso em tela. 

Por fim, adverte que o desatendimento desta recomendação poderá 
importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de corrigir as 
ilegalidades constatadas e promover as respectivas responsabilidades porventura 
configuradas. 


Salvador, 21 de junho de 2016. 


PABLO COUTINHO BARRETO 

Procurador da República 
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// Votorantim 

▼ Energia 


Tel 55 11 2874-2590 
Fax 55 11 2874-8941 


Votorantim Energia 

Av Etisébto Matoso 1375 | 5 o andar 
.;5423-180 i São Pauto SP 


www.votorantim.com.br 

Ilustríssimo Senhor Sérgio Fernandes Freitas, Chefe da Reserva Extrativista 
Baía do Iguape - Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade - 

ICMBiO 


/ 


Processo INEMA n° 2009-001615/TEC/LO-0017 

VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. ("VC"), com sede na Rua Madre de 
Deus, no 27, Recife, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob n° 10,656.452/0001- 
80, por seus advogados, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 
em atenção aos princípios de transparência e boa-fé, encaminhar a anexa 
carta, apresentada no âmbito do processo administrativo em epígrafe. 

Em referida manifestação, a VC respeitosamente e na forma que preconiza o 
Artigo 3°, § 5°, da Resolução CONAMA n° 428/2010 e Artigo 15, § 4°, da 
Instrução Normativa ICMBio n° 07/2014, requer ao INEMA, órgão licenciador 
da UHE Pedra do Cavalo, a revisão do indeferimento emitido por esta D. 7 a 
Coordenadoria Regional do ICMBio. 
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Wã iy . ^ . 

▼ Energia 


Considerando a necessidade de um tratamento integrado sobre o tema e sua 
complexidade, a VC adicionalmente requereu ao INEMA a convocação de 
audiência entre VC, INEMA, 7 a Coordenadoria Regional da ICMBio e ICMBio 
(Sede Brasília), a fim de agregar eventuais contribuições socioambientais 
positivas à discussão das condicionantes do licenciamento e pacificação dos 
pontos necessários. 

Para facilitação de tal medida, a VC comprometeu-se com o IENMA a 
encaminhar cópia da anexa manifestação à 7 a Coordenadoria Regional da 
ICMBio e ICMBio (Sede Brasília), visando à adoção das medidas necessárias 
para o comparecimento e tratativas em referida audiência, o que ora efetiva. 

Agradecendo desde já e esperando contar com a colaboração e presença desta 
D. 7 a Coordenadoria Regional do ICMBio em referida audiência, a VC 
permanece à inteira disposição de Vossa Senhoria para quaisquer 
esclarecimentos que porventura se façam necessários. 


De São Paulo para Salvador, 19 de julho de 2016. 


o; - 

Valéria Zimpeck Mirshawka 

OAB/SP 164.084 


]UR_SP - 24686666vl 83025.394880 2 
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Votorantin: 

r-ticnioi. 



45-025-15 


PROCURAÇÃO 


Pelo presente instrumento particular de procuração, na qualidade de Outorgante, a empresa 
VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
10.656.452/0001-80, com sede na Rua Madre de Deus, n° 27, no Municipio de Recite, Estado de 
Pernambuco, CEP 50030-906, neste ato, representada por seus diretores ALEXANDRE RONCON GARCEZ 
DE LENCASTRE, português, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RNE n° 
V418959-G, inscrito no CPF/MF sob o n° 231.629.148-17, e OSVALDO AYRES FILHO, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 268.187.178-81, ambos com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n° 1996, 
12° pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, na Capitai do Estado de São Paulo, CEP 04547-006, nomeia 
e constitui como seus procuradores, na qualidade de Outorgados: CARLOS CURCI NETO, brasileiro, 
casado, advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo sob o 
n.° 247.055, portador da cédula de identidade RG n.° 32.203.178-3 e inscrito no CPF/MF sob o n.° 
302.221.598-39; CAROLINA BARREIRO PEREIRA PACHELLA, brasileira, casada, advogada regularmente 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo sob o n.° 323.825, portadora da cédula 
de identidade RG n.° 44.285.881-4 e inscrita no CPF/MF sob o n.° 368.701.278-67; CAROLINA JOANONI, 
brasileira, solteira, advogada regularmente inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São 
Paulo sob o n.° 331.267, portadora da cédula de identidade RG n.° 47.673.010-7 e inscrita no CPF/MF 
sob o n.° 382.911.078-23; DESIRE TAMBERLINI CAMPIOTTI PAJOLA, brasileira, casada, advogada 
regularmente inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo sob o n.° 203.490, portadora 
da cédula de identidade RG n.° 23.558.115-X e inscrita no CPF/MF sob o n.°286.453.118-60; e MARÍLIA 
DO AMARAL REBELO, brasileira, solteira, advogada regularmente inscrita na Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção Pernambuco sob o n.° 22.989, portadora da cédula de identidade RG n.° 551.331-3 SDS/PE 
e inscrita no CPF/MF sob o n.° 039.976.874-20; aos quais confere poderes da cláusula "ad judicia" e "et 
extra", para o foro em geral, atuando em conjunto ou isoladamente, independenfemente da ordem 
de nomeação, em todas as Instâncias e Juízos por mais especializados que sejam, e para praticar todos 
os atos de processo em qualquer ação judicial em que a OUTORGANTE seja autora, ré, assistente ou 
opoente, podendo ditos procuradores, representar a OUTORGANTE na conciliação de que tratam os 
artigos 447 e 449 do Código de Processo Civil, bem como exercer os poderes especiais de nomear 
preposto, requerer, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 
direito sobre que se funda a ação, receber somente mediante cheque nominal à OUTORGANTE e dar 
quitação, firmar acordos ou compro missos, tudo com re ferência não só à ação principal, como 
também à reconvenção ou a quaisikiéfc, típicas ou atípicas, preventivas ou 
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julgados e. extrajudicialmente, representar a OUTORGANTE também com os mesmos poderes e mais os 
de requerer e retirar o que preciso for em proveito dela, perante quaisquer pessoas jurídicas de direito 
público, federais, estaduais e municipais, seus órgãos, Ministérios, Secretarias, desdobramentos e 
repartições de qualquer natureza, autarquias, entidades paraestatais e empresas públicas, privadas, 
ou de economia mista. Instituto Nacional de Seguridade Social, sindicatos de qualquer grau ou 
natureza, Delegacia do Trabalho, agências reguladoras em geral, incluindo, mas não limitando, a 
ANE& - Agência Nacional de Energia Elétrica, ou onde com esta se apresentarem, defendendo-a, 
tomando vista em quaisquer processos administrativos, recorrendo de quaisquer despachos e 
praticando, podendo firmar compromissos e obrigações, enfim, todos os atos necessários ou úteis ao 
desempenho do presente mandato, podendo substabelecer sempre com reserva de poderes. Este 
instrumento particular de procuração terá validade até 31 de outubro de 20U. 
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substabelecimento 


SUBSTABELEÇO, com reservas, os advogados VALÉR IA 
ZIMPECK MIRSHAWKA ICPF 250.868.578-05), brasileira, casada, inscrita na OAB/SP 
n . 164.084, com endereço na Av. Eusébio Matoso, n° 1375, 5“ andar, Sâo Paulo. SP e 
JOSÉ ALFREDO CRUZ GUIMARÃES (ÇPF 001141465-00 -1 ANA CLAUD IA 
GUIMARÃES VjTARI (ÇPF 548.808.405-30), LUCAS SIMÕES P ACHE CO DE 
MIRANDA (ÇPF 795.303.895-15), LUDMjLA FARIA MAYER DA SILVEIRA (ÇPF 
ma 426.885-70). EVERTON JOSÉ REGO PACHE CO DE ANDRAD E (ÇPF 
874 837.015-15). BRUNA JAROjM SAMPAIO JARDIM (ÇEE 015686165-8 9L LUÇjANA 
ABREU DANTAS FONSECA (CPF 008.440.285-76) , e PBISÇILA VASCONCELO S Bi 
MELLO VIEIRA 1016.872.255-08), brasileiros, casados, com exceção dos quatro 
últimos residentes e domiciliados na Cidade do Salvador, neste Estado, com escritório 
profissional srtuado na Rua Ewerton NAsço, 290, ÊÍL Bouleyard Side Empresa jal Salas 
1503/1504 Caminho das Arvores, ÇEP 418204)22. SalZâdor: Bahja. inscritos na OAB- 
BAHIA^b os números 2.253, 13 646, 21.641. 37.183, 26.910, 22.151, 25.908, e 
27 278 nos poderes que me foram outorgados pela VOTORANTIM CIMENTOS N/NE 
S.A., no processo n" 2009-001615/TEC/LD-0017, em curso perante a Instituto do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 


São Paulo, 14 de julho de 2014. 

CAROLINA JOANONI 
OAB/SP n° 331.267 
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HO«ARIO E LOCA L: as 10 horas ao d,a 29 de abril de 2015. na sede socai s,toada n, 
Ra. Madre de Oeas, n.» 27. bairro do Recfe. na Cd.de do Recfe. Estado de 
Pernanabaco. CEP 50030 ,06. 2. HSBSltí Aoion.st.s representando a total.dad. 
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Rconistas". 3. MESA—PjRIGENTf: Alexandre Aoncon Gare.a d. Lenca.tre 
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Rabelo, como secretário, a. COAvpCAÇio: dispensada em .«„de da presença 
an.n,me dos acionistas da Companh,, 5. PsaatCAíôEs: os presentes consideraram 
sanada a ,a,„ de Publ,cação dos anOncos de "Aviso aos Acon.stas-. conforme o 
disposto „„ 5 ao do ar, ,33 da Le, n. 6.404/76. o Presidente declaroo a 

Assemblera. tendo em o d„pos,„ „„ 5 4. .o ar,. ,24 da Le, n» 6.4Q4/76 O 

Relator,o de Acm, n,s,ração, o Ba„„ 5 o Patcrnamal, as Demonstra ões F,nanç«,„ s e „ 

31/12/2014 r r 'V"‘~ addecrado em 

31/12/2014, toram Rdttllcados no Diário OOcal do Estado de Pernambuco e no Jornal 

do Commercio em 01 d, abri, de 20.5, nas pátpnas 18 , 25. 6. ORdEht tto „,« EM 

AGO: 1 • °' l " >e,,r «« contas dos admmistrador.s. exame e 

discussão , ...ação das demonstrações ,„a,i.as , xerclc|<> ^ 
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encerrado em 31/12/2014; II - deliberar sobre a destinação do lucro liquido do 
exercício findo; EM AGE:_III - aprovar a fixação da remuneração global dos 
Administradores da Companhia para o ano de 2014; e IV - consolidar o Estatuto 
Social. 7. DELIBERAÇÕES: Submetidos os assuntos constantes da ordem do dia à 
discussão e, logo depois, á votação, os presentes, por unanimidade, resolveram EM 
AGO: I - Sem o voto dos legalmente impedidos, aprovar, por unanimidade, o Relatório 
da Administração, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2014; 
II - Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício findo em 2014, já deduzidas a 
parcela cor r espondente à Reserva Legal no valor de R$ 5.732.529,99 (cinco milhões, 
setecentos e trinta e dois mil, quinhentos e vinte e nove reais e noventa e nove 
centavos), bem como a parcela destinada à Reserva de Incentivos Fiscais decorrentes 
das subvenções governamentais para investimentos, conforme preceitua o art. 195-A 
da Lei n° 6.404/76 com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 11.638/07, no valor de 
R$ 145.027.401,68 (cento e quarenta e cinco milhões, vinte e sete mil, quatrocentos 
e um reais e sessesnta e oito centavos), da forma seguinte: (a) em virtude da 
concordância da totalidade dos acionistas, os dividendos obrigatórios não serão 
distribuídos; (b) reter, para posterior aproveitamento, o saldo do lucro líquido 
remanescente apuradc no exercício de 2014, equivalente ao montante de R$ 
168 . 138 . 971,11 (cento e sessenta e oito milhões, cento e trina e oito mil, novecentos 
e setenta e um reais e onze centavos), respeitadas as demais provisões legais e 
estatutárias; EM AGE: III - Atribuir remuneração mensal aos Administradores da 
Sociedade de acordo com os lançamentos a serem feitos, incluídos os benefícios 
disponíveis e as verbas de representação. Por motivos de ordem pessoal, os 
administradores eleitos renunciaram à remuneração fixada. IV - Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, considerando as alterações realizadas no artigo 5 o , em virtude 
da realização das Assembleias Gerais Extraordinárias em 29 de outubro de 2014 e 31 
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M.randa e Luiz Marcelo Pmhe.ro Fins. ' CarVa,ho de 

presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 

Recife, 29.de abril de 2015 

o.X-.' 

Alexandre Roncon Garcez de Lencastre 

Presidení 



Edvaldo Araújo Rabelo 

Secretário 
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VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. 

CNPJ.MF N° 10.656.452/0001-80 
NIRE 26300031639 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2015 

ANEXO 


ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 


CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, TIPO, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO. 
ART, i° - VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. é uma Sociedade Anônima, 
constituída por subscrição particular, regida pelas normas legais que lhe forem 
aplicáveis e pelas disposições deste Estatuto, podendo utilizar abreviatura, sigla ou 
nome de fantasia apenas para fins publicitários ou de divulgação de bens ou serviços 
de sua produção. PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins deste Estatuto, a denominação 
"VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A." e as palavras "Sociedade" ou "Companhia" se 
equivalem quando estas tiverem a inicial grafada em maiúscula. AgXi— A 
Sociedade tem sede, administração e foro juridico na cidade do Recife, capital do 
Estado de Pernambuco, na Rua Madre de Deus, n° 27, bairro do Recife, podendo, por 
deliberação de seus administradores, abrir, transferir e extinguir filial, escritório, 
depósito ou outro estabelecimento em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior. ART. 3° - A Sociedade tem por objeto a pesquisa mineral, as atividades de 
estudos geológicos e de prospecção, a extração de minerais não metálicos, as 
atividades de apoio á extração de minerais não metálicos, a fabricação de produtos de 
minerais não metálicos, extração e britamento de pedra, areia, gesso, argila, calcário e 
outros materiais para construção e beneficiamento associado, a importação, a 
exportação, a fabricação de clinquer e cimento, o tratamento e disposição de resíduos 
não perigosos, a geração e produção de energia elétrica, o comério atacadista de 
cimento, argamassa e materiais de construção, fertilizantes e corretivo de solo, o 
transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças, serviços 
especializados para construção (concretagem de estruturas), fabricação de concreto 
usinado e preparação de massa de concreto para construção, sociedades de 
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participação, exceto holdings, nac' senG0 v dÁ fiR/^FO*ÚNICo'*- A Companhia 
sociedades como acionistas ou quotist • ” Departamento Nacional de 

é autorizada a funcionar como empresa de /f' 0 març0 de 1944. 

Produção Mineral (DNPM), consoante Decreto n°15113, de 22 ^ março 

CAPITAL SOCIAL E AÇOE . A " T J ° , trinta e nove milhões, quinhentos 

Integral,tado e de M 639.559.360 de iseisce i vinte e quatro centavos), 

sríis 

oito) ações preferenciais da classe B . § 1 ««ca a, ferenciais da dasse 

T entre ova „™ W 

preferenciais da classe "B", quando subscritas «m^reos oriundos ^^nt.vos 
obrfgatoriame^te^ntrar^ferívets^t^n^ta de emissão dode mnplantaçao 

Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, efetuar-se^a media^Vras^sÀ e m 
oljan tia correspondente em conta vinculada no Banco do Nordeste do Brasil S.A e 

nome da°CiMnpanhia, provendo-se *-£*» «£•£ ££-£££ 1 

ações nos termos de lei especial sobre incentivos fiscais. § 9 
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P«™r’Ô, «io,,s,aTÍrârcónvLte m ' !0 Véli,í0 “ “"*"•*•* 

h f omprovacJarnen te recebido pela administração 6 ° u e ' rTlaii - oportuna 

bole.im de subscrição. § 10 ° a -ada arl d a Sociedade, ou por assinatura em 
deliberações da Assembléia Geral, § n - De' mnh , corresponde um voto nas 
casse as açoes preferenciais, que não conferem d Vo t*^ 3 ' 6 ,ndepend entemente de 
gozarao de prioridade no reembolso do cS, K a-i 3 VOt ° na A «emblé,a Geral, 
prioridade no reembolso do capital as arfiec f 12 Especificamente, e além de 
participação integral r OS resultados da Socfeda^ '"T™ da CíaSSe " B " QOzarâo de 
especie ou classe de ações serão avihut^ ^ d ' de modo que a nenhuma outra 
prioridade na distr.bu ção de dividendo mínimTde 9 ^ ? atrimon ' a,s superiores, e terão 
valor representativo cessas ações não mfer^r an d J ? P ° r Cent0 > ao ano sobre o 
e cinco por cento) do lucro líauido nr, or ao diividendo obrigatório de 25% (vinte 

cí ü i° d J reit0 Avisto no ai. 203 da"™' se aos respectivos 

Sociedade não poderá emitir ações de Qozn n.Tr 0 -' 4< ? 4 / de I5 l 2 -^ 76 . § 13 A 

beneficiárias. ÇAPÍTULO_nj - ASSEMBLÉIA rpp!?' ° nUS subsc "ç§o ou partes 
reunir-se-a, ordinariamente, a cada ano !, E ? L - A Assembléia Geral 

seguintes ao término do exercício social e mt Q a 5 U6r d ° S quatr ° Primeiros meses 
Pelos interesses socais. § 1 ° AA «emhJ‘ xtr ^ ord ^ ar *a r r,ent e , sempre que exig da 

° dSe ^ ada a forma P r ev,sta na lei. § 2 o - A Assembleia . convocada pela D-retor.a, 
pelo diretor presidente, ou, na sua ausênr.l ^ 6 J Geral sera 'balada e presidida 

aclamado na ocasião, que convidará outro aciomst^n^'™™ 0 ' P ° r aDonista eleito ou 
Para secretariar os trabalhos, compleren-nrt Lm admmi strador da Sociedade 
reumao. 4RL_7^ . Se r á adm tido o v^„ nt 3 COmpOS,ção da mesa dirigente da 
esse direito = o,„„ ' 0 vot ° de acionista titular de Ar 3 „ „ ,w y , 

ome tenha s,do devidamente mscrim que lhe c °"*ra 


- scsss 1 

outorgados há menos de um anonllrf ' 0 pTO curador com poderes esnena,! 

besde que, amda, a P«^?L5ÍSL2rr ar ° — ta - ^SffSS 
reumao. ARL_8f - Será indispenSIel?^ ? 3 Sede da Companhia até o início da 
ídois terços), no mínimo, do caplaT coJd t Ç3 ° de aC '° nistas qua representem 2/3 

1 Nao será exigido qualquer tipo de qarant^ 0 03 Cornpanhia compete á Diretoria s 

*£S ir ° s ~ ~ ss- s 
"■* M *- A —■» - 



Votorantim tifnéhtos S A 
Divisáo Jtíidica 


f* 


3 ° 3 ’ ^C 484 -^-BaroaldoCaetano aã s,« 

Coa.go ae Autem.caçâo 05ES 0063 870D 3417 

* -»„ _ * 3 ~ " ™*"**™**»* «P’ca=0iEG00e3.>0034,7 

--- o f * n ’ up * 301 ' 2 Or 24 080011 ..._ , 

**■**■ *«•»■> ■»--» -- 


CHANCELA DIGITAL 

* W£ 26 3 00031»* 

VOrOHA^TMClMtNTOS N«f 


CP ***" ^ My ’* 0 ^ 10 * c "•» «* »■ W?001 Ajt r ÊíSã 

Certidão CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DE INTERNET (0233234) SEI 02125.000049/2013^^7^0 

















































Página: 0009 


Votorantim 

Cimentos 


o mínimo de 3 (trés) diretores, um dos quais designado diretor presidente e outro, 
diretor vice-presidente. § 4° - Além das atribuições conferidas por lei ou por este 
Estatuto aos diretores em geral, compete especíalmente ac diretor presidente, a) 
convocar a Assembléia Geral e as reuniões de Diretoria, designando dia e hora para 
sua realização, e presidí-la; b) responder pelo cumprimento de deliberação da 
Assembléia Geral destinada à observância da Diretoria em geral; c) dirimir conflito de 
atribuições entre diretores. § 5 o - Na ausência ou impedimento do diretor presidente, 
o diretor vice-presidente o substituirá no desempenho de suas atribuições especiais. § 
6 o - Havendo necessidade imperiosa de desempenho de atribuição especial do diretor 
presidente, coincidente com ausência ou impedimento simultâneos seu e do diretor 
vice-presidente, essa atribuição será desempenhada pelo mais idoso dos demais 
diretores, até o retorno de qualquer deles ao pleno exercício do respectivo cargo. § 7° 

- Funcionando em sua composição plena, não demandará substituição a vacância de 
até 3 (três) cargos da Diretoria, mas a simultânea vacância, a partir do 4° (quarto) 
cargo, implicará a necessidade de imediato preenchimento dos cargos vagos a partir 
do terceiro, por deliberação da Assembléia Geral. § 8 o - Obrigatoriamente, pelo menos 
51% (cinquenta e um por centos) do capital da Sociedade pertencerá sempre a 
pessoas de nacionalidade brasileira; § 9 o - Além de requisito de residência 
permanente no país, os membros dos órgãos de administração serão, em sua maioria, 
brasileiros natos, sendo-lhes assegurados poderes predominantes; § 10 - O quadro de 
pessoal da Sociedade será sempre constituído de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de 
trabalhadores de nacionalidade brasileira. ART, 10 É de 1 (um) ano o prazo de 
gestão dos diretores. ART. 11 - Isoladamente, qualquer diretor tem poderes para: a) 
representar a Sociedade judicialmente, em qualquer foro e em qualquer grau de 
jurisdição, inclusive para fins de citação, intimação ou notificação; b) representar a 
Sociedade extrajudícialmente, desde que esta representação não implique 
compromisso voluntário que a obrigue por valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), perante qualquer órgão, entidade ou repartição pública federal, estadual, 
municipal, autárquica ou paraestatal, bem como perante empresa concessionária de 
serviço público, podendo formular requerimento, apresentar e retirar documento, 
acompanhar e receber vista de processo administrativo, tomar ciência de despacho ou 
decisão, satisfazer exigência, oferecer impugnação, recorrer e assinar termo de 
responsabilidade; c) receber e dar quitação de qualquer valor pago à Sociedade 
através de cheque ou de outro título de crédito idôneo, ou, em dinheiro, até, e 
inclusive, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais); d) realizar aplicação no mercado 
financeiro e endossar cheque exclusivamente para a efetivação de depósito em conta 
corrente bancária cu de investimento da Sociedade; e) assinar, como emitente, 
duplicata sacada pela Sociedade; f) admitir e demitir empregado, g) nomear 
prepostos para atuação exclusiva na Justiça do Trabalho. § I o - As atribuições 
relacionadas neste artigo também poderão ser desempenhadas por procurador com 
poderes especiais regularmente outorgados pela Companhia. ART. —UL. Compete a 
Diretoria obter a aprovação prévia da Votorantim Cimentos S.A., quanto à eleição e 
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colegiadamente, por maioria e com a J esen ca d ; 6 3 " teS de de,iberar 
segumtes assuntos- I - e ie,ção e destrtuicío de pres ' dente ' sobre os 
contratos ou a prática de atos dos q uais resu ^ 11 “ a celebração de 

valores ultrapassem R$ 50.000.000 OO^cmouentá m ih-' fe ^° S 6 ° U obr '9ações cujos 
que tenham por finalidade: a) a ríirada de sefn^a ” de re3 ' S) ' «Pecalmente os 
socedade em assooação ou parcerTa com Tr J " e9 ? C '° : b) 3 par *cipação da 
transferencia de bens e direitos integrantes dos , f . os ' C 3 a,iena 5 âo . cessão e 
d) a realização de investimentos de caoital e ~ pea r> anent «, ou sua oneraçâo; 
anual previamente aprovado, III - a aprovação h» Ç ° eS 030 cor1stantes <*° orçamento 
da Socedade; IV - contratação de auditores e^erno^T^ 0 de lnv «t, mentos 
rcas e patentes, nomes e insígnias; VI - piano anual d 3SSunt0S re,a cionados a 
VII - matérias listadas abaixo em valor acima 1 a ^ ,Uros da Companhia; 
quaisquer outras matérias q ue não es-eiam L Çi 3 da D,retoria - bem como 
Diretoria. ARL_A2 - Ressalvado o dispTsm n?®”" dert '° da a 'cada da 
atuando em conjunto de dois, tém poderes oar» a n >' 9 ° anteceder1 ^ os diretores, 
9asta ° da Socíedade ' notadamente: a ) alienac^ n M 06 t0d ° S ° S derr,ais at °s de 
•mobilizado até o limite de R$ 50 000 000 on ^ onera < ao de bens do ativo 
prestaçao de garantia a obrigação de tercefm comnrjr^!, mi ' hÕes) de rea 's; b) 
negocies socais até o limite de Rs 50 000 onn nn / n0 CUrSO norrT!al dos 

prestaçao de garantia a obrigação de oessna'?° A cmquenta milhões) de reais; c) 
Sociedade, ainda quando não compreendida ™ n 3 controlada °u coligada da 
o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta Sth "° rmal d ° S negócios soda 's até 
ou desfaz,mento q e contrato de abertura de crédito^/ 63 ' 5 ' d) celebra Ç a °- alteração 
instituição financeira pública ou pnva^a até n V *>' financ,am ento ou similar com 
milhões) de reais; e) abertura transtrén, l,m,te . de R$ 50 °<> 0 . 000,00 (cinqi^nta 
outro estabelecimento; f) constituição de 6 ext ' nçao de escritório, depósito ou 
discriminados em pr<iuríção com^azo !^ r ? or » m _- outorga de poderes 

procurador com poderes especais e discriminaon d& duraçao; 9) constituição de 
através de procuração que Doderá si.hc cr d s para a Pratica de ato específico 
consecução de seu objeto; h) outorga de 1”'^/ eflcaz P ° r prazo certo ou até a 
certo de duração, para a representação oa 3 advo 9 ado - com ou sem prazo 

judiciais, conferindo-lhe poderes gerais c*Z Ü f de em P r ocessos administrativos ou 
poderes especiais previstos noTnZolZZ °/°L 0 ' e com °u sem a outorga de 
atribuições previstas neste artigo tambérr node"^ C ° d ' 9 ° de Pr °cesso Civil. § . As 

em conjunto com um procurador ou nor dot ° Ser desenl Penhad3s por um diretor 

S 0 o"edade S T ânC,a d ° d ' sp °*o ^ 

sociedade documento por e la asc;™H„ ' ~ r T ' 14 ' Nao Prevalecerá contra a 

representação previstas neste Estg ç A ^„ « 'egras de sua 

15 A Sociedade tem Conselho F.crai „ ° V - CONSELHO FISCAL art 
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observando-se as hipóteses previstas em lei, devendo a eleição de seus membros e 
respectivos suplentes e a fixação de sua remuneração ocorrer na Assembléia Geral que 
os eleger CAPÍTULO VI EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS E DIVIDENDOS. ABI* 
16-0 exercício social compreende o período de 1° (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e 
um) de dezembro de cada ano, data esta em que serão levantadoso balanço 
patrimonial e a demonstração do resultado do exercício. PftRAGRAFQ UNI Ç O - A 
Sociedade poderá levantar balanços em qualquer mês do exercício social, e, com base 
nos resultados verificados, optar, por deliberação da Diretoria, ad referendum da 
Assembléia Geral, pela distribuição de dividendo e/ou pela retenção do lucro liquido 
apurado nesse balanço, respeitadas as previsões legais e estatutárias ART- X7 - O 
lucro liquido do exercício terá a seguinte ordem de destinação: I) 5% (cinco por 
cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% 
(vinte por cento) do capital social; II) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, 
serão destinados aos acionistas a título de dividendo, observadas, quando for o caso, 
as vantagens legais e estatutárias atribuídas às ações preferenciais; III) da parcela 
remanescente do lucro líquido, se não se optar pela permanência do saldo à disposição 
da Assembléia Geral, poderão ser constituídas outras reservas de lucros na forma do 
artigo 194 da Lei n° 6.404/76. ART. 18 - Os dividendos não reclamados no prazo legal 
passarão a integrar o fundo de reserva livre, cuja destinação ficará a cargo da 
Assembléia Geral. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO. A - RT 19 A 
Sociedade será dissolvida nos casos previstos em lei, competindo à Assembléia Geral 
determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, podendo os acionistas pedir, 
nas condições previstas em lei, o funcionamento do Conseiho Fiscal./// 
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Roldão expõe esvaziamento 


Mar ia na Mesqutta 

- ,C com tr 

P restes a deixar o cargo, 
no próximo dia 2,odire- 
tororesidentc da Agên¬ 
cia de Regulação dc Pernambu¬ 
co (Arpe). Roldiò Joaquim, ma¬ 
nifestou ontem seu desagrado 
em relação ao gradativo “esva¬ 
ziamento" do órgão e tomou pú¬ 
blicas queixas em relação à pos¬ 
tura tio governo estadual, com 
destaque á Secretaria dc Saúde, 
que desde o ano passado tomou 
se responsável por se “auto-fis- 
caÜzar”, por força da lei esta¬ 
dual 12 510/2013. 

A.s declarações de Roldão fo¬ 
ram feitas ontem, durante uma 
coletiva de imprensa onde apre¬ 


sentou um balanço de mm ges¬ 
tão. iniciada em 2011. Ele afir¬ 
mou ter s»do contrúnn à«lininr 
çáo da fiscalização independen¬ 
te, antes feita pela Arpe. sobre 
as Organizações Sociais ÍOSs) 
que atuam r.a Saude - urna dc- 
ias é o Imip 

“Reclamamos junto ao en¬ 
tão) secretário da Casa Civil. Ta- 
deu Alencar, e 3o gcvemadur so 
bre o fato do secretário Je .Saú¬ 
de (na época. Amónio Figueira, 
ex -presidente do imip e atual 
Secretário da Casa Civil) autori¬ 
zar e fiscalizar, ac mesmo tem¬ 
po. a administração das CPAS". 
disse. 

Desde o inicio de 2U14. por 
força da lei, contTatos milioná¬ 
rios, come as três hospitais e 14 


UPAs administradas pelo Imip 
(estimado- cm RS 482,50 mi¬ 
lhões) passaram a ser assinados, 
pagos c, ao mesmo tempo, fisco 
lizado.- p#*ri Secretaria de Saú¬ 
de. "Eles passaram a rrabaihar 
de forna errada, ao contrário da 
direção de Suape. que começou 
3 fiscalizar a Rota do Atlântico 
(concessionária que-adnumsira 
a rodovia que da acesso ao com¬ 
plexo industriai) e depois enten¬ 
deu que se auto-fiscalizar seria 
uma aberração e. por isso, procu¬ 
rou a Arpe", destacou. 

Roidâo também reforçou a 
ideia de que o governo teria afas¬ 
tado n órgão da fiscalização de 
outras áreas-chave, como o pre¬ 
sidio dc Itaquitinga c as obras 
ria Copa. mais e.speciíic3mcntc a 


.Arena, baseando-se num pare¬ 
cer da Procuradoria Geral do Es¬ 
tado. 

Apesar disso, d admitiu que 
a agência, criada em 2000, pos¬ 
sui estruture fisica insuficiente 
e nunca nomeou servidores con- 
cursados efetivos tendo traba¬ 
lhado ao longo destes 15 anos 
com o auxilio de cerca de cem 
funcionários cedidos, contrata¬ 
dos temporariamente e comis¬ 
sionados. Alguns destes, inclusi¬ 
ve estão sem remuneração há 
dois meses, disse ele. 

Em nota, o governo do Estado 
disse que a lei de 2013 “veio pi¬ 
ra aperfeiçoar os mecanismos 
de avaliação desses contratos, 
conferindo-lhes maior agilidade 
e especialização técnica” 
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ARPE De saída da agência, Roldão faz criticas ao governo 
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Ao» Afiiwslradoces 0 Aoonfctas 

Votorareim Ornemos NjNE SA, ,# J ’ • • 

Examinamos 31 demonstraçdes flftanoawas da Wqf^iiim £?menlot 
('a Companhia*) que compreendem o balanço petnmo* si am 3«da de/arebrrede 40 4 
• r. respacbvas demonstrações do resultado. do rareAfffl sty^vgenis. i* utaçfc» 

do patrimõrto líquido a doa *u«os fle cai»a pare o exerelcxo lindo nessa dato. assim 
como o resumo das pnnapats potiucat contâbe*s e as demais «sotas «xpucabvs* 
Responsabilidade «la admin.striçá© aoOra as demonstrações flnarteairas 
A admirScáreçáo fla Companhia á responsável pela etahoraç0rera*flsqaa»a 
desse» demoneiraçôes financeiras da acordo com as prât xjf cajiát^rs nÇ 

Brasa, assim como paios controlas miemos qua e<e datennmo^ccmg ftcces^ápos para 
pemvar a «wsboreçAo dessa* demonstrações financeiras Lvrefi oa distorçáo dpi*.ene 
«oeper.oenienter.te »e causada por fraude ou por »mj * * * " * 

Responsabilidade dos auditores Ir dependentes 

Nossa responsabTdade é a da expressar um* ofareáo sobre essas demon**rações 
hnanceras com base em nossa audvtona. corvduztoe da acordo com as normas 
brasilenas • lntamaçi©nats da audüona Cssas normas requarqm o cumpnmenlo 06 
axigánõas áticas peto auditor e que a audKona safa planejada e executada com o 
ohfo^vo dc obter segurança razoável de que es demontt.reçtes finencarra* «itáo «vras 
de disiarçôa relevante 

Uma audiiona envolve a execuçáo de proced^nerv.os setedorredos para oosençfto ce 
av.dánoa a respeito dos vatore» a das cHvutgaçõas ap-eseniadoe nas demonsvaçõ*» 


Z2H 


finançairas Os prooadmaahH se*eoor--50os dependem do |ulj»men»o do audaor. 
moulnáo a mrafcacOo dos risco* de dn:o/ç*o relevante nas demonstrações financeiras 
indajaníente.-gente se caireada por fraude ou por erro Nessa av h açáo de nseoe. 
o auditor coaedera os oootrows mtereos relevantes pare a elaboração e adequada 
s^ejerjçéc "dav demonstrações Im ncsen aa Companha para otonear os 
proceerros de aud'tona que sá© apropriados nas tarcunsanoas, mas «lo pars 
expressar unto opmtáo sobre a eficacra cessas ooritroles toámos da Companhia Uma 
audnorta ineto lambam a a>» açáo da adequaçAo das polibcas contobe* uufizadas 
• a mzcm&ijteO» das esümatrvas contábe-a WM paia aenun-stroçAo bem como a 
f. alfçá* da apresanuçáo das demonstrações Snancewas tomadas *<n contato 
£™*to®os que a ewdánoa da audifofta oòeda a suf<c-e~* a apropriada D»b 
■ándámantaráiossa opunâo. 

O(£nláo * 

Em nossa cpiniác, as demonstraçOes finenoerras aima referidas apresentam 
edequadtmeme. em tooos o* aspectos •«‘«vantes, a postçio petnmomai e fioencee» 
da Votoranfim Cimentes N/N£ S> tra 3» de dezembro de 2014. o desempenho da suas 
operações 9 os seus «u«e* da caixa para o exercício «ndo nessa date. de acordo core 
as práticas contábeis adotadas no Brasa 
Ênfase 

Chamamos atançJo pare a Nota 13 ás demon s trações financeiras qua descreve çue 
a CompanMa mantám saídos a reafcza transações com sua controladora e outras 
panes reiaaonaoas am montante 1 sigmficaivos em -etaçõc á sua pos^áo petn.-nomal 


a fcvsnoaira • aos resretados de tuas operações Nossa opmAo nJo asts re»*«>v»d4 
om reiaçAo a essa assunto 
Outros assuntos 

Informação suplementar • demonstrações do vetor adicionado 
Examinamos também s Oemonstraçáo do Vetar Adicionado (OVA), referente ao e«arcicia 
Ando em 31 da dezembro de 2014. preoeredas sob a respcnaat». dada da •dm-r niraçAa 
do Companhia, e apresentada oomo «formação eupiam»niar. Essa demonstração fax 
submetida eos me9reos procedimentos da eutfctona desertos amenormenie e am nessa 
opatiAo asiá ■derjuadamanie spresenfa«3a. am todos os «eus aspectos reiavamas. am 
reiaçAo ás demonstrações tnancaeas tomadas am coofunto 
Recife. 19 de março de 2015 

_£ 

pwc 

Pric*waterhot.teCoofwre 
Auditoras Independentes 
CRC 2SP0001SOrO S f PE 
Carlos Eduardo Guaraná Mendonça 

Cootodor CRC tSP19ÕS94iO-2 *5* PE 
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as disposições legai* a esietutánas. suDmetemoe a scxecaaçJo de VSas. 0 Balanço Patitmomaí e dermas Drxnonstreçõre 
am 3i/i2;2014 a 2013 .'aeoe«áa dos fluararapes (P£> i5<D3t20iS A Qtratoria 


Oemonstraçáo dos Resultados doa Exarctolos 
Fndos am J1 dc Oexembro de 2014 e 2013 • 6m Raats 


Oemonstraçáo doe Fljxoe de Catoa dos Exercidos 
Finco* em 31 de Oeaarabra de 2>iá e 2013 • Em Reate 


ATIVO 
CIRCULANTE 

Caixa e equivafenies de csua 
Cfientas - Pao Panes Rafaocnadas 
Cfiaraas - Pais - Outros 
Adertamcnias a fornecedoras 
ánposws a «bcuperar 
Adiartamentos a Peaaael 
Estoques 

0**s pesas do Erexcúao Sngumtn 
TOTAL 00 ATIVO CIRCULANTE 
HÀOORCULAMTE 
REAltZAvEL A LONGO PRAZO 
Títulos e Valores Moomános 
Panas 

Outro* abvos 


BALANÇO PAT WIMONlAi. EM 31 PE 0E2EM6RQ Oc 2014 E 2C13 - EM REAIS 


20^3 PASSIVO E PATRIMÓNIO TÍQWDO' 

1 CIRCULANTE 


-m* 


430S24 
«7644 000 


•; 1S2326 

1334017 


Fomacbdcyes Panas Raraaonadi» 
Êtmprtsumos Sanea nes 
715297 i 165 C«ü , oonçaçõas socau a traba*»»» 
279032 126 356 ! Obnçaçftas áscais e tnbutanas 

111131 94 406 AAanramertos Ce chenfas 

30 754 (S 403 1 Dt-dervto* Pmposaos 

.2 39 883 13.523 1201 »" l * "“ 

Pann* Tiacicinaoas 

■— liüy -outra* contas * paga- 

614BS114 1036» 164 fOTAL DO PASSIVO ORCUUMiTE 

nAo-orculante 

i Ranm retacmnadas 

Financiam Bancários - BNB S/A^NE 


4 1MÍ6B 4 704 536 

77 -Tfi 52 SOA MS-' * Cortífc * P»»fiMáraa«Oá t~x 

77*4 5/0 ZZBOS 51B 7QTAL OO PASSIVO NÃO ORCULARTE 4M33 fío 18 T31Z36 

-IflS?- ZÜSa 1 PATRHOÔMtO dQUDO 


11086 193 8 050.1551 

1137442 

17614.755 14 38 1 329; 
353.727 360 349 

Z375 413 2 978 324 

14 223463 13647 352; 
4075 536 5 475 5-9 

Z3» 507.015 i 

ZOSZ3B5 791 716 
11.126572 5.575. '.Sj - 

64A6L4» »u nj«j 

2B.970.fiC3 4125687 

11346.077 11855663 
6 781.710 2 951.888 


tmobx-.zado Líquido 

ruxçna 

Odando UquKSO 


71410 504 /7J17.114 , capdsi Socai 
2525328 1744^15! CaoflN socai subsento 

65112 539 68JZ6&07C 1 

90880 212422 j «• **** 


’ Ríli *' v *i * Lucro* 'i 

— ZJSÃ -1LE2E TOTAL OO PATRItiôflO LÍQUIDO 

TOTáâ. OO ATIVO NÀO CIRCULANTE 99 247 75L .qélSOyO* 1 TOTAL DO PASSIVO * OO 
TOTAL OO ATIVO ’«742865 116108.805 PATRPeÔNtO LÍQUIDO 


aoO.OQQ 5QQWQ 

SOOOOC 50C9ÇO 

6 537 245 6 537 245 
41 74C.432 40 666 7® 1 
45.Tn.gn 47jg?js« 


RtCETTA LÍQUIOA OE VENDAS 
CUSTO DOS PROOUTOS E MÊRC 
VENDE) AS 

LUCRO BRUTO 
DEPESA OPERACIONAIS 
Despesas gereis e aamvwsuwfres 
Outra* Receitas Operador a s 
KnulBOo da reju-valánda Patamoraal 

RESULTADO OPER. ANTES DO 
RESULTADO RNANCÉIRO 
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO 
Despesas Financeiras 
Receães Financeiras 
RESULTADOS ANTES DA 
CONTReUlÇAO SOCfÀL E OO IRPJ 
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 
Cooréwçáo sodai 
imposto ds Renda Pessoa Jurtdica 


31.122014 31.12 20131 

70*30250 96J0S-4S8 

I 

I6S.1215S7) $&£JJS2)| 

li»»-? 


(529D9Õ4) (5 774 160) 
SAJ7 941 5 487 645 


Ai-v idades Operacionais 
1 Lucra Liquido do *x*roc>o 
7 Despesa* que náo efelam o < 

DepredaçAo/ AnvortiZ3Çáo 


248 977 <286 5431 


Resultado -de Equireõnc* Patnmorvaf 

3 Vartaçêo noa aUvos e 
passivos cecutanto 
Ccntae e Raceõ*r «« Cfcenies 
Estoques 

Outros ativos oreuiarUes 
Saláno* e encargos trabanús»» 


I 

3J07-196 ! 

<5139337) (0OÕ4181 

(0 341622) ,-7360560)' 

12C0 425 1297 162 j ottogaçõe* tnDuláisas 

I Outros paesrxos oroUame 
_ 8110 PU83.2I 4 TaUId _ 0--. 


' Transações com empresas tçadaa 


9162*3 (2090112) 


188.7428® 118.188001 

Drenonatreçáo des átuiações do P to imònfo Liqiádo > os Exardcm* Findan Em 31/12/2914 e d* 7013 (Em Rsefs) 

--—-—“*----- fr— -— — — -— 


Satdo em 1* de jenaira d* 2C13 
Ajustes d* emrcicioe ertanores 
Lucro Uqmdo do *wrc*cio 
Contt. de reservas de Ime fiscais - PROOEPE 
Transi de Reserva pare ebsorçác de Pr«(uUos 
Saldo em 31 de Oecsrrtoro de 2013 
Ajustas de emrocros anzenoras 
Lucro fiquido do emrcicio 
Const de reservas da nc fiscais • PROOEPE 
Transí de Reserva pare absorçáo de Prefuteo* 
Saldo «m 31 de Daxembro d* 7014 


Bocm 

500.000 


o* Caattol 

6437 245 


KCMC 6437 245 


Os Lucrae 

43 734 327 * 



(211-300) 
{2850 312) 
(5231853) 
8299-271 

50771372 

<2’1J06) 

(2056312) 

5331053 

(8299271) 

WH*™ 

47783054 

1073723 

1.073.723 

1073723 

(1.073.723) 

í 


isara 

48 771677 


LUCRO ÜQ. OA5 OPER^COffTlNUAD. 

RESULTADO LÍQUDOCAS OPERAtÇÔES 

DESCONTINUADAS 157.440 _; 

Vendas de Bens do ApvoNáoOircbUnt* 18C290 

Custo do ANvo Náo circulante Vendido (22.760) __: 

LUCRO ÜOUIOO OO EXERCÍCIO 10T37g 0856312) 

LUCRO Lta. Pr AÇAO- R11.90 _ 215 . 


AqutBiÇáo de Aavo Imobilizaijo 
r>»re oe AKo D-ot.‘aoo 
Tivoaimnnto* Coágadae e Cortrotede* 
CAROS 

S. Total oa* Atividades da 


_ . As demonstrações contábeis de 

31.12 2014. foram elaboradas de acordo com a Lei das 
S As (lei 6 404776) core aa aiteraçõae intfOduxMaõ pela 
Lai 11.638X57 á demais cdposatvta Lega-t e Pisca»* am vigor. 
As datronstrações contábeis completes inclusive Noia* 
Ero^Míto* «nconsrem-se a OsposlçAo na sede da Companraa. | 
Abdu Lacf Wtourad Mouratl - Diretor Exacudvo 
RC 4325193 / SSP-SP • CPF: 281.023000-10 
Ntvadc Gomo* da Srrre - Cootodor CRC - PE - 12A02K3Õ , 
140 281 I SSP-RN - CPf 292 909 02*34 


Advidades de Plnanclamarto* 

Tfansaçõu CQfn empresas iigadns 
Einenciamanu»* de ongo praze 
Transf. para o Circulante 
OUR* 

6 Tetoí das At-vldad** 

de Fmencíammtoe 

7 Total dos efedos ao Calaa e 

EquN aien*.«t de Catoe 
Caúa e EquzMáenias de Ceuas Inclin 
Catre e Equnetentes de Cautas Erres 


2014 

1.071.723 

2013 

2056212) 

6072.727 

l&LW 

5 684 764 

4 631207 

987.903 

• 

1.672024 

(29.503.848) 

iL6ÍLÕOQ 

143860039) 

62.t62.8D7 

1381227 

1018229) 

(221 1») 

31G2531 

(309 735) 

175 712 

4 183461 

Q (146 5S0) 

(502.911) 

226327 

9017.049 


C21002JB9I 

81068019 

(4753 061) 

5740235) 

1052.C7 


p. 476287) 

7230 589) 

34213 


(781.111) 

(1.744215) 


■7 060) 

(1039019) (*4.851.099) 

24 ®i 316(41 904.875) 

(5T0.586) 

(4 742 263) 

ZSB386 



VU13 


20.7400 15 (40373041) 

_ m?nro «0121 
i 1920» 1258.947 

430824 i 192826 
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Cepe Editora tem livros para 
todas as idades. 
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Recife t 1 : de abril de 2015 


O» tochas vio apreaenuaos ape-kBi pera O» oonTrato* com _ 

• nvW,n “ • Anancemenlus «ai 31 de Ovwt*o de 20U é «tenor*.-**,« 

«H« . **&17 ^_2ÇlJ 


Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo 



•ncw**. toai da OMOa. O parirtfos -*"<*^1 o« P"”*» * *"*«**<«*<** d» Co™***- •ter*» por aceite* ****** 


*ün de ?32* 


flMOfcS 

r*WMf 

Agèntaa Oo tomenio 

Ou.-»» 



a f*tei«Jade d» C«!<, O kcanoamanlo m 


• «te «tonstaçdo 


Tom t ’° r *'* oa,fl 8 ' r XteO« amotertas JO«nJM d«* alvcJa-ie* J» Cono**u9 I 

too» proba tw.sdars* «te Pente* con*»tl»red4» coro poetNela A -cr<,^. * oo -**■:•£* 

•95 546 0O» orocesao» onm inytelihead* o, pn«to «/«), cw, p«,w* m a j,„ , 

14 013 «ovolteOa, 9M10» ocas» nic há quaqu» provisão cw«t»«ZACa « »j, i*»».>r 

10096 


7014 


p^e» 

5W.241 

_2J52 

8-1 o« 


2013 


202 94.1 
400 05 

_ 2 ’B6 

«6ÓB3 


(• II Comernano» »obr* PM» »M corte Ingente» Cwn p-ubaondade de ov u 
po««l»*t 4 ieçu» »li conc’000. o» wiwii £4te»*^*»>c*, n&xv» n* mn prixesv* 
292737 *" P^M04«*^o «te (W po»» .91 (MOk os «m n*e «* 

pf&taAa tonsaoáuadá Ho ouwo nbaóo uira *■» * g« rdwVca M»v»» 

trowMi 


S*«o r»o «vcso 0c srertKsQ 


2014 


oQiwJaçfles 

*»W pago» 

P-IMJAO (»e |urw 
/B leçòc camOtel 
SUdo no fina» Ja nenaoo 
(C> CompoaiçAo pc* moMi 


0o,» 1 Nw » A-tencano 
Cosaaa da muwles 


336 326 
55 990 

tw*»> 

«24 510) 
34 060 
5 791 
^292 2)7 


2013 29 0'PUaOa» A» -e. nenteçne» -**» prorsPe* 


409 623 prx»»»os e qimtte* ntxjUrss ctem ir*sa<rma» a 
16 $76 toríonne seguem 
(12? 061) 

(31.178) 

22530 

7 799 fcxte 00 


oa»a desmocwiaçác de esvwi. 


.. 3^2g pó «teerogc 


lota* 

■ 2t14 _2013 

243 912 261427 
68W 5639 

51262 


J.üas _'!ü SS J‘ : °Sí J&-H 

<d) Co«noo«içAo por Mdexedor 



*+ex e vdn enervar 

*K*e* 

Rever*ô« 


9 321 
101 


• <V*Sos sa» beuurs 

j®*a*c«n 


•toede local 

TJLP 

Tau pra-ft*mj3 


2013 


2014 


in 


20 4 


«a»"~ç*o de (*u*o 
drcatraíNo© 17 (a)j 

ÜafcJo no fnai ” 

doeseroc» 


«639 75 082 113208 173 850 19B 647 248 932 

— 9 772 _ U§} 35293 24 502 45 061 32 «9 5 

Woaae w.nç.1, - *2 Jím •” «*• 

Ü * 4,NDES - JS6« _15 188 29 659 41 713 48.125 56 901 ““ e,nrr *' , ° 

—rif lM T¥ ç 59 ^ 56WT Aacío» 

-iwm _9y»3 1 78 IfrQ J4&665 J9Í2J7 
lai CeptKd*» Fm 2014, a C m*»Mm r*»ttec do BnC€S PJ 16 012 nuw» ao " 
'«av.anor» » -jru^to» do arparaAc » moderA^^o -Outéc cDnpr* je -acunas 
e a«fc^mn.-ite» ÍC ,«r HW ímu opar^ao np quai R$ 4.585 »oran caoodot pe<a 
iao méte TJt.P.2 39% ao ano. «j 995 paia ia>a UMSNOeS. 2 *Z% ao iw e 
7*3 10 432 a a»a fTteo* r*a ^ 5.66% ao ano (k) £m dwarr^r cte 2014 * Conpov,* 
aonlraioc luruo ao Banco ia Amaaâma «npMmo» no «norian* aç--eO!»Oo o. Ri ?G7 000 SaWo 
'OWrvo» ac n-a.**-non to *, pnja*» de e.pan»*o Apo.^s fi* 10 085 dote montama te. 

-at«xdo *m 2014. aua«tode 7% «c ano (ú|Bn20l3 •Compm-r,.» .«at-*. * aNQFS 


“duteí»» da» pau»» 

LcaCe^e» 


Kaavaàaçíto d» Itejc 

■HOé 17 fa» y 666) 


: Tributária» -rabattosia* 

Arrbtentat» 

Crvote Tola 1 

1 117.979 


1 627 

9 352 137.979 




101 

6566 

7.148 

20 

- W? 45 943 

126 764) 

(1 3W) 


(1552) (29 706) 

9.163 

<450) 


(10.173) (1 46CI 

(1087) 

<5 5151 

<8) 

(5 737) ,13 347, 



105 

15 037 40 007 





_ 1^15«2 _ 

__ 

*- 7 * JSM JflO-28? 





riOuU-te» lraaate.**»* 

. t 7oc«IO» ludktato 

Ambtoníam Crvote Total 

136 150 

<»0) 

V6 

9.6*6 150 310 

57.450 



132 

5172 

t U01 

’64 83 797 

i 59853/ 

<2 060» 

(174, 

(312) <62 389) 

(2 929) 

(• 556) 



(2AB42) 

ÍW*> 


(72) <25 908) 


28 

251 

(47) 12235 




14 666: 


NatiM-eaa do» pt/Casao» 

(i) I ii»o*o com ar-craca da tranvxyTas do Nwrteíte 

(ii> TntMünc» 

Oem*í prooeuo* da vlWre» indratdwSK mterwa* » RS UI 


<11 Ullgte corr an-prvsa de Iran»por»»* do MordMt» E - 


_ 2914 _2913 

68 130 7S8ÕÒ 

”9960 82 1» 

604 918 444 IM 

J.1.1 028 _%*■ 063 

•9»uc da 2010 iana a-uprau 


■W*« 


ACoinpanCiatoiomjadacaacâca-rrTvervcdePOMaaprBíantooa^jamipo^ ateçar-do 

.•loompalêftoa raba.4 do Juiao a nc -~»rao «sa n*o hr , a r0 nKar paec e*o»c 


» ano qu» a QuaCm « mIoi pt«sjb« 
«jfmnaocs paia trariponador* deaorream Jo mi goatac • -v*o powoar **&**>■ V^S-. 
a*v a Compmrw A rrarwponador* apoiante», *j rAp^a En» 22 da »a^«c de 201J c 
B^Arnai PAra a «c* daospc da ac«4a> o apelo da >pwa a Vanetera o caso p»/ 
0 ueunol qv4 cs -MH* «te R«te Fm no-n^in da 20*3 o irlar-a, ^ prov^^nlo », 
T»ciir*e ig trarsportadora para cnrV-nar qua o Juizoda Sac lu.»-MA aa .-xmíwaríe p* > 
Msyaauw ACcmoaniwr»aíwr»urja(j«c*6o EmaortdeTC.ii,0Recuno»>**-.i«* 
t. cowra o «tesitecro em araOo. to» opoatc anoa^n da daciaraçSü p« u tn»n»p«>rta<n ya 
aquaiioi tn*#grv«M («Ma ComoacNa Na*a *7dejyraio de 2014, r» pT^eno* tteu»*, 

^eftando 3* emCívyc.» de deíJaraçAo Em »«£aritxt> da 2014 t» -ae naoa •MOte-xa# de 


ea doda-aíAo opcaco*. pam soonr a o™»»* aírontede e, aprecxtidv o t»e<io <ie 
00 proaa porxsai omftíU para »rtd».'«rvso tm dojemteu 3a 2014 K> «moí» ag,*^, 
renco <x»ura ■ decnâc qoo 'xtetenu 0 íteoOc de nrtxJxâo da prova p-K»ca «mim 
C om base ra co-xã-j de aw.í aasesscyes i^cos er:erros d Con«»-rw acmc.Là qoe » 
P'«w&%3«te de POTM oon reiaçio «ter.» matanM «o nw «te »J 96 1» « puMvn 
( ‘° o DNP*4 (Oepp^»merao v» í «Je Rnauçáo Vn^al, amt»j *vaíw» 

auw» Cf» .ntrs-A, amqando Oor 4 Ccncteva deea CfEW mf*an.M ao per,^ 

1 991 a 2011 Ém 31 da Oaeen4>roda2014 o .»_» an» conerovérva tei 3* RJ ’ 77 347 »SKKK 
^n^araocs ^o,r«damaM. RJ 119 963 oomo «tem* ponlvai a íccn,^.,, 
57.167 come parda prcN«vei A Compare»» «pcoo*; pronafle de *?J «,' 387 >«irgr.!s 
a a&ses autos * e-raç*j 21 Uaode bem pópfco - UB»» - Em 30 de smamorc de 20*4 
do Bom puofcon mtetaorwíecí i ^una nte-eteora 
a a» vo» e QBiSrrci c te a s iO caO os . orno naiusos 


1 627 9 35? 137 97c °* ***** da Com í , * nr '» ^**»m«a» ao . 

Pmya do «aoteM-ncedce 


8^5 _ 117 979 

RS 29 771 ’«a*rvo» « Coanavmntp de pit^ios M f spar^loTl*’ °*’ rt ®* ç *° p *'* a ^~«>' ‘4»ç6o da ativo» CAaaaf Rtfírmw.nt ObMpatrun' - ARO, s-»t, rtr^N^l , w 
ayrpra de mtij^na» o iquwwa il 1» <**, RJ 19,101 te^rr, c«K*dM peia ta» ô n M.a *T < * U r3Ç * 0 ^ ^S*^ 5 ^7» <m».-noO*^*çAo de atrvo» eorotee fc^amon» actere 22 Optro» paaervpa 
- 2 79% ao ano RJ 4 844 p«te i*>a m60* L*M0teDE5*2 42% ao ano a RJ 5 826 a C '* nat pre?rKSSas ^ 0 »mt»->ríal. «ete-e »o as ocnga^ic» tehrs* da 

**4 n*a de 3% ao »-»o (f) Vai» |vjho doa ampr*,ümo» • finarcamenro* O» rirí: ^' t '' ' TOj P^ àr ® "•« s^taame cara as corxjçflw acOrvearwntq analares ás c ■ Ma , . tíMi __„ 

*d.*.p loram cpicutedD» de acordo rom os c-tano» oeacmo. -»» wnr. -, ■» *4fVte«». Aiiês do n,*3 do prote'0 «*j atAaiaoe ou je »w.r mao,i.T oomprwiMtartes r_ M ‘, " nCl ^ ‘‘ l 

3011 TZ* ^ -»» ^ ■ W»"4teoa do raiomo a ^ £%£'”** 

J01J con*#* P*~«0Cte» E «aa surgom 3 panr 00 r»QO 06 daq-adaçáo ^Í^^tençdo 

NMin na .VSIV-S- ». » _____ ^ 

P'0»aw1o para jf*.daites f*g^n er^-yr, a e ;ta 

Otjnçacftes 4mb«ni*ui 


teoarta nacional 
498110a de tomam 0 
BNDES 
p MAME 

<X**oi 


d com o« emano* oeaoiiúa na uou> 5 3 

- 314 *_' 

_Vatet contábil Va to-|u» tu Vaior conuil 




7997 

17i 428 
10 422 
10047 


•-r 


271 581 
4 33o 
5.510 


.Vatefjiato ambtensal ca «J ocupada oomto 3a open^bc 0v 9 -Mrtir de comoromn*» tormoa 
ateurvOOS com o Prgác mr&crtt* Cvfj degradaç*© P'eote *a' oompaniatía A 
2S4 095 a ** , ^ 0r:a 9«“' * ■••■''^7» cce-açío de v-n aovo cccr’» luardo ela tór D*rT-,a^»-9^>« 1 Le REHS • Programada «ecupamcic Fi*» 
3 5r3 àe^jvwK- po ma< o«K-*3p*;a^Mp6o. »*n<Ja0-j**r*t6o Ppr serarr.Obnqaçoa»0elongo Outra» exnite. jsoa» 

5 015 íl“? *áo A>ar««jas a *»or cr««n!e, pala ta»a reai ds juro» e WuV^rtcss pc<- oo.cn. "-teMe 
- - patex»5açio Au^dajuro*üt^*daem20l4éda6«%a20i3to(dn4.23%ooarTo O Ovut^rte 

NAO tarcuorme 


T9 tOú 
12 4415 

«irs 
»’20 
5'« 
X« 


263 673 ■—n-rs ~ da^ros ateada em 2014 é «te 6.68% e 2G13 fcy dn 4.23% ai 

passrva oonstdrioo á atroado pnnodeemante tendo como base essas wuas da das<»nic 


_292237 __ 2soisj ; 


— ‘-Jã' 

SSt 3!S 


<>eo& 


acrasado da meação d 


PVCdO da Tjlertnas Durante 2014 a Compa-V,* mv.xx, a» (,, 0 taoo a pagar tetote-ae a jq^cto 0 
a C*!osl0 da nulo relarannan.. » 


• <•) NMacHa(le .xsco « 3 ^s quanco *cAcáve«, sio amp^M pcx aepo *-,,, * Darr **’^-° ******* * -s-■•c* » de RJ '9 mo Contam, dr.^ 

--- .mpsoute» por «tepp* *fidCtete *Ç'*44*> 30' «O montante te. aeoo 8 «.. » o »d0 -emanaeM V> 


■mo&txado por moo da anonacáo f«juc»án*. 

19 topcilo de «*>»<>■ e contrlbo^io aocial corram#* e drieddom 
- >utf« N6j a csll: a ccru-Çtoiçao socõi e o «*«•=«»# tenda na 


domonssia^áo do 'Wuttado para o e**/Soo f,ndo 
anrr. a» luas auquolas C'»we ra» como segun 


e dazambro sío «oro 1 ades 


ef.roTvxJo* n*8 connngánc^s táo osCimadoi a atuanzadoe p, 


aa-*d4rfn* X1..M .a-, __ w v-apna» sociai tis J t de dezampr-u 0e 2U14. p C4y ü SoO*l lotai rrwniE, uibiniln 


W^ro anra» 3o impowo de renda, da conuVMçAo spc^ 

Allqjdlas nomite S 

TV>j » CSí-L caicutedoa ás * «jucr-ás norn-na-» 

Aájsic» bar* apuraçáo do iRPj e da CSU iHetn^e 
EUurteínc* pair^nonuu 
•ncenuvo fiace' 

Ooacde» » I.<,^onç0cs peru invés: irvnt 04 
Vjfc* nBo teU«ado'pelo atáoanai dc imposto do teno-n 
Ri^tetedo de o Voo sotx» prrwe*-, para poroa cte m^ejum^ao 
Outra» aoiçoes l««c»j»Pes, pemamaries liqutías 
i«f»J a C5VL apwados 
CoMn 
D lendo» 

•PPJ a CSU. no rmsjr.tao 
'«m etet-r» % 


Cür>'rCx,<*0 S0C**I atandos i|t| a Jeyu. aprasemadj 
Diip.ança» lamporána» 

P>v-*0e» 

Rreuiáo paro imposto» -mt-nxhn' rem asop»*d ^03- 
71S«*rrrter« dc a»<n 

PnjvMáo pare perlNPpaÇdO rw -NUUi» - PPR 
Rttmate para oertes de eslogues 
7V>v«»ao pera c-áiteoe de »qu*saç*c duvoosa 
Obngacdo ova desmebií.teçAo de K m» 

Jso 0r oam puOlco • UB* (Not* 32 IP 1H 
Ajmte» da wle J\ I .-rrou.-a.v IdefaeoaçAu) 

Juro* <^pta»2*dOS 

Oiteilmertio d ádito CSU. (Obra Oeprao*váo (L*> ,1 011/04, 


2014 

2013 

424 «18 

656 18S 

34% 

-MS 

,223 '04' 

(184 200) 

(14 943, 


5 195 

4 4*4 

45 30S 

55 872 

24 

24 


15 866) 

1603. 

1 049 

(1PS21#) 

J167 581) 

<1122») 

(126 153) 

ÔW3 

'41 426) 

1105 ?!âj 

£16? 5^1) 

24.8! 

25 54 

> enppteo de tono* e da 

2014 

2013 

57 309 

34 674 

25 470 

23 862 

9?M 

£56 

T289 

6 402 

5 337 

3 663 

4 436 

3504 

1 181 

s 105 
95 902 

(162 781, 

(1*4 17?) 

<18321) 

(13 G»3> 

<7 903) 

<?90J) 

14.531) 

(2 961) 

<6291 

4 711 


2913 Oajrtsito» lAut »iú epr»(«n(ada» a vrgoir 


2014 


Oa Compenn* como de peida remo'* ou ooss-.e* oortanlo 

2914 


TnbuLána» 

Crver» 

T-adaánm 


^ i«3 lfj2 £8 

1c) «eonn» TribuUdo de Tr»te.çáo |KTT). Fm 13 de mao da 2014 a Medida Prcv-scra 
62 ^ ta te .w n» 12 973/14 conArmando a (aragr^ 0o R«*nc Tn(M*no „e 

Ttamlçdp | «nia padJOe 20iS com ooçác de ameeper »e. j5 -lerto» p«ve 2014 Em 7 p* 
nwvemtws de 7014 a Compenr»» ter -joç*o ore. a de «mecoer o» ete-io» do Am do 
lnhvie.* no T.un»itao t»m> pera u eno «tetemltete (te 20t« coiteor-ne prev.sio *. La- 
r. ,2 97jy»« A Compantea enal^osr pite*.veis -mpaciae tetorent*. ■ ««., 1Joífc . , <s«c,d>u 
pote opváo da apiicaçáo dai dispoiippe» contida* not *11,90* l‘ * 2* e 4* a 70 


dezamprp de 2U14, o cay 1*' SoOál lotalmente Subscrito 
a Jilogia . JX1 no montatee da RJ 639 554 :?pl3 - RS 2 032 231) « composto ps, 

^.. . ,. -—----- 2073 29 996 4M 12013 - 31.471 037) ações, sendo 24 6J6 S34 açdes orc ná»*» - 1 339 2te! 

0 S‘T D • P,H4,0 • Mowe^i- Totei àCíte» prtfárenona Em 2013 a cry-r«>.^to M dá 23 7f9?M *.n«» . 

0ÍT“ ‘"S; «3. 5ÍÍ ‘ VTr ^ 

Ira&atoteUs <7 3~01 7 373 (« 920 , 6 920 ' 'Mltada em 31 de teiemo.o de 2314 lo de M>*da • e^orída ^ Adu n-VíatAu a 

Antetentae t 738 1 736 1 «27 1 «37 T** " * U *° % ' W * J, ' VW ’ ^ <*» «ntruedOra VCSA fcm , a 

:i?e SIS' ' 2<H 914 t7p 39; (12 3 058) 712 016 1J8 9*4 RS 500 <«r«aeno« a aou^a-nie a 7 05» da açOe»i 

Itl DfBOâhn irfinv. r» . 7^- — S ~— ~ ^ Em AssemosJ Ote. £at,eord nária r» a -<a<td am 29 ceou«.a..u oa20U (» qn- 'tm-oO*» 

1 Í T^ 7~ mtC * Jtrprw-ado Mloarmile Wtova d» ArJner^lr^ao • teduÇAo oa capn*, 03 Ccmvaioí por ^3*., 

'szzírz??. * •r r w» ♦«-««« ^ .«* r S t «21333 ^ 0 c*nc^-» p, ^^ -,T» 

te»peaiva prov*â 3 ,*«< a if ga, tenção desta «edoçáo de cnp'* to. /«.»n « 0 nc, de RJ 29 'ol rw 

_ 2013 'r* s#ry 4 ifír 11 P873 Que * mesma n*o u racassest* o n% e de 20% do japiat siki^ 

59 412 '/i^e 23 (€)) Em 30 oa aer* de ?0i4, *r> aprovado em A»»♦-”<;im.. Gera, £ itmp0.i*ii 
o cancetemento de i 468 11$ eçAe» m*r<^to» an- t**. w „.* wtdo i 091 6 j^ on*i» . n 
----2JS • 372 479 errfarancte > Em 14 da pm>»o de 2013 os ac^ vUi, «rc.-um U n, 

-=S!- - _I2: 7 Zl Ste cec.iial ro va:pr da RS 4.P9S mediaraa eeprta-.zai.br. ,3* e «,»ten., * «iru c« 

probabilidade d» perda provável' '•** r '* °* «tenbvo ti*» 1 »*m am.saáo de *Çdej O catatal a/x-K io*íM«nar.-r sucs<-r o 
e -megraluadc pa.**, de RJ 2 027 935 pera RJ i 032 231 O^ama 0 aaetennp or» 
*7sj.-.ao de: oas por owsc? ec»D«' -.i*v 

X1" T"., '* ‘-“•■ ,r, w empoaso »oora Ocuteçâo de a Servçosi ^ oor.ironearmx pare m*totenç* c an esourana A guan 393» ,je açOet aor.-a,n M v i v 

P!S <Proçr^Tte de llieyaçáo SoCtelV COFINS (C cotetxaçto parj 0 FiftenCaamKito ts SendO 419 72: »>Vs crc -*r«* « u'5 S‘9 .^Se» pre(r,,r.-J 3l »b) D-ldenrto. 

Seg^Ktade i. IRP. !t,X* 1 c de Ronda Partem jurvacai V CSU (Conwpuiçao 3oc*i °» com o F«tMiAo Sooei oa Comporibte, c* a *.oe*V» Mo ^ICUMO» com caue 

Mfcra o Lircr: 1 (i,l R-orítôe* erver» A Comparte»* 8 parta «ni processo* crvpr» **” 25% do kxro i quKSo do «utooc dn«*>zrdo 9« eserva Q i»»e*o d» Cuatendo» 

da natureza admrrstrai,»* a Ml.a» reteno** coníngáncso» Mc engnena» qe processos * »M"i» oeiiunstrwJo _ • 

oom O^Ttete* natureza» v«.<*cv tessatia^o-M açOas da «lanxaçáo por dane ovala> te- - . -m.a . 

e dano ni«» eç6~« de «txança» • oecuçoes e pe«Mo« oüminislraUvoc (te) Provlsòes lucro Ugc-So 00 ate)'C<CrO - 1 -te - 

trabatnisu» A Companbe l*m 7 47 processo» <rj4>«*Kstas. movldoe po» ex e^-prega deo Reserva togai (,) .. 

» p«<a« p-xo» consrstenv »m Ote ^ora em pr^rx*r*o 3s «o** Re^rva pera mcanbv« tboes . llJs ozr} ;iM3« : ! 

*iiT ..v. _ __ **““■*“ '**' r*-.-dando* ##«• _ *§SJiP " 299 94» 

JUNTA COMERCIAL OO ESTADO DE PERNAMBUCO - ^ I :5% *>«iutD» • 4'2Ü»i 74 ^j*? 

CERTfFicoO REGISTRO EM- 0206/2015 * 5122K 


3 768 


(d) ComanUtlo* lofiri »» p'Ovt»âes __^ ^_ 

(l| p-ovlid*» ,r*uHru Reterem-se pnncvetoierr.e i c scuásSc sobra a tegterJK* __ 

•ecxsw-tentc da tributos teda-rs esuoaais a 11^^*011*1» As prlncrpes áçâes IrOuWna» 2013 » Compantu» feasmprou açAes de tu* 
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■eGen* 1 fc «TraonS-9ána« VM ds d n teandod tOrT.p4«,nei-!a-a» 
2 222 prova..-«nte da reeerv* 3* *1enç8o 0* OWvxXn t-inr^n e 
«os no í-iai do *no a5o oon-abítados c«yj<f 'flvtíejdn» t pagar 
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rvotorantlm I 


Votorartfim Clméfitos N/NEtS/A. cxpwÍf n* io.»$.« 52 /coci-ao 


6. Instrumasrtoe financeiros por categoria 

AtNoe. conforme o betenço patrtmertei 
Caixa e equtvMema*de caixa 
Apucaçôas financeiras 
Contas a receber de ctentes 


(Bi Movlmerteçte aa proviste pa<a credito de liquidado dwtdoea- 




Cr Bodo na vende de imototeedo 


Peeelvos. conforme o Balanço patrimonial 
EmpeSsiaros e finanoBmerin* 


Dtvtoendos e pegar 


ActcaçA— flnanrmres 
Conta* a rmcmtm da (tentes 
Adiantamento a fornecedores 
Cf ádito na venda 0* imobflzado 


• « £rr|Hitlncv recebbtoi* 

Alvos r-jntldos par» nca^ciaçte 

Total 

• • • «*» 


9 36$ 

4 • e • e 

37.198 

37 196 

"• 9«« 1 


69 431 

36 319 


36*19 

311 


311 



7.125 

e c *••■•* >123Q$1 

i - » - • T'a T-* 

*1 : . I * - .1. t ^i4 

• • • •' -iro» passivfos hnsitcslr©* 

»2 237 
141.016 

47 035 
33 930 

____ _ _so».2if 

y 

i6Q2£S 


»1S 

f mprfist.mos * mc.btvels 

Ar voa manbdoa pJ > nsqooaçte 

Tool 

1.112 


1 ti2 


155256 

156^56 

65 42S 


85 426 

32.461 


32.461 

311 


311 

2345579 


2 345 57? 

_2.485 20-9 

. . 1S5.256 



Aoçtes 'iquidaad 
Contas a laoabar de ctentas barudoe chxame o 
exetctc» oome moMvM 
Soido nc final do exercício 


~ _ õõ»" ' 

(9»4) 


e roa 

fKSQ ' 


(5 897) 
(10 553) 


(tp.WTj 


ir de d 


nsbtu^te finarcaira Em oonexte oom esta transaçte a Companha assumiu efo 1% de 
pe«dss dos crédros transfenoo* üme ver oue a Companhia trwsíeru o6 nsoos a os 
beneficfc» içníiesiMS destas oonias a receber, foram deecorts<ferado6 vetores • receber 
no montante OonUbl do RS 16 190, sendo rsconheddí um passrvo na rubrica ‘outras 
obngaçôes' no vator Os RS 161. o que representa o vator justo da garanta conoadxU 
no que »r 'ssoette ? 1% de pordes que • também o v*tor m4x.no ao Qual s Comparava 
esuve exposin devido aos vetores a receoer transtandos A CompMirae nte t-ntia nenrmme 
obngaçte Ou dredo ou a opçio da moompra dos trhtUaa. nte hem«do outras obngeçdes 
contratuais ou <fir©«os da transaçfio Que possam rasuaar <wn q* Jtquar ganno ou perda 
sÉgmVebv* Em 2014 «ComgefVkente reateou esta opsraçte Aoonsr-wçtedAprovtote 
2013 par*crèdnoiMitouiâdçteduv«dosatoi!a9eiradanoreauaaoodoaxerc>oocomo'Oespes0s 
Total com vendas' Os vekxea daMsooa na certo de proviste ate gere mente bauattos quando 


(C) CompoxkçSo por moedas; 

Reato 

Odiar None-Amencano 


f&djj “ 55 42fi 


Passivos, conforme o balanço petrtrroruai 
Emprdsamos S UnanaomerteS 


Outros pasalvos U nanc aboa 


Ovtdendos • pagar 



7. QusAdade dos cr4drto* doa atives financeiro* - a) Caixa « equtvalentse 0* caixa 
* apMcaçtee financeiras. A tabele a seguir reflete a quaoqade dc ortxjto «tos emissores 
e contraptole* tn oparsçAes de cs&a o oqueatontex de caixas. eplcaçOes Wxkss 

20U _ 200 


ApaceçOee finanoanss 


Ratfng tocai 

Rwting local 

9 081 

45 

3 

5 

281 

1.057 

935Í 

1 U2 

34,871 

155704 

2 571 


6 


37 196 

155 256 


Cetxa a apuivaiente» de c»xa 

CerUT-cadot de Oepcettos SsncBnoe - CDB s Pds 
OperaçOes Co-rprnnvxwdas 

3421 

4 744 

29.061 

16.062 

8 165 

«5 123 

Apfioçães rcwiottras 
leíss Fnanceces do Tes«*0 - LrTs 

314 

6 402 

f jrvto de investimentos em Orates Osd-tôrtos - FOC 
Operaçfies CompromKudas 

6 

19 990 
« 

53 

t0 V125 
>44 


20 300 

108.123 



imoarod Rrseo aeo • CHertat novo* tam h vtorteo ds informações 
o mote - Qtersas com hcttnco de atraeo noa (egaraenso* H soo tu»«o - 


10. Contas a receber de cfteate* 
(a) Contposlçte: 

Chentm nacionais 
Cliente* wsa ytot 


Produto* acabados 
Proúuíps ssrTsecaoado* 
Matdrtatoprvnaa 

Mataria» aurtares • d* consumo 


Os raf^ngs decorrente* de ciae»nc»çfio locai e gtor-.si Asm oxfranJA das açénoas da p-cmííq para crddMc da uqixcaçte Ou*doaa 
rmfng Standard & Po cri, Moody se Fflcb Watwgstacal: O* rwtngi nas escalas racionais 
ste nw*»gs da propâaoo especifico que ** a picam somente a crAd-tos em um determinado 
pais ou mgite S*o avai^açdr* da qusfcdade da crterto raiati** ao rõunç do 'meteor' naco, • 
da uAlB dentre de um pais ou reg** 0 C *ma9MX* rtsco seri gemtmente. embora nem (b) 
sempra. atribuído p ara íudos oa compromissos fi oanoeaos emitidos bu gararodos peto 
Estado soberano 
5. Caixa e aqutva'enta« da caixa 

2014 


11 132 
(12.957) . 


13 280 
[10 307) 


Outros 

Proviste par» pardas (I) 


69431 55*2g 


__ jfr14 
21640 
86 595 
29512 
4oe>9 
64 (OA 
10.147 
(155961 


52 748 
36-259 

49 421 

50 145 
4.374 

^ 207-1*1 


(I) A pnMste para panUs em esloque rstaro-ae *ubí«anc«anvar<a a matanais obsoteios e 
de Deixo giro M6o na esioauas dadee como pendor de garanta» de paservos 


>) Movimertaçte da provlate para p^as de astoqwas 


Mueda r^crvW 




Cam» e bancos 


512 

1 112 

OperaçOa* comprbnssssilas 


9 853 



9356 

U12 

Em 31 de derernbrp de 2014. prgndamenio médto da carte*a de cperSvOss xr<xcr»SM33i 

em r&afs Jm de 100.00% do COl. 

9 ApUcaçdea financeiras 


2014 

2013 

Manttóas per* negooaçte 

Moeda itocone! 

Letras Financeras do Tesouro - LFTs 

Oikk** de fundos de mvesfcmen-.o (i) 

Certtficado de Oepâr.ios Bancteos CDB s 


6 122 

28.565 

2521 

1676 

153246 

334 


Revertecf 

Salde no tnal do exercíoo 


( 101 > 

(KC) 


Matodae-primet 


(178) 

(V225) 


-PM) , 


. jm. 


krvosto dc Rende e CcntrtOuçte Socxai - -RPJ • CSU 
imposta sapre Oaxtoçte de Mertadonas e Smu» - ICMS seora at» 
impotío aoora Ooutoçâo de Mercadonai • Serviças ICMS 
Imposto sobra Produtos inúustnaAzadee - iPt 
Programe de intcgraçAo Sooat - PiS (a) 

ConircucAo oars o r«Mnaamenst' da Sagutoade Sooai - COXINS (í) 


(11 053) 

J2.529, 

(90) (114221 

(82) (4274) 

(12998) 

<2.902} 

4 378 

Uja!) 

l«i2} Jl?**} 

U1422J 


2014 

2013 

9510 


14 246 

10.826 


«3 671 

65 766 


G 990 

6.371 


13 189 

i«592 


61 566 

66.328 


111 

246 


16C073 

166 135 


160 073 

175 64$ 


(69 749) 

179606) 


156255 OA»» 

As aíjtcaçôes financara compraendem tmaos putdcoe ou de liiiMj<Aai financeiras da __ 
pnmeira firíto. indexedoB * »xa dc depOsno merbancArto. Em 3t de oezempro oc 2014. p J 540 °* 

rendenentnmétícdacartacaemraae f *da >00^0%doCDl(2013 i00.78%doCO«).p)As CcoAteie - - -- 96 037 

quotas da fundo de tovesomenio periancam a tan fltodo axefuswo da wotorenilm Canentes Nte oco/eme - - - —■*» ■■ —^■- S£ - — — - -• *• 

• a Campashia possui 4% do montonte «ai Oemonsframo® a seguir a composjçte oe ;i) q, c^o, fa fer»n!** ao ICMS (imposto aobre Oateçte d« Mertadonas c Serviços) decorrem aa compra de bens dc atou snobMXtec 1'stxiperpvel em 45 parcelas memaa lcoc 
carteíni do fundo proporcjonai 4 pariiapaçte da Companha pnauios de consumo Os ertefle* serio apúcados pso pagar ;CMS Ourame o cwtc nerm» das ptopeas Dperaçôes da Campanha (•■lOs ateto» relerento ao PlSrCOEiNS oaconsm 

“ sitoaanctoimKi» da aqulsqte o» etm) cnobtzado Esses erte :os ste recuperados fce&amant* oe acordo com oe cniAnos fiscato vigansaa 


13. Partes relaclonadaa 


Contas a reccbar da cllantas Ativo nte çirçuU-ta 




Paaalvo n5o clrculama 


Comprss 


Sociededi 


i controladoras 


Votoranum industrvf SA (I) 

Votorantim Ccnantos S A (») 

SocMdadam cotgadas ou controladas em conjunto 
Caima MmersçAo e Panidpactes Lida 
ibir Admostraçâo e Parttopacte Lfda 
Mar* Cimento Lida. (rs) 

UcrtakjrgtoB Afias S A 
IAwSA 

Poitmfr Cimento Lida 

Simtl Crux GentçSc OS Enargsi S A 

s«nto Mana ComBroo e Serviço* Lida. 

Supormix Concreto S A (%) 

Vutenar - Votoranfcm Comera*:Jadore de Enerva lida <v) 
Votoeei Urvaenmemo* Lida 

Votonmam GmbH (a) 

votocartom Sderurgia SA * . 

Ousros * 


175 

2635 


42 035 143 289 


1.445 

169.030 


3156 

65 847 


5P75 


3.439 
22 275 


7L070 
9 457 


38.932 
2 750 


270 309 
2-957 


7 125 2 343J79 


42 03$ 144 591 


450 736 309 961 


Total aoorvstat t 
Cvcuiants 
Nr.o orcuUms 


\1l 1”) 


(13260) 


_JJF> 2 34Í8W 3 

s *e&.rv5s corpçOes (i> Sgr^ÇC* ads^ndos metoe 

__*.-__ - Á ,.r* — .4Vl'r™-*V.I IV 


_ (57.730) (28 373) 


33 159 

(4203$) (177 750) 


33 930 


o Centro dc Sotoçôes Compartilhadas 


A* prmeapse Ir«nsaç0e» com parles r«sfe**i«n<í#s5orari leUas n.- .. . ,, , • - - ju . r . _ „ . . . 

or » rontotx.toade rrposto* aAt«tArxM torrwjr' «e-namAto c aq^t» Jamoeu5o* peto Comprtènaa em Tacnotog-a da tnfonrtoçte. «. CCT1 E«« servrçx» ate torneado 

sev<ne e^vamonte prestados S Companr.s l«> ^noutu». da 2014 oa saldw da airvrf "Afl aroxvma foram vxegrsimcnie aqutoadoa conforme Nota 1(U) (to) O* proO/to» foram «e 
Vfotwantm GmbH Itausman» contra de c»»eA* rouòn'A»vgem em ralsçte ao preço de venda cobratto fornecedores que lem «rara 14% e 15% *to« período* 

com iporj« preços oe transferímos da Corroarhu (iv) As opersçbnç d# vendas com a Supermu Concreto S A a Maré Omsnso Lida referemee a venda» de amemo e agregaon» - 
Lida Oura preços da vsreto» e Oe txesta-pOes de sennçns enim partes relaaonaias tprarr nngooados c 


n base no* custo* cuerno*. sem nwrgen* afxoeaas 


m 
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19 


à. 

3SEJ 




.jb^sss = ssssKga~. —. 
rdH™ rSlEEF™ 

o^squ-a (ntwi^io e ^ ^ >*ktoí ■ne.-« suruarea. . anfra. a. ‘jim a» c«nrs r u-_ry.1 v.e4~, c ~ >> * , w>c *«d* pet. u*<o .«rr-a. «*>-.•«« 3a cx>»icov»a. 

pre*ap*id. prath^o uanspona.<>5lr4>u^ícHe»npòrtJiçd<^A Comptwiva^vàia^uniBaari» ^ *"*•"■**• ^ ?** "*"* 8 -<* e-^T .^, 

09" »0* em ft-ovr PE A Corm*nr« «mm, ,„*« ^ „ **”*”£ ****** R '’*" C *' 95 **> Convnt**» e o ,ato ttQOdo f no to£L ÍTsortw^^?, ^ " * ’ W °° * *° UZ * X; Í-W*» •»«u*to, 

**** Com «âfcc* 9n Lenr^nti JSt) Pofv (PEl^Sa^J «ocêói £5 ** *" 0,rÇ ' 2 ^ * ««W»' <* **«'ev .eajnhacjg. « uesMM * **"'«* Jc <ítorho«!.-i co*"* i 

**"*"* (T0 ( . SAo lu»s (MA, e Pwlo wíÒ Sr* 3tr "^Í-ST^ "" ““ * r °*™ f 0 ^ 0 p* 5 S^> , i * '°* "*• rV —O, *v« ,„. 

, * m,uf otxiuàoo.e-fTofios Cooue»os SEl 0 mnnto0* <nn^L■fcfbooSÍ^J^ ÍSSu * *** "* = 6CM cm e^io*. !utufo , . ^ M . ^? m o 0 ** "*> cs “° **»«■» * •*o*Ub& * W* *<m« 

o u 9 o do pono «x 15 anos sonMOt aos>» 1 - de wter-Vxc.o* 4 J 9 fir kili Jf ^ ^ CVri0 r *‘> Vjr ' t « 00 <* .nsovínos oo faiOnca VT^'' <* '* rtu vJ= »o - 3 » iMope>*.«. 

>2. , 4 ,A d-ren^ a, *,*> A c^,.^ , ******* t****» 2*A ^ f r^ n! a , ^ 0% 6wic *ro, 

C*ftBnK«S.A I*VCSa') e a e-norosacowToiaoofa finaéa Voux^jm »«o *oô«SA sTfrü^* 1 '-^Come^-hia*^ '««a^OoMUnçcsehôorioérc^oti^i v ^ qwe o **** ^ ev * nfa *°“ B ** 1 * r ^ s ^«iJLOiiâixjs* .rc igb .,T 

Eínxrc de Mori»« a gu« owlíu. b Mw-tç : 1 „ Voky*r.um rvmtwyim-i rrJ! e,tâ °^ rr ’ 0r * 30 • °» P«w^og de t.lo sor*/*-» -< -rsj«, v*av COr '* 8 " ^ Xrt: e " c *' 3 ” *»* ■«* E»ie .- mo « o 

ocoma„ .« 20.4 e iõ»3. (I) R.comp,, <* Míl )c^^ ám nAo cJSSÍ^UTJÍ» £ c.^T T ^ ^ ' e ^° °® C « — e ^*0 (o, oTL^ ^ ^-» M u. a 

0. 2014. , Compav,. -wxou .çeo» oe w. i í» cero^ou ooV-CO _ aj,OC 1* ?•*“ ^Ar°o^ni. (U n^ c**^* 

^>wv,mj>/, »^ I Ê-«*"«^,TC... 3l . W ^ rT ^ ljC< . nçJOtr> ,^ ;0ijfaru . ^^ , '“ QW ^*^^'^ >r1>nOr!,C0, ' Uvt ‘ O^ Vloaap.rJTS ~... ^ , , <r ^ rC * > ^ a *»■ V^IOO mp,^er- ^V- 

"* 906 «0 ^0 «53 S »1 *m o -45 3 M ^ Í^TL sZTlT 0 T* a * f9,,r ^ ”* C v *° r cc ' rt *’ : «°* *v« , c v«y «ta 00 tJ^TT^IÍL^ *'*V*' Bnê [ "' iL '~ 00 "*—*•• - 

*** “ ^ ^ ^ r *w^B. OM 0 O C^n beít^ £T?v ^ jrb,oa '*•*-«*►« M pre^o* oe oMto Muro tacuMitoíS^^JÍÜ!. 0,ClJ ' J «'• «na. - m*« *w. ; 

X a ?'» ™ "0"'^ ^ po. amp,„ fl »—M SIS! 0 T rtC °" Kto ‘ dc**"**» 4 !.« a. ^ om ^ aos ^ ^ **** ^ ^ ^ - 
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Ccprese:26 3 0003163 9 

VOTCRANTIH Cl MENTOS N/NE S/A 


_ 


ANDRÉ AYRES BtZERRA OA COSTA 
SECRETARKX3ERAL 


v^ataeiaiii. 3rnwiU«« ítííd à/A 


'.J' ' 

// 


s 


' //■ . 


v> 




Qf j: S1 Voíõf*itim"c«T>enlos N/NE S A. CVCNNE^t •Companh*'). reíáliv*s Ã? Ae-cioí ^v3c em 31 d« deíP-náfO da 2014 Es*a* DF» Ur* ; 
i-r~rt Stantiars* BosrtJ (1AS8) e as prltieas contAoetsaooiaoas no 8 /**- A comtxnaçloo* um marcado f»vu'»*e' com o **cic da eoa/açâo o * 

’ _ __ .... .... ... ... ...._. . -- . <«.r.. A. 0< HQ r- N.W 


!• 8% em rosto Lucro Oparacxms: qus encarrou 2014 em RS 604 ro -lOes O Lucro LkjuWo. por sua ver. aieunçou t •i’» r ce d* RJ 319 m -õas 35- , 

—«—«•««—*•«**•«>—•»“ s£uc * c “ •."?•*. 


ZZZZr,' pô. . VCN« . «„o, oe «A .a. .« 0, J.«l~ « », 1 »:,• «*»*»• « “ 

Slo M»lío 01 da aôn: da 2014 A Adntnistraçlo • Vptoraniim Cimemos N^íE 8 A . a « :_*__« « a - -__ _ ___ 

Tb-aa.;,*.-..." -3. ~.i!tr^r7.T!Sras» ^ 1_T-; ^3 v 1 "*• " • • - 

NOU ») 1 « 


t: 


Attv© 

arorait» 

-**» e «QUMtenM» oa ca«* 
sciicartMfcww» 

Comas »roceoer da eternas 
E«MuM 

TftHrto» e recuperar 
mponu da ronda o comrtooiçfto social 
Apontamentos a bnecsooei 
Outroa atrvdS 


a>11 Passivo • patrtmôreo HOuKtO 


9 365 
37.198 
69.431 
23? »i 

Ô9 249 


36819 


1 112 

155 258 
85456 
207 191 
70.095 
9510 
32 481 

6448 


569 552 


Emprestrao* » 6nanoa»nen*os 

fonmwbn 

Saianos « oncargoa icoai 

imposto de ranoa « conmbucle ww» 

Trtwtcs »racoRte* 

Dividendos a pagar 
ac •amamento de chame* 

Usa ao bem pOI>ee - UBP 
Oubtn passivos 


Airvoj Tassiicadaa como rnanbdo* para «ma* 


44 961 


614 483 Pás» 


B retaoonados e asvos mantidos para «nc* 


Nto cvtxAarr# 

Real-rtvaí • wngo prazo 
Panes re*aoonaoa» 

OapúMos »idKjs:s 

Imposto d» ronda e contnbuiçAo social ditendc» 
-routo* » rvctftem 


Míocarcunme 


20(c» 

19(6) 


7.1» 

53293 


Outros ativos 


2.345 879 
72 771 
6 050 
96 037 

44 806 


Partes rwaaonad» 


Use do oam DutWx UBP 
Outros pas*a«» 


imobczado 

ntonçlvra 


236.765 
1890 512 
121535 


2 548 63? 2004 492 


2565.543 

2 340 

1607 976 ToWdopasWO 
194 176 PemmôruofcquWo 
Capto* sooal 
Resarvs oa<a « 


Ações em tsaoumna 
Aáuues 0» »v»k»ç*o pewrNXüai 
To» do ptenmOnio fej^o 

3 338 704 5 18* 5 16 Tat* dc passeno e paormámo lídudo 

As nau eij»c»-ivis ■-* Aotrvn.tTruçAo Uo pane integrar** dw damonciraíôeí trancam 

r -L7T^7r A i j v' . -iiiiü i -3 ! ; J ii-''E- i - . . i ia i i - i -- ■ ! !, ■ . '■ i ii i‘t' 

Reserva» da lucro» 




_ 

Neta 

2914 

2013 

18 

114 C77 

96263 


141016 

65 419 


32 *99 

30 166 


5032 
21 663 

37 608 

13 

42035 

177.750 


7 026 

37 100 

21 


24.859 

22 

15 476 

19 749 


379 0*5 

560 93* 

, 32 

434 011 



813.057 

560 934 

18 

178 160 

240 065 

13 

33 930 

1 

20 

ISO 282 

137.979 

19(6) 

63 165 


21 


398.S2? 

22 

19*35 

2V660 


*9* 992 

7SB.230 


1 306 0*9 

1 359.16* 

23 

639 559 

2032 231 


79*676 

649.649 


595*54 

1-273 427 


966 

(130 120 ) 
167 


2 030.655 

3 825.354 

_ 

3.336.704 

S 18 *. 5 18 


2014 


dos serviço* prestados 
Custo doa produto» ««ndido» e 
Lucro bruto 

Recortas Idespesas) oparscMnais 

Com vonoes 

liersis e aarrvnisVaeves 

Ou-za* recenas ooataoorars Itauicas 


sonrtços presudo» 


24 2.0*3638 1983 301 

5t f1.307589) 11 236,13* i 


(223114* 
(36 513) 


(198 9/; I 
(55 3CKI 


Luc-o ope’acionei entes das per-lcipeçdes 
•ocletirles e do -esoftado ftnarcebo 
Resultado de participações soctetartas 


i 1*7 289 164 .66 I 

(13ÍÍ3Ü (89 4« I 


143.9*9) _ _ . 


Recenas flrvanceiras 
Despes»» snanceiras 
•.'onaçôas camtK»s tqudas 


Lucro an»*s do imposto de renda e da 
contrlDuiçâo social 

Srpoato de rerda a cortrlbu.çlo social 


íi 382 110.40 

(152.995) (89 34li 

t3-.330j .. 1 3 61( 1 

(135.963} 15 45 


*54 118 . 


(126 15; 

(4i * n 


Quenédaoe m«4a pondera Cá de ações 
Lucro llqu-do 5te«o e dAjido por jção - RJ 


318 900 48* fC 

30 824 502 31 150 14 
0.0103 0.015 


As nece» a<p*cativ3t da Adnvnlsoaçôo sao parte ntegreme 

i t»i« J., a"ií1 '^T'L 


r». -f; .r.L.:- /.u‘»ti». 


Reserva para 
Capitai incentivo# 

txu< 8 » cal» 


Outro» componentes do rasultadc abranganta HquMo de 

_ imposta de rend» a eontrtbolçio social do axtcclcio 
J que nic serio reciaeeldcadoe para o resultado 

Re-nensuraçaas com benefícios to aporwaniador,» 
Outro» componente» do resultado abranger*» do 


Ajustes de _ 

Lucroe Ações em avanaçso Ratnmôolo ^ otl , ^ Taíautlailrn abrangente do axarcklo 
Laja! Ratançio acumulado» Iwoatria patrimonial "— 


319 699 4fi£ 71 


Em 1* da Janeiro de 2013 
Talai do resultado abrangente flo asenjeio 

LucroiH^ado do osa^ldo 

Oi/ms componaniat do remedo aomngw* -)c exertíac 
Toul do resultado abranoere# do eaende» 

Total d» contribuiçõas doa eclonista» • di«mbutç6ae 
ao» acterõstas 

AoniSiÇâo de açflec de nfto Controls»draes mantides 
em tasourana 
AurnerNo de cap«< sooal 


125.912 897 199 


187 


I., •■.ti.lrualluljirt.iã.a— 


r -it- -.4iAlISS?n 


«a as 


1(v) 
23 la] 


Ruae de cafre dae atividade* operactena* 
Lucro antas a© imposto da renda a da 
ecntrlboiçia eocáal C 

( 130120 } ajusles para moonaliaf o Licro ao csioa 

prpver.Bnte im «rvidades aperoaona* 


424 118 656 18 


Aplicações faumene» 

Conta» a rocaber da ctemee - 


t»«Hiioi a recLpnrar 

mpcMo do «onda o conTttxnçôo soo»i 


37.198 
69.431 
237 891 

Õ0 249 


36819 


155258 
85 456 

207 191 
70.099 
9510 
32 481 


569 522 


Aiivos cfeisiftcadca como man&lo» para «mda 


Nio orebarr# 

RBal- 28 vai a longo prazo 


OapdMoa »ilpcJé;s 

Imposto to wnda « contrbmçAO social ditendo» 
'«tkjioi s rociçjerar 


20 (C) 

19 (b) 


90.824 

31 589 


2.345 879 
72 771 
6 050 
96 037 
44 806 


unot)»:.z»do 

ritanglvM 


236765 

1890.612 

121&3S 


2 565.543 

^ 2340 


5 248 63? 200*492 
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Em 1* da Janeiro de 2013 
Talai de resulta 

Lucro UQiaúo do «Mfcldo 

Oi/ro* cnmponanies do raWado aorangen:* dc exercloc 
Total do resultaoo abrangem* do eaercic» 

Total d» contnbutçõas doa adorWstat e dismbuiçòM 




V» 

0 

forwnbw 


141016 

85 419 

Safckrra c anca*goa ux»as 


32*99 

30186 

Imposto de ranoa « cnntnbucic SOB* 


5032 


Trtwtos «*«too 8 ie« 


21663 

37 608 

Dividendos a pagar 

13 

42 015 

177.750 

Ao-antamento de clienies 


7 026 

87 100 

Uso do be«-i POWCC - UBP 

21 


24.859 

OuSíb paswos 

22 

15*76 




379 0*5 

560 934 

Paswos rsiaoonado» e «v» manUdOS para venda K _ 

434 011 




813.057 

560 934 

N 80 rarrxtenia 




Errpresbrnos a Snaroamantos 

18 

176160 

240 065 


13 

13 930 


! Provisões 

20 

180 282 

137.979 

-nposto om ranca a coníntxeç*^ dterato* 

19 (b> 

83165 


Use do Detr. pubitoc UBP 

21 




22 

19*35 

21-660 



494 992 

79B.230 

5 Total do passivo 


1 308 0*9 

1 359.164 

, PammôiMO squtoo 






639 559 

2032 231 



7B4 676 

«49.6*9 

Reservas d» «uaos 


595 454 

1-273 427 

Ações em tesourara 



{130 120) 

Afuvies oa avswçte patnraorsai 




To» do patnmõn* ?*q^3o 


2 030.6S5 


i To» dc paxuro e pammOmo Mqudo 


3.336.704 


pana iniegranta da* damonesrações fcuwam 



-1 

Rasavas aa lucro» 






Ajustas d» 



Açõas am 

ava taç*n 


fsoais Laga! Ratançio acumulados 

tesourar-a patrl-ronai 

"VO* 

*«516 125.912 697 199 



3.541 662 


do* serviço* prestados 

Custo doa pnxJuhv» ^ndido» e ooa sonnços prestado» 
Lucro bruto 

Recortas (daapasaa* oper»ei=n»is 

Com voncís 

Caran e aarrvnBlrativas 

0u7a* íeoanas operaaonws iraucas 


Lue-o ope’acionai antas das partkipaçòaa 
socletirlas a do rasoJLedo flnarc**ro 
Resultado de partícipaçôas «octeurtas 


Resultado financalro 6quMo 


Despa*»» ssanceiras 
'.'anafes cambi»*. £«*u*Ja» 


Lucra an#*s do imposto d» rand» a da 
contrlDuiçAo social 

Imposto da renda a con*Hbu-ç8o social 


736 369 

730 i*« 

(223114) 
(56 513) 
1*7 289 

(198 97; 
(S5 3CK I 
164 .K 1 

(132339) 

(89 40Í) 

634.030 

64073 


25382 

(152.995) 

(3330} 

(135963} 

110-40 

(8934' 

15*5 

424 118 

656 18 

(112.211) 

6993 

(13615; 

(4147Í 


Quarádaãe métia ponderada de ações 
Lucre llqu-do bteco a dJuido por açâo - RJ 

A* nota» e*p»cativ3s da AdmeiWreçfto s4o part» «egrante 
das oemorsiraçõns Gnanee«ras 

I «»;• j*A - 


318900 48* fC‘ 

30 824.205 11 150 14 1 
0.0103 0.015 


íT-í 5 ü.. i - ’ • 1 1 1 ' ft> r ‘' 

nii £ 'iThiiinifvt— 


TTrrrr 


Outros cnmportantas do rasultadc abranganta MquMo d* 
■nposte da renda a contnbulçio social do aaaccick» 


RomensiraçOes com banef.oos de aponsamadona 
Outros componente» do resultado abranganta ao 


319 699 4fi£ 7J 


167 


-?rrar 
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Aquisição de açOes de nAo oontrotadaras mamidas 
em («sourana 
Aumento de wpí* sooal 
naaHnaçáo do lucro liquido do aaercicio 
ConiLiuiç*© de res««v* para moentnos r*ca*s» 

Consbfuiçâo do rasorva log»!» 

Ontoondoi diMberadoo (RJ 0.002 por açdo* J 

RmençAc de lucro» 

Total d* ocrwltxitçoos Ooa actonlstes a «srta^ões oaoni«a» 
Cm 31 de eatambre de 2013 


1(v> 
Z3 (•] 


(164J29) 
(24 430) 
(74.962J 
(224.886} 


160 013 24 417 254 886 «488 607} 1^30 '2C') _ 


Em 1* de Janeiro de 2014 
Toiai do resultado abrargenl# do etorcJciO 

Lucro liqiado do «aerctoáo 

Outro» componentes do rasubado abrangem» do ««aroloo 
ToM do rasultado atyangenla do azares» 

Toiai da contribuições do» acionlota* e dlstrtbuiçéa» 
sos »cronistas 

Aflu uçdo da ações de nfco oortnsadora* mantda* 
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_J49 649 151. 3*2 1,1.22 085 _ r ._ ^130120J _ 

6*9 6*9 151 3*2 1 122 065 _ 0»-^») _ 


Fiuxc de caixa daa atividade* operocwnai* 

Lucro antas 4o -mposto de renda e da 
contrlbuiçko aoctel C 

(13(1120} Ajides pma «acono1«af o lucro ao csuxa feq**Jo 
prorar.tfnte da* ai«v*dade* opereaon*.* 
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424 118 656 1 » 


(2050821 
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a 17 96.2» 

25 26 859 

25 (31 202) 

15 *3 949 

»(b) 9.35* 

I (b) 4774 

106071 
16236 


64 33 

193 1 
(4.17 ) 


(1571) 
43.23 ( 
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637 941 839 46 1 
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Conias »n 
Estoques 

Trfcmir* a «eojperar 


123 853 437 53 I 

6 641 (2 812 J 

(34 974) 

5 096 (18.90!) 
35166 10 63) 


Red»*^o de capoi 

Cancdamerto de ações cm lewurane 
Reduç*o dp catxtti social • Os8o patáai da atM» 
Des' nação do lucro liquido do exerocio 
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1« 
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23(») 
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145 027 

TEOR DEINTÊRNEJ 

23 (b) (5122Z2) 

23 (a) 29161 (29.161) 


(145027) 
(5 7*1, 
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234) 


Oumwaevas 
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Sal mo* e eoca«gc* soesais 
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Contes a paga» a ouiros passrvos 
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Caixa líquido provaniante das atMdaaas op^cionals 
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2 313 
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726 971 . . 
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» 137 156} (1313 
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V OTORANTIM CIMEN TO S N/NE S.A: 

CNPJ/MF N° 10.656.452/0001-80 . * 

NIRE 26300031639 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE 2016 

1. HQ RARip E LOCAI : às 9:00 horas, na sede socai da Companhia localizada na 
Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Madre de Deus, n° 27 bairro do 
Recife, CEP 50030-906. 


2. CON VOCAÇÃO : Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia. 

3. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas lançadas no livro "Presença de Acionistas". 

4- ÊOMPOSICÃO_DA_MESA: os trabalhos foram presididos pelo Sr. Alexandre 
Roncon Garcez de Lencastre, Presidente; e Sr. Osvaldo Ayres Filho, Secretário. 

5. OR DEM D0 DIA . Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos 
sohctando a leitura da Ordem do Dia com o seguinte teor: (i) aprovar o aumento dó 

o do Ita? 7 reS , P ! Ct,V ° B0 ' et,m ^ SUbSCnÇâ0 ' 00 3pr0Var a a, ^o do artigo 
... tUt ° S0C,al da Companhia ' a fim de expressar o novo valor do capital social- 
("■) ree.eger os administradores da Companhia, cujo mandato terá vigência de 19 

aos rnemh' 0 ^ ^ ^ ^ feVereír ° ^ 2 ° 1?: ( ‘ V) atnbuir remuneração mensal 

aos membros da Diretoria. 

«• O EUBERAÇPES Submetidos os assuntos constantes da ordem do d,a a 

ZZZ ‘‘ * P ° iS ' 4 “ Pre “ nteS - 0 «'» *» legalmente 

impedidos e por unanimidade, deliberaram: (i, Aprovar o aumento do capital soca, 

o vaio, de M «0.000.000.00 (cem milhões de reais,, mediante a emissão de 

.300.12, („m milhão, trezentas . nove mil, cento e vinte e um») ações ordinárias 

m ~ d '*° “ P '“' S “ ial M BS 039.559.360,24 (seiscentos e trinta e nove 
milhoes, quinhentos e cinquenta e nove mil. trezentos e sesserta reais e vinte e 

Iir ’• Mra RS 739 ' 5!936 °' 24 <««««« e trinta e nove m„bL 
quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta reais e vinte e g u„,o 

Votorantimtarnentos S A 
Divisão Jurídica 

P 



P£ 


3636 4aWB • Bero3l3 °“• 

Cod.go òe Autentjcaçéo 1 185 C069 E7D2 1614 

Junta Comercia' de Pernambuco 

*<u en .CHdaOe http /.wvew jvceoe pc gov bi/novooae/chancéwj^itat dsc’ctJ*lltóC069F7Q216l4 

DorA55.rsJOn m»- Orne.: _ _ ... __ . . . _ 


cnb.n.. VP 2200 2 a« 24.ca.-m, 


CHANCELA DIGITAL 

NlR£ 2$ J 0033 iç J a 

*’ rr? ,OCOL ° 'Z-tK^TT-J PROror.CXAOO 14J 2016M44J. 

V A-ROurVAMEMO 20159*7>77? ARQUIVADO lAOOOtê II 18 II 
FMObíSA VOTORAN-rw CIMEK70S M-ttfc SA 


.. . —■ - . .. . w.. r» roc ^ * 

1 - 1 c, ~’" ~ ctae.^m.—ttc.iie»» 


■B 


Certidão CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DE INTERNET (0233234) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 192 






























































Página 0003 


SOB N* 20169471772 s , y/íPj 

Protocolo 16/947177-2 

ANOBÉ AVR 6 S BEZERRA DA COSTA 
SECRETARIO-GERAL__ 


ED p„.» 26 3 0003163 9 

~ AK - ••««« H ' N • 


pe 

tm ^;*ctí«í»c I 


Documento disponibilizado a 031 636 484-36 - Beroaklo Caetano da Silva 

Data - 16/3/2016 1118 11 

Código de Autenticação 1185 C069 E7D2 1614 

lCS££3^S5S38£l* oo» B/oo.odAtóhanc®»^ «p^tlSSCOeSEIDaiStA 

Dacumomo A»yw4o (X» »»>»' 0^ M? 2?00-? M 2*0&2011 »* "««« » * <>»««« Pulfroí 


CHANCELA DIGITAL 

NIRE 26 3 0003183-9 

W PROTOCOLO 16*47177-3 PROTOCOLADO 1*3301608 «32 
H- ARQUIVAMENTO 2016&47177? ARQUIVADO 163201*11 «11 
tMPR ESA vOTORANTR* CIMENT06 N.NE Sf A 

1 CP &a»l »m .Ajor cornotrX 6 C n‘32 de 11.OftTOQI - Ari?* 



Certidão CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DE INTERNET (0233234) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 193 

























Pagina 0004 


▼ 


Votorantim 

Cimentos 


’ • • • • ♦ w 

centavos). O valor patrimonial das ações a serem subscritas e integralizadas 
mediante este aumento, apurado em 30/11/2015, é de R$76,33713^30457^1.2.£> 
aumento do capital social ora aprovado será feito mediante subscrição, p3Ja’açtonij(à 
VOTORANTIM CIMENTOS S.A., de 1.309.121 (um milhão, trezentas e , ncwe mil, 
cento e vinte e uma) ações ordináras, no valor total de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), a serem integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional. 
Fica aprovado, ainda, o respectivo Boletim de Subscrição, tendo o outro acionista 
renunciado ao direito de preferência que lhe cabe na subscrição, efetivando-se, desde 
logo, o referido aumento (art. 170 da Lei n.o 6.404/76); (ii) Aprovar a alteração, por 
consequência, do caput do artigo 5 o do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar com a seguinte nova redação: "Artigo 5 o - O capital social subscrito e 
integralizado da Companhia é de R$ 739.559.360,24 (setecentos e trinta e nove 
milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sesienta reais e vinte e 
quatro centavos), dividido em 25.965.655 (vinte e cinco milhões, novecentos e 
sessenta e cinco mH, seiscentos e cinquenta e cinco) ações ordinárias, 6.086 (seis 
mil e oitenta e seis) ações preferenciais da classe "A~ e 5.333.208 (cinco milhões, 
trezentas e trinta e três mil e duzentas e oito) ações preferenciais da classe ”6" 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal (iii) Reeleger, cujo mandato 
terá vigência de 19 de fevereiro de 2016 até 19 de fevereiro de 2017, mas devendo 
permanecer em seus cargos até a eleição dos substitutos ou renovação dos 
mandatos, os Srs. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre português, casado, 
engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE n° 
V418959-G, inscrito no CPF/MF sob o n° 231.629.148-17, para o cargo de Diretor 
Presidente; Lorival Nogueira Luz Júnior, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.580.434-7 - SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o n.° 678.741.266-53, para o cargo de Diretor Vice-Presidente, 
Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 24.513.504-2, inscrito no CPF/MF sob o n° 268.187.178- 
61, para o cargo de Diretor sem designação específica; e Maurício Parolin 
Russomanno, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 22.689.534-8, inscrito no CPF/MF sob o n° 273.539.938-98, para 
o cargo de Diretor sem designação específica, todos com escritório na Cidade do 
Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Madre de Deus, n° 27, bi rro do Recife, CEP 
50030-906; (iv) atribuir remuneração mensal aos membros da Diretoria de acordo 
com os lançamentos a serem feitos, incluídos os benefícios disponíveis e as verbas 
de representação. Por motivos de ordem pessoal, os diretores eleitos renunciaram à 
remuneração fixada. ffi l 
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VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A.. 


CNP J/MF N° 10.656.452/0001-80 
NIRE 26300031639 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE 2016 


BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

do aumento do capital social da Companhia, de R$ 639.559.360,24 (seiscentos e trinta 
e nove milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta reais e 
vinte e quatro centavos), para R$ 739.559.360,24 (setecentos e trinta e nove 
milhões, quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta reais e vinte e 
quatro centavos), conforme deliberado e aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 15 de fevereiro de 2016, mediante a emissão de 1.309.121 (um milhão, 
trezentas e nove mil, cento e vinte e uma) novas ações ordinárias nominativas, no valor 
patrimonial de R$ 76,3871330457612, apurado em 30/11/2015, a serem integralizadas da 
forma abaixo descrita: 


ACIONISTAS 


VOTORANTIM CIMENTOS 

S.A., pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na 
Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, n° 1996, 12° 

andar, conjunto 122, bairro 
Vila Olímpia, CEP 04547- 
006, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 01.637.895/0001- 
32, com seus Estatuto Social 
arquivado na Junta 
Comercial do Estado de São 
Paulo ("JUCESP") sob o 
NIRE 35300370554, 

representada pelo Sr. 
Lorival Nogueira Luz 
Júnior, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, 
portador da Cédula de 
Identidade RG n° 
22.580.434-7 - SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF sob o n° 
678.741.266-53 e Sr. 
Alexandre Silva 

D^mbrósio, brasileiro, 


No DE AÇOES 


1.309.121 

ações 

ordinárias. 


VALOR POR AÇÃO EM R$ 


Valor Patrimonial de 
R$76,3871330457612, 
apurado em 30/11/2015 


VALOR TOTAL DA 
SUBSCRIÇÃO EM R$ 


R$ 100.000.000,00 
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casado, advogado, portador 
da Cédula de Identidade RG 
n° 7.124.595-9 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF sob n° 

1 042.170.338-50, ambos 
com endereço comercial na 
Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, n° 1996, 120 
andar, conjunto 122, bairro 
Vila Olímpia, CEP 04547- 
■ 006. 


í total 


1.309.121 


R$76,3871330457612 
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TERMO DE POSSE 

Alexandre Roncon Garcez de Lencastre português, casado, engenheiro 
mecânico, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE n° V418959-G 
inscrito no CPF/MF sob o n° 231.629.148-17, com escritório na Cidade do Recife! 
Estado de Pernambuco, na Rua Madre de Deus, n° 27, bairro do Recife, CEP 50030- 
906, por meio da assinatura do presente termo, toma posse do cargo de Diretor 
Presidente da VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A., para o qual foi eleito em 
Assembleia Geral Extraordinário realizada em 15 de fevereiro de 2016, com mandato 
de 1 (um) ano, a contar de 19 de fevereiro de 2016, mas devendo permanecer em 
seu cargo até a eleição do substituto. 

O Diretor, ora investido, declara sob as penas da lei e nos termos dos artigos 146 e 
147 da Lei n° 6.404/76: 


(i) 


00 


(iii) 


(iv) 


Não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fe pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 6 1° 
do art. 147 da Lei n° 6.404/76; 

Atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3° do art 147 
da Lei n° 6.404/76; 

Não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 
companhia, e nao tem, nem representa, interesse conflitante com o da 
mesma, na forma dos incisos I e II do § 3° do art. 147 da Lei n° 6.404/76; 

Que o domicílio indicado para o recebimento de citações e intimações em 
processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão é o da Rua 
Gomes de Carvalho n° 1996, 12° pavimento, conjunto 122, na Capital do 
Es.ado de Sao Paulo, o qual somente poderá ser alterado mediante 
comunicação a Companhia. 


Recife/PE,.15 de fevereiro de 2016. 


D 
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Alexandre Roncon Garcez de Lencastre 

Diretor 
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VOT ORANTIM CIMENTOS n/NE S.A. 


CNPJ/MF N° 10.656.452/0001-80 
NIRE 26300031639 


TERMO DE POSSE 

Cédula de1denUdatíe 0 RG b no S 24 snlof? adm, " istrador de empresas, portador da 
6., com escritóriona Gd.de £S 

Deus, no 27, bairro do Recife CEP 50030 QOfi nS Pernamb uco, na Rua Madre de 
termo, toma posse do cargo de Diretor da VOTORATO^aMENros^/NE S 

devendo permaní“ * ^ * 

?4?2&~m 5/& d ' dara S ° b “ *■ “ • "« «tmos dos artigos 146 e 


(i) 


(«> 


prevaricação P ° r ^ aspec ' a1, 0J condenado po, crime falimentar de 

Jopular a^pK°c!Ii?^ 0 J 0 H CUSSã0 ' PeCU,ato ' COntra a econo ' m ' a 

que temporaíamente U JSt 1“° ^ 01,1,1081 que vede - a '" da 
do art. 147 ca Lei n o é. 404/76° PUbl ' C0S ' como previsto no § io 

í?L n e?no O 6 r 4 q 04/^6; de " ,bada eStabelec ' d ° Pe'o § 3° do art. 147 


<m C^nSÍTnYolTT^r C0S . Sa Ser concorrente da 

mesma, na forma dos incisos I e II dtfjV- ^leiTa 6.404/7? 


(iv) 


processos administrativos^ judiciafe relativos 06 e mtima Ç ões em 
Gomes de Carvalho n° 199& J i ?o „! 1 ° S a aCos de gestão é o da Rua 

Estado de São Paulo o L] 122 ' na Cap.tal do 

comunicação á Companhia. Poderá ser alterado mediante 


Recife/PE, 15 de fevereiro de?2016 
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TERMO DE POSSE 


Lonval Nogueira Luz Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.580.434-7 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o n.° 678.741.266-53, com escritório na Cidade do Recife, Estado de 
Pernambuco, na Rua Madre de Deus, n° 27, bairro do Recife, CEP 50030-906, por 
meio da assinatura do presente termo, toma posse do cargo de Diretor Vice 
Presidente da VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A., para o qual foi eleito em 
Assembleia Geral Extraordinário realizada em 15 de fevereiro de 2016, com mandato 
de 1 (um) ano, a contar de 19 de fevereiro de 2016, mas devendo permanecer em 
seu cargo até a eleição do substituto. 


O Diretor, ora investido, declara sob as penas da lei e nos termos dos artiqos 146 e 
147 da Lei n° 6.404/76: 


(i) Não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 8 1° 
do art. 147 da Lei n° 6.404/76; 

(ii) Atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 5 3° do art 147 
da Lei n° 6.404/76; 

(iii) Não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 

Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da 
mesma, na forma dos incisos I e II do § 3 o do.art. 147 da Lei n° 6.404/76' 
e ' 


(iv) 


Que o domicílio indicado para o recebimento de citações e intimações em 
processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão é o da Rua 

rT rv m M — I L— r\ 4 /Nr» r - A / 1 


Gomes de Carvalho n° 1996 
Estado de São Paulo, o q 
comunicação à Companhia 
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termo de posse 


portador da Cédula . engenheiro de produção, 

273.539.938-98, com escritório na Cí/I.h d escrito no CPF/MF sob o n° 

Madre de Deus, n° 27, bairro do Recife ^EP 50030 <5?*° 06 Pernambuco ' na Rua 
presente termo, toma posse do carao rí* ni 5 f 0030 * 906 ' P° r meio da assinatura do 
S.A., para o qual foi eleito em Assembleia Gerai St™ 1 ?™"™ CIMENT0S N/NE 
fevere.ro de 2016, com mandato de 1 íumLnn Extr ,. aordinano balizada em 15 de 

mas devendo permanecer em seu cargo até a éleiçíodo sukltutt"^ ^ 2 ° 16 ' 


147 da Lei n° 6.404/76:' deC ' ara SOb as penas da 'ei e nos termos dos artigos 146 e 


(i) 


(ü) 


prevanc a açJo Pe pé d - 0 a P o°u fa, ' mentar ' de 

f -mar:: : e rs 

do art. 147 da Lei n° 6.404/76- 9 P ,C0S ' como Previsto no § 1 ° 


da Lei n° 6.404/76; ^ reputaçao ll,bada estabelecido pelo § 3° do art. 147 


(iii) 


Sm “: e COnsider ada concorrente da 

mesma, na forma dos incisos , 


(iv) 


processos f açôes e mtimações em 

comunicação á Companhi^-^^^^\ - era ser a,te rado mediante 


Recife/ 


de fevereiro de 20lfe. 

y< — ' - -o -® 


Maurício Parolin Russomanno 

Diretor 
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Votorantim Energia 

Av. Eusébio Matoso. 1375 i 5“ andar 
05423-180 I São Paulo SP 


www.votorantim.com.br 


Ilustríssima Senhora Márcia Cristina Telles de Araújo Lima, Diretora Geral 
do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA 


Processo INEMA n° 2009-001615/TEC/LO-0017 


VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. ("VC"), com sede na Rua Madre de 
Deus, n° 27, Recife, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob n° 10.656.452/0001-80, 
por seus advogados (does. n° 1/4), vem respeitosa e tempestivamente à 
presença de Vossa Senhoria, em atendimento à Notificação do INEMA n° 2016- 
007850/TEC/NOT-1754, manifestar-se acerca do parecer pelo indeferimento de 
autorização emitido pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade ("ICMBio") através do Ofício n° 110/2016-CR7/ICMBÍO, nos 
termos que seguem abaixo. 
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I. HISTÓRICO DOS FATOS - A UHE PEDRA DO CAVALO E A RESERVA 
EXTRATIVISTA BAÍA DO IGUAPE 

1. No âmbito de Plano de Valorização dos Recursos Hídricos da Bacia do Rio 
Paraguaçu, a barragem da Pedra do Cavalo foi concebida pelo Governo da Bahia 
na década de 1970 com a finalidade de aproveitamento para abastecimento 
público, irrigação, geração de energia elétrica, controle das cheias nas cidades 
históricas de Cachoeira e São Félix, pesca e p.scicultura, navegação e 
preservação dos recursos naturais. 

2. A formação do reservatório, com a implantação da barragem, permanece 
ainda hoje atendendo também às demandas de abastecimento público, em 
especial para a população da Região Metropolitana de Salvador, sob os cuidados 
da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. ("EMBASA"). 

3. À jusante da barragem da Pedra do Cavalo, em 11.8.2000, foi criada por 
Decreto Presidencial a Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape ("RESEX"), 
tendo por objetivo "garantir a exploração autossustentável e a conservação dos 
recursos naturais renováveis tradicionalmente utilizados pela população 
extrativista da área" e atualmente gerida pelo ICMBio. 

4. Em 19.11.2001, a VC adquiriu em leilão o direito de uso de bem público 
para a geração de energia nesta mesma barragem, cc m a instalação de duas 
turbinas, cada uma com 82,65 MW de potência, vazão mínima de 40 m 3 /s e 
vazão máxima de 80 m 3 /s. 

Alem da geração de energia para a região, o projeto da UHE manteve por 
objetivo também a regularização da vazão, evitando a brusca variação e 
inundações das cidades históricas a jusante. Não só, mas a análise energética 
do aproveitamento hidrelétrico obedeceu as premissas de que o reservatório já 
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era utilizado para abastecimento público e também de que já havia a previsão 
de uso para a irrigação. 

6. O Edital de Leilão n° 04/2001-ANEEL ("Edital") e o Contrato de Concessão 
n° 19/2002 (doc. n° 5) assinado em decorrência do leilão em que a VC sagrou- 
se vencedora, estabeleceram em definitivo todas as características técnicas já 
antecipadas em licitação, determinando que a construção e o aproveitamento 
energético fossem realizados de acordo com os Estudos de Viabilidade aprovados 
por meio do Despacho ANEEL n° 521/2001 e publicados na edição de 8.8.2001 
do Diário Oficial da União. 

7. O Termo de Ajuste para Licitação da UHE Pedra do Cavalo, anexo ao 
Edital, estabeleceu ainda condicionantes para a implantação do 
empreendimento, determinando que o concessionário de geração seria o 
responsável pela operação e manutenção da Tomada D'Água, Condutos 
Forçados, Casa de Força, Canal de Fuga, vertedouro e demais elementos 
componentes do barramento. O Termo de Ajuste esclareceu ainda que, por ser 
de propriedade do Governo da Bahia, a barragem de Pedra do Cavalo teria seu 
reservatório e seu entorno sob sua responsabilidade, a ser gerido pelo órgão 
competente. 

8. Referido Termo de Ajuste estabeleceu ainda a garantia de vazões prioritárias 
para abastecimento da Região Metropolitana de Salvador, Feira de Santana, 
Zona Fumageira e demais localidades abastecidas pelo reservatório. 

8. Considerando-se £Q a já consolidada implantação anterior da barragem 
da Pedra do Cavalo; £íü a ausência de significativo impacto ambiental adicional 
a ser causado pela implantação das duas turbinas na barragem pré-existente; e 
IÜÜ a inexistência de alternativa locacional, dado que a barragem já havia sido 
ali instalada e mantinha sua operação pelos órgãos do governo estadual, o 
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Centro de Recursos Ambientais ("CRA"), órgão ambiental do Estado da Bahia à 
época e ora sucedido por este D. INEMA, corretamente dispensou o 
empreendimento da exigência de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental 
e Relatório de Impacto Ambiental ("EIA/RIMA") através do Ofício DIRCO n° 
03/2004 (doc. n° 6). 

Nos termos de referido Ofício, o CRA entendeu que o Estudo Ambiental, e 
na° 0 EíA/RIMA, seria o " documento técnico hábil previsto na Resolução 
CONAMA n° 237/97, apropriado à situação e ao tipo de empreendimento 
proposto pela VOTORANTIM, ou seja, a UHE", bem como que " todas as 
pende noas técnicas estão sendo monitoradas e/ou estudadas nos 15 programas 
ambientais da Licença de Implantação". Com isso, a VC devidamente elaborou 
o Estudo Ambiental necessário, cujas cópias já constam dos presentes autos, 

justamente por terem fundamento o licenciamento ambiental de instalação do 
empreendimento. 

10. Estabelecidas as condicionantes e os programas ambientais adequados ao 
empreendimento e emitidas as devidas Licenças de Instalação e de Operação, a 
UHE Pedra do Cavalo vem regularmente operando desde 7.1.2005, ora 
encontrando-se sob o presente processo de renove ção de sua Licença de 
Operação. 

11. Ocorre que, não obstante o adequado cumprimento de todas as 
determinações emitidas por este D. órgão ambiental e seus antecessores legais, 
a VC defronta-se com manifestação do ICMBio contrária à renovação de sua 
Licença de Operação, conforme se depreende do Ofício n° 110/2016- 
CR7/ICMBÍO, do Parecer Técnico ICMBio n° 01/2016 e do Memorando n° 
78/2016/CR7/ICMBÍO. Em síntese, alega o ICMBio que: 
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(i) o licenciamento da UHE deveria ocorrer em conjunto com o licenciamento 
ambiental da barragem, por constituírem um complexo multifuncional; 

(ii) a autorização do órgão gestor da RESEX seria condição necessária para o 
INEMA emitir a renovação da Licença de Operação da UHE; 

(iii) a UHE teria gerado impactos negativos à RESEX, em virtude de sua vazão 
operacional supostamente ter afetado a salinidade da Baía do Iguape; e 

(iv) os estudos ambientais e os planos de operação relativos à UHE seriam 
insuficientes para preservar as condições ambientais adequadas da RESEX. 

12. No entanto, como ora a VC passa a demonstrar, não assiste razão ao 
ICMBio, de modo que se afigura infundada a negativa daquele Órgão ao conceder 
autorização à UHE Pedra do Cavalo. 

II. A AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS TÉCNICO E JURÍDICO DO 
ENTENDIMENTO EXARADO PELO ICMBio 

(i) o licenciamento da UHE e da barragem da Pedra do Cavalo 

13. Como é de conhecimento de V.Sa., a barragem teve sua implantação 
iniciada na década de 1970 e finalizada, com consequente operação iniciada, em 
1985. A formação do reservatório, portanto, ocorreu mais de 20 anos antes do 
início da operação da UHE, voltando-se ao abastecimento público do Município 
de Salvador, região metropolitana e Municípios do Recôncavo Baiano, além do 
controle das enchentes nos Municípios de Cachoeira e São Félix. 

14. À época, anterior à publicação da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
Federal n° 6.938/81) e à Resolução CONAMA n° 01/86 (a qual estabelece as 
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diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental dos empreendimentos), 
a implantação da barragem ocorreu em conformidê de com a legislação então 
vigente, sem processo formal de licenciamento ambiental e sem a elaboração de 


EIA/RIMA por sua operadora. 


15. Com a decisão pelo aproveitamento hidrelétrico da barragem para 
atendimento ao interesse público, já nos anos de 2001 e 2002, todos os 
procedimentos legais e técnicos necessários ao licenciamento ambiental foram 
estritamente seguidos, seja pelos órgãos públicos (ANEEL, CRA, CEPRAM, etc.), 
seja pela VC, após a assinatura do Contrato de Concessão n° 19/2002. 

16. Considerando que a formação do reservatório já se encontrava efetivada 
ha mais de 20 anos, bem como que a implantação da UHE não causaria 
significativo impacto ambiental adicional, mas sim capacitaria aos órgãos 
públicos um melhor controle sobre a hidrologia local, foi demandada a realização 
de Estudo Ambiental e não EIA/RIMA, como já acima mencionado, em completa 


conformidade com a legislação ambiental. 


17. De fato, o procedimento adotado possui fundamento normativo na 
Resolução CONAMA n° 06/87, a qual prevê em seu artigo 12, § 5 o , que "[pjara 
o empreendimento que entrou em operação anteriormente a 1° de fevereiro de 
1986, sua regularização se dará pela obtenção da LO sem a necessidade de 
apresentaçao de RIMA, mas com a concessionária encaminhando ao(s) órgão(s) 
estadual(ais) a descrição geral do empreendimento, a descrição do impacto 
ambiental provocado e as medidas de proteção adotadas ou em vias de adoção ". 

18. Considerando a estreita relação entre a barragem e a UHE, bem como que 
os impactos ambientais relevantes estavam todos associados à formação do 
reservatório, ocorrida antes de 1° de fevereiro de 1986, correto o entendimento 
do orgao ambiental estadual à época pela inexigibilidade de EIA/RIMA, nos 
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termos da Resolução CONAMA n° 06/87 acima transcrita. 

19. Comprovando este entendimento, no Estudo Ambiental elaborado no 
âmbito do licenciamento ambiental da UHE foi constatado que os efeitos da UHE 
seriam positivos, ao retornar o ambiente hidrológico a jusante do 
empreendimento mais próximo à condição anterior à implantação da barragem 
na década de 80, vez que aquele ambiente teria sofrido aumento da salinidade. 
Confira-se: 


"com base nas entrevistas realizadas nas áreas de amostragem, pode-se constatar 
que a partir da diminuição do fluxo de água do Rio Paraguaçu, com o fechamento 
daj&rgiqem d? Pçdra dg Çavalç, houve um decréscimo na quantidade de 
Reines comerciais pescados na área. Segundo os populares e as comunidades de 
pescadores, esse déficit da produção de pescado ocorreu desde as imediações da 
cidade de Cachoeira até aproximadamente a foz do Rio Paraguaçu, no município 
de Maragogipe, atribuindo-se a isso a mudança das características da água, como, 
por exemplo, g_aumento da_taxa de salinidade a lu sante da barragem 
[sendo que com a UHE] as espécies que vinham até essa área . em busca de 
plimçnto, abrigo ou para desovarem, tenderão a retomar " (página 5-154 do 
Estudo Ambiental). 


20. Com base neste Estudo, foram determinadas as condicionantes das 
Licenças de Implantação e de Operação da UHE, contando com Programas de 
Hidrologia, Geologia, Sedimentologia, Estudo de Vazões, Salinidade, Qualidade 
de Água, Comunidades Planctônicas e Bentônicas, Icbofauna e Manejo 
Pesqueiro. 


21. Em Agosto de 2009, já em trâmite este procedimento de renovação da 
Licença de Operação, foi elaborado novo estudo técnico, resultando no Relatório 
Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo (doc. n° 7). 
Referido Relatório, novamente comprovando a previsão deste D. órgão 
ambiental e seus antecessores quanto aos impactos da UHE Pedra do Cavalo, 
expressa que: 
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"após a entrada em operação da UHE Pedra do Cavalo, a vazão vertida foi 
minimizada para os períodos de pico chuvoso (...) Este, onr c, só^éum 
Êlê mento redutor de estrçssç ambiental, pois evio aporte de grandes 

Z l 2 2 m M ° ° S “ bem como que "o 

f S9 “ “ ““ <*> 'soai* é •»»■« o está dlretameote 

etaaonado a razão efluente do reservatório (...) podemos afirmar que a entiMa 
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6naE£‘i e *05 estudos de salm/dade Tão cotttutMentes”m”prése""ir âs 

»»> ütae * imponência mu/to 

g gg f^msnts poupo sm ML£5£SiS5£ua 
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22 . Ou seja, como se pode observar, enquanto a análise técnica da UHE 
encontra-se integralmente submetida a este D. INEMA e em estágio já de 
renovaçao de licenciamento, com constatações técniras próprias, não há nexo 
ou fundamento para integrá-la à eventual processo sobre implantação da 
barragem e/ou operação do reservatório por parte da Companhia de Engenharia 
Hidnca e de Saneamento da Bahia - CERB, Empresa Baiana de Saneamento - 
EMBASA ou qualquer órgão vinculado ao governo estadual. 


De fato, após a implantação do reservatório, a correlação entre a 
operaçao da barragem e da UHE devem ser analisadas por diferentes 
perspectivas, como os próprios estudos técnicos ambientais demonstram. 
Enquanto a EMBASA opera o reservatório visando ao abastecimento público da 
população atendida, a vc deve operar e manter a barragem e a UHE seguindo 
as regras e limites estabelecidos pelos órgãos ambiental, regulatório e de 
saneamento, visando aos interesses públicos de segurança de barragem e 
geraçao de energia, cujos impactos diferem da operação do primeiro. 

24^ Em outras palavras, não se pode confundir - como parece ter feito o 
ICMBio - o impacto ambiental causado entre as décadas de 70 e 80 com a 
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formação do reservatório, necessário à operação tanto da barragem, como da 
UHE, com a atual operação dos empreendimentos, que se dá por entidades 
distintas, e deve ser analisada pelo órgão ambiental como empreendimentos 
distintos, no âmbito de processos distintos perante os Órgãos competentes. 


25. Neste sentido, não há fundamento técnico e nem jurídico para vinculaçao 
do licenciamento ambiental da barragem e do reservatório, de propriedade do 
Estado da Bahia e cuja gestão é de responsabilidade delegada a este D. INEMA, 
com atendimento ao abastecimento público através da EMBASA, ao 
licenciamento ambiental da UHE, operada pela VC, como pretende o ICMBio. 

26. Por outro lado, independentemente do entendimento do ICMBio sobre o 
tema, fato é que não há razão para o sobrestamento da renovação da Licença 
de Operação da VC. Havendo qualquer pendência referente à implantação da 
barragem que este D. INEMA entenda pertinente tratar, deve-se demandar a 
respectiva solução do próprio Governo da Bahia, enquanto titular do ativo, em 
procedimento próprio e separado para tanto. 

(ii) a inexigibllidade de autorização do ICMBio para emissão da 
Licença de Operação renovada à UHE 


27. Alega o ICMBio que sua autorização seria condição necessária à emissão 
da Licença de Operação renovada à UHE Pedra do Cavalo. Assim o faz com 
pretenso fundamento no Artigo 36, § 3», da Lei Federal n» 9.985/2000, a qual 
dispõe: 


Art. 36. Nos rasos de i j~nri a mento ambiental ris gmprrentiimgntQS fe 
ci nnifiratlvo imoacto ambi ental, assim considerado pelo órqao ambien tal 

competente, c»™ fundamento em gstydo rte |mp^o 

r^nectivo rel» **-in - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoara 
Implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção 
Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

(...) 
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mbiental, (b) de empreendimentos de significativo impacto ambiental; (c) 

“7“ pel ° Ór95 ° a ~ competente; e (d) com fundamento em 
estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - ÜIA/RIMA. 


29. Relembre-se que, como jí acima demonstrado, a UHE Pedra do Cavalo 
6 cons,derada P al ° dfSâo ambiental competente, com base em EIA/RIMA 
como empreendimento de significativo Impacto ambiental. Como igualmente já 

aVsT r T 4 inPXiStênCia * *“ P arr| diental a Z 

EWRIMA da UHÍ. SG d uer foi determinada a elaboração de 

ada H Pa t a a 0 emPreendime " t0 - afasta " d °‘ «*». a aplicação do dispositivo 
acima sobretudo o parágrafo terceiro que prevê a autorização do órgão gestor 
da unidade de conservação. 


V ° ;r 50 ' SSO - a atual ^ulamentação sobre o tema, constante da 
Resolução CONAMA n» 428/2010 e da Instrução Normativa n° 07/2014 do 
proprio ICMBio, é expressa em determinar que, em casos como o da UHE Ped a 
do Cava,o. imp8e.se somente o envio de ciência ao órgão gestor da unidadl d" 
ervaçao possivelmente impactada, sem a submissão à processo de 
autorizaçao, observe-se (grifos nossos): 


BgOfattã fl CONAMA nüf»^- . r7 


que posMrnTfe^T/^dade e, de r Conservaçâo 
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Amortecimento (ZA), assim consitterí»dPS pelo órgão ambiental licenciador. 
com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 

de Impacto Ambiental fEIA/RIMA). só poderá ser concedido após autorização 
do órgão responsável pela administração da UC ou, no caso das Reservas 
Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável pela sua 
criação. 


(...) 


Art. 5 o Nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos não 
sujeitos a EIA/RIMA o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao 

áE.Qã-Q_resj_onsável pela administração da UC. quando o empreendimento: 

I - puder causar impacto direto em UC; 


Instrução Normativa ICMBio n° 07/2014 

Art. 28. O Instituto Chico Mendes considerar- se-á ciente do licenciamento 
ambiental de emPxeendimentos.aiLe_s_e^eniiuadram nos termos do art. 5° 

da Resolução CONAMA n° 428/2Q1Q, gu.amlQ.for comunicado pelo éraão 
licenciador quanto às seguintes informações : 

I - dados cadastrais do empreendimento (razão social e CNPJ ou nome e CPF do 
responsável pelo empreendimento e endereço para correspondência); 

II - tipo de licença ambiental (LP, LI, LO); 

m - unidades de conservação enquadradas nos casos previstos do art. 5 o da 
Resolução CONAMA n° 428/2010; 

IV - localização geográfica do empreendimento em relação às unidades de 
conservação; 

V - impactos potenciais às unidades de conservação, e 

VI - medidas para mitigar os impactos às unidades de conservação. 

Parágrafo único. As Informações acima devem ser protocoladas em Coordenação 
Regional ou na Sede do Instituto Chico Mendes antes da emissão da primeira 
licença, desde que concluídos os estudos. 

AA_29, Contribuições técnicas produzidas pelo Instituto Chico Mendes em 
cáSOS te ciência nãg terã<? Çflráter viRfiuIante, 

31. Patente pela regulamentação atual sobre o tema, portanto, que os 
empreendimentos não sujeitos à EIA/RIMA, como o foi a UHE Pedra do Cavalo, 
igualmente não se sujeitam à autorização por parte do ICMBio, mas sim apenas 
a dar-lhe ciência, nos termos do artigo 28 da Instrução Normativa n° 047/2014 
do próprio Instituto. 

32. Diante do exposto, a legislação que rege o tema qualifica o Ofício n° 
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110/201 6 -CR 7 /ICMBÍ 0 , e seus respectivos Parecer Técnico ICMBio n° 01/2016 
e no Memorando n° 78/2016/CR7/ICMBÍO, apenas como contribuições técnicas 
do ICMBio, de carater não vinculante, conforme Artigo 29 acima transcrito, sem 
a imputação, portanto, do caráter de "indeferimento" pretendido. 

Üi i) a vazão operacional da UHE P»rfr a h» r',.. Tt , TT 

33. Para fundamentar tecnicamente o seu posick lamento, alega o ICMBio 

que a vazao operacional da UHE Pedra do Cavalo estaria 'alterand o a dmâmice 

natural de salinidade na Baia do ,guapa, causando impactos diversos no 
ecossistema". 


34. Inicialmente esclarece-se que, ao contrário do alegado pelo ICMBio e 
como ja acima exposto, o Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da 
UHE Pedra do Cavalo (doc. n» 7, comprova que -a entrada em operação da UHE 

° CaVa '° te m f ^necidn a maior -- da á„„, „„ 

çe aervatórfd, e também a menor entrada de á„... d-. lh 

isunumi e -os estudos de salinidade são contundentes em apresentar as 
a teraçoes ambientais provocadas petas marés, num grau de importância muitn 

m aior que a prn pr ,a operarão da hidrelétHn, em 

em re ^° his,orirn Hn ——T ~ 

tíü££sdradoCayalo, com n fato rf e tornam _ 

a a t”!.. n, " T ’ r '°' C ° m ^ **** * ' “ ^'nnira 


35. Da análise específica dos dados técnicos de vazão extrai-se a conclusão 
e que as questões levantadas pelo ICMBio não se referem a condições 

pelaTcT^A UHE E PSdra d ° CaVal °' nem 3 dedSÕeS °P eracion ais determinadas 
pela VC. A UHE possui capacidade instalada para uma vazão maior como 
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decorrência do estabelecido pelo Poder Concedente no processo licitatório, 
porém sujeita-se à operação de acordo com a regulamentação administrativa 
sobre o tema, seja em razão das restrições estabelecidas para o abastecimento 
público, ou então do despacho operativo realizado pelo Operador Nacional do 
Sistema - ONS, considerando-se ainda, em qualquer hipótese, o regime 
hidrológico verificado. 


36. A limitação da vazão da UHE Pedra do Cavalo, como as suas condições 
operacionais, não são determinadas pela VC, mas sim por este D. INEMA, como 
ente legalmente competente para tanto (Lei Estadual n° 12.212/2011), cujas 
determinações são integralmente atendidas pela VC ao operar o 
empreendimento. 


37. O próprio supramencionado Parecer Técnico n° 01/2016, emitido com a 
finalidade de *subsidiar ação fiscalizatória" junto à UHE Pedra do Cavalo, é 
expresso em afirmar que a limitação da média diária de vazão desta usina foi 
delimitada pelos órgãos regulamentadores do Estado da Bahia, e não pela VC, 
observe-se: 


"Durante a licitação da UHE Pedra do Cavalo, a Secretaria de Infragstrutv ri>._d_Q 
Estado da Bahia, através do Of i ci o n° U$1/Q1 - SEINFRA/BA etaterm i flQH 

que a vazão ecológica da hidrelétri ca devesse ser de lQm 3 /s. Contudo, no 
dia 06 de junho de 2012, o Instituto do Melo Ambiente e dos Recursos Hídricos - 
INEMA, considerando o Prognóstico Climático para o Estado da Bahia (junho a 
agosto de 2012) elaborado pelo próprio INEMA, que previa chuvas de normal a 
abaixo da média histórica para o leste da Bahia, publicou a Portaria d£ 
2776/2012. reduzindo tempora riamente a vazão mínima da UHE cata- fi 

mi/s , Utilizando de argumentos climáticos similares e ainda alegando uma crise 
temporária nas centrais de abastecimento de Apertado, Bandeira de Melo e Pedra 
do Cavalo, foi publicada uma outr a Portaria no mesmo ano de 
Portaria n° 3268 do Instituto do Melo Ambiente e dos Recursos HídticQS 

- INEMA. determinando a redução da vazão mínima de 6 m 3 /s Paca _i 

m 3 /s . Mesmo com a alteração do contexto climático no leste da Bahia, fis£a 
última Portaria ainda enco ntra-se em vigor, sugerindo uma vazão mínima que 
desconsidera completamente as milhares de famílias de pescadores e marisqueiras 
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que dependem da saúde ambiental do estuário para a sua sobrevivência e 
reprodução física e mental. (...) e ncia e 

i?Jalc UX0S Cara f erí ? C0S d0 re9ime de va2Ões ' e su as frequências, devem ser 
nossos) em COnS e aça0 flu and9 ^ germinação da vazão emf foirn ( gnfos 


38. Como de direito, nao houve qualquer participa io da VC na determinação 

de tal vazão ecológica, mas cabe sim a ela seguir as determinações do órgão 
ambiental sobre o tema. 


Todos os argumentos constantes do Parecer Técnico vão contra os fatores 

considerados e os montantes decididos quanto à determinação da vazão 

ecologica por este D. INEMA, considerando não só a operação da UHE mas 

também as funções de abastecimento público e irrigação a que se destinam o 
reservatório. 


40. Adiconalmente, é imprescindível ser considerado que a capacidade de 
turbmamento mínimo da UHE (40m>/s), conforme dimensionamento técnico do 
empreendimento indicado pelo Poder Concedente, é idènbca à capacidade 
min.ma de vertimento pelas comportas da barragem. 


Verifica-se, portanto, que a implantação da UHE não alterou a condição 
original da barragem em relação à capacidade de vazão à Jusante. Pelo contrário 
a implantação da UHE apenas contribuiu com uma maior flexibilidade de 
manutenção da vazao do rio Paraguaçu. O que se quer dizer é que, se assim for 

etermmado, a UHE tem a capacidade técnica de reproduzir o regime de vazões 
da barragem. 


42 Resta claro, portanto, que sequer é atribuição da VC adentrar neste 
ambito e que, se o ICMBio possui qualquer discordância com as condições 
operacionais determinadas pelo órgão ambientai com competência técnica e 
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legal para tanto, a medida necessária a ser adotada pela RESEX é a interlocução 
com este D. INEMA, para eventual nova determinação de vazão ecológica à UHE 
Pedra do Cavalo, se é que essa medida é mesmo necessária e justificável. 

43. De qualquer modo, não se rata de causa para o pretendido 
"indeferimento" da renovação da Licença de Operação da UHE e em nada 
impacta o exercício por este D. INEMA de sua competência de licenciar e, em tal 
âmbito, determinar as condicionantes a serem cumpridas pela VC na operação 
da UHE Pedra do Cavalo. 

Üv) QS estudos ambientais prod uzidos no âmbito deste licenriampn»» 

ambiental 

44. Ao sustentar o indeferimento da autorização ao licenciamento da UHE, o 
ICMBio alega que não haveria estudos e acompanhamento técnicos suficientes 
a garantir a operação ambientalmente sustentável da UHE Pedra do Cavalo, 
ocasionando em danos à RESEX. Novamente, tais pontos não se sustentam. 

45. Impõe-se destacar que o ICMBio não comprova tecnicamente quais danos 
teriam sido especificamente constatados no local, de que forma o meio ambiente 
foi efetivamente afetado pela operação da UHE e qual a extensão das 
consequências que teriam sido verificadas, tecnicamente, pelos fiscais 
ambientais. A mera afirmação de que houve dano ou degradação ambiental não 
é suficiente para justificar o posicionamento visado. 

46. Em acréscimo, note-se que mesmo os documentos técnicos apresentados 
pelo ICMBio (i.e.. Parecer Técnico n° 01/2016 e Memorando n° 
78/2016/CR7/ICMBio), não comprovam quaisquer danos associados à operação 


15 



Ofício S/N (0233364) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 219 





da UHE Pedra do Cavalo. De fato, o Parecer Técnico cita estudo realizado sobre 
a barragem de Hapcheon, na Coréia do Sul, e repete conclusões de que -podem 
resultar, 'estão usualmente relacionadas ', "multas vezes-, • depreende-se" 

^ •^ 2 ~ " aue T tir 

produzido ° tenh sldo 


Por sua vez, a VC apresentou comprovações técnicas da adequação de 
sua operaçao, conforme já transcrito e demonstrado acima (i.e„ Relatório 
ConsoLdado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo). Ademais a 
anahse tecnica dos dados de vazão do período de operação da usina demonstra 
que praocamente toda a égua que chegou à barragem fo, transferida a jusante 
pe as turbmas da UHE. Ou seja, a conclusão mais importante é que, ainda que 
nao ex.st.sse, a vazão recebida pela Baía do Iguape não teria sido 
rente daquela efefvamente praticada, em razão do período hidrologicamente 
desfavorável demonstrado pelas medições no período de operação da UHE 
conforme o grafico a seguir (a vazão média à montante no período compreendido 

2004)- 6 2016 6 mUlt ° men ° r d ° QUe aqUelaS observadas entre 1964 e 


S K4FIÇQ l; v? 7fW ri a Barragem de Ped» da r„ rn|n 

Pedra do Cavalo 


30C.OO 
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48. Em bem da verdade, ainda que as vazões médias dos anos de 2005 em 
diante fossem as mesmas dos anos anteriores (período com hidrologia mais 
favorável), a UHE teria a capacidade de reproduzi-la a jusante através de seus 
equipamentos. 

49. Note-se, portanto, novamente, que não se sustentam os fundamentos 
utilizados pelo ICMBio para o pretendido indeferimento. 

50. Naturalmente, a VC fica à disposição deste D. INEMA caso se decida pela 
necessidade de elaboração de estudos adicionais sobre a questão, ressaltando 
apenas concordar com o posicionamento exarado pelo Ofício INEMA n° 
04135/2012 (doc. n° 8) de que n [e]m função de todo o escopo e base amostrai 
de dados de monitoramento já disponíveis, bem como todos os ajustes 
metodológicos, de formatação de dados e revisão de parâmetros propostos pelo 
INEMA em relação ao aprimoramento do programa de monitoramento vigente, 
bem como as diretrizes e restrições operacionais propugnadas pelo órgão, 
expressas no novo Plano Operativo, recomenda-se aue estudos e 
levantamentos adicionais constem como cond icionantes da licenca a ser 

concedida " (grifos nossos). 

III. DOS POSSÍVEIS EFEITOS DA RECOMENDAÇÃO DE PARALISAÇÃO 
DA UHE E NÃO RENOVAÇÃO DA LO 

51. Assim como determinou o Termo de Ajuste para a Licitação da UHE Pedra 
do Cavalo, a VC implantou, opera e mantém rede hidrométrica na bacia do rio 
Paraguaçu, com vistas à operação ótima de prevenção de cheias e outros usos. 
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52. A eventual paralisação da UHE poderia vir a ter efeitos desastrosos, vez 

que a realização do monitoramento de vazões pela VC para controle de 
cheias, combinado com a operação de segurança da barragem por meio 
a operaçao da UHE tem assegurado a regularidade hidrológica do 
reservatório e a segurança da população à jusante da barragem ao 
minimizar a possibilidade de ocorrência de enchentes nas cidades 
históricas de são Félix e Cachoeira. 


Assim, decisões em contrariedade ès determinações deste D INEMA 
sobre a operação da UHE e visando a paralisação desta, podem vir a configurar 
responsabilidade sobre graves consequências socioambientais na área. 

IV. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

54. Por todo o exposto e espedalmente considerando que: 

(i) foi dada ciência ao ICMBio, órgão gestor da RESEX Baía do iguape, quanto 
ao processo de renovação da Licença de Operação da UHE Pedra do Cavalo; 

. ( 'p' de ' erminaçli0 da vazá0 KOIÓ 9 ica tal UHE é de competência deste D 
INEMA, a ser atendida pela VC, como já ocorre atualmente; 


(üi) constituindo o Ofício n° 110/2016-CR7/ICMBÍO, e seus respectivos Parecer 
Tecnico ICMBÍo n° 0L/20L6 e no Memorando n» 78/2CH6/CR7ACMBÍO. apenas 
como contribuições técnicas do tí~mri>i ria - 

, rMn . 0 d ° ICMBl ° de carater na ° vinculante (Artigo 29, IN 

ICMBio n° 07/2014); s 
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(iv) a capacidade de turbinamento mínimo da UHE é idêntica à capacidade de 
vertimento mínimo das comportas da barragem; 

(v) se assim for determinado pelos órgãos ambiental e regulatório, a UHE tem 
capacidade técnica de reproduzir o regime de vazões do rio à jusante; 


(vi) no período de operação da UHE (2005 a 2016) verifica-se que a vazão 
média a montante é similar à vazão de jusante (praticamente toda a água que 
chegou à barragem/usina foi transferida rio abaixo) - período hidrologicamente 
desfavorável; 


(vii) ainda que as vazões médias fossem as mesmas dos anos anteriores 
(hidrologia mais favorável), a UHE poderia reproduzi-la através de seus 
equipamentos; 


(viii) a UHE por si não afeta a vazão à jusante do rio Paraguaçu; 


a VC respeitosamente requer à Vossa Senhoria seja revisto o posicionamento do 
ICMBio no âmbito deste licenciamento, como preconiza o Artigo 3 o , § 6 o , da 
Resolução CONAMA n° 428/2010 e Artigo 15, § 4°, da Instrução Normativa 
ICMBio n° 07/2014, e consequentemente seja emitida a renovação à Licença de 
Operação da UHE Pedra do Cavalo, objeto do presente processo administrativo, 
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com as devidas condicionantes aptas a adequadamente tratar das condições 
operacionais e possíveis impactos da UHE. 

54. Neste sentido, a VC adicionalmente requer à Vossa Senhoria a convocação 
de audiência entre VC, INEMA, 7 a Coordenadona Regional da ICMBio e ICMBio 
(Sede Brasília), a fim de agregar eventuais contribuições socioambientais 
positivas a discussão das condicionantes do licenciamento, pacificando os pontos 


acima tratados. 


55. Para faciiitação de tal medida, a VC informa que desde já encaminhará 
cópia da presente manifestação à 7 a Coordenadoria Regi mal da ICMBio e ICMBio 
(Sede Brasília), visando à adoção das medidas necessárias para o 
comparecimento e tratativas em referida audiência. 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

De São Paulo para Salvador, 14 de julho de 2016. 



OAB/SP n° 164.084 

Lucas Simões Pacheco de Miranda 
OAB/BA no 21.641 

6/ev4o~ ÍWc £ P 

Everton Jose Rego Pacheco de Andrade 
OAB/BA n° 26.910 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:0240338 



INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 

rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 

Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Coordenação Regional da 7 a Região em Porto Seguro-BA 
Assunto: Encaminha Processo 


Prezado Coordenador, 

Refere-se ao processo de "autorização para licenciamento ambiental da UHEPC", o qual 
encaminhamos para fins de acompanhamento. Manteremos o processo aberto nesta UC, para 
fins de inclusão de novos documentos e acompanhamento. 

Atenciosamente, 


Maragogipe, 28 de julho de 2016 


sei! a 

assinatura ' - ' 

eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 28/07/2016, às 11:32, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 0240338 e o 
código CRC D955A54D. 


Processo:02125.000049/2013-12 


Despacho Interlocutório RESEX Marinha Baia de Iguape 0240338 
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MPF 

Ministério Público Federal 


Procuradoria 
da República 
na Bahia 


PR-BA-00013115/2017 
Infl uérito Civil n e 1.14 OOO.Qompfi pnn^ 

MEM ÓRIA DE RElIMlÃn 

nesta cidade * H ^ ^ * ** "" 6 — às U h. 

se encontravam presentes o Dr PaM / Pr ° CUrad ° ria da República no Estado da Bahia. 
Sérgio FernandesF^a^ h ^ 0 Sr. 

da Biodiversidade, matrícula siAPe ' Z 1422899° etsrV” Me " deS ^ C ° nSerVaÇã ° 

analista ambiental do Instituto Chico Mendes de C ' ^ MafChena Romao Tardio ' 

n e 015.955.535-33 Aberta a tp - \ °nservaçao da Biodiversidade, CPF 

ocorrência de reun^ Z o T *°~ * ^ a 

inquérito civil, e acertada a rpa i' - .. 0101 acerca do objeto do presente 

quinzena de maio com a partfcbac” 6 PUbl ' ca> P r °vavelmente. na primeira 

Maragogipe, organizações não flovemam^rT^ 6 Fé ' ÍX ' CaCh ° eÍra 6 
Votorantim, CERB, MP/BA. IBAMA. UFBA UFRB UEFF Na 3 6tada ' ' CMBI °- INEMA ' 
impactos ambientais ba operação da UHE Pedra d 0 r T”° ™ °* 

medidas mitigadoras necessárias oara o e do seu reservatório, as 

necessidade do empreendedor an minimizar o impacto socioambiental, a 

- -eránca .p^T "^ ^ 

imediata de medidas mitigadoras em relação ao'i ’ neCeSS ' Ò3de da implementação 
parecer técnico nsoi/2015 do ICMBlo/p n • ' mpact0 50clal ' c °mo destacado no 

C6pia darzO midia de TsyT * ** ***" ««»• 

eu. CôÁ) ’ . \ 1573 00 ICME '° Nada mais havendo 

.Gislene Neves Gomes Ribeiro, subscrevi a presente. 

Salvador, 27 de marâo de 2017. 




Pablo Coutinho Barreto 


Memória de Reunião S/N (1104933) 
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Procuradoria 
da República 
na Bahia 



MPF 

Ministério Público Federal 

Rua Ivonne Silveira, 243, Loteamento Executivo - Doron - Salvador/Bahia CEP 41.194-015 Fone (071) 3617-2200/2323 

PR-BA-00020350/2017 


Ofício nõ 99/2017/PR-BA/18 s OF/PCB 


Salvador, 08 de maio de 2017 


A Sua Senhoria o Senhor 

RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

Coordenador Regional da 7^ Região - ICMBIO 
Rua Momoeiro, n s 25, Bairro Taperapuã 
Porto Seguro-BA CEP:45810-000 

Assunto: Convite para Audiência Pública 

Senhor Coordenador, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL convida Vossa Senhoria 
para participar de Audiência Pública, a ser realizada no Mercado Municipal Alexandre 
Alves Peixoto, localizado na Praça João Primo Guerreiro, bairro do Cajá, Maragogípe- 
BA, no dia 08 de junho de 2017 (quinta-feira), a partir das 9h. 

A referida Audiência Pública tem por finalidade instruir o 
inquérito civil n Q 1.14.000.000128/2003-83, que "apura irregularidades nas 
atividades da Usina Hidrelétrica de "Pedra do Cavalo", com possibilidade de danos 
ambientais na Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape e alteração da salinidade 
da água à jusante da usina, nos Municípios de Cachoeira, São Félix e Maragogípe no 
Estado da Bahia". 

Solicita-se a confirmação da participação através do e-mail 
prba-1 8oficio@mpf.mp.br , ou pelo telefone (71) 3617-2464. 


Atenciosamente, 

PABLO COUTINHO BARRETO 

Procurador da República 
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IN rriTUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURS05 HÍDRICOS 
Salvador, 09 de agosto de 2016. 


Nota Técnica n° 15/2016 

Assunto: PROCESSO N° 2009-001615/TEC/LO-0017-USINA HIDRELÉTRICA PEDRA 
DO CAVALO 


Breve Histórico da Tramitação do Processo de Licença de Operação 

1. A data de validade da Portaria CRA N° 5206/2009 que concedeu a Renovação da 
Licença de operação ao empreendimento da UHE Pedra do Cavalo expirou no dia 
13/02/09, não tendo sua renovação sido solicitada no prazo de requerimento 
mínimo, isto é, 120 (cento e vinte) dias. conforme determinava a legislação vigente à 
época, a saber, o parágrafo 2 o , inciso VI do Art. 181, do Decreto Estadual 
11.235/08 que regulamenta a lei 10.431/06, para fins de garantia de prorrogação da 
referida licença; 

2. Sendo assim, tendo em vista a operação do empreendimento sem a licença de 
operação pertinente, o INEMA aplicou ao mesmo o Auto de Infração de Multa 2009- 
030054/TEC/AIMU-0616 datado de 30/09/2009, pelo qual o então Instituto de Meio 
Ambiente multou a Votorantim Cirnentos N/NE S.A. em R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais) e desde então exigiu da empresa a imediata regularização 
ambiental do empreendimento em foco; 

3. Visando à regularização do licenciamento ambiental do empreendimento UHE 
Pedra do Cavalo, está em trâmite no INEMA desde a data de 06.02.2009 o 
processo de Licença de Operação - 2009-001615/TEC/LO-OOI7, o qual passou a 
ser objeto de análise por esta autarquia em seus múltiplos aspectos de ordem 
técnico-documental; 

4. Ressalte-se que desde a formação do processo de Licença de Operação, o INEMA 

vem interagindo e demandando da empresa Votorantin, mediante notificações 
sucessivas (2009-018007/TEC/NOT-1729, 2009-030062/TEC/NOT-2641, 2010- 

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Rua Rio São Francisco. 01 - Monte Serrat. Cep 40 425-060. Salvador - Bahia - Brasil 
Tel (0XX71) 3117-1200 Fax: (0XX71) 3117-1315 e-mail inema@inema ba.go v br homepage: www.in ema.b a.flpv^ r 

Disque Meio Ambiente 0800 071 1400 


Nota Técnica S/N (1376153) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 228 



000028/TEC/NOT-00062011 -017101/TEC/NOT-4452), complementações de estudos 
técnicos e questões documentais - a exemplo da anuência do ICMBIO - para 
viabilizar a conclusão da análise técnica do empreendimento e emissão da Licença 
de Operação. 

5. Deste conjunto de notificações, destaque-se a solicitação de ajustes, 
complementações e consolidação nos Programas Socioambientais de 
Monitoramento em execução (2009-018007/TEC/NOT-1729), elaboração, ajustes e 
complementações do novo Plano Operativo do empreendimento (2009- 
030062/TEC/NOT-2641 e 2010-000028/TEC/NOT-0006) e, finalmente, a exigência 
da Anuência do ICMBIO (2011-017101/TEC/NOT-4452) para conclusão da análise 
técnica do processo de LO; 

6. Com o objetivo de promover a integração e articulação interinstitucional com os 
diversos órgãos públicos envolvidos com o Complexo UHE-Barragem Pedra do 
Cavalo (INEMA - CERB - EMBASA - IBAMA - INSTITUTO CHICO MENDES. 
MINISTÉRIOS PÚBLICO ESTADUA E FEDERAL. ONS), bem como apresentação e 
discussão com as comunidades afetadas pelo empreendimento dos projetos e 
estudos ambientais pertinentes, o INEMA realizou uma série de reuniões técnicas e 
oficinas públicas para embasar a análise técnica do processo; 

7. Desde a formação do processo de LO o INEMA vem buscando integrar a análise 
técnica da Barragem e da UHE Pedra do Cavalo, ressaltando-se que o novo Plano 
Operativo proposto considera o funcionamento integrado do Complexo Barragem- 
Usina, conforme as diretrizes da Coordenação de Segurança de Barragem do 
INEMA (Relatório n° 001-2011 - COSEB/DIRAG/INEMA; Nota Técnica n° 002-12- 
COSEB-DIRAG) ; 

8. Em relação à interação com o ICMBIO e exigência da Anuência da RESEX Baía do 
Iguape, destaque-se que: desde a data de 23.08.13, o INEMA solicitou oficialmente 
ao ICMBIO o Requerimento de Autorização para Licenciamento Ambiental - REALA 
pertinente ao empreendimento UHE Pedra do Cavalo; em 02/01/2014, O INEMA 
encaminhou ao ICMBIO em meio digital todos os Estudos Técnicos e documentação 
constantes do processo da UHE Pedra do Cavalo, incluindo os Estudos de Vazões 
constantes do Projeto Iguape Sustentável realizados pela UFBA; em 15/06/2015, foi 
realizada Reunião Técnica entre o INEMA e o ICMBIO para discutir prazos de 
tramitação e conclusão do andamento do Processo de Requerimento de 
Autorização . para Licenciamento Ambiental - REALA - Processo ICMBIO 
n°02125.000032/2012-76; 
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9. Como é de conhecimento desta Procuradoria, em 05 de maio de 2016, através do 
Ofício 110/2006 - CR7/ ICMBIO - este órgão encaminhou ao INEMA 
documentação e Parecer Técnico com Indeferimento da Anuência e Requerimento 
de Autorização para Licenciamento Ambiental - REALA - Processo ICMBIO n° 
02125.000032/2012-76; 

10. Vale também resaltar que a operação da Barragem de Pedra do Cavalo pela 
Votorantim Cimentos N/NE S.A. garante a manutenção do abastecimento humano 
da cidade de Salvador e outras cidades do recôncavo baiano e região 
metropolitana, além de fazer o controle de cheias nas cidades de Cachoeira, São 
Felix e Maragojipe; 

11. Portanto, do exposto, ressalta-se que desde a formação do novo processo de 
Licença de Operação da UHE Pedra do Cavalo o INEMA vem adotando as medidas 
de caráter técnico-legal para a regularização ambiental do empreendimento, sendo 
que restava como pendência fundamental para a conclusão do processo em pauta a 
concessão da Anuência por parte do ICMBIO, em relação à qual somente 
recentemente o ICMBIO se pronunciou pela negativa do processo. 


Condições Operacionais Atuais e Gestão do Reservatório do Complexa 
Barragem - UHE Pedra do Cavalo 

A partir dos resultados do estudo da UFBA foram estabelecidas restrições operacionais, 
atualmente vigentes, no regime de vazões a jusante da UHE de Pedra do Cavalo - Baía de 
Iguape, com considerações da COSEB/DIRAG-INEMA, conforme discriminado a seguir: 

Restrição I. Nível máximo de montante de 119,00 m durante o mês de novembro Durante 
o mês de novembro, que representa um período de transição entre o período seco e o 
chuvoso, inicia-se o processo de recuperação dos níveis do reservatório. Como neste mês 
já podem ocorrer vazões superiores a 1.500 m 3 /s é necessário por medida de segurança 
manter um pequeno volume de espera para controle de cheias. 

Restrição II. Nível máximo de montante de 114,50 m entre os meses de dezembro e 
março. No período úmido que compreende os meses de dezembro a março, o reservatório 
deverá trabalhar com restrição operativa no seu nível para assegurar o amortecimento de 
uma cheia com um tempo de recorrência de 30 anos, com um pico de 4.533 m 3 /s, de modo 
a não liberar mais do que 1.500 m 3 /s de vazão defluente, vazão limite para que não ocorra 
inundação das cidades localizadas a jusante da barragem de Pedra do Cavalo. 

i» 
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Restrição III. Nível máximo de montante de 119,50 m durante o mês de abril. O mês de 
abril representa a transição entre o período úmido e o período seco. Durante este mês foi 
observada apenas uma vez em 71 anos de observação vazões levemente superiores a 
vazão de restrição de 1.500 m 3 /s. Desta forma, ao chegar o mês de abril o reservatório 
passa a não ter mais restrição no seu nível operativo podendo operar no seu nível máximo 
normal de operação. Recomenda-se, entretanto, como uma segurança adicional, operar o 
reservatório durante este mês na cota 119,50 m. 

Restrição IV. Condicionante operativa em relação ao nível de montante - paralisação da 
geração para contas inferiores a 113,00 m no período de janeiro a março. Alterado pelo 
Ofício DIREG ML n° 00035/14 - INEMA Ofício onde foi definido que a partir de 01/01/2015 
a Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo deveria operar considerando a seguinte 
condicionante operativa em relação ao nível de montante: paralisação da geração para 
cotas inferiores a 113,00 m (cento e treze metros). Esta restrição operacional objetiva a 
garantia das vazões prioritárias, para abastecimento da RMS, Feira de Santana, Zona 
Fumageira e demais localidades abastecidas pelo reservatório de Pedra do Cavalo, 
conforme previsto no item 7 do Termo de Ajuste para Licitação da UHE de Pedra do 
Cavalo 

Restrição V. - Vazão defluente mínima de 10 m 3 /s. Com o objetivo de evitar danos ao meio 
ambiente e conforme contrato de concessão com a ANEEL N° 19/2002 deve-se manter 
uma vazão defluente mínima de 10 m 3 /s - Ofício n° 1161/01-SEINFRA/BA. 


Restrição VI. - Vazão defluente máxima de 1500 m 3 /s. A vazão máxima para evitar danos 
a pessoas e patrimônios a jusante é de 1500 m 3 /s. 

VI.a..De acordo com estudos realizados os efeitos da Barragem Pedra do Cavalo sobre o 
estuário do Rio Paraguaçu têm suas causas ligadas: (i) à tática operacional adotada, e (ii) 
aos dispositivos de descarga. A inexistência de um dispositivo de descarga de fundo limita 
a liberação de baixas vazões, compatíveis com o período de estiagem. 


VI.b.. Em 30/07/2014 foi finalizado o Estudo do Regime de Vazões Ambientais à jusante da 
UHE objeto do contrato n° 012/09 firmado em 29 de julho de 2009, entre o Instituto de 
Gestão das Águas e Clima (INGÁ), atual Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(INEMA) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA). O escopo contratual definiu a 
apresentação de 7 (sete) produtos, como relacionados a seguir: (i) Plano de Trabalho (ii) 
Volume 1 - Diagnóstico e Identificação do Problema; (iii) Volume 2 - Aspectos 
Socioeconômicos e Programação da Amostragem; (iv) Volume 3 - Aspectos Biológicos. 
Hidráulicos, Hidrológicos e Qualidade das Águas; (v) Volume 4 - Relatório Síntese- 
Documento >base para oficina de proposição do hidrograma ambiental; (vi) Volume 5 - 
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Relatório apresentando o resultado da Oficina de trabalho e de negociação com 
stakeholders e o SIG em meio digital, (vii) Volume 6 - Proposta de Plano de Operação da 
UHE de Pedra do Cavalo referente à vazão ambiental e Seminário de apresentação dos 
resultados. 

O estudo foi realizado de forma participativa com realização de 04 (quatro) oficinas e 
visou definir um regime de vazão que atendesse as demandas de natureza ambiental 
como também econômicas e sociais, tendo como foco os efeitos negativos decorrentes da 
operação da UHE, sobre a biota e atividades econômicas na Baía do Iguape. Destaca-se 
que, durante a realização das oficinas, foram apresentados dados e informações, que 
progressivamente, apoiaram na formulação do hidrograma ambiental requerido. O 
processo de participação comunitária ocorreu a partir da realização de entrevistas e das 
atuações em grupos focais, sendo as oficinas um momento de encontro entre especialistas 
e usuários para reflexão quanto às condições dos trechos de rio analisados. 

Como resultado foi proposta a inclusão das seguintes regras operativas para a barragem 
de Pedra do Cavalo. 

Restrição A - Quando o nivel d’água no reservatório estiver entre as cotas 113,0 m (cento 
e treze metros) e 119,0 m (cento e dezenove metros), a vazão turbinada média diária, em 
cada mês do ano, deverá ser igual ao valor estabelecido para o respectivo mês do 
Hidrograma Ambiental para a condição de Ano Normal, de acordo com a Tabela 1, sendo 
que a vazão máxima diária não deverá superar os 80 m3/s (oitenta metros cúbicos por 
segundo). Durante o período úmido seja liberado um pulso de vazão média diária de 250 
m3/s (duzentos e cinquenta metros cúbicos por segundo), com duração mínima de 7 (sete) 
dias. 

Tabela 1 - Hidrograma ambiental para a condição de ano normal 
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Restrição B - Quando o nível d’água no reservatório atingir valores inferiores à cota de 
restrição de 113,0 m (cento e treze metros), a vazão turbinada média diária, em cada mês 
do ano, deverá ser igual ao valor estabelecido para o respectivo mês do Hidrograma 
Ambiental para a condição de Ano Seco, de acordo com a Tabela 2, sendo que a vazão 
máxima diária não deverá superar os 80 m3/s (oitenta metros cúbicos por segundo). 
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Durante o período úmido seja liberado um pulso de vazão média diária de 100 m3/s (cem 
metros cúbicos por segundo), com duração mínima de 4 (quatro) dias. 

Tabela 2 - Hidrograma ambiental para a condição de ano seco 
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O hidrograma ambiental foi elaborado buscando assegurar que os seguintes aspectos 
fossem considerados: (i) Relação entre as condições climáticas, ou nível d’água no 
reservatório, as defluências da vazão ambiental requerida: (ii) Vazões defluentes prescritas 
para atender aos requerimentos do hidrograma ambiental; (iii) Monitoramento para servir 
de base ao manejo adaptativo do hidrograma ambiental. Os métodos utilizados para 
definição da vazão ambiental são, no máximo, indicativos da vazão requerida para atender 
às necessidades ambientais. 


Recomendações e Desdobramentos 


1. Considerando que a gestão do reservatório do Complexo Barragem - UHE é realizada 
pela Votorantim Cimentos N/NE S.A, nos termos supramencionados neste Nota Técnica, 
com todas as implicações operacionais e de segurança envolvidos e, tendo em vista que 
a empresa vem se disponibilizando a atender a todas as demandas técnico-legais, tanto do 
INEMA quanto do ICMBIO, esta autarquia julga não ser a interdição do empreendimento a 
melhor alternativa para o equacionamento das questões ambientais inerentes ao mesmo; 

2. Em função do conteúdo e recomendações constantes do Parecer Técnico 01/ 2015 e do 
Memorando 78/2016 do ICMBIO, que embasaram o Indeferimento pertinente à 
autorização da RESEX, comunicado ao INEMA via Ofício 110/2016 -CR7/ ICMBIO. o 
INEMA irá reunir-se com o ICMBIO para avaliar o atendimento das referidas 
recomendações e, então, discutir possível reconsideração do aludido Indeferimento, 
contemplando, dentre outros, reenquadramento do processo para adequação dos estudos 
existentes ao escopo do EIA-RIMA e realização da análise integrada do Sistema Barragem 
- UHE Pedra do Cavalo; 

3. Em função do exposto, O INEMA irá continuar atuando de forma ostensiva, de modo 
integrado com o ICMBIO, para a regularização ambiental do Complexo Barragem-UHE 
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Pedra do Cavalo, visando ao pleno atendimento das pendências técnico-legais vigentes de 
modo a embasar a concessão da Licença de Operação em tramitação nesta Autarquia; 

4. Ainda assim não acreditamos que a interdição da Hidrelétrica de Pedra do Cavalo seja o 
melhor caminho para solução dos problemas, tendo em vista o alto risco que oferece esta 
Barragem sem operação às comunidades abastecidas pela EMBASA (desabastecimento 
d'água) ou localizadas a Jusante do barramento (alagamentos por enchentes ou 
rompimento por excesso d’água); 

5. O INEMA, solicitará reunião com este iminente o MPF com vistas a prestar os devidos 
esclarecimentos, e na perspectiva de continuar atuando de forma ostensiva, e de modo 
integrado com o ICMBIO, fazendo-se cumprir as exigências legais, garantindo a qualidade 
na avaliação dos processos de licenciamento ambiental e consequentemente, para a 
regularização ambiental do Complexo Barragem -UHE Pedra do Cavalo; 

6. Convictos de ter prestado as informações suscitadas tempestivamente, renovamos os 
elevados protestos de real estima e consideração, ao tempo em que nos colocamos 
inteiramente à disposição de V. Ex a para prestar quaisquer esclarecimentos ou diligências 
se julgadas cabíveis. 


Atenciosamente, 


Carlos Cezar Cerqueira Lima Pinha 

Especialista em Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Mat.45366026-9 


Maria Auxili _ _ 

Socióloga DF^aSMNEMÃ 
Mat.12075358-5 


adora B. Ribeiro 
DRT-225 

[ 3 I&S Ribeiro 




Especialista em lyieio Ambiente e Recursos Hídricos 
Mat.45396825-1 
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Ilustríssimo Senhor Procurador da República titular do 18° Ofício 
Tutela Coletiva, Dr. Pablo Coutinho Barreto: 
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Antônio Eduardo Bssto9 
Técr. ico Admi nistraiivo 
Matricula 21.573*1 


Inquérito Civil n°1.14.000.000128/2003-83 


VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. ("VC"), com sede na Rua Madre de 
Deus, n° 27, Recife, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob n° 10.656.452/0001- 
80, por seus advogados, vem respeitosa à presença de Vossa Senhoria, 
cumprindo o acordado em reunião ocorrida na sede deste MPF, em 
25/08/2016, trazer ao vosso conhecimento fatos, elementos e documentos que 
demonstram a regularidade do licenciamento ambiental da Usina de Pedra do 
Cavalo, bem como, o zelo com que são desenvolvidas suas atividades, nos 
termos que seguem abaixo. 
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I. HISTÓRICO DOS FATOS - A UHE PEDRA DO CAVALO E A RESERVA 
EXTRATIVISTA BAÍA DO IGUAPE 

1. No âmbito de Plano de Valorização dos Recursos Hídricos da Bacia do 
Rio Paraguaçu, a barragem da Pedra do Cavalo foi concebida pelo Governo da 
Bahia na década de 1970 com a finalidade de aproveitamento para 
abastecimento público, irrigação, geração de energia elétrica, controle das 
cheias nas cidades históricas de Cachoeira e São Félix, pesca e piscicultura, 
navegação e preservação dos recursos naturais. 

2. A formação do reservatório, com a implantação da barragem, 
permanece ainda hoje atendendo também às demandas de abastecimento 
público, em especial para a população da Região Metropolitana de Salvador, 
sob os cuidados da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. ("EMBASA"). 

3. À jusante da barragem da Pedra do Cavalo, em 11.8.2000, foi criada por 
Decreto Presidencial a Reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape ("RESEX"), 
tendo por objetivo "garantir a exploração autossustentável e a conservação 
dos recursos naturais renováveis tradicionalmente utilizados pela população 
extrativista da área" e atualmente gerida pelo ICMBio. 

4. Em 19.11.2001, a VC adquiriu em leilão o direito de uso de bem público 
para a geração de energia nesta mesma barragem, com a instalação de duas 
turbinas, cada uma com 82,65 MW de potência, vazão mínima de 40 m 3 /s e 
vazão máxima de 80 m 3 /s. 

5. Além da geração de energia para a região, o projeto da UHE manteve 
por objetivo também a regularização da vazão, evitando a brusca variação e 
inundações das cidades históricas a jusante. Não só, mas a análise energética 
do aproveitamento hidrelétrico obedeceu as premissas de que o reservatório já 
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era utilizado para abastecimento público e também de que já havia a previsão 
de uso para a irrigação. 

6. O Edital de Leilão n° 04/2001-ANEEL ("Edital") e o Contrato de 
Concessão n° 19/2002 (doc. n° 1) assinado em decorrência do leilão em que a 
VC sagrou-se vencedora, estabeleceram em definitivo todas as características 
técnicas já antecipadas em licitação, determinando que a construção e o 
aproveitamento energético fossem realizados de acordo com os Estudos de 
Viabilidade aprovados por meio do Despacho ANEEL n° 521/2001 e publicados 
na edição de 8.8.2001 do Diário Oficial da União. 

7. O Termo de Ajuste para Licitação da UHE Pedra do Cavalo, anexo ao 
Edital, estabeleceu ainda condicionantes para a implantação do 
empreendimento, determinando que o concessionário de geração seria o 
responsável pela operação e manutenção da Tomada D'Água, Condutos 
Forçados, Casa de Força, Canal de Fuga, vertedouro e demais elementos 
componentes do barramento. O Termo de Ajuste esclareceu ainda que, por ser 
de propriedade do Governo da Bahia, a barragem de Pedra do Cavalo teria seu 
reservatório e seu entorno sob sua responsabilidade, a ser gerido pelo órgão 
competente. 

8. Referido Termo de Ajuste estabeleceu ainda a garantia de vazões 
prioritárias para abastecimento da Região Metropolitana de Salvador, Feira de 
Santana, Zona Fumageira e demais localidades abastecidas pelo reservatório. 

8. Considerando-se {jQ a já consolidada implantação anterior da barragem 
da Pedra do Cavalo; £iü a ausência de significativo impacto ambiental 
adicional a ser causado pela implantação das duas turbinas na barragem pré- 
existente; e Min a inexistência de alternativa locacional, dado que a barragem 
já havia sido ali instalada e mantinha sua operação pelos órgãos do governo 

& 
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estadual, o Centro de Recursos Ambientais ("CRA"), órgão ambiental do Estado 
da Bahia à época e ora sucedido pelo INEMA, corretamente dispensou o 
empreendimento da exigência de apresentação de Estudo de Impacto 
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental ("EIA/RIMA") através do Ofício 
DIRCO n° 03/2004 (doc. n° 2). 

9. Nos termos de referido Ofício, no âmbito de sua discricionariedade 
técnica, o INEMA (então CRA) entendeu despicienda a realização do EIA/RIMA, 
tendo exigido, contudo outra modalidade de Estudo Ambiental adequado às 
peculiaridades do caso concreto, o qual seria o "documento técnico hábil 
previsto na Resolução CONAMA n° 237/97, apropriado à situação e ao tipo de 
empreendimento proposto pela VOTORANTIM, ou seja, a UHE", bem como que 
"todas as pendências técnicas estão sendo monitoradas e/ou estudadas nos 15 
programas ambientais da Licença de Implantação". Com isso, embora não se 
tenha seguido o rito do EIA-RIMA, foram elaborados com zelo e profundidade 
Estudos Técnicos Ambientais os quais devidamente pautaram a avaliação de 
impacto ambiental e o processo de licenciamento da UHE. Não há que se 
priorizar a forma em detrimento do conteúdo. 

10. Estabelecidas as condicionantes e os programas ambientais adequados 
ao empreendimento e emitidas as devidas Licenças de Instalação e de 
Operação, a UHE Pedra do Cavalo vem regularmente operando desde 
7.1.2005, ora encontrando-se sob o presente processo de renovação de sua 
Licença de Operação. 

11. Ocorre que, não obstante o adequado cumprimento de todas as 
determinações emitidas por este D. órgão ambiental e seus antecessores 
legais, a VC defronta-se com manifestação do ICMBio contrária à renovação de 
sua Licença de Operação, conforme se depreende do Ofício n° 110/2016- 
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CR7/ICMBio, do Parecer Técnico ICMBio n° 01/2016 e do Memorando n° 
78/2016/CR7/ICMBio. Em síntese, alega o ICMBio que: 

(i) o licenciamento da UHE deveria ocorrer em conjunto com o licenciamento 
ambiental da barragem, por constituírem um complexo multifuncional; 

(ii) a autorização do órgão gestor da RESEX seria condição necessária para o 
INEMA emitir a renovação da Licença de Operação da UHE; 

(iii) a UHE teria gerado impactos negativos à RESEX, em virtude de sua vazão 
operacional supostamente ter afetado a salinidade da Baía do Iguape; e 

(iv) os estudos ambientais e os planos de operação relativos à UHE seriam 
insuficientes para preservar as condições ambientais adequadas da RESEX. 

12. No entanto, como ora a VC passa a demonstrar, não assiste razão ao 
ICMBio, de modo que se afigura infundada a negativa daquele Órgão ao 
conceder autorização à UHE Pedra do Cavalo. 


II. A AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS TÉCNICO E JURÍDICO DO 
ENTENDIMENTO EXARADO PELO ICMBio 

(i) o licenciamento da UHE e da barragem da Pedra do Cavalo 

13. Como é de conhecimento de V.Sa., a barragem teve sua implantação 
iniciada na década de 1970 e finalizada, com consequente operação iniciada, 
em 1985. A formação do reservatório, portanto, ocorreu mais de 20 anos antes 
do início da operação da UHE, voltando-se ao abastecimento público do 
Município de Salvador, região metropolitana e Municípios do Recôncavo Baiano, 
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além do controle das enchentes nos Municípios de Cachoeira e São Félix. 

14. À época, anterior à publicação da Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei Federal n° 6.938/81) e à Resolução CONAMA n° 01/86 (a qual estabelece 
as diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental dos 
empreendimentos), a implantação da barragem ocorreu em conformidade com 
a legislação então vigente, sem processo formal de licenciamento ambiental e 
sem a elaboração de EIA/RIMA por sua operadora. 

15. Com a decisão pelo aproveitamento hidrelétrico da barragem para 
atendimento ao interesse público, já nos anos de 2001 e 2002, todos os 
procedimentos legais e técnicos necessários ao licenciamento ambiental foram 
estritamente seguidos, seja pelos órgãos públicos (ANEEL, CRA, CEPRAM, 
etc.), seja pela VC, após a assinatura do Contrato de Concessão n° 19/2002. 

16. Considerando que a formação do reservatório já se encontrava efetivada 
há mais de 20 anos, bem como que a implantação da UHE não causaria 
significativo impacto ambiental adicional, mas sim capacitaria aos órgãos 
públicos um melhor controle sobre a hidrologia local, foi demandada a 
realização de Estudo Ambiental e não EIA/RIMA, como já acima mencionado, 
em completa conformidade com a legislação ambiental. 

17. De fato, o procedimento adotado possui fundamento normativo na 
Resolução CONAMA n° 06/87, a qual prevê em seu artigo 12, § 5 o , que "[p]ara 
o empreendimento que entrou em operação anteríormente a I o de fevereiro 
de 1986, sua regularização se dará pela obtenção da LO sem a necessidade de 
apresentação de RIMA, mas com a concessionária encaminhando ao(s) 
órgão(s) estadual(ais) a descrição geral do empreendimento, a descrição do 
impacto ambiental provocado e as medidas de proteção adotadas ou em vias 
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18. Considerando a estreita relação entre a barragem e a UHE, bem como 
que os impactos ambientais relevantes estavam todos associados à formação 
do reservatório, ocorrida antes de I o de fevereiro de 1986, correto o 
entendimento do órgão ambiental estadual à época pela inexigibilidade de 
EIA/RIMA, nos termos da Resolução CONAMA n° 06/87 acima transcrita. 

19. Comprovando este entendimento, no Estudo Ambiental elaborado no 
âmbito do licenciamento ambiental da UHE foi constatado que os efeitos da 
UHE seriam positivos, ao retornar o ambiente hidrológico a jusante do 
empreendimento mais próximo à condição anterior à implantação da barragem 
na década de 80, vez que aquele ambiente teria sofrido aumento da 
salinidade. Confira-se: 


"com base nas entrevistas realizadas nas áreas de amostragem, pode-se 
constatar que a partir da diminuição do fluxo de água do Rio Paraguaçu, com o 
fechamento da barragem da Pedra do Cavalo, houve um decréscimo na 
quantidade de peixes comerciais pescados na área. Segundo os populares e as 
comunidades de pescadores, esse déficit da produção de pescado ocorreu desde 
as imediações da cidade de Cachoeira até aproximadamente a foz do Rio 
Paraguaçu, no município de Maragogipe, atribuindo-se a isso a mudança das 
características da água, como, por exemplo, o aumento da taxa de salinidade 
a jusante da barragem '’, [sendo que com a UHE] as espécies que vinham 
até essa érea, em busca de alimento, abrigo_ ou para desovarem, 
tenderão a retomar ” (página 5-154 do Estudo Ambiental). 

20. Com base neste Estudo, foram determinadas as condicionantes das 
Licenças de Implantação e de Operação da UHE, contando com Programas de 
Hidrologia, Geologia, Sedimentologia, Estudo de Vazões, Salinidade, Qualidade 
de Água, Comunidades Planctônicas e Bentônicas, Ictiofauna e Manejo 
Pesqueiro. 
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21. Em Agosto de 2009, já em trâmite este procedimento de renovação da 
Licença de Operação, foi elaborado novo estudo técnico, resultando no 
Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo. 
Referido Relatório, novamente comprovando a previsão deste D. órgão 
ambiental e seus antecessores quanto aos impactos da UHE Pedra do Cavalo, 
expressa que: 


"após a entrada em operação da UHE Pedra do Cavalo, a vazão vertida foi 
minimizada para os períodos de pico chuvoso (...) Este, oor si só. é um 
elemento redutor de estresse ambiental, pois evitou o aporte de grandes 
volumes de água sem qualquer previsão na baía do Iguape, bem como reduziu 
ainda mais o risco de cheias em todo o baixo Rio Paraguaçu") bem como que "o 
acréscimo de volume de água doce na baía do Iguape é mínimo e está 
diretamente relacionado à vazão afluente do reservatório (...) podemos afirmar 
que a entrada em operação da UHE Pedra do Cavalo tem favorecido a maior 
cansarv aç&Q. rfa. áqua no reservatório, e também a menor entrada de 
áaua doce na Baía do Iguaoe ”. e *os estudos de salinidade são contundentes 
em apresentar as alterações ambientais provocadas pelas marés, num grau de 


importância muito maior q ue a própria operação da hidrelétrica, que em 
te rmos ge rais mudou relativam ente pouco em relação ao histórico do 
reserva tório, ria UHE Pedra do Cavalo . com o fato de tomar o trecho do 
baixo Paraguaçu novamente num rio, com vazão mínima sanitária e 
ecológica assegurada ". 


22. Ou seja, como se pode observar, enquanto a análise técnica da UHE 
encontra-se integralmente submetida ao INEMA e em estágio já de renovação 
de licenciamento, com constatações técnicas próprias, não há nexo ou 
fundamento para integrá-la à eventual processo sobre implantação da 
barragem e/ou operação do reservatório por parte da Companhia de 
Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia - CERB, Empresa Baiana de 
Saneamento - EMBASA ou qualquer órgão vinculado ao governo estadual. 


23. De fato, após a implantação do reservatório, a correlação entre a 
operação da barragem e da UHE devem ser analisadas por diferentes 
perspectivas, como os próprios estudos técnicos ambientais demonstram. 


Histórico S/N (1376235) 


SEI 02125.000049/2013-12 /pg. 242 


y 


Votorantim 

Energia 


íwPF^A 

«*■ 00 U 86 


Enquanto a EMBASA opera o reservatório visando ao abastecimento público da 
população atendida, a VC deve operar e manter a barragem e a UHE seguindo 
as regras e limites estabelecidos pelos órgãos ambiental, regulatório e de 
saneamento, visando aos interesses públicos de segurança de barragem e 
geração de energia, cujos impactos diferem da operação do primeiro. 


24. Em outras palavras, não se pode confundir - como parece ter feito o 
ICMBio - o impacto ambiental causado entre as décadas de 70 e 80 com a 
formação do reservatório, necessário à operação tanto da barragem, como da 
UHE, com a atual operação dos empreendimentos, que se dá por entidades 
distintas, e deve ser analisada pelo órgão ambiental como empreendimentos 
distintos, no âmbito de processos distintos perante os Órgãos competentes. 

25. Neste sentido, não há fundamento técnico e nem jurídico para 
vinculação do licenciamento ambiental da barragem e do reservatório, de 
propriedade do Estado da Bahia e cuja gestão é de responsabilidade delegada 
ao INEMA, com atendimento ao abastecimento público através da EMBASA, ao 
licenciamento ambiental da UHE, operada pela VC, como pretende o ICMBio. 


26. Por outro lado, independentemente do entendimento do ICMBio sobre o 
tema, fato é que não há razão para o sobrestamento da renovação da Licença 
de Operação da VC. Havendo qualquer pendência referente à implantação da 
barragem que o INEMA entenda pertinente tratar, deve-se demandar a 
respectiva solução do próprio Governo da Bahia, enquanto titular do ativo, em 
procedimento próprio e separado para tanto. 

(ii) a ínexigibilidade de autorização do ICMBio para emissão da 
Licença de Operação renovada à UHE 


27. Alega o ICMBio que sua autorização seria condição necessária à emissão 
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da Licença de Operação renovada à UHE Pedra do Cavalo. Assim o faz com 
pretenso fundamento no Artigo 36, § 3 o , da Lei Federal n° 9.985/2000, a qual 
dispõe: 



ris. D0K87 

I *. 


Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreen dimentos _de 
significativo impacto ambiental, assim cons iderado pelo órgão qrobjental 
competente, com fundamento em estudo de impacto ambienta] __g 
respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a 
implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção 
Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

(...) 

§ 3 2 Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua 
zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o SUUL «teste 
artigo só poderá ser concedido mediante au torizacap do órgão 
responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não 
pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da 
compensação definida neste artigo, (grifos nossos) 

28. Note-se, no entanto, os trechos acima destacados. A exigência de 
autorização aplica-se às hipóteses previstas no caput do Artigo que 
cumulativamente traz quatro condições, quais sejam(a) casos de 
licenciamento ambiental; (b) de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental; (c) assim considerado pelo órgão ambiental competente; e (d) 
com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - 
EIA/RIMA. 


29. Relembre-se que, como já acima demonstrado, a UHE Pedra do Cavalo 
não é considerada pelo órgão ambiental competente, com base em EIA/RIMA, 
como empreendimento de significativo impacto ambiental. Como igualmente já 
se expôs acima, dada à inexistência de significativo impacto ambiental a ser 
causado pela implantação da UHE, sequer foi determinada a elaboração de 
EIA/RIMA para o empreendimento, afastando, assim, a aplicação do dispositivo 
acima, sobretudo o parágrafo terceiro que prevê a autorização do órgão gestor 
da unidade de conservação. 
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30. Não fosse só isso, a atual regulamentação sobre o tema, constante da 
Resolução CONAMA n° 428/2010 e da Instrução Normativa n° 07/2014 do 
próprio ICMBio, é expressa em determinar que, em casos como o da UHE 
Pedra do Cavalo, impõe-se somente o envio de ciência ao órgão gestor da 
unidade de conservação possivelmente impactada, sem a submissão à 
processo de autorização, observe-se (grifos nossos): 

Resolução CONAMA n° 428/ZOlQ 

Art. I o O licenciamento de empreendimentos de significativo impacto ambiental 
que possam afetar Unidade de Conservação (UC) específica ou sua Zona de 
Amortecimento (ZA), a s^im çopsideradQs pel. o _^gâo. a mMenta!.lj.çe nç iad or I 
com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 
de imp acto Ambient al (H iZBB M . só poderá ser concedido após 
autorização do órgão responsável pela administração da UC ou, no caso das 
Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão responsável pela 
sua criação. 

(...) 

Art. 5 o Nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos não 

SMifiites a. EIA/RIMA o.óraãQ ambiental liçflnciadQrjigyflrá-dflE stència.ao 

óroão responsável pela administração da UC. quando o empreendimento: 

I - puder causar impacto direto em UC; 


Instrução Normativa ICMBio n° 07/2014 

Art. 28. O Instituto Chico Mendes considerar-se-à ciente do licenciamento 

ambiental de empreendimentos que se en q uadra m n os termos do art. 5° 

d» Res oli içãp CQNAHA i j» 428/2010 , q uando fo r comuniçado pelo frrq â o 

licsnciadQfiiyaDtftjàg. Sfiflyintfls.infQrmac5.es: 

I - dados cadastrais do empreendimento (razão social e CNPJ ou nome e CPF do 
responsável pelo empreendimento e endereço para correspondência); 

II - tipo de licença ambiental (LP, LI, LO); 

III - unidades de conservação enquadradas nos casos previstos do art. 5 o da 
Resolução CONAMA n° 428/2010; 

IV - localização geográfica do empreendimento em relação às unidades de 
conservação; 

V - impactos potenciais às unidades de conservação, e 

VI - medidas para mitigar os impactos às unidades de conservação. 

Parágrafo único. As informações acima devem ser protocoladas em Coordenação 
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Regional ou na Sede do Instituto Chico Mendes antes da emissão da primeira 
licença, desde que concluídos os estudos. 

Art. 29. Cpntrilyyiçfas técnicas produzidas relQ_Institut 9 C hicg Mende s 
em casos de ciência não terão caráter vinculante. 


31. Patente pela regulamentação atual sobre o tema, portanto, que os 
empreendimentos não sujeitos à EIA/RIMA, como o foi a UHE Pedra do Cavalo, 
igualmente não se sujeitam à autorização por parte do ICMBio, mas sim 
apenas a dar-lhe ciência, nos termos do artigo 28 da Instrução Normativa n° 
047/2014 do próprio Instituto. 

Ademais, ainda que se tratasse de hipótese de anuência prévia, o Decreto 
Estadual n. 14.024/2012, em seu art.99, § 2°, expressamente prevê que a 
negativa da anuência não implica no indeferimento da licença ambiental, sendo 
expresso quanto ao caráter NÃO VINCULANTE das manifestações dos órgãos e 
entidades públicas intervenientes no processo de licenciamento, in verbis : 

Art. 99-0 licenciamento ambiental, a ser realizado em processo único, compreende, além 
da avaliação de impactos ambientais, a outorga de direito de uso de recursos hídricos, a 
supressão de vegetação, a anuência do órgão gestor da unidade de conservação e demais 
atos associados. 

§ I o - Embora pertencentes a um único processo, a emissão dos atos administrativos que 

integram o licenciamento ambiental poderá ocorrer em momentos 

distintos. 

§--2° - O indeferimento de quaisquer dos atos administrativos mencionados no 
capqt não implica, necessariamente, no indeferimento dos demais. 

Nesta mesma linha, deixa claro a norma, a teor do art. 167, que em caso 
de identificação de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de 
licenciamento, deverão ser indicadas as medidas consideradas 
necessárias para superá-los, as quais deverão guardar relação direta 
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com os impactos porventura identificados. Senão vejamos: 


Art. 167 - Os órgãos e entidades públicas intervenientes no processo de 
licenciamento ambiental manifestar-se-ão, de maneira não vinculante, ao órgão 
ambiental licenciador, quando for o caso, no prazo de até 60 (sessenta) dias no 
caso de EIA/RIMA e de até 30 (trinta) dias nos demais casos, a contar do 
recebimento da solicitação remetida pelo órgão ambiental licenciador. 

§ 1° - A manifestação dos órgãos e entidades públicas intervenientes no processo 
de licenciamento ambiental deverá ser conclusiva, apontando a existência de 
eyçn tpais óbices ao prosseguimento do processo de licenciamento e 
indicando as medi das ou condicionantes consideradas necessárias para 
su pera-los. ( 

§ 2 o - As condicionantes e medidas indicadas na manifestação dos órgãos e 
entidades públicas intervenientes no processo de licenciamento ambiental, para 
cumprimento pelo empreendedor, deverão guardar relação direta com os 
imp actos identificados nos estudos apresentados pelo empreendedor, 
decorrentes da impla ntação da atividade ou empreendimento, e deverão 
sanaçQmpanhadas de justificativa técnica. 

(...) 

32. Diante do exposto, a legislação que rege o tema qualifica o Ofício n° 
110/2016-CR7/ICMBio, e seus respectivos Parecer Técnico ICMBio n° 01/2016 
e no Memorando n° 78/2016/CR7/ICMBio, apenas como contribuições técnicas 
do ICMBio, de caráter não vinculante, conforme dispositivos legais acima 
transcritos, sem a imputação, portanto, do caráter de "indeferimento" 
pretendido. Não se pode desconsiderar o protagonismo do INEMA como órgão 
licenciador competente. 

OLi) 9 vazão operacional da UHE Pedra do Cavalo 

33. Para fundamentar tecnicamente o seu posicionamento, alega o ICMBio 
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que a vazão operacional da UHE Pedra do Cavalo estaria " alterando a dinâmica 
natural de salinidade na Baía do Iguape, causando impactos diversos no 
ecossistema". 

34. Inicialmente esclarece-se que, ao contrário do alegado pelo ICMBio e 
como já acima exposto, o Relatório Consolidado dos Programas Ambientais da 
UHE Pedra do Cavalo comprova que "a entrada em operação da UHE Pedra do 
Cavalo tem favorecido a maior conservação da áaua no reservatório* e 
também a menor entrada de áaua doce na Baía do Iauape ": e "os 
estudos de salinidade são contundentes em apresentar as alterações 
ambientais provocadas pelas marés, num grau de importância muito maior 
que a própria operação da hidrelétrica. aue em termos aerais mudou 
relativamente dquco em relação ao histórico do reservatório da UHE 
Pedra do Cavalo, com o fato de tornar o trecho do baixo Paraauacu 
novamente num rio, com vazão mínima sanitária e ecológica 
assegurada". 

35. Da análise específica dos dados técnicos de vazão extrai-se a conclusão 
de que as questões levantadas pelo ICMBio não se referem a condições 
intrínsecas da UHE Pedra do Cavalo, nem a decisões operacionais 
determinadas pela VC. A UHE possui capacidade instalada para uma vazão 
maior como decorrência do estabelecido pelo Poder Concedente no processo 
lidtatório, porém sujeita-se à operação de acordo com a regulamentação 
administrativa sobre o tema, seja em razão das restrições estabelecidas para o 
abastecimento público, ou então do despacho operativo realizado pelo 
Operador Nacional do Sistema - ONS, considerando-se ainda, em qualquer 
hipótese, o regime hidrológico verificado. 

36. A limitação da vazão da UHE Pedra do Cavalo, como as suas condições 
operacionais, não são determinadas pela VC, mas sim pelo INEMA, como ente 
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legalmente competente para tanto (Lei Estadual n° 12.212/2011), cujas 
determinações são integralmente atendidas pela VC ao operar o 
empreendimento. 

37. O próprio supramencionado Parecer Técnico n° 01/2016, emitido com a 
finalidade de "subsidiar ação físcalizatória" junto à UHE Pedra do Cavalo, é 
expresso em afirmar que a limitação da média diária de vazão desta usina foi 
delimitada pelos órgãos regulamentadores do Estado da Bahia, e não pela VC, 
observe-se: 


"Durante a licitação da UHE Pedra do Cavalo, a Secretaria de Infraestrutura 
úq Estado da Bahia, através do Ofício n° 1161/01 - SEINFRA/BA 
deter minou que a vazão ecológica da hidrelétrica devesse ser de 
lOmVs . Contudo, no dia 06 de junho de 2012, o Instituto do Meio Ambiente e 
dos Recursos Hídricos - INEMA, considerando o Prognóstico Climático para o 
Estado da Bahia (junho a agosto de 2012) elaborado pelo próprio INEMA. que 
previa chuvas de normal a abaixo da média histórica para o leste da Bahia, 
BUfaliCT U a Portaria n° 2776/2012. reduzindo temporariamente a vazão 
mínima da UHE para 6 m 3 /s . Utilizando de argumentos climáticos similares e 
ainda alegando uma crise temporária nas centrais de abastecimento de 
Apertado, Bandeira de Melo e Pedra do Cavalo, foi publicada uma outra 
Egrtari fl no mesmo ano de 2012. a Portaria n° 3268 do instituto do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos - INEMA. determinando a redução da 
vazão mínima de 6m*/s para 3 m 3 /s . Mesmo com a alteração do contexto 
climático no leste da Bahia, esta última Portaria ainda encontra-se em 
vigor, sugerindo uma vazão mínima que desconsidera completamente as 
milhares de famílias de pescadores e marisqueiras que dependem da saúde 
ambiental do estuário para a sua sobrevivência e reprodução física e mental. (...) 

Estes fluxos característicos do regime de vazões, e suas frequências, devem ser 
levados em consideração guando da determinação da vazão ecológica . 

(grifos nossos) 

38. Como de direito, não houve qualquer participação da VC na 
determinação de tal vazão ecológica, mas cabe sim a ela seguir as 
determinações do órgão ambiental sobre o tema. 


39. Todos os argumentos constantes do Parecer Técnico vão contra os 
fatores considerados e os montantes decididos quanto à determinação da 
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vazão ecológica pelo INEMA, considerando não só a operação da UHE, mas 
também as funções de abastecimento público e irrigação a que se destinam o 
reservatório. 

40. Adicionalmente, é imprescindível ser considerado que a capacidade de 
turbinamento mínimo da UHE (40m 3 /s), conforme dimensionamento técnico do 
empreendimento indicado pelo Poder Concedente, é idêntica à capacidade 
mínima de vertimento pelas comportas da barragem. 

41. Verifica-se, portanto, que a implantação da UHE não alterou a condição 
original da barragem em relação à capacidade de vazão à jusante. Pelo 
contrário, a implantação da UHE apenas contribuiu com uma maior flexibilidade 
de manutenção da vazão do rio Paraguaçu. O que se quer dizer é que, se 
assim for determinado, a UHE tem a capacidade técnica de reproduzir o regime 
de vazões da barragem. 

42. Resta claro, portanto, que sequer é atribuição da VC adentrar neste 
âmbito e que, se o ICMBio possui qualquer discordância com as condições 
operacionais determinadas pelo órgão ambiental com competência técnica e 
legal para tanto, a medida necessária a ser adotada pela RESEX é a 
interlocução com o INEMA, para eventual nova determinação de vazão 
ecológica à UHE Pedra do Cavalo, se é que essa medida é mesmo necessária e 
justificável. 

43. De qualquer modo, não se trata de causa para o pretendido 
"indeferimento" da renovação da Licença de Operação da UHE e em nada 
impacta o exercício pelo INEMA de sua competência de licenciar e, em tal 
âmbito, determinar as condicionantes a serem cumpridas pela VC na operação 
da UHE Pedra do Cavalo. 
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ambiental 

44. Ao sustentar o indeferimento da autorização ao licenciamento da UHE, o 
ICMBio alega que não havería estudos e acompanhamento técnicos suficientes 
a garantir a operação ambientalmente sustentável da UHE Pedra do Cavalo, 
ocasionando em danos à RESEX. Novamente, tais pontos não se sustentam. 

45. Impõe-se destacar que o ICMBio não comprova tecnicamente quais 
danos teriam sido especificamente constatados no local, de que forma o meio 
ambiente foi efetivamente afetado pela operação da UHE e qual a extensão das 
consequências que teriam sido verificadas, tecnicamente, pelos fiscais 
ambientais. A mera afirmação de que houve dano ou degradação ambiental 
não é suficiente para justificar o posicionamento visado. 

46. Em acréscimo, note-se que mesmo os documentos técnicos 
apresentados pelo ICMBio (i.e.. Parecer Técnico n° 01/2016 e Memorando n° 
78/2016/CR7/ICM Bio), não comprovam quaisquer danos associados à 
operação da UHE Pedra do Cavalo. De fato, o Parecer Técnico cita estudo 
realizado sobre a barragem de Hapcheon, na Coréia do Sul, e repete 
conclusões de que "podem resultar", "estão usualmente relacionadas", "muitas 
vezes", "depreende-se", "sugerem", "descritos pela literatura", sem que 
qualquer estudo atual, efetivo e específico à operação da UHE Pedra do 
C3.YMQ-tenha_sidQ pr.9d.»zidq 

47. Por sua vez, a VC apresentou comprovações técnicas da adequação de 
sua operação, conforme já transcrito e demonstrado acima (i.e.. Relatório 
Consolidado dos Programas Ambientais da UHE Pedra do Cavalo). Ademais, a 
análise técnica dos dados de vazão do período de operação da usina 
demonstra que praticamente toda a água que chegou à barragem foi 

> 
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transferida a jusante pelas turbinas da UHE. Ou seja, a conclusão mais 
importante é que, ainda que a UHE não existisse, a vazão recebida pela Baía 
do Iguape não teria sido diferente daquela efetivamente praticada, em razão 
do período hidrologicamente desfavorável demonstrado pelas medições no 
período de operação da UHE, conforme o gráfico a seguir (a vazão média à 
montante no período compreendido entre 2005 e 2016 é muito menor do que 
aquelas observadas entre 1964 e 2004): 


GRÁFICO li Vazões da B a r ragem d<? pedra dp Cavalo 

Pedra do Cavalo 


300.00 



48. Em bem da verdade, ainda que as vazões médias dos anos de 2005 em 
diante fossem as mesmas dos anos anteriores (período com hidrologia mais 
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favorável), a UHE teria a capacidade de reproduzi-la a jusante através de seus 
equipamentos. 

49. Note-se, portanto, novamente, que não se sustentam os fundamentos 
utilizados pelo ICMBio para o pretendido indeferimento. 


50. Naturalmente, a VC fica à disposição do INEMA caso se decida pela 
necessidade de elaboração de estudos adicionais sobre a questão, ressaltando 
apenas concordar com o posicionamento exarado pelo Ofício INEMA n° 
04135/2012 (doc. n° 3) de que "[e]m função de todo o escopo e base amostrai 
de dados de monitoramento já disponíveis, bem como todos os ajustes 
metodológicos, de formatação de dados e revisão de parâmetros propostos 
pelo INEMA em relação ao aprimoramento do programa de monitoramento 
vigente, bem como as diretrizes e restrições operacionais propugnadas pelo 
órgão, expressas no novo Plano Operativo, recomenda-se aue estudos e 
levantamentos adicionais constem como condicionantes da licenca a 
s er c oncedida (grifos nossos). 


III. DOS POSSÍVEIS EFEITOS DA RECOMENDAÇÃO DE PARALISAÇÃO 
DA UHE E NÃO RENOVAÇÃO DA LO 

51. Assim como determinou o Termo de Ajuste para a Licitação da UHE 
Pedra do Cavalo, a VC implantou, opera e mantém rede hidrométrica na bacia 
do rio Paraguaçu, com vistas à operação ótima de prevenção de cheias e 
outros usos. 

52. A eventual paralisação da UHE poderia vir a ter efeitos desastrosos, vez 

que a realização do monitoramento de vazões pela VC para controle de 
cheias, combinado com a operação de segurança da barragem por 
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meio da operação da UHE tem assegurado a regularidade hidrológica 
do reservatório e a segurança da população à jusante da barragem ao 
minimizar a possibilidade de ocorrência de enchentes nas cidades 
históricas de São Félix e Cachoeira. Assim, decisões em contrariedade às 
determinações do INEMA sobre a operação da UHE e visando a paralisação 
desta, podem vir a configurar responsabilidade sobre graves consequências 
socioambientais na área. 


IV. CONCLUSÃO 


53. Por todo o exposto e especialmente considerando que: 

(i) foi dada ciência ao ICMBio, órgão gestor da RESEX Baía do Iguape, quanto 
ao processo de renovação da Licença de Operação da UHE Pedra do Cavalo; 

(ii) a determinação da vazão ecológica de tal UHE é de competência do 
INEMA, a ser atendida pela VC, como já ocorre atualmente; 

(lii) constituindo o Ofício n° 110/2016-CR7/ICMBio, e seus respectivos Parecer 
Técnico ICMBio n° 01/2016 e no Memorando n° 78/2016/CR7/ICMBio, apenas 
contribuições técnicas do ICMBio de caráter não vinculante (Artigo 29, IN 
ICMBio n° 07/2014); 

(iv) a capacidade de turbinamento mínimo da UHE é idêntica à capacidade de 
vertimento mínimo das comportas da barragem; 

(v) se assim for determinado pelos órgãos ambiental e regulatório, a UHE tem 
capacidade técnica de reproduzir o regime de vazões do rio à jusante; 




Histórico S/N (1376235) 


SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 254 



Li» 00 1 493 

Vjí Votorantim '- 

▼ Energia 

(vi) no período de operação da UHE (2005 a 2016) verifica-se que a vazão 
média a montante é similar à vazão de jusante (praticamente toda a água que 
chegou à barragem/usina foi transferida rio abaixo) - período hidrologicamente 
desfavorável; 

(vii) ainda que as vazões médias fossem as mesmas dos anos anteriores 
(hidrologia mais favorável), a UHE poderia reproduzi-la através de seus 
equipamentos; 

(viii) a UHE por si não afeta a vazão à jusante do rio Paraguaçu; 

a VC confia no equacionamento das questões técnicas levantadas pelo ICMBio 
no âmbito do processo de licenciamento, e na consequente renovação da 
Licença de Operação da UHE Pedra do Cavalo pelo INEMA, com previsão das 
condicionantes que o órgão ambiental julgar adequadas para regular as 
condições operacionais da usina. 

Neste sentido, espera ter trazido fatos e subsídios técnicos uteis à formação do 
vosso convencimento no sentido da reconsideração dos termos da 
Recomendação n°09/2016, mediante a qual orientou Vossa Senhoria o 
INEMA a proceder o indeferimento da licença ambiental da UHE de 
Pedra do Cavalo, bem como, a interdição das atividades lá 
desenvolvidas. 

Renovando votos da mais alta estima e consideração . 

Salvador, 21 de setembro de 2016. 

4 CUXL-Cu RxXjpÇ&Ls 

Vania Rapold 

OAB-BA 19.959 
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Valéria Zimpeck Mirshawka 
OAB/SP n® 164.084 


Lucas Simões Pacheco de Miranda 
OAB/BA no 21.641 


Everton José Rego Pacheco de Andrade 


OAB/BA n° 26.910 
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EDITAL DE LEILÃO N 2 004/2001-ANEEL 

OUTORGA DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DE 
APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS. 

1 - INTRODUÇÃO 

1.1 A AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, autarquia sob regime 
especial instituída pela Lei # 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com sede na SGAN, 
Quadra 603, Módulos I e J, Brasília - DF, toma público que fará realizar licitação, na 
modalidade de Leilão, com a finalidade de outorga de CONCESSÃO DE USO DE 
BEM PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DE APROVEITAMENTOS 
HIDRELÉTRICOS a seguir discriminados: 

GRUPO A - AHE Simplício 

GRUPO B - AHE Salto Pilão 

GRUPO C - Complexo Energético São João/Cachoeirinha, constituído pelos 
aproveitamentos hidrelétricos São João e Cachoeirinha. 

GRUPO D - AHE São Salvador 

GRUPO E - AHE Monjolinho 

GRUPO F - AHE Pedra do Cavalo 

GRUPO G - AHE Traíra II 

GRUPO H - AHE Pai Querê 

GRUPO I - AHE Couto Magalhães 

GRUPO J - AHE Santa Isabel 

1 .2 Poderão participar deste Leilão empresas nacionais e estrangeiras, isoladamente ou 
reunidas em consórcio, que atendam as condições de Pré-Qualificação e constituam as 
garantias da proposta estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, em especial o 
Manual de Instruções da CBLC e da BVRJ (Anexo 03). 

1.3 As empresas, isoladamente ou as empresas reunidas em consórcio, interessadas em 
participar deste Leilão, deverão apresentar a documentação para a Pré-Qualificação na 
data, horário e local a seguir indicados: 

DATA: 18/10/2001 

HORÁRIO: 09:00 às 14:00 horas 

LOCAL: Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia -CBLC 

Rua XV de Novembro, 275, I o andar -São Paulo -SP 
São Paulo - SP 
FAX: 0(xx) 11-3233.2332 


PROCURADORIA 

GERAL/ANEEL 


VISTO 
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1.4 O Leilão será realizado na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro - BVRJ, individualizado 
por Grupo e em dez Etapas, todas na mesma data, com a participação das empresas, 
isoladamente ou reunidas em consórcio, que tenham sido pré-qualificadas e apresentado a 
garantia de proposta nos termos do presente Edital, na data, horário e local abaixo 
indicado: 


DATA: 30/11/2001 

HORÁRIO: 10:00 horas 

LOCAL: BOLSA DE VALORES DO RIO DE JANEIRO - BVRJ 

Praça XV de Novembro, n 2 20 - Pregão - Rio de Janeiro -RJ 


1.5 



O presente Edital de Leilão e seus Anexos 01 a 03, estão disponibilizados na ANEEL, 
no endereço abaixo indicado, e para conhecimento geral na INTERNET, no SITE 
http://vAvw.aneel.gov.br . LICITAÇÕES, EDITAIS DE GERAÇÃO. Os estudos de 
viabilidade e ambientais, relacionados nos itens 7 e 8 do Anexo 01, estão disponíveis no 
Data Room da ANEEL, e poderão ser consultados mediante agendamento no telefone 
(0xx61)426-5397, e obtidas cópias em meio magnético pelas Proponentes desde que 
sejam trazidos CD-ROM do tipo CD-R 650 MB-74 . O Anexo 03 será disponibilizado 
conforme item 1.8 deste Edital. 


• ANEEL: Comissão Especial de Licitação da ANEEL 

SGAN Quadra 603 - Módulo “J” 2 a Andar -Ala Oeste -Sala 206 - 
Secretaria de Licitações -Brasília -DF 
Fac-símile (0xx61)426-5778 e 426-5474 

1.6 A participação na licitação implica no conhecimento e na aceitação tácita e 
incondicional, pelos interessados dos termos e condições estabelecidas neste Edital e em 
especial no Manual de Instruções da CBLC e da BVRJ (Anexo 03), bem como das 
normas legais e regulamentares que disciplinam a outorga e a exploração da concessão 
do Aproveitamento Hidrelétrico, bem como para a produção e comercialização da 
energia elétrica. 



1.7 


A Proponente vencedora do Leilão de cada GRUPO A, B, C, D, E, F, G, H, I e J. 
deverá pagar à CBLC e à BVRJ, em moeda corrente, conforme Manual de Instruções 
da CBLC, os valores a seguir discriminados: 


Aproveitamento Hidrelétrico 

CBLC (RS) 


GRUPO A - 

AHE Simplício 

38.500,00 

38.500,00 

GRUPO B - 

AFIE Salto Pilão 

25.125,00 

25.125,00 

GRUPO C - 

Complexo Energético São João/Cachoeirinha 

13.562,50 

13.562,50 

GRUPO D - 

AHE São Salvador 

35.250,00 

35.250,00 

GRUPO E - 

AHE Monjolinho 

10.500,00 

10.500,00 

GRUPO F - 

AHE Pedra do Cavalo 

13.950,00 

13.950,00 

GRUPO G - 

AHE Traíra II 

7.750,00 

7.750,00 

GRUPO H - 

AHE Pai Quere 

43.500,00 

43.500,00 

GRUPO I - 

AHE Couto Magalhães 

21.750,00 

21.750,00 

GRUPO J- 

AHE Santa Isabel 

119.000,00 

119.000,00 


PROCURADORIA 

GERAL/ANEEL 

VISTO 
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1.8 O Manual de Instruções que detalha o processo de Pré-Qualificação, a sistemática 
operacional e de liquidação do Leilão, de recolhimento das garantias de proposta, estará 
disponível a partir do dia 17 de setembro de 2001. 

1.9 A reunião de esclarecimentos sobre os procedimentos da Pré-Qualificação e Leilão, será 
realizada no Auditório da CBLC, em 3 de outubro de 2001, das 15:00 às 18:00 horas. 

1.10 Informações adicionais e pedidos de esclarecimentos sobre o processo de Pré- 
Qualificação e sobre o Leilão e os aspectos técnicos de cada um dos Aproveitamentos 
Hidrelétricos poderão ser obtidos junto à Comissão, no endereço indicado no item 1.5 
deste Edital, sempre por escrito e na língua portuguesa. 

1.11 Os pedidos de esclarecimentos sobre o processo de Pré-Qualificação, referentes aos 
Capítulos 1 a 5, e sobre o Leilão, referentes aos Capítulos 6 a 10, bem como sobre o 
Manual de Instruções, deverão ser formulados à Comissão até a data indicada no 
Cronograma constante do item 10.8. Não havendo formulação de pedidos de 
esclarecimentos no prazo indicado, presumir-se-á que as informações e os elementos 
contidos neste Edital e seus Anexos são suficientes para permitir a elaboração dos 
documentos de Pré-Qualificação, e consequentemente participar do Leilão na BVRJ, 
razão pela qual não serão admitidos questionamentos posteriores. 

1.12 Os esclarecimentos prestados pela Comissão, em forma de adendos, serão 

comunicados, por escrito, em língua portuguesa, via fax, a todos os adquirentes deste 
Edital na ANEEL, no endereço indicado no item 1.5 deste Edital, e serão 
disponibilizados, para conhecimento geral, na INTERNET, no SITE 

http://www.aneel.gov.br. LICITAÇÕES, EDITAIS DE GERAÇÃO. 


1.12.1 Os esclarecimentos encaminhados sob forma de adendos passarão a fazer parte 
integrante do presente Edital. 


1.13 Se as dúvidas suscitadas implicarem alteração das condições de participação ou de 
contratação, o Edital será republicado e designada nova data para o Leilão. 

2 - DEFINIÇÕES 


2.1 ANEEL - AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, autarquia sob regime 
especial instituída pela Lei n 2 9.427, de 26 de dezembro de 1996, responsável pela 
regulação, controle e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica. 

2.2 Anexo - é cada um dos documentos apensos a este Edital e que dele faz parte integrante. 

2.3 Aproveitamento Hidrelétrico - designação do conjunto composto pela Usina 
Hidrelétrica e pelas Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à Central 
Geradora. 


PROCURADORIA 
GE RAUANE EL 
VISTO 
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2.4 Autoprodutor - a pessoa jurídica, ou as empresas reunidas em consórcio, que 
receber(em) a(s) concessão(ões) para explorar o(s) Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s) 
e utilizar a energia produzida em suas instalações, podendo comercializar, eventual e 
temporariamente, seus excedentes de energia, mediante autorização da ANEEL. 

2.5 BVRJ - Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, encarregada da realização do Leilão, com 
sede na Praça XV de Novembro, rP 20, Rio de Janeiro -RJ. 

2.6 Comissão - Comissão Especial de Licitação da ANEEL, designada pela Portaria 
ANEEL n 2 244, de 7 de dezembro de 2000, responsável pelo presente processo 
licitatório e pelo recebimento da garantia do contrato. 

2.7 Concessionária - a empresa, isolada ou reunida em consórcio, que vencer o(s) 
leilão(ões) e receber(em) a(s) concessão(ões) para exploração do(s) Aproveitamento(s) 
Hidrelétrico(s) e assinar(em) o(s) correspondente(s) Contrato(s) de Concessão. 

2.8 CBLC - Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia, encarregada do recebimento 
dos documentos da Pré-Qualificação e de garantias da proposta, com sede na Rua XV 
de Novembro, n 2 - 275 - 6 a andar, São Paulo - SP. 

2.9 Central Geradora - consiste nas instalações de geração localizadas na casa de força da 

Usina Hidrelétrica. 

2.10 Contrato de Concessão - é o contrato de uso de bem público para geração de energia 
elétrica individualizado para cada GRUPO a ser celebrado pelo Poder Concedente, por 
intermédio da ANEEL, e a Concessionária, cujas minutas encontram-se nos Anexos 
02A, 02B, 02C, 02D, 02E, 02F, 02G, 02 H, 021 e 02J deste Edital. 

2.11 Cronograma - é o calendário indicativo dos principais eventos a ser seguido nesta 
licitação. 

2.12 Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à Central Geradora - conjunto de 
instalações destinadas ao transporte da energia desde o local das instalações de geração 
até a Rede Básica ou até a Rede de Distribuição. 

2.13 Leilão - é o leilão público de oferta de pagamento para obter a outorga de concessão de 
uso de bem público para exploração de aproveitamento hidrelétrico, individualizado 
para cada GRUPO (A a J), conforme descrito no Edital. 

2.14 MAE - Mercado Atacadista de Energia Elétrica, conforme estabelece a Lei if 9.648, de 
27 de maio de 1998. 

2.15 Manual de Instrução - documento que detalha o processo de Pré-Qualificação, a 
sistemática operacional e de recolhimento de garantias da proposta, sendo parte 
integrante deste Edital, como Anexo 03. 


PROCURA DORIA 
GE RAL/ANE EL 
VISTO 
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2.16 Operação Integrada - a operação que busca assegurar a otimização dos recursos 
eletroenergéticos existentes e futuros, segundo as regras operativas definidas pelo ONS 
nos termos da legislação. 

2.17 ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico, pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, constituída sob a forma de Associação Civil, autorizada pela ANEEL 
mediante a Resolução ANEEL (I a 112, de 19 de abril de 2000, que, conforme Lei ií 
9.648, de 1998, e sua regulamentação, é responsável pela coordenação, supervisão e 
controle da operação da geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado, 
integrado por titulares de concessão, permissão, autorização e por consumidores. 

2.18 Operação Comercial - atividade que se inicia após a certificação da Usina Hidrelétrica 
pela ANEEL, confomie disposto no Inciso II, Subcláusula Segunda da Cláusula Nona 
dos Anexos 02A, 02B, 02C, 02D, 02E, 02F, 02G, 02H, 021 e 02J credenciando a 
Concessionária à operação comercial do Aproveitamento Hidrelétrico. 

2.19 Pagamento Mínimo - é o valor mínimo, estipulado neste Edital, para o pagamento pelo 
uso do bem público, a partir do qual serão ofertados lances. 

2.20 Poder Concedente - a União, nos termos do art. 20, inciso VIII, art. 21, inciso XII, 
alínea “b”, e art. 176, da Constituição Federal. 

2.21 Pré-Qualificação - é o processo de qualificação das empresas, isoladas ou reunidas em 
consórcio, as quais deverão obedecer a condições mínimas estabelecidas neste Edital, 
para poderem participar do Leilão. 

2.22 Produtor Independente - a pessoa jurídica, ou as empresas reunidas em consórcio, que 
receber(em) a(s) concessão(Ões) para explorar o(s) Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s) 
e comercializar, no todo ou em parte, a energia produzida, por sua conta e risco. 

2.23 Proponente - empresa, isolada ou reunida em consórcio, que venha(m) a apresentar 
documentos de Pré-Qualificação e lances no Leilão. 

2.24 Responsável Técnico Perante a ANEEL - profissional habilitado de nível superior 
que tenha registro e regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia -CREA, indicado pela Proponente, com a qualificação 
técnica exigida conforme item 4.9.4 deste Edital, e que será o responsável pela parte 
técnica do(s) Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s) perante a ANEEL, não podendo ser 
substituído até a data de assinatura do Contrato de Concessão. 

2.25 Usina Hidrelétrica do Grupo A - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Simplício, localizado no rio Paraíba do Sul, Municípios de Chiador e 
Além Paraíba, Estado de Minas Gerais, e de Sapucaia, Estado do Rio de Janeiro, que 
consiste no aproveitamento do potencial hidráulico, com potência instalada de, no 
mínimo, 323,7 MW, sendo constituída de duas casas de força, cujas características 
técnicas estão definidas no Anexo 01. 


PROCURADORIA 
GE RAL/ANE EL 
VISTO 
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2.26 Usina Hidrelétrica do Grupo B - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Salto Pilão, localizado no rio Itajaí, Municípios de Lontras, Apiúna e 
Ibirama, Estado do Rio Grande do Sul, que consiste no aproveitamento do potencial 
hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 181 MW, cujas características 
técnicas estão definidas no Anexo 01. 

2.27 Usinas Hidrelétricas do Grupo C - os empreendimentos hidrelétricos denominados, 
respectivamente, Usina Hidrelétrica São João e Usina Hidrelétrica Cachoeirinha, que 
constituem o Complexo Energético São João/Cachoeirinha, ambos localizados no rio 
Chopim, Municípios de Honório Serpa e Clevelândia, Estado do Paraná, que consistem 
nos aproveitamentos dos potenciais hidráulicos, com potência instalada de, no mínimo, 
60 MW e 45 MW, respectivamente, totalizando 105 MW, cujas características técnicas 
estão definidas no Anexo 01. 

2.28 Usina Hidrelétrica do Grupo D - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica São Salvador, localizado no rio Tocantins, Municípios de São Salvador e 
Paranã, Estado do Tocantins, que consiste no aproveitamento do potencial hidráulico, 
com potência instalada de, no mínimo, 241 MW, cujas características técnicas estão 
definidas no Anexo 01. 

2.29 Usina Hidrelétrica do Grupo E - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Monjolinho, localizado no rio Passo Fundo, Municípios de Faxinalzinho e 
Nonoaí, Estado do Rio Grande do Sul, que consiste no aproveitamento do potencial 
hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 67 MW, cujas características técnicas 
estão definidas no Anexo 01. 

2.30 Usina Hidrelétrica do Grupo F - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Pedra do Cavalo, localizado no rio Paraguaçu, Municípios de Governador 
Mangabeira e Conceição da Feira, Estado da Bahia, que consiste no aproveitamento do 
potencial hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 160 MW, cujas 
características técnicas estão definidas no Anexo 01. 

2.31 Usina Hidrelétrica do Grupo G - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Traíra II, localizado no rio Suaçuí-Grande, Municípios de Peçanha e São 
Pedro do Suaçuí, Estado de Minas Gerais, que consiste no aproveitamento do potencial 
hidráulico, com potência instalada de, no mínimo 60 MW, cujas características técnicas 
estão definidas no Anexo 01. 

2.32 Usina Hidrelétrica do Grupo H - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Pai Querê, localizado no rio Pelotas, Municípios de Bom Jesus, Estado do 
Rio Grande do Sul, e de Lages, Estado de Santa Catarina, que consiste no 
aproveitamento do potencial hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 292 
MW, cujas características técnicas estão definidas no Anexo 01. 

2.33 Usina Hidrelétrica do Grupo I - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Couto Magalhães, localizado no rio Araguaia, Municípios de Santa Rita 
do Araguaia, Estado de Goiás, e de Alto Araguaia, Estado do Mato Grosso, que consiste 

PROCURADORIA 

GERAL/ANEE1. 

VISTO_ 
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no aproveitamento do potencial hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 150 
MW, cujas características técnicas estão definidas no Anexo 01. 

2.34 Usina Hidrelétrica do Grupo J - o empreendimento hidrelétrico denominado Usina 
Hidrelétrica Santa Isabel, localizado no rio Araguaia, Municípios de Palestina do Pará, 
Estado do Pará, e de Ananás, Estado do Tocantins, que consiste no aproveitamento do 
potencial hidráulico, com potência instalada de, no mínimo, 1.087 MW, cujas 
características técnicas estão definidas no Anexo 01 . 

3 -INFORMAÇÕES GERAIS 

3.1 Esta licitação se regerá pelas Leis if 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, if 9.074, de 7 
de julho de 1995, rf 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e pelo Decreto rf 2.003, de 10 
de setembro de 1996, aplicando-se, como regra geral, a Lei n 2 8.666, de 1993. 

3.1.1 Esta licitação deverá dar origem a outorgas de concessão de uso de bem público 
individualizadas, para exploração de cada um dos Aproveitamentos Hidrelétricos dos 
GRUPOS A a J, reguladas, cada uma delas por um Contrato de Concessão, ainda que 
uma mesma empresa isolada ou reunida em consórcio, seja(m) ganhadora(s) de mais de 
uma das concessões em licitação. 

3.2 As concessões outorgadas à Concessionária, serão regidas pelas normas específicas da 
Lei n 2 9.074, de 1995, seu regulamento aprovado pelo Decreto n 2 2.003, de 
1996, pelas Leis rf 8.987, de 1995, tf 9.427, de 1996, e tf 9.648, de 1998, no que 
couber, pelas normas aplicáveis do Código de Águas, aprovado pelo Decreto tf 24.643, 
de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto rf 852, de 11 de 
novembro de 1938, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo 
Decreto rf 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, Decreto tf 2.655, de 2 de julho de 1998, 
pela legislação superveniente e complementar, inclusive a estabelecida após a assinatura 
do Contrato de Concessão. 

3.2.1 A concessão de uso de bem público para cada um dos GRUPOS A a J será outorgada à 
Proponente que ofertar o maior pagamento pelo uso do bem público no Leilão e 
apresentar a documentação exigida no item 9.3 e, se for o caso, no item 9.3.1. deste 
Edital. 

3.3 O Contrato de Concessão, que será celebrado entre a União, por intermédio da 
ANEEL, e o vencedor do Leilão, terá o prazo de vigência de 35 (trinta e cinco) anos, 
contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma e sob as condições 
indicadas na Cláusula Segunda da minuta constante dos Anexos 02A a 02J deste Edital. 

3.4 Os Aproveitamentos Hidrelétricos dos GRUPOS A a J, cujas características básicas 
estão indicadas no Anexo 01 deste Edital, serão operados na modalidade integrada 
através de despacho centralizado, visando assegurar a otimização dos recursos 
eletroenergéticos existentes e futuros, segundo procedimentos adotados pelo ONS. 
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3.5 A Concessionária deverá participar do MAE e do ONS nas condições previstas no 
Acordo de Mercado e no Estatuto do ONS, inclusive submeter-se às regras e 
procedimentos emanados do MAE e ONS. 

3.6 A energia elétrica a ser produzida deverá ser utilizada e comercializada tendo em vista 
sua condição de Produtor Independente ou de Autoprodutor, nas condições 
estabelecidas nas Leis n 2 9.074, de 1995, e n 2 9.648, de 1998, regulamentadas pelos 
Decretos n 2 2.003, de 1996 e n 2 2.655, de 1998, bem como na legislação específica. 

3.7 Será de responsabilidade exclusiva de cada uma das Concessionárias a construção 
integral de cada um dos Aproveitamentos Hidrelétricos dos GRUPOS A a J, de 
acordo com as condições deste Edital de Leilão, observados os Estudos de Viabilidade 
aprovados, cabendo-lhe, para isso, captar os recursos financeiros necessários, executar 
as obras e realizar a operação de cada um dos Aproveitamentos Hidrelétricos, 
seguindo orientações e solicitações de despacho do ONS. 

3.8 A Concessionária de cada um dos GRUPOS A a J deverá implantar cada um dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos, observando a legislação e os requisitos ambientais e 
de recursos hídricos aplicáveis, dando continuidade aos estudos e providências já 
iniciadas, adotando as demais providências necessárias junto aos órgãos competentes 
para obtenção dos licenciamentos e autorizações, por sua conta e risco, e cumprindo 
todas as suas exigências. 

3.9 Cada uma das Concessionárias deverá providenciar, por sua conta e risco, a obtenção 
das Licenças Ambiental Prévia, de Instalação e de Operação para os GRUPOS A a J, 
comprometendo-se com a qualidade das informações porventura solicitadas pelo órgão 
ambiental competente. 

3.10 Eventuais atrasos na obtenção das licenças ambientais que comprometa o prazo de 
implantação do(s) Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s) poderá, desde que reconhecido e 
aceito pela fiscalização da ANEEL, ocasionar a revisão do prazo de implantação 
estabelecido no item 1.2 do Anexo 01, desde que tais atrasos sejam devidamente 
justificados e tenham comprovados seus impactos nos cronogramas de implantação. 

3.11 Ocorrendo atrasos na obtenção das licenças ambientais, motivados pelo 
descumprimento por parte da Concessionária, dos prazos legais previstos na legislação 
ambiental e do disposto no item 3.9, a Concessionária estará sujeita a penalidade de 
multa, bem como a execução da garantia do contrato. 

3.12 A outorga de concessão de uso de bem público não constitui em admissão, mesmo que 
precária, por parte dos órgãos ambientais, da viabilidade ambiental do empreendimento, 
ficando expressa a necessidade de desenvolvimento de todo o processo de 
licenciamento ambiental interposto pelos órgãos ambientais. 

3.13 Se inviabilizado o empreendimento por questões ambientais a Concessionária terá a 
devolução da garantia do contrato após auditoria da ANEEL, e não terá direito a 
qualquer ressarcimento ou indenização de despesas realizadas. 
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3.14 A partir da assinatura do Contrato de Concessão, a Concessionária estará sujeita aos 
encargos estipulados na Cláusula Sétima da minuta do mesmo, constante dos Anexos 
02A a 02J deste Edital. 

3.15 A Concessionária recolherá à União, como pagamento pelo uso do bem público, o 
valor anual devido, definido no Termo de Ratificação do Lance, constante do Anexo 03 
deste Edital, na forma prevista na Cláusula Sexta da minuta de Contrato de Concessão, 
constante dos Anexos 02A a 02J deste Edital. 

3.16 A Concessionária deverá observar os limites estabelecidos na Resolução ANEEL rí 1 
278, de 19 de julho de 2000, quando da entrada em operação comercial do(s) 
Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s), cujo descumprimento imputará à mesma as 
penalidades estabelecidas em regulamento específico. 

3.17 Os Estudos de Viabilidade dos Aproveitamentos Hidrelétricos Santa Isabel e São 
Salvador, contempla as obras e estruturas básicas de espera da eclusa, necessárias a 
viabilizar o futuro sistema de transposição de embarcações, a qualquer momento, assim 
como apresenta de forma conceituai esse sistema, objetivando proporcionar perfeita 
harmonia entre o futuro empreendimento hidrelétrico de Santa Isabel e São Salvador 
com a navegabilidade dos rios Araguaia e Tocantins. 

3. 18 Acompanham o presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes Anexos: 

Anexo 0 1 - Informações Básicas para a Exploração dos Aproveitamentos 
Hidrelétricos 

Anexo 02 - Minuta do Contrato de Concessão de Uso de Bem Público: 

Anexo 02A - Do Grupo A - AHE Simplício 
Anexo 02B - Do Grupo B - AHE Salto Pilão 

Anexo 02C - Do Grupo C - Complexo Energético São João / Cachoeirinha, 
constituído pelos aproveitamentos hidrelétricos São João e Cachoeirinha 

Anexo 02D - Do Grupo D - AHE São Salvador 

Anexo 02E - Do Grupo E - AHE Monjolinho 

Anexo 02F - Do Grupo F - AHE Pedra do Cavalo 

Anexo 02G - Do Grupo G - AHE Traíra II 

Anexo 02H - Do Grupo H - AHE Pai Querê 

Anexo 021 - Do Grupo I - AHE Couto Magalhães 

Anexo 02J - Do Grupo J - AHE Santa Isabel 

Anexo 03 - Manual de Instruções da CBLC e da BVRJ 
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4 - REQUISITOS PARA A PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste Leilão empresas nacionais e estrangeiras, isoladamente ou 
reunidas em consórcio, que declarem fonnalmente, conforme modelo constante do 
Manual de Instrução, submissão incondicional às regras do presente Edital e às 
disposições da legislação de regência da concessão a ser outorgada, e comprovem os 
requisitos de Pré-Qualificação jurídica, técnica, económico-financeira, regularidade 
fiscal e de garantia de proposta. 

4.1.1 A Pré-Qualificação possibilita a Proponente a participar do Leilão de outorga da 
concessão para o GRUPO A - AHE Simplício, GRUPO B - AHE Salto Pilão, GRUPO 
C - Complexo Energético São João / Cachoeirinha, constituído pelos aproveitamentos 
hidrelétricos São João e Cachoeirinha, GRUPO D - AHE São Salvador, GRUPO E - 
AHE Monjolinho, GRUPO F - AHE Pedra do Cavalo, GRUPO G - AHE Traíra II, 
GRUPO H - AHE Pai Quere, GRUPO I - AHE Couto Magalhães e GRUPO J - AHE 
Santa Isabel, desde que observados os requisitos específicos de cada GRUPO, 
discriminados no Manual de Instruções, bem como quanto a constituição de garantia 
de proposta, requerida para participar do Leilão. 

4.2 Na hipótese de empresas reunidas em consórcio sagrarem-se vencedoras do Leilão, seus 
integrantes ficam obrigados a promover, antes da outorga, a constituição e o registro do 
contrato de consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem a.3 do item 4.9 
deste Edital, sendo que a concessão será compartilhada, na proporção da participação de 
cada consorciada, desde que as consorciadas sejam empresas constituídas sob as leis 
brasileiras, com sede e administração no país. 

4.2.1 No caso das empresas reunidas em consórcio declararem a opção de explorarem o(s) 
Aproveitamcnto(s) Hidrelétrico(s) na condição de Produtores Independentes, seus 
integrantes poderão constituir empresa de propósito específico, antes da outorga, para 
receber a concessão. 

4.2.2 No caso de existirem entre as empresas reunidas em consórcio integrantes que 
declararem a opção de explorarem o(s) Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s) na condição 
de Produtoras Independentes e de Autoprodutoras, aquelas que participarem como 
Produtoras Independentes poderão constituir empresa de propósito específico, antes 
da outorga, para receber a concessão, conforme o disposto no item 4.2.1., devendo ainda 
ser promovido, antes da outorga, a constituição e o registro do contrato de consórcio, 
entre a referida empresa de propósito específico e as Autoprodutoras, nos termos cb 
compromisso referido no subitem a.3 do item 4.9.1 deste Edital, sendo que a concessão 
será compartilhada na proporção de cada consorciada, desde que as consorciadas sejam 
empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no país. 

4.3 No caso de empresa, ou empresas reunidas em consórcio, que faça(m) a opção de 
explorar(em) os Aproveitamentos Hidrelétricos dos GRUPOS A a J na condição de 
Autoprodutor, deverá(ão) indicar(em) as instalações onde utilizará a energia elétrica a 
ser produzida, especificando o consumo atual e o projetado, bem como a localização das 
instalações onde o Autoprodutor utilizará tal energia. 
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4.4 No caso de empresa isolada que faça a opção de explorar o(s) Aproveitamcnto(s) 
Hidrelétrico(s) na condição de Produtor Independente, caso vencedora poderá 
constituir empresa de propósito específico para receber a concessão e explorar o(s) 

Aproveitamento(s) Hidrelétrico(s). 

4.5 As empresas e as autarquias que já operam como concessionária de serviço público de 
energia elétrica poderão participar do Leilão na condição de Produtor Independente, 
isoladamente ou reunidas em consórcio com outros produtores independentes ou 
autoprodutores. Caso vencedora, deverá apresentar empresa distinta para obter a 
concessão, mediante anuência da ANEEL, observado disposto na Resolução ANEEL if 
278, de 2000, sendo que a concessão não poderá ser outorgada a empresa que seja 
detentora de concessão de serviço público de energia elétrica, nem a empresa por ela 
controlada. 

4.5.1 As empresas estatais federais, incluídas no Programa Nacional de Desestatização -PND, 
interessados em participar do Leilão, deverão apresentar, juntamente com os 
documentos listados no item 4.9 deste Edital, a prévia autorização do Conselho 
Nacional de Desestatização -CND, de acordo com a Lei if 9.491, de 9 de setembro de 
1997, observado o disposto no item 4.5 deste Edital. 

4.6 A empresa estrangeira interessada em participar do Leilão, deverá ter um representante 
legal no Brasil, com poderes expressos, mediante procuração por instrumento público 
ou particular, desde que com firma reconhecida em cartório, para receber citação e 
responder administrativa e judicialmente no Brasil, bem como representar a outorgante 
em todas as fases do processo de concessão de uso de bem público para exploração de 
aproveitamento hidrelétrico, condições estas que deverão estar expressamente indicada 
em seus documentos de Qualificação Jurídica. 

4.6.1 A empresa estrangeira interessada em participar do Leilão deve ter conhecimento de 
que: 

a) se vencedora isolada, somente obterá a concessão se constituir empresa, segundo as 
leis brasileiras, com sede e administração no Brasil, observado o disposto no item 
9.3 e 9.3.1.; 

b) caso participe reunida em consórcio com outras empresas que façam a opção de 
criar empresa de propósito específico, em conformidade com os itens 4.2.1, 4.2.2 e 
4.4, ou sejam obrigadas, de acordo com o item 4.5, a própria empresa estrangeira 
que deverá participar da composição daquela de propósito específico; 

c) quando concorrerem consorciadas a empresa(s) brasileira(s), a liderança do 
consórcio caberá, sempre, à empresa brasileira. 

4.6.2 Ocorrendo a participação de empresa estrangeira e de empresa brasileira, da qual a 
estrangeira seja acionista, as mesmas serão consideradas duas empresas distintas. 
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4.7 As empresas estrangeiras apresentarão documentos equivalentes aos listados no item 
4.9, autenticados pela autoridade consular brasileira do país de origem da empresa 
estrangeira e traduzidos por tradutor juramentado, na forma do disposto no § 4 1 do art. 
32 da Lei tf 8.666, de 1993. 


4.7.1 Na hipótese da inexistência de documentos e órgão(s) que atestem os requisitos listados 
no item 4.9, exceto 4.9.4, no país de origem da empresa estrangeira, deverá ser 
apresentada declaração de instituição de direito público ou de notário público, 
devidamente autenticada pela autoridade consular brasileira do país de origem da 
empresa estrangeira e traduzida por tradutor juramentado, informando tal fato. 

4.8 Documentação 



I. 


Na documentação de Pré-Qualificação a ser entregue pelas empresas interessadas em 
participar do Leilão para outorga de concessão de uso de bem público, deverá conter os 
requisitos a seguir descritos, devendo os mesmos serem apresentados apenas uma vez, 
em duas vias, conforme item 5.3., mesmo se estiver interessada em mais de um 
GRUPO. 


II. Os documentos de Pré-Qualificação de que trata este item deverão estar em nome da 
empresa interessada, com o número do CNPJ/MF e respectivo endereço referindo-se ao 
local da sede ou de seu representante legal no Brasil. 

III. As empresas, isoladamente ou reunidas em consórcio, que pretendam participar do 
Leilão de mais de um GRUPO poderão apresentar apenas uma documentação, desde 
que atendidos os requisitos individuais, conforme item 4.9 deste Edital, devendo ser 
indicado nos envelopes os GRUPOS dos quais irão participar e os consórcios dos quais 
são integrantes. 


4.8.1. - Qualificação Jurídica: 


Documentação exigida 


a. organograma do Grupo Econômico do qual faça parte, nas condições 
estabelecidas no Anexo 03; 

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no 
órgão competente, acompanhados dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores, observando, no que couber, o disposto na Lei tf 6.404, de 15 de 
setembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações). Serão considerados aceitos os 
documentos que vierem com o carimbo do órgão competente, ou cópias 
autenticadas na forma da lei; 


Adicionalmente, as empresas que se reunirem em consórcio deverão apresentar: 
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c. compromisso de constituição de consórcio, por instrumento público ou particular, 
observado o disposto nos itens 4.2, 4.2.1 e 4.2.2, na forma estabelecida no art. 279 
da Lei das Sociedades por Ações (Lei rf 6.404, de 1976) e art. 33 da Lei tf 8.666, 
de 1993, subscrito pelos representantes legais das empresas consorciadas, que 
deverão estar com a firma reconhecida, do qual deverão constar, em cláusulas 
específicas: 

c. 1. a indicação da participação percentual de cada empresa, e a designação da líder do 
consórcio, que será a responsável, perante a ANEEL, pelo cumprimento dos 
compromissos assumidos na proposta e no futuro Contrato de Concessão, sem 
prejuízo da responsabilidade solidária das demais empresas consorciadas, cabendo 
somente à líder todo relacionamento com a ANEEL; 

c.2. obrigatoriedade, por parte das demais consorciadas, de prestação ao líder de 
informações de interesse da concessão, com vistas a fiscalização da ANEEL, para 
que este possa cumprir suas responsabilidades perante a ANEEL; 

c.3. o impedimento de participação de quaisquer das consorciadas ou empresas 
pertencentes ao mesmo Grupo Econômico, através de mais de um consórcio ou 
isoladamente, para um mesmo Aproveitamento Hidrelétrico; 

c. 4. responsabilidade solidária dos integrantes das empresas pelos atos praticados em 

consórcios, tanto na fase de Pré-Qualificação quanto na execução do contrato; 

Esclarecimentos 

d. considera-se como representante legal a pessoa legalmente credenciada pela 
empresa para falar em seu nome ou assinar a documentação exigida, de acordo 
com o disposto no ato constitutivo da empresa e ata da eleição dos atuais 
administradores, ou, se assim for permitido, os procuradores nomeados por estes 
administradores, mediante procuração por instrumento público ou particular, 
desde que com firma reconhecida em cartório; 

e. a empresa estrangeira, para participar deste Leilão, deverá ter representação legal 
no Brasil com poderes expressos de receber citação e responder administrativa e 
judicialmente, condição esta que deverá estar expressamente indicada por ocasião 
da Pré-Qualificação, e com firma reconhecida devidamente comprovada em 
documento registrado em cartório e apresentado junto com os documentos da Pré- 
Qualificação jurídica, observando-se o disposto nos itens 4.6, 4.6.1, 4.6.2, 4.7, 4.8 
e 4.8.1. 

4.8.2. - Regularidade Fiscal: 

Documentação exigida 

a. inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), expedido pelo 
Ministério da Fazenda; 
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b. inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 
ou sede da empresa interessada. Caso o ramo de atividade da Proponente não exija 
sua inscrição em um dos cadastros, esta isenção deverá ser devidamente 
comprovada pela Proponente mediante a apresentação de documentos expedidos 
pelos órgãos competentes, declarando de forma expressa que a Proponente está 
isenta da referida inscrição ou apresentando os documentos comprobatórios de 
inexigibilidade das inscrições; 

c. certificados de regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

d. certidões de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do interessado. A regularidade para com a Fazenda Federal 

deverá ser comprovada através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e 
da Certidão de Quitação da Receita Federal; 

e. certidão de adimplemento de obrigações setoriais de que tratam as Leis tf 8.631, 
de 1993, tf 1 9.427, de 1996, se a Proponente for titular de concessão ou 
autorização para exploração de Energia Elétrica. 

Esclarecimentos 

f os documentos listados para fins de qualificação fiscal da empresa, serão 
considerados aceitos se válidos na data de recebimento dos cbcumentos de Pré- 
Qualificação. 


4.8.3. - Qualificação económico-financeira: 

Documentação exigida 

a. certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo(s) cartório(s) 
de distribuição da sede da Proponente. Serão aceitas certidões expedidas com 
data de até 30 (trinta) dias corridos anteriores à data definida neste edital para o 
recebimento dos documentos de Pré-Qualificação; 

b. demonstrações contábeis do último exercício social, já exigidas e apresentadas na 
forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados a partir da data de seu encerramento pelo índice Geral de 
Preços do Mercado, IGPM, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data definida neste Edital para a 
realização da sessão pública de recebimento dos documentos de Pré- 
Qualificação, que permitam aferir a condição financeira da empresa; 
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Esclarecimentos 


c. as demonstrações contábeis exigidas na forma da lei estão assim definidas, e serão 
assim consideradas aceitas: 

c.l. Sociedade de Capital Aberto - demonstrações contábeis publicadas no Diário 
Oficial, ou jornal de grande circulação no país ou cópia autenticada do livro 
Diário devidamente assinado pela Diretoria da Sociedade e chancelado pela Junta 
Comercial do Estado da Sede da Proponente, fazendo-se necessário, para este 
caso, o encaminhamento do parecer dos Auditores Independentes e Conselho 
Fiscal; 

c.2. Sociedade de Capital Fechado - cópia autenticada das demonstrações contábeis 
extraída do livro Diário devidamente chancelado pela Junta Comercial do Estado 
de origem da Sede da Proponente, ou demonstrações contábeis publicadas no 
Diário Oficial ou jornal de grande circulação no país; 

c. 3. Sociedade Limitada - cópia autenticada das demonstrações contábeis extraída do 

livro Diário devidamente chancelado pela Junta Comercial do Estado de origem 
da Sede da Proponente; 

d. as empresas constituídas no mesmo ano fiscal que ocorrer a pré-qualificação e que 
não possuam demonstrações contábeis apresentadas e exigíveis na forma da lei, 
poderão atender o disposto no item 4.9.3.a.2 mediante apresentação da cópia do 
balanço de abertura, extraída do livro diário devidamente chancelado pela 
correspondente Junta Comercial; 

d.l. a idoneidade financeira será apurada a partir da comprovação do patrimônio 
líquido e com base nos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), 
maiores que 0,1 (um décimo), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
evidenciados nas demonstrações contábeis do interessado: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = . 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

LC =. 

PASSIVO CIRCULANTE 

d. 1.1 no caso de consórcio, será considerado o somatório dos valores de cada empresa 
consorciada, na proporção da respectiva participação, da seguinte forma: 

LG (consórcio) = LG 1 *P1+LG2 *P2+.. .+LGn * Pn 

LC (consórcio) = LC1 *Pl+LC2*P2+...+LCn*Pn, 
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Onde: LGn é o índice de Liquidez Geral da empresa (n); 

Pn é a participação relativa a empresa (n) no consórcio, e 

LCn é o índice de Liquidez Corrente da Empresa (n). 

d.2. o patrimônio líquido mínimo exigido para cada Grupo será conforme a seguir 
definido: 

> GRUPO A - R$51.000.000,00 (cinqüenta e um milhões reais) 

> GRUPO B - R$19.700.000,00 (dezenove milhões e setecentos mil reais) 

> GRUPO C - R$12.800.000,00 (doze milhões e oitocentos mil reais) 

> GRUPO D - R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões reais) 

> GRUPO E - R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) 

> GRUPO F - R$11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil reais) 

> GRUPO G - R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 

> GRUPO H - R$38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais) 

> GRUPO I - R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) 

^ GRUPO J - R$121.300.000,00 (cento e vinte e um milhões e trezentos mil reais) 


d. 2.1.cada empresa deve possuir patrimônio líquido maior ou igual que o somatório dos 

produtos do patrimônio líquido mínimo exigido em cada Grupo de que participará 
pelo percentual de participação da empresa em cada Grupo: 

PL (empresa) > XPL m j m (i ) *P (i) 

Onde: PL (empresa) é o patrimônio líquido da empresa, conforme suas demonstrações 
contábeis; 

PL m i m (i) é o patrimônio líquido mínimo para o Grupo (i), conforme item 4.9.3.d.4 
deste Edital; 

P(i) é o percentual de participação da empresa no Grupo (i). 
i = 1 a n, onde n = A a J 

e. a conversão da moeda estrangeira para o real não é obrigatória. Caso a empresa 
estrangeira faça a opção pela conversão, deverá utilizar a relação que vigorar na 
data de encerramento do balanço. 
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4.8.4. -Qualificação Técnica: -- 

Documentação exigida 

a. comprovante de registro perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA do Responsável Técnico Perante a ANEEL; 

b. comprovante de regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA do Responsável Técnico Perante a ANEEL; 

c. certidão de acervo técnico do Responsável Técnico Perante a ANEEL, 

fornecido pelo CREA, acompanhada do(s) atestado(s) fomecido(s) por pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado, que comprovem o desenvolvimento de 

serviços de engenharia em projeto, ou construção, ou ainda supervisão e 

fiscalização de Aproveitamentos Hidrelétricos (em pelo menos um) com 
capacidade geradora superior a 30 MW realizados pelo Responsável Técnico 
Perante a ANEEL; 

d. comprovante de vínculo empregatício ou do compromisso firmado entre a 

Proponente e o Responsável Técnico Perante a ANEEL; o modelo constante 
do Anexo 03 é orientador; 

Esclarecimentos 

e. no caso da qualificação técnica, os documentos exigidos não são da Proponente e 
sim do Responsável Técnico Perante a ANEEL indicado, devendo este ser de 
seu quadro permanente ou com ela(s) compromissado; 

f no caso de empresas reunidas em consórcio, o compromisso do Responsável 
Técnico Perante a ANEEL deverá ser firmado com o consórcio; 

g. a Concessionária deverá manter, permanentemente e durante o prazo da 
concessão, Responsável Técnico Perante a ANEEL com qualificação igual ou 
superior ao indicado. Havendo substituição do Responsável Técnico Perante a 
ANEEL após a assinatura do Contrato de Concessão, deverá ser comunicada 
previamente à ANEEL para aprovação. 

h. se o Responsável Técnico Perante a ANEEL for estrangeiro, seu acervo técnico 
deverá estar devidamente reconhecido pelo CREA; 

L o Responsável Técnico Perante a ANEEL poderá ser indicado para mais de um 
GRUPO, desde que atendidos os requisitos do item 4.9.4. 

j. não será permitida a apresentação de documentos e atestados de um mesmo 
Responsável Técnico Perante a ANEEL indicado para fins de qualificação 
técnica por mais de uma Proponente para o mesmo GRUPO. 

4.8.5 - Declaração conforme modelo do Manual de Instruções (Anexo 03 deste Edital), de 

acordo com o que determina o art. XXVII, inciso 5 a da Lei nP 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
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5 - PROCESSAMENTO DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

5.1 A Pré-Qualificação tem a finalidade de selecionar empresas ou empresas reunidas em 
consórcio que poderão participar do Leilão da concessão pelo uso do bem público para 
exploração de Aproveitamentos Hidrelétricos. 

5.2 Os documentos para Pré-Qualificação deverão ser redigidos em português, 
datilografados ou impressos por meio eletrônico, sem emendas rasuras, borrões, 
acréscimos ou entrelinhas, devendo estar datado e assinados na última folha, com o 
nome legível do signatário e rubricados nas demais folhas, que deverão estar 
numeradas. 

5.3 A Pré-Qualificação para o Leilão dar-se-á mediante a apresentação, pela Proponente, 
em duas vias, cada uma em um envelope, dos documentos relacionados no item 4.9 
deste Edital, e, se for o caso, nos itens 4.5.1, 4.6, 4.8 e 4.8.1, que comprovem a 
qualificação técnica, jurídica, econômico- financeira e regularidade fiscal, em Envelope 
ou volume lacrado, das 09:00 às 14:00 horas do dia 18 de outubro de 2001 à CBLC, no 
endereço indicado no item 1.3, com os seguintes dizeres: 

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ANEEL 
AOS CUIDADOS DA 

COMPANHIA BRASILEIRA DE LIQUIDAÇÃO E CUSTÓDIA 
LEILÃO N 2 004/2001 -ANEEL 
DOCUMENTOS DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 
APROVEITAMENTO(S) HIDRELÉTRICO(S) DOS GRUPOS ( ) 

INTERESSADA: 

5.3.1 No caso de participação de alguma Proponente em mais de um GRUPO, não haverá 
necessidade de apresentação da documentação referida no item 5.3 para cada GRUPO 
que deseje participar, podendo tal documentação ser apresentada apenas uma vez, com 
exceção do compromisso de constituição de consorcio, se for o caso, e a indicação do 
Responsável Técnico Perante a ANEEL, com a qualificação exigida no item 4.9.4, 
que serão documentos que deverão ser apresentados em um segundo envelope, também 
em duas vias, com os seguintes dizeres: 

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ANEEL 
AOS CUIDADOS DA 

COMPANHIA BRASILEIRA DE LIQUIDAÇÃO E CUSTÓDIA 
LEILÃO N 2 004/2001 -ANEEL 

DOCUMENTAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE 
CONSORCIO E DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO DO GRUPO ( ) 

INTERESSADA: CONSÓRCIO (...) 
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5.3.2 A documentação de Pré-Qualificação deverá ser entregue na data, horário e local 
especificados no item 1.3 deste Edital. 

5.4 Os Envelopes contendo as duas vias serão abertos pela CBLC que elaborará Termo de 
Recebimento que será encaminhado à Comissão. Uma via dos documentos será enviada 
à Comissão. 

5.4.1 O credenciamento dos representantes legais das Proponentes será realizado no ato de 
recebimento dos documentos de Pré-Qualificação, através da apresentação da 
documentação de sua nomeação como tal pela Proponente, acompanhada pela carteira 
de identidade. 

5.5 A documentação de qualificação jurídica e econômico-financeira, bem como de 
regularidade fiscal será examinada pela CBLC, e a documentação de qualificação 
técnica será de responsabilidade da Comissão, que poderá solicitar esclarecimentos 
complementares às Proponentes para a adequada avaliação da qualificação das 
empresas. As respostas às solicitações deverão ser apresentadas no prazo por esta 
fixado, sob pena de desqualificação sumária da empresa. 

5.5.1 A CBLC elaborará relatório contendo o resultado da análise dos documentos de Pré- 
Qualificação de sua responsabilidade e o encaminhará à Comissão. Procedida a análise 
da qualificação técnica das Proponentes e do relatório da CBLC, a Comissão 
procederá a divulgação do resultado desta fase de Pré-Qualificação, no Diário Oficial, 
e enviará, via fax, comunicado aos interessados com as justificativas das eventuais 
desqualificações. 


6 - REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO 


6.1 Somente poderão participar do Leilão as empresas, isoladamente ou reunidas em 
consórcios pré-qualificadas no respectivo procedimento, e que tenham satisfeitas as 
condições de prestação da garantia de proposta conforme estabelecido nos itens a seguir 
e no Manual de Instruções: 

6.2 Será exigida da Proponente pré-qualificada no respectivo instrumento uma Garantia de 
Proposta em separado para cada um dos GRUPOS que pretenda participar do Leilão no 
valor de: 


> GRUPO A - R$3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais) 

> GRUPO B - R$1.250.000,00 (hum milhão, duzentos e cinquenta mil reais) 

> GRUPO C - R$795.000,00 (setecentos e noventa e cinco mil reais) 

> GRUPO D - R$1.920.000,00 (hum milhão, novecentos e vinte mil reais) 
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> GRUPO E - R$675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais) 

> GRUPO F - R$710.000,00 (setecentos e dez mil reais) 

> GRUPO G - R$390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) 

> GRUPO H - R$2.350.000,00 (dois milhões, trezentos e cinqüenta mil 
reais) 

r- GRUPO I - R$985.000,00 (novecentos e oitenta e cinco mil reais); 

> GRUPO J - R$7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais). 


6.3 A Garantia da Proposta poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

a) Depósito em dinheiro; 

b) Títulos Federais, aceitos pela CBLC; 

c) Títulos Internacionais, aceitos pela CBLC; 

d) Seguro Garantia; 

e) Fiança Bancária; 

6.3.1 A Garantia da Proposta deverá ser apresentada nos termos do Manual de Instruções, 
constante do Anexo 03. 

6.3.2. A CBLC é responsável pelo recebimento das Garantias de Proposta de que trata o item 
6.2 e pela guarda e administração destas garantias, dadas a favor da ANEEL, conforme 
estabelecido no Manual de Instruções constante do Anexo 03, as quais deverão ser 
entregues até às 14:00 horas do dia 29 de novembro de 2001, mediante recibo, no 
endereço: Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC; Rua XV de 
Novembro, rf 275 - 6 a Andar, São Paulo - SP. 

6.4. As empresas isoladamente ou reunidas em consórcios pré-qualificadas deverão 
apresentar Garantia de Proposta em separado para cada um dos GRUPOS que pretenda 
participar do Leilão, no valor requerido para cada GRUPO, conforme indicado no item 
6 . 2 . 

6.4.1. No caso das Proponentes que forem qualificadas para mais de um Grupo, somente 
poderão participar do Leilão daqueles para os quais tenha recolhido a respectiva 
garantia da proposta. 
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6.5 A garantia da proposta deverá ser acompanhada de correspondência e declarações 
firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is), conforme modelo constante do Anexo L do 
Manual de Instrução, com declaração expressa de que: 

a) visitou o local do Aproveitamento Hidrelétrico e conhece as condições e 
exigências para sua realização; 

b) conhece e aceita as regras deste Leilão e as normas e regulamentos da concessão; 

c) aceita, integralmente e sem qualquer restrição, as condições deste Edital e seus 
Anexos; 

A garantia de proposta será executada se a Proponente deixar de ratificar seu lance no 
leilão, retirá-la dentro do período de validade ou deixar de apresentar, nos prazos 
previstos, os documentos relacionados no item 9.3 e, se for o caso, no subitem 9.3.1 
deste Edital, ou ainda, se a Proponente vencedora se recusar a assinar o Contrato de 
Concessão, no prazo estabelecido na convocação para tal fim, ou deixar de apresentar a 
garantia das obrigações contratuais conforme item 9.4 deste Edital. Neste caso, a 
ANEEL cancelará a adjudicação, convocará novo Leilão e promoverá a 
responsabilização da Proponente renunciatária. 

6.7 A garantia da proposta vigorará pelo prazo mínimo de 150 (cento e cinqüenta) dias, a 
partir da data de sua apresentação, devendo ser prorrogada pelas Proponentes 
interessadas, por solicitação da ANEEL. Após a adjudicação, até a data de assinatura do 
Contrato de Concessão, a Proponente vencedora deverá, obrigatoriamente, prorrogar 
o prazo de garantia da proposta, até a assinatura do Contrato de Concessão, quando 
deverá ser substituída pela garantia contratual, na forma indicada no item 9.4, admitida 
a substituição de uma modalidade por outra, observadas as condições e os requisitos 
deste Edital e da minuta de Contrato de Concessão. 



6.8 As garantias de proposta serão devolvidas: 


a) à Proponente vencedora, quando da sua substituição pela Garantia de Contrato; 


b) às demais Proponentes, a partir de 10 (dez) dias após a adjudicação, inclusive 
àquelas que não ofertarem lance no Leilão; e 


c) a todas as proponentes se o Leilão for revogado ou anulado nos termos do inciso “a” 
do item 10.1 deste Edital, a partir de 10 (dez) dias após o ato de revogação do Leilão. 


7 -INFORMAÇÕES SOBRE O LEILÃO 


7.1 A participação no Leilão implica na aceitação do valor de pagamentos mínimos anuais 
iguais e para o período a seguir discriminado, que constituirá o lance inicial do Leilão 
para todas as Proponentes. 
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> GRUPO A - R$1.100.000,00 (hum milhão e cem mil reais) por ano, do $ ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO B - R$670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais) por ano, do ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO C - R$350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais) por ano, do ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO D - R$940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais) por ano, do 6 1 ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO E - R$280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) por ano, do <? ao 35 a 
ano da concessão, inclusive 

> GRUPO F - R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) por ano, do 5* ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO G - R$200.000,00 (duzentos mil reais) por ano, do 5 1 ao 35 a ano da 
concessão, inclusive 

> GRUPO H - R$1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais) por ano, do7 a 
ao 35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO I - R$580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais) por ano, do & ao 
35 a ano da concessão, inclusive 

> GRUPO J - R$3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais) por ano, 
do 7 a ao 35 a ano da concessão, inclusive 

7.2 Para o período acima discriminado para pagamento do uso do bem público para cada 
um dos GRUPOS de A a J, os valores propostos deverão ser idênticos. 

7.3 Será declarada vencedora do Leilão a Proponente que ofertar a proposta de maior valor 
de pagamento pela outorga da concessão pelo uso do bem público. 

7.4 Proclamado o resultado do Leilão, o Diretor do Leilão convocará a Proponente 
declarada vencedora para assinar, de imediato, o Termo de Ratificação do Lance, 
conforme Anexo 03 deste Edital. 

7.5. O valor constante do Termo de Ratificação do Lance será alterado anualmente ou com a 
periodicidade que a legislação permitir, tomando por base a variação do índice Geral de 
Preços do Mercado - IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na hipótese 
de extinção deste, o índice que vier a sucedê-lo, de acordo com o disposto na Claúsula 
Sexta das minutas de Contrato de Concessão constantes dos Anexos 02A, 02B, 02C, 
02D, 02E, 02F, 02G, 02H, 021 e 02J. 
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8 - PROCESSAMENTO DO LEILÃO 


8.1 No local e horários indicados no item 1.4 e no Cronograma constante de item 10.8 para 
a data do Leilão, a BVRJ através do Diretor do Leilão, receberá os representantes 
legais das Proponentes pré-qualificadas, devidamente credenciados, que atenderam à 
exigência do item 6.2 e 6.5 deste Edital. 

8.2 Após declarado aberto o Leilão e identificados os representantes habilitados, o Diretor 
do Leilão informará o lance inicial para cada GRUPO, bem como os lances adicionais, 
podendo o Diretor do Leilão, no seu transcurso, estabelecer um intervalo ou alterá-lo 
para menos ou para mais, se julgar tal procedimento necessário para o bom andamento 
do Leilão. 

8.3 A vencedora do Leilão a viva voz, de cada GRUPO, será aquela que apresentar o lance 
de maior pagamento pelo uso do bem público, sendo cada lance reputado como uma 
oferta firme. 

8.3.1 Ao término do Leilão, o(s) representante(s) legal da Proponente vencedora deverá 
assinar o Termo de Ratificação do Lance, conforme modelo constante do Anexo 03 deste 
Edital, em três vias, sendo que uma delas será enviada à Comissão pela BVRJ. 

8.4 Os procedimentos e demais informações sobre o Leilão estão estabelecidos no Manual 
de Instruções, Anexo 03 deste Edital. 


9 - HOMOLOGAÇÃO DO LEILÃO - OUTORGA DA CONCESSÃO 


9.1 Os processamentos e os resultados do Leilão de cada GRUPO será encaminhado pela 
BVRJ à Comissão em até 03 (três) dias úteis. O resultado final do Leilão constará de 
Relatório assinado pela Comissão, que será submetido à homologação da Diretoria da 
ANEEL. 

9.1.1 Homologado o resultado final do Leilão, o Diretor-Geral da ANEEL fará publicar no 
Diário Oficial a adjudicação do objeto à(s) Proponente(s) vencedora(s). 

9.2 Após a adjudicação, e atendidas as condições dos itens 9.3 e 9.3.1, será providenciado o 
ato de outorga da concessão. Publicado o ato de outorga, a vencedora do Leilão será 
convocada para comparecer à Sede da ANEEL, no prazo de até trinta dias após a 
publicação do ato de outorga, conforme indicado no Cronograma constante do item 
10.8 deste Edital, para assinar o respectivo Contrato de Concessão. 

9.3 No prazo indicado no Cronograma, constante do item 10.8 deste Edital, a 
Concessionária deverá encaminhar à ANEEL o cronograma físico de implantação do 
Aproveitamento Hidrelétrico, tal como o item 1.2 do Anexo 01 deste Edital, bem 
como o comprovante de registro do correspondente Contrato de Consórcio, se for o 
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caso, e o comprovante de vínculo empregatício do Responsável Técnico perante a 
ANEEL indicado na fase de Pré-Qualificação. 

9.3.1 Caso as empresas optem por constituir empresa de propósito específica, conforme itens 
4.2.1, 4.2.2 e 4.4, ou sejam obrigadas, conforme itens 4.5 e 4.6.1.a, deverá ser 
apresentada, juntamente com os documentos descritos no item 9.3, o ato constitutivo e 
ata de eleição dos administradores da nova empresa, bem como a documentação de 
qualificação jurídica e de regularidade fiscal da nova empresa. 

9.4 No ato da assinatura do Contrato de Concessão, a Concessionária deverá efetivar o 
recolhimento da Garantia do Contrato, em favor da ANEEL, no valor de: 




9.4.1 


> GRUPO A - R$51.000.000,00 (cinqüenta e um milhões reais) 

> GRUPO B - R$19.700.000,00 (dezenove milhões e setecentos mil reais) 

> GRUPO C - R$12.800.000,00 (doze milhões e oitocentos mil reais) 

> GRUPO D - R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões reais) 

> GRUPO E - R$11.000.000,00 (onze milhões de reais) 

> GRUPO F - R$11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil reais) 

> GRUPO G - R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) 

> GRUPO H - R$38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais) 

> GRUPO I - R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) 

> GRUPO J - R$121.300.000,00 (cento e vinte e um milhões e trezentos mil reais) 

A Garantia do Gbntrato vigorará até 3 (três) meses após o início da operação comercial 
da última unidade geradora do Aproveitamento Hidrelétrico. A garantia poderá ser 
feita por uma das modalidades indicadas no item 6.3 deste Edital, em conformidade 
com o disposto nos itens 6.3.1 e 6.4. 


9.4.2 A garantia das obrigações contratuais, referida no item anterior, poderá ser substituída 
por novas garantias, de valor progressivamente menor, à medida que, de acordo com a 
fiscalização da ANEEL, forem atingidos os marcos abaixo descritos, pelos valores 
respectivos: 


Ordem 

Marco 

Valor (RS) 

1 

Assinatura do Contrato de Concessão 

Valor da garantia, conforme item 9.4 

2 

Início da concretagem da casa de força 

60% (sessenta por cento) do valor total 

3 

Descida do rotor da I a turbina 

40% (quarenta por cento) do valor total 
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9.5 O descumprimento do cronograma físico apresentado e aprovado conforme item 9.3 deste 
Edital implicará, além das penalidades previstas na regulamentação específica, na 
execução da garantia do contrato, conforme processo administrativo instaurado 
especialmente para este fim, assegurada à Concessionária o contraditório e o direito de 
defesa. 


10 - DISPOSIÇÕES FINAIS 


10.1 A seu critério, a ANEEL, por decisão de seu Diretor-Geral e conforme deliberação da 

Diretoria colegiada, poderá: 

a) revogar este Leilão, individualmente ou no todo, se for considerado inoportuno ou 
inconveniente ao interesse público, sem que disso resulte, para qualquer interessado, 
direito a ressarcimento ou indenização; 

b) alterar as condições de participação ou da contratação, promovendo a republicação 
deste Edital e marcando nova data para a realização do Leilão; e 

c) cancelar, em parte ou no todo, a adjudicação e desclassificar a(s) proposta(s) 
vencedora(s) se tomar conhecimento de fato, anterior ou posterior ao Leilão, que 
demonstre dolo ou má-fé da(s) Proponente(s), ou, ainda, comprometa sua 
idoneidade técnica, financeira ou administrativa. 

10.2 Este Leilão será anulado se comprovada ilegalidade, conforme disposto no art. 49 da 
Lei 8.666, de 1993. 

10.3 Os documentos de Pré-Qualificação ficarão a disposição dos interessados na 
ANEEL, por um período de 5 (cinco) dias úteis, a partir da publicação do resultado 
da Pré-Qualificação, devendo os pedidos de vistas serem dirigidos à Comissão, por 
escrito, que providenciará agendamento dos interessados. 

10.4 Dos atos da Comissão, cabem recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação do resultado, no endereço indicado no item 1.5. 

10.5 O recurso do licitante interessado, dirigido à Comissão, será formulado por escrito e 
instruído com os documentos que comprovem as razões alegadas. 

10.6 Sobre a interposição do recurso, a Comissão dará ciência aos demais licitantes para, 
caso desejem impugná-lo, o façam no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
respectiva ciência. 

10.7 Caso haja recursos, estes serão julgados pela Comissão e poderão ser submetidos à 
Diretoria da ANEEL nas hipóteses previstas em lei. 
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10.8 A empresa isolada ou reunida em consórcio, interessadas neste Leilão, deverão 
observar as datas constantes do Cronograma indicativo, que está subordinado à 
realização e ao sucesso das diversas etapas do processo licitatório, conforme 
transcrito a seguir: 


EVENTO 

DATA 

Lançamento do Edital de Leilão 

06/09/2001 

Disponibilização do Manual de Instrução - Anexo 03 a este Edital 

17/09/2001 

Reunião de esclarecimento sobre os procedimentos e documentação (15:00 às 18:00 
horas) 

03/10/2001 

Data limite para esclarecimentos sobre a pré-qualificação 

10/10/2001 

Data para entrega dos documentos de pré-qualificação (das 9:00 às 14:00 horas) 

18/10/2001 

Data limite para publicação do resultado de julgamento da pré-qualificação 

07/11/2001 

Data limite para esclarecimentos sobre o Leilão 

14/11/2001 

Data limite para recebimento da garantia da proposta, conforme tem 6.2 (até 14:00 
horas) 

29/11/2001 

Leilão (10 horas) 

30/11/2001 

Adjudicação 

07/12/2001 

Envio dos documentos listados no item 9.3 e, se for o caso, do item 9.3.1. 

21/01/2002 

Outorga das concessões (previsão) 

21/02/2002 

Recebimento da Garantia do Contrato, conforme item 9.4 (previsão) 

21/03/2002 

Assinatura do Contrato de Concessão (previsão) 

21/03/2002 


Brasília - DF 6 de setembro de 2001. 


JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

Diretor-Geral 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCESSO N° 48500.005652/0144 

CONTRATO DE CONCESSÃO N° 19/2002 - ANEEL 
AHE PEDRA DO CAVALO 

DE USO DE BEM PÚBLICO PARA GERAÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA, QUE CELEBRAM A 
UNIÃO E A VOTORANTIM CIMENTOS LTDA. 

A UNIÃO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da competência que lhe confere o art. 

21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso IV, art. 3a da Lei na 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede à SGAN, Quadra 603, Módulo I e J, Brasília, 
Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o na 02.270.669/0001-29 representada por seu Diretor-Geral, José 
Mário Miranda Abdo, nos termos do inciso V, art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo 
Decreto rí 2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante designada ANEEL e a empresa Votorantim Cimentos 
Ltda., com sede na Alameda Itú, na 852, 11a andar, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CNPJ/MF na 01.637.895/0001-32, Concessionária de Produção Independente de energia elétrica, 
representada na forma de seu Contrato Social por seu Diretor, Nelson Batista, e por sua sócia-quotista, S.A. 
Indústrias Votorantim, neste ato representada por seus Diretores, Marcus Olyntho de Camargo Arruda e 
Nelson Koichi Shimada, doravante designada simplesmente Concessionária, por este instrumento e na 
melhor forma do direito, têm entre si ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM 
PÚBLICO PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, que se regerá pelo Código de Águas, aprovado pelo 
Decreto rí 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto rí 852, de 11 de 
novembro de 1938, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica aprovado pelo Decreto rí 41.019, de 
26 de fevereiro de 1957, pelas Leis rí 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, rí 9.074, de 7 de julho de 1995, rí 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, ne 9.648 de 28 de maio de 1998, pelos Decretos rí 2.003, de 10 de 
setembro de 1996 e na 2.655, de 2 de julho de 1998, pela legislação superveniente e complementar, pelas 
normas e regulamentos expedidos pelo Poder Concedente e pela ANEEL e pelas condições estabelecidas 
nas Cláusulas a seguir indicadas: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

Este Contrato regula a exploração, pela Concessionária do potencial de energia hidráulica localizado no rio 
Paraguaçu, Municípios de Governador Mangabeira e Conceição da Feira, Estado da Bahia, nas coordenadas 
12°36’00" de latitude Sul e 38 <> 59 , 00” de longitude Oeste, denominado Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo, 
com potência instalada mínima de 160,0 MW, bem como das respectivas Instalações de Transmissão de 
Interesse Restrito à Central Geradora, descritas na Subcláusula Terceira desta Cláusula, doravante 
denominadas neste Contrato como Aproveitamento Hidrelétrico, cuja concessão foi outorgada pelo Decreto 
de 2 de abril de 2002, publicado no Diário Oficial de 3 de abril de 2002. 

Subcláusula Primeira - O Aproveitamento Hidrelétrico terá as características técnicas e será construído 
conforme as condições indicadas na Cláusula Quinta deste Contrato, devendo ser obedecido o cronograma 
físico apresentado pela Concessionária e aprovado pela ANEEL, conforme inciso XIII, Subcláusula Primeira 
da Cláusula Sétima deste contrato. 
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Subcláusula Segunda - A energia elétrica produzida na Usina Hidrelétrica será comercializada ou utilizada 
pela Concessionária, tendo em vista a sua condição de Produtor Independente, nas condições 
estabelecidas neste Contrato e nas normas legais específicas. 

Subcláusula Terceira - As Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à Centra! Geradora são 

consideradas parte integrante da concessão de geração de energia elétrica de que trata este Contrato, que 
compreendem as seguintes instalações: 

I. Linha de interesse restrito: LT 230 kV Pedra do Cavalo/Govemador Mangabeira, circuito duplo, 1 x 
636 MCM, 4 km. 

II. SE Governador Mangabeira: 2 entradas de linha em 230 kV para a UHE Pedra do Cavalo. 


CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DA CONCESSÃO E DO CONTRATO 

O presente Contrato de Concessão tem prazo de 35 (trinta e cinco) anos, contado a partir da data de sua 
assinatura. 

Subcláusula Primeira - O prazo da concessão poderá ser prorrogado, com base nos relatórios técnicos 
específicos preparados pela fiscalização da ANEEL, nas condições que forem estabelecidas, a critério da 
ANEEL, mediante requerimento da Concessionária, desde que a exploração do Aproveitamento 
Hidrelétrico esteja nas condições estabelecidas neste Contrato, na legislação do setor, e atenda aos 
interesses dos consumidores. 

Subcláusula Segunda - O requerimento de porrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e seis) meses 
antes do término do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de regularidade e adimplemento 
das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos assumidos com os órgãos da 
Administração Pública, referentes à exploração de energia elétrica, inclusive o pagamento de que trata o § is 
do art. 20 da Constituição Federal, bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e 
regulamentares então vigentes. 

Subcláusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o I 82 (décimo 
oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido da prorrogação, a ANEEL 
levará em consideração todas as informações sobre a exploração do Aproveitamento Hidrelétrico, devendo 
aprovar ou rejeitar 0 pleito dentro do prazo anteriormente previsto. O deferimento do pedido levará em 
consideração 0 cumprimento dos requisitos de exploração adequada, por parte da Concessionária, 
conforme relatórios técnicos fundamentados, emitidos pela fiscalização da ANEEL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OPERAÇÃO DO APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO E COMERCIALIZAÇÃO 

DA ENERGIA 

Na exploração do Aproveitamento Hidrelétrico referido neste Contrato, a Concessionária terá liberdade na 
direção de seus negócios, incluindo medidas relativas a investimentos, pessoal, material e tecnologia, 
observadas as prescrições deste Contrato, da legislação específica, das normas regulamentares e das 
instruções e determinações do Poder Concedente e da ANEEL. 
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Subcláusula Primeira - A Usina Hidrelétrica será operada na modalidade integrada, submetendo-se ás 
instruções de despacho do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS e observando os procedimentos de 
rede aprovados pela ANEEL. 

Subcláusula Segunda - A Concessionária deverá participar do Mercado Atacadista de Energia - MAE e do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, nas condições previstas no Acordo de Mercado e no Estatuto 
do ONS, submetendo-se às regras e procedimentos emanados pelo MAE e ONS. 

Subcláusula Terceira - A operação da Usina Hidrelétrica deverá ser feita de acordo com critérios de 
segurança, segundo as normas técnicas específicas e nos termos da legislação. 

Subcláusula Quarta - A potência assegurada da Usina Hidrelétrica, após a completa motorização, será de: 

I. No período de 2004 a 2010, com a retirada de água de 22 m 3 /s, será de 147,2 MW; 

II. No período de 2011 a 2024, com a retirada de água de 24 m 3 /s, será de 146,2 MW, e 

III. Após 2025, com a retirada de água de 31,5 m 3 /s, será de 146,2 MW, 

Subcláusula Quinta - A energia assegurada da Usina Hidrelétrica, de acordo com o disposto no art. 21 do 
Decreto na 2.655, de 1998, após a completa motorização, será de: 

I. No período de 2004 a 2010, com a retirada de água de 22 m 3 /s, será de 56,4 MW médios; 

II. No período de 2011 a 2024, com a retirada de água de 24 m 3 /s, será de 55,1 MW médios, e 

III. Após 2025, com a retirada de água de 31,5 m 3 /s, será de 50,4 MW médios. 

Subcláusula Sexta - Durante o período de motorização da Usina Hidrelétrica, sua potência e energia 
asseguradas serão as seguintes: 



^■■ag^iSS—BIW 


lá unidade 

74,5 

56,4 

2á unidade 

147,2 

56,4 


Subcláusula Sétima - A potência e a energia assegurada da Usina Hidrelétrica foram definidas 
considerando os elementos da viabilidade que caracterizam o empreendimento, conforme Subcláusula 
Primeira da Cláusula Quinta. 

Subcláusula Oitava - Os valores de energia e potência asseguradas serão revisados na forma da legislação. 

Subcláusula Nona - No caso da Concessionária apresentar projeto básico alterando o número de unidades 
geradoras da Usina Hidrelétrica, as potências e as energias asseguradas parciais serão recalculadas, 
mantendo-se os valores finais, e constarão do respectivo documento de aprovação do projeto básico. 
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Subcláusula Décima - A Concessionária de Produção Independente poderá utilizar para consumo próprio 
e/ou comercializar livremente a sua parcela de energia e potência, nos termos dos arts. 12, 15 e 16 da Lei r£ 
9.074, de 1995, e da Lei rtf 9.648, de 1998, e seu regulamento, até o limite da potência e energia 
asseguradas para a Usina Hidrelétrica. 

Subcláusula Décima Primeira - Em situação de racionamento de energia no Sistema Interligado, deverão 
ser obedecidos os critérios estabelecidos nas leis e regulamentos. 
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Encrgia Elétrica 


CLÁUSULA QUARTA - AMPLIAÇÕES E MODIFICAÇÕES DO APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO. 

As ampliações e modificações do Aproveitamento Hidrelétrico deverão obedecer aos procedimentos legais 
específicos e âs normas do Poder Concedente e da ANEEL. As ampliações e as modificações do 
Aproveitamento Hidrelétrico, desde que autorizadas e aprovadas pela ANEEL, incorporar-se-ão à 
respectiva concessão, regulando-se pelas disposições deste Contrato e pelas normas legais pertinentes. 

Subcláusula Primeira - Para proceder a qualquer ampliação ou modificação do Aproveitamento 
Hidrelétrico, os estudos devem seguir as normas técnicas aplicáveis e serem submetidos à ANEEL para 
aprovação, previamente àconstrução. 

Subcláusula Segunda - Após emitido o ato de aprovação, se for o caso, a Concessionária deverá assinar 
Termo Aditivo a este Contrato com vistas a consolidar as modificações porventura ocorridas nas 
características do Aproveitamento Hidrelétrico. 


CLÁUSULA QUINTA - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA A 

EXPLORAÇÃO DO APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO. 


A construção do Aproveitamento Hidrelétrico será efetuada de acordo com as características técnicas 
definidas ros Estudos de Viabilidade aprovados por meio do Despacho ANEEL na 521, de 31 de julho de 
2001, publicado no Diário Oficial de 8 de agosto de 2001 e a execução das obras deverá ocorrer conforme as 
normas técnicas da ABNT e outras aplicáveis. 


Subcláusula Primeira - A Concessionária deverá submeter o Projeto Básico à aprovação da ANEEL, 
respeitando os elementos do projeto que estão a seguir relacionados, os quais caracterizam plenamente a 
obra a ser desenvolvida e não poderão ser alterados. Caso condicionantes ambientais exijam alterações 
nestes elementos, os mesmos deverão ser submetidos àaprovação da ANEEL. 


a. Reservatório 


N.A. máximo maximorum: 

124,00 m 

N.A. máximo normal: 

114,50 m 

N.A. mínimo normal: 

106,00 m 

b. Capacidade instalada mínima: 

160,0 MW 

c. Descarga mínima de projeto do vertedouro: 

12.000 m3/s. 
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Subcláusula Segunda -A Concessionária poderá alterar a configuração das Instalações de Transmissão 
de Interesse Restrito à Central Geradora descritas no caput da Cláusula Primeira deste Gbntrato, desde 
que solicitado à ANEEL juntamente com parecer do ONS, autorizando e demonstrando que tal modificação é 
a melhor para a Rede Básica e/ou Rede de Distribuição afetada pela sua conexão, observando a itemização 
constante do item 4.3 Anexo 01 do Edital de Leilão na 004/2001. 

Subcláusula Terceira - Correrão integralmente por conta e risco da Concessionária a elaboração dos 
Projetos Básico e Executivo, como também a construção do Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Quarta - Não serão consideradas pela ANEEL quaisquer reclamações que se baseiem na 
inadequação ou inexatidão dos Estudos de Viabilidade e Ambientais ou no desconhecimento das condições 
locais relativamente a materiais, mão-de-obra, equipamentos, pluviosidade, condições hidrológicas, geologia, 
geotecnia, topografia, estradas de acesso, infra-estrutura regional, meios de comunicação, condições 
sanitárias e tudo o mais que possa influenciar o prazo de execução, as licenças ambientais, a quantidade de 
energia gerada e o valor do investimento global correspondente ao Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Quinta - A Concessionária somente poderá dar início à exploração comercial do 
Aproveitamento Hidrelétrico depois de devidamente autorizada pela ANEEL. 

Subcláusula Sexta - O projeto e a construção das Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à 
Central Geradora ocorrerão integralmente por conta e risco da Concessionária e deverão atender os 
requisitos técnicos, em conformidade com as normas vigentes. 


CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO PELO USO DO BEM PÚBLICO 

Como pagamento pelo uso do bem público objeto deste Contrato a Concessionária recolherá à UNIÃO, do 
52 ao 352 ano de concessão, inclusive, contados da data de assinatura deste contrato, ou enquanto estiver na 
exploração do Aproveitamento Hidrelétrico, parcelas mensais equivalentes a 1/12 (um doze avos) do 
pagamento anual proposto de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), conforme Termo de Ratificação do 
Lance. 

Subcláusula Primeira - O valor do pagamento pelo uso do bem público estabelecido nesta Cláusula será 
alterado anualmente ou com a periodicidade que a legislação permitir, tomando por base a variação do índice 
Geral de Preços do Mercado - IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na hipótese de extinção 
deste, o índice que vier a sucedê-lo, de acordo com a seguinte fórmula: 

VPAk=VPAoX (IGFMn / IGF^Mo) , onde: 

VPAk = Valor de pagamento anual para ano k; 

VPAo = Valor constante do caput desta Cláusula; 

IGF-Mk = Valor do índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M relativo ao mês anterior àdata do 
reajuste em processamento; 

IGP-Mo = Valor do índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M relativo ao mês anterior àdata do 

Leilão. 
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Subcláusula Segunda - O atraso no pagamento do valor mensal devido pela concessão implicará a 
incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela não recebida e juros de mora de 1% a.m. (um por 
cento ao mês), independentemente da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

Subcláusula Terceira - Havendo parcelas em atraso, os pagamentos efetuados serão utilizados para 
quitação dos débitos, na ordem cronológica de seus vencimentos, do mais antigo para o mais recente, 
incluídos os juros e multas correspondentes. 

Subcláusula Quarta - A falta de pagamento de seis parcelas mensais consecutivas implicará a caducidade 
da concessão. 

Subcláusula Quinta - O pagamento dos valores referidos nesta cláusula deverá ser feito mediante 
recolhimento na forma indicada pela ANEEL. 


CLÁUSULA SÉTIMA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO DO 

APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO 

Para possibilitar a exploração do potencial hidráulico referido na Cláusula Primeira, a Concessionária 
assume todas as responsabilidades e encargos relacionados com a elaboração dos projetos e execução das 
obras e serviços necessários à conclusão do Aproveitamento Hidrelétrico, devendo executá-los com 
observância das normas técnicas e exigências legais aplicáveis e de acordo com o cronograma físico 
aprovado pela ANEEL, de modo a garantir que a operação comercial da primeira unidade hidrogeradora seja 
iniciada até is de abril de 2005, conforme cronograma físico apresentado pela Concessionária e aprovado 
pela ANEEL. 

Subcláusula Primeira - Sem prejuízo do disposto nas demais Cláusulas deste Contrato, constituem 
encargos específicos da Concessionária, na exploração do Aproveitamento Hidrelétrico, o que se segue: 

I. cumprir todas as exigências do presente Contrato e do Edital de Leilão rí 004/2001 - ANEEL que lhe 
deu origem, da legislação atual e superveniente que disciplinem a exploração de potenciais hidráulicos, 
respondendo perante o Poder Concedente e a ANEEL, usuários e terceiros, pelas eventuais conseqüências 
danosas da exploração do Aproveitamento Hidrelétrico; 

II. elaborar, por sua conta e risco, os projetos do Aproveitamento Hidrelétrico e executar as obras 
correspondentes, tudo em conformidade com as normas técnicas e legais específicas e de acordo com o 
cronograma físico aprovado pela ANEEL, de modo a garantir a entrada em operação das unidades geradoras 
nas datas por este fixadas, assumindo todos e quaisquer ônus e responsabilidades pelos eventuais atrasos, 
ressalvados os provocados por atos do Poder Público e os decorrentes de casos fortuitos ou de força maior e 
a descoberta de materiais ou objetos estranhos à obra, de interesse geológico ou arqueológico, conforme 
Subcláusula Terceira desta Cláusula; 

III. ressarcir: 

a) os custos com o desenvolvimento dos Estudos de Viabilidade e Ambientais do Aproveitamento 
Hidrelétrico, o valor de R$1.792.000,03 (hum milhão, setecentos e noventa e dois mil reais e três 
centavos), da seguinte forma: R$1.273.798,14 (hum milhão, duzentos e setenta e três mil, setecentos 
e noventa e oito reais e quatorze centavos) à Construtora Norberto Odebrecht S.A. e R$518.201,89 

WÔCURÂMRIÀ - 

GERAUANEEl 

7Í3T5 


Histórico S/N (1376235) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 288 



.. C _ 15 3 2 


_C* ANEEL 

CONTRATO DE CONCESSÃO N« 19/2002 - ANEEL - AHE PEDRA DO CAVALO Fl. 7/18 Agência Nacional de 

Energia Elétrica 

(quinhentos e dezoito mil, duzentos e um reais e oitenta e nove centavos) à Companhia de 
Eletricidade da Bahia - COELBA, acrescidos da remuneração prevista no art. t da Portaria DNAEE 
nfi 40, de 1997, a partir de 08/08/01, data de publicação do Despacho ANEEL na 521 que aprovou 
esses estudos, até seu efetivo ressarcimento, que deverá ocorrer até 30 (trinta) dias após a 
assinatura deste contrato; 

b) o valor relativo ao barramento da Usina Hidrelétrica de R$28.700.000,00 (vinte e oito milhões e 
setecentos mil reais) à Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás a serem pagos da seguinte 
forma: 

b.1) à vista do valor acima citado, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de 
assinatura do Contrato de Concessão a ser firmado entre a ANEEL e o vencedor do leilão. 

b.2) a prazo, ^través da celebração de um contrato de financiamento entre o vencedor do leilão e 
a ELETROBRÁS, nas seguintes condições 

prazo de pagamento: 120 (cento e vinte) meses; 

carência: 36 (trinta e seis) meses; 

taxa do juro: 10% a.a. (dez por cento ao ano); 

taxa de administração; 2% a.a. (dois por cento ao ano); 

atualização: índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas ou na extinção deste, o índice substitutivo adotado pela ELETROBRÁS; 

garantia: a ser estabelecida de acordo com critérios fixados pela ELETROBRÁS; 


IV. instalar, operar e manter, onde forem determinadas pela ANEEL, as instalações e observações 
hidrológicas; 

V. respeitar os limites das vazões de restrição, máxima e mínima, a jusante da Usina Hidrelétrica, 
observando as regras operativas do ONS; 

VI. instalar e manter sistema de aquisição de dados e de medição para fins de comercialização de 
energia e da supervisão operacional do sistema, bem como adequar meios para disponibilizar essas 
informações; 

VII. manter, permanentemente, através de adequada estrutura de operação e conservação, os 
equipamentos e instalações do Aproveitamento Hidrelétrico em perfeitas condições de funcionamento, 
inclusive adequado estoque de material de reposição; 

VIII. manter pessoal técnico e administrativo, próprio ou de terceiros, legalmente habilitado e treinado e em 
número compatível com o desempenho operacional, de modo a assegurar a continuidade, regularidade, 
eficiência e segurança da exploração do Aproveitamento Hidrelétrico; 

IX manter e executar programas periódicos de inspeção, monitoramento, ações de emergência e 
avaliação da segurança das estruturas do Aproveitamento Hidrelétrico, instalando, onde aplicáveis, as 
instrumentações de controle de barragens, mantendo atualizada a análise e interpretação desses dados, os 
quais ficarão àdisposição da fiscalização da ANEEL; 
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X. organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados à concessão e zelar pela 
sua integridade, providenciando para que estejam sempre adequadamente cobertos por apólices de seguro, 
sendo vedado à Concessionária alienar ou ceder, a qualquer título, os mesmos, sem a prévia e expressa 
autorização da ANEEL; 

XI. respeitar a legislação ambiental e de recursos hídricos, adotando todas as providências necessárias 
junto aos órgãos ambientais e de recursos hídricos para obtenção dos licenciamentos e autorizações, por sua 
conta e risco, cumprindo todas as suas exigências, observando os prazos legais para a análise dos projetos 
por parte dos órgãos ambientais e comprometendo-se com a qualidade das informações porventura 
solicitadas pelo órgão ambiental competente, que deverão ser prestadas pela Concessionária com a devida 
pontualidade; 

XII. subsidiar ou participar do planejamento indicativo do setor elétrico, abrangido pelo art. 174 da 
Constituição Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento; 

XIII. obedecer na construção das obras do Aproveitamento Hidrelétrico, o cronograma físico provado 
pela ANEEL, observado as penalidades conforme disposto na Subcláusula Quinta da Cláusula Décima deste 
Contrato bem como as condições para prorrogação dos prazos conforme disposto no item 3.10 e 3.11 do 
Edital de Leilão ns 004/2001 - ANEEL, do qual se transcreve os seguintes marcos: 


€4 ANEEL 

Agencia Nacional de 
Energia Elétrica 


Atividade 

Data Limite 

Solicitação de acesso, observado os “Procedimentos de Rede” do ONS 

23/06/2002 

Inicio da concretagem da casa de força 

01/06/2003 

Descida do rotor da is turbina 

01/07/2004 

Início do Comissionamento da I a unidade hidrogeradora 

01/02/2005 

Entrada em operação comercial da la unidade hidrogeradora 

01/04/2005 

Descida do rotor da ,2 a turbina 

01/09/2004 

Início do Comissionamento da 2 a unidade hidrogeradora 

01/04/2005 

Entrada em operação comercial da 2 a unidade hidrogeradora 

01/06/2005 


XIV. realizar a gestão documental e a proteção especial a documentos e arquivos, tais como os projetos 
de engenharia e ambientais, bem como os testemunhos de sondagens, por todo o tempo da concessão, 
conforme preconiza a Lei ns 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e o Decreto ns 2.942, de 18 de janeiro de 1999; 

XV. celebrar os contratos de uso e conexão aos sistemas de transmissão e/ou de distribuição, efetuando 
os pagamentos dos respectivos encargos, nos termos da legislação específica; 

XVI. a Concessionária deverá manter, permanentemente e durante o prazo da concessão, Responsável 
Técnico perante a ANEEL com qualificação igual ou superior àquele indicado na Pré-Qualificação 
constante do Edital de Leilão na 004/2001 e contratado conforme documentação apresentada. Havendo 
substituição, deverá ser previamente comunicada àANEEL para aprovação; 

XVII. a Concessionária deverá priorizar os trabalhos relativos aos contatos com os proprietários das áreas 
de tena beneficiadas pelos Aproveitamentos Hidrelétricos e representantes legais dos municípios, 
apresentando à ANEEL, em até 90 (noventa) dias, após a assinatura do Contrato de Concessão, relatório 
informativo da situação social; 
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XVIII. permitir o livre acesso às Instalações de Transmissão de Interesse Restrito à Central Geradora 

de outras concessionárias, permissionárias e autorizadas, mediante a negociação dos custos envolvidos, 
quando tecnicamente viável; 


XIX enviar à ANEEL o comprovante de pagamento do ressarcimento de que trata o inciso III desta 
Cláusula; 


XX manter os testemunhos de sondagens geológicas sob sua responsabilidade após o ressarcimento de 
que trata o inciso III desta Cláusula durante todo o período da concessão, providenciando para que sejam 
adequadamente conservados em depósito temporário, antes do término das obras, e em depósito 
permanente nas instalações da Usina Hidrelétrica, após o término das obras. 

Subcláusula Segunda - As regras para operação das unidades hidrogeradoras e vertedouros da Usina 
Hidrelétrica deverão ser detalhadas em acordo de operação, que será futuramente celebrado entre a 
Concessionária e o Governo do Estado da Bahia, com a anuência da ANEEL, respeitadas as cláusulas 
deste Contrato, as regras do Edital de Leilão n° 004/2001 - ANEEL e a legislação pertinente. 

Subcláusula Terceira - A Concessionária deverá cumprir as condições de gestão do reservatório e seu 
entorno em conformidade com o Termo de Ajuste integrante do Anexo I do Edital de Leilão n° 004/2001 e 
deste Contrato, devendo ser também observados seguintes procedimentos: 

I a Concessionária responderá pelas áreas dentro de sua concessão, no que for de sua estrita 
competência, não eximindo os usuários das responsabilidades naquilo que lhes couberem; 

II. permitir livre acesso ás empresas que detém outorga para os usos múltiplo do reservatório ás áreas 
comuns que estão sob responsabilidade da Concessionária. 

Subcláusula Quarta - A descoberta de materiais ou objetos estranhos à obra, de interesse geológico ou 
arqueológico, deverá ser imedíatamente comunicada ao órgão competente, por serem de propriedade da 
UNIÃO. Caso tal descoberta implique paralisação das obras do Aproveitamento Hidrelétrico, o cronograma 
físico será revisto pela Concessionária e submetido àANEEL para aprovação. 

Subcláusula Quinta - A Concessionária deverá apresentar àANEEL, nos prazos por esta estabelecidos, 
relatórios de informações técnicas abrangendo a situação física das instalações, as manutenções realizadas 
e os aspectos críticos do Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Sexta - A Concessionária deverá submeter ao exame e aprovação da ANEEL, tendo por 
objeto a transferência de tecnologia, assistência técnica e prestação de serviços de forma contínua e regular, 
nas hipóteses, condições e segundo procedimentos estabelecidos em regulamento específico, os contratos, 
convênios, acordos ou ajustes celebrados entre a Concessionária e acionistas pertencentes ao seu Grupo 
Controlador, diretos ou indiretos, ou empresas controladas ou ©ligadas, bem como os contratos celebrados 
com: 


I. pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a Concessionária façam parte, direta ou 
indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e, 

II. pessoas ffsicas ou jurídicas que tenham diretores ou administradores comuns àConcessionária 
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Subcláusula Sétima - A Concessionária deverá atender a todas as obrigações de natureza fiscal, 
trabalhista e previdenciária e aos encargos oriundos da legislação e normas regulamentares estabelecidas 
pelo Poder Concedente e pela ANEEL, bem como a quaisquer outras obrigações relacionadas ou 
decorrentes da exploração do Aproveitamento Hidrelétrico, especialmente os seguintes pagamentos: 

I. compensação financeira pela exploração de recursos hídricos, para fins de geração de energia 
elétrica, a partir da entrada em operação comercial da primeira unidade geradora, nos termos da legislação 
pertinente; 

II. quotas mensais da “Conta de Consumo de Combustíveis- CCC”, nos termos dos incisos III e IV do 
art. 16 do Decreto rí 2.003, de 1996, da Lei rí 9.648, de 1998, e do Decreto rí 2.655, de 1998, a partir da 
entrada em operação comercial da primeira unidade geradora; 

III. taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica, com base na regulamentação pertinente, a partir 
da entrada em operação comercial da primeira unidade geradora; 

IV. pagamento pelo uso do bem público, conforme estabelecido na Cláusula Sexta deste Contrato; 

V. encargos de uso do sistema de transmissão e de distribuição de energia elétrica, quando devidos, 
celebrando, em conformidade com a regulamentação específica, os contratos de uso e de conexão 
requeridos. 

Subcláusula Oitava - A Concessionária aplicará, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% (um por 
cento) de sua receita operacional íquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos termos da Lei 
ní 9.991, de 24 de julho de 2000, regulamentada pelo Decreto i$ 3.867, de 16 de julho de 2001. Para o 
cumprimento desta obrigação a Concessionária deverá apresentar à ANEEL, até outubro de cada ano, a 
partir da entrada em operação comercial do Aproveitamento Hidrelétrico, um Programa contendo as ações 
e suas metas físicas e financeiras, observadas as diretrizes para sua elaboração, bem como a comprovação 
do cumprimento das obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
FNDCT, nos termos do Decreto n2 3.867, de 16 de julho de 2001. 

Subcláusula Nona - O descumprimento das obrigações da Subcláusula anterior, bem como das metas 
físicas estabelecidas no Programa anual, ainda que parcialmente, sujeitará a Concessionária à penalidade 
de multa, limitada esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado. Havendo cumprimento das metas físicas 
sem que tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado, a diferença será obrigatoriamente acrescida ao 
montante mínimo a ser aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes repercussões nos programas e 
metas. 

Subcláusula Décima - A garantia de cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato, prestada pela 
Concessionária conforme item 9.4 e subitens 9.4.1 e 9.4.2 do Edital de Leilão na 004/2001, no valor de 
R$11.500.000,00 (mze milhões e quinhentos mil reais) vigorará até 3 (três) meses após o início da operação 
da última unidade geradora da Usina Hidrelétrica, podendo ser substituída por novas garantias, de valor 
progressivamente menor, à medida que, de acordo com a fiscalização da ANEEL, forem atingidos os marcos 
descritos no quadro a seguir, observado o disposto no item 3.13 do Edital de Leilão na 004/2001: 
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Ordem 

Marco 

Valor (R$) 

1 

Assinatura do Contrato de Concessão 

11.500.000,00 

2 

Início da concretagem da casa de força 

6.900.000,00 

3 

Descida do rotor da I a turbina 

4.600.000,00 


Subcláusula Décima Primeira - Compete à Concessionária captar, aplicar e gerir os recursos financeiros 
necessários àadequada exploração do Aproveitamento Hidrelétrico regulados neste Contrato. 

Subcláusula Décima Segunda - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos 
vinculados ao serviço objeto deste Contrato, a Concessionária deverá considerar ofertas de fornecedores 
nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja equivalência entre as ofertas, obriga-se 
a assegurar preferência àempresas localizadas no território brasileiro. 

Subcláusula Décima Terceira - O descumprimento do disposto nesta Cláusula sujeitará a Concessionária 
às sanções previstas neste Contrato e na legislação que rege a exploração de potenciais hidráulicos e a 
aplicação de penalidades de que trata a Subcláusula Sétima da Cláusula Nona e a Cláusula Décima. 

CLÁUSULA OITAVA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA 

A concessão para a exploração do Aproveitamento Hidrelétrico referido na Cláusula Primeira deste 
Contrato, confere àConcessionária, dentre outras, as seguintes prerrogativas: 

I. promover de forma amigável a liberação, junto aos proprietários, das áreas de terra necessárias à 
operação dos Aproveitamentos Hidrelétricos. Após esgotadas todas as tratativas amigáveis, caso 
solicitada, a ANEEL promoverá, na forma da legislação e regulamentação especifica, a declaração de 
utilidade pública desses terrenos e benfeitorias, na forma da Lei, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidões administrativas, cabendo à Concessionária as providências necessárias para sua efetivação e o 
pagamento das indenizações; 

II. instituir servidões administrativas em terrenos de domínio público, de acordo com os regulamentos; 

III. construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para uso 
exclusivo na exploração do Aproveitamento Hidrelétrico, respeitada a legislação pertinente; 

IV. acessar livremente, na forma da legislação, os sistemas de transmissão e distribuição, mediante 
pagamento dos respectivos encargos de uso e conexão, quando devidos, de modo a transmitir a energia 
elétrica produzida na Usina Hidrelétrica aos pontos de entrega ou de consumo que resultarem de suas 
operações; 

V. modificar ou ampliar, desde que previamente autorizado pela ANEEL, o Aproveitamento 
Hidrelétrico; 

VI. comercializar, nos termos do presente Contrato e de outras disposições regulamentares e legais, a 
potência e energia da Usina Hidrelétrica. 
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Subclãusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da exploração do Aproveitamento Hidrelétrico objeto 
deste Contrato não conferem à Concessionária imunidade ou isenção tributária, ressalvadas as situações 
expressamente indicadas em norma legal específica. 

Subcláusula Segunda - Observada a legislação específica, a Concessionária poderá oferecer, em garantia 
de contratos de financiamento, os direitos emergentes da concessão, compreendendo, dentre outros, a 
energia elétrica a ser produzida e a receita decorrente dos contratos de compra e venda dessa energia, bem 
como os direitos e instalações utilizados para a sua produção, ficando esclarecido que a eventual execução 
da garantia não poderá comprometer a continuidade da exploração do Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Terceira - A Concessionária poderá estabelecer linhas de transmissão destinadas ao 
transporte de energia elétrica produzida no Aproveitamento Hidrelétrico, sendo-lhe facultada a aquisição 
negociai das respectivas servidões, mesmo em terrenos de domínio público e faixas de domínio de vias 
públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos. 

Subcláusula Quarta - As prerrogativas conferidas à Concessionária em função deste Contrato não afetarão 
os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam expressamente ressalvados. 

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

O andamento das obras e a exploração do Aproveitamento Hidrelétrico serão fiscalizados pela ANEEL. 

Subcláusula Primeira- A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da 
Concessionária nas áreas administrativa, contábil, técnica e económica-financeira, podendo a ANEEL 
estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere incompatíveis com as exigências para 
exploração do Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou os prepostos por este especialmente designados, terão 
livre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados ao 
Aproveitamento Hidrelétrico, inclusive seus registros contábeis, podendo requisitar, de qualquer setor ou 
pessoa da Concessionária, informações e esclarecimentos que permitam aferir a correta execução deste 
Contrato, bem como os dados considerados necessários para o controle estatístico e planejamento do 
sistema elétrico nacional, devendo ser observado pela Concessionária os seguintes procedimentos: 

I. antes do início das obras, a licença ambiental de instalação, emitida pelo órgão competente, deverá 
ser apresentada àANEEL; 

II. a data de início das provas e ensaios de comissionamento das unidades geradoras, conforme o 
disposto no Parágrafo Único do art. 121 do Decreto ns 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, deverá ser 
comunicada com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias para propiciar à fiscalização da geração a 
programação do acompanhamento técnico dos mesmos; 


III. ao término dos ensaios operacionais de cada unidade, visando cumprir o disposto no art. 122 do 
Decreto ns 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, será concedida autorização para o início da operação 
comercial. Após inspeção e ensaios dos equipamentos quando da entrada em operação comercial da última 
unidade e estando a usina de acordo com o projeto aprovado e dotada de elementos necessários a uma 
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eficiente exploração será fornecido o certificado de aprovação das obras, conforme descrito no Apêndice I 
deste Contrato. 

Subcláusula Terceira - A Fiscalização técnica abrangerá: 

I. a execução dos projetos de obras e instalações; 

II. a exploração do Aproveitamento Hidrelétrico; 

III. a observância das normas legais e contratuais; 

IV. o cumprimento das cláusulas contratuais; 

V. a utilização e o destino da energia; e 

VI. a qualidade e a comercialização do produto. 

Subcláusula Quarta - A Fiscalização económica-financeira compreenderá a análise e o acompanhamento 
das operações financeiras, os registros nos livros da Concessionária, balancetes, relatórios e 
demonstrações financeiras, prestação anual de contas e quaisquer outros documentos julgados necessários 
para uma perfeita avaliação da gestão da concessão. 

Subcláusula Quinta - A ANEEL poderá determinar à Concessionária a rescisão de qualquer contrato por 
ela celebrado, quando verificar que dele possam resultar danos ao Aproveitamento Hidrelétrico. 

Subcláusula Sexta - A fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da 
Concessionária, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e legalidade de seus 
registros contábeis e de suas operações financeiras e comerciais. 

Subcláusula Sétima - O desatendimento, pela Concessionária, das solicitações, notificações e 
determinações da fiscalização implicará a aplicação das penalidades autorizadas pelas normas que 
disciplinam a exploração dos potenciais de energia hidráulica e estabelecida neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais, pertinentes à exploração do 
Aproveitamento Hidrelétrico, a Concessionária estará sujeita sb penalidades de advertência ou multa, 
conforme legislação em vigor, especialmente aquelas estabelecidas em Resolução da ANEEL, sem prejuízo 
do disposto nos incisos III e IV do art. 17, do ANEXO I do Decreto tf 2.335, de 6 de outubro de 1997, e nas 
Cláusulas Décima Primeira e Décima Segunda deste Contrato. 

Subcláusula Primeira - A Concessionária estará sujeita à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL, no 
valor máximo, por infração incorrida, de até 2% (dois por cento) do valor do faturamento anual da 
Concessionária ou do valor estimado da energia produzida, correspondente aos últimos doze meses 
anteriores à lavratura do auto da infração ou estimado para este período de doze meses, caso o 
Aproveitamento Hidrelétrico não esteja em operação ou esteja operando por período inferior a doze meses. 
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Subcláusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo, guardando 
proporção com a gravidade da infração, assegurada à Concessionária o direito de ampla defesa e ao 
contraditório. 

Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por descumprimento de disposições legais, 
regulamentares e contratuais e o respectivo valor não for recolhido no prazo fixado, a ANEEL promoverá sua 
cobrança judicial, por via de execução, na forma da legislação específica. 

Subcláusula Quarta - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou 
descumprimento de notificação ou determinação do Poder Concedente para regularizar a prestação de 
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e neste Contrato, 
sem prejuízo da apuração das responsabilidades da Concessionária perante o Poder Concedente, a 
ANEEL , os usuários e terceiros. 

Subcláusula Quinta - Além das penalidades previstas nesta Cláusula, o descumprimento do disposto no 
item XIII da Subcláusula Primeira da Cláusula Sétima implicará a execução da garantia do contrato, 
conforme processo administrativo instaurado especialmente para este fim, assegurada à Concessionária o 
contraditório e o direito de ampla defesa, observado o disposto nos itens 3.10 a 3.13 do Edital de Leilão r£ 
004/2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO 

Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir na 
concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada exploração do Aproveitamento Hidrelétrico ou o 
cumprimento, pela Concessionária, das normas legais, regulamentares e contratuais. 

Subcláusula Primeira - A intervenção será determinada por Resolução ANEEL, que designará o Interventor, 
o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado, dentro de 30 (trinta) dias 
seguintes ao da publicação da resolução, o correspondente procedimento administrativo, para comprovar as 
causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes, assegurando-se à Concessionária 
direito de ampla defesa e ao contraditório. 

Subcláusula Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à Concessionária a administração do 
Aproveitamento Hidrelétrico, sem prejuízo de seu direito àindenização. 

Subcláusula Terceira - Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não 
observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo a concessão ser imediatamente devolvida à 
Concessionária, sem prejuízo de seu direito àindenização. 

Subcláusula Quarta - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
Aproveitamento Hidrelétrico será devolvida à Concessionária precedida de prestação de contas pelo 
Interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E REVERSÃO DOS BENS E 

INSTALAÇÕES VINCULADOS 

A concessão para exploração do Aproveitamento Hidrelétrico regulada por este Contrato, considerar-se-á 
extinta, nos seguintes casos: 

I. advento do termo final do Contrato; 

II. encampação; 

III. caducidade; 

IV. rescisão; 

V. anulação decorrente de vício ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de sua outorga; 
e 

VI. falência ou extinção da Concessionária 

Siibcláusula Primeira - O advento do termo final do Contrato opera, de pleno direito, a extinção da 
concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a assunção da 
nova Concessionária 

Subcláusula Segunda - No advento do termo final do Contrato, todos os bens e instalações vinculados ao 
Aproveitamento Hidrelétrico passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indenização dos 
investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autorizados pela ANEEL, e apurados em 
auditoria da ANEEL. 

Subcláusula Terceira - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o Poder 
Concedente poderá promover a encampação dos bens e instalações, após prévio pagamento da indenização 
das parcelas dos investimentos vinculados a bens e instalações, ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados em auditoria da ANEEL. 

Subcláusula Quarta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação especifica 
e neste Contrato, a ANEEL poderá promover a declaração de caducidade da concessão se a 
Concessionária, notificada, não corrigir as falhas apontadas e restabelecer a normalidade da execução do 
Contrato, no prazo para tanto estabelecido. 

Subcláusula Quinta - A declaração de caducidade será precedida de processo administrativo para 
verificação das infrações ou falhas da Concessionária, que assegure o contraditório e ampla defesa à 
Concessionária, que terá direito à indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde 
que autorizados pela ANEEL, e apurados em auditoria da ANEEL. Do valor da indenização devida à 
Concessionária serão descontados os valores de eventuais multas aplicadas pela ANEEL e de danos 
causados pela Concessionária 
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Subcláusula Sexta - 0 processo administrativo mencionado na Subcláusula anterior não será instaurado até 
que à Concessionária tenha sido dado conhecimento, em detalhes, de tais infrações contratuais, bem como 
tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos deste Contrato. 

Subcláusula Sétima - A decretação da caducidade não acarretará para o Poder Concedente ou para a 
ANEEL, qualquer responsabilidade em relação aos ônus, encargos ou compromissos com terceiros que 
tenham sido contratados pela Concessionária nem com relação aos empregados desta. 

Subcláusula Oitava - Poderá a ANEEL, ao declarar a caducidade da concessão, promover nova licitação ou 
outorga e utilizar os recursos gerados para a indenização devida, podendo, inclusive, transferir diretamente 
aos credores da Concessionária a parcela que a eles couber, até o valor dos débitos não liquidados e 
observado o limite da indenização que seria devida no caso de caducidade. 

Subcláusula Nona - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a 
Concessionária promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo Poder Concedente 
ou pela ANEEL, das normas aqui estabelecidas. Nessa hipótese, a Concessionária não poderá interromper 
ou paralisar a geração da energia elétrica, enquanto não transitar em julgado a decisão judicial que decretar a 
extinção deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE ACIONÁRIO E DA CONCESSÃO 

Mediante prévia anuência da ANEEL, a concessão ou o controle acionário da Concessionária poderá ser 
transferido a empresa, ou consórcio de empresas, que comprovar as condições de qualificação técnica e 
económico-financeira, bem como de regularidade jurídica e fiscal previstas no Edital de Leilão que originou 
este Contrato e que se comprometer a executá-lo conforme as cláusulas deste instrumento e as normas 
legais e regulamentares então vigentes. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS E FORO DO 

CONTRATO 

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de dispositivos do 
presente Contrato, a Concessionária poderá solicitar ás áreas organizacionais da ANEEL afetas ao assunto, 
a realização de audiências com a finalidade de harmonizar os entendimentos, conforme procedimento 
aplicável. 

Subcláusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigável, na forma 
indicada no caput desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
com renúncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que forem. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO 

O presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará dentro dos 20 (vinte) dias que 
se seguirem àsua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial. 


Procuradoria 
GERAUANEE l 
-CT3TC- 


Histórico S/N (1376235) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 298 





. Gt1542 


CONTRATO DE CONCESSÃO N° 19/2002 - ANEEL - AHE PEDRA DO CAVALO Fl. 17/18' 


€4 ANEEL 

Agência Nacional oe 
Energia Elétrica 


Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, que são assinadas pelos representantes da ANEEL e da Concessionária, juntamente com 
testemunhas, para os devidos efeitos legais. 


Brasília - DF, em 23 de abril de 2002 


PELA ANEEL: 


José Mário Miranda Abdo 

Diretor-Geral 


PELA CONCESSIONÁRIA: 


José Said de Brito 

Por Procuração 


José Renato Hilst Izar 

Por Procuração 


José Francisco Gravasseca 

Por Procuração 


TESTEMUNHAS: 

Braz Ferrari Lomonaco 

CPF: 015.587.226-53 


Eduardo Henrique Ellery Filho 

CPF: 151.923.691-34 
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APENDICEI AO CONTRATO DE CONCESSÃO NQ19/2002 - ANEEL 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços consistirão essencialmente na inspeção e avaliação das instalações e equipes de operação e 
manutenção, visando verificar se o Aproveitamento Hidrelétrico foi construído de acordo com o respectivo 
projeto básico e que se encontra concluída e devidamente aparelhada de todos os elementos necessários 
para uma eficiente exploração. 

Sem prejuízo das obrigações da Concessionária, as atividades a serem executadas para a autorização do 
início de exploração, segundo as normas técnicas e legislação vigentes e as diretrizes listadas a seguir. 

1. Verificação das condições de segurança e conservação das barragens, demais estruturas civis e 
equipamentos de descarga. 

2. Verificação das condições gerais de segurança e salubridade dos operadores, eventuais visitantes e 
populações adjacentes ao empreendimento. 

3. Verificação dos procedimentos gerais de operação e manutenção 

4. Verificação da correspondência da configuração da casa de força com a descrita no projeto e de sua 
confiabilidade. 

5. Verificação do desempenho dos equipamentos quanto a confiabilidade, condições de projeto, 
compreendendo: 

• ensaios de atuação de comandos e controles e proteções; 

• ensaio de rendimento de pelo menos um dos grupos geradores; 

• ensaios de rejeição de carga; 

• ensaios de vibração da unidade geradora; 

• ensaios do regulador de tensão; 

• avaliação do comportamento das unidades frente a perturbações do sistema elétrico; 

• avaliação do comportamento térmico dos mancais; 

• acompanhamento em tempo real do comportamento da central em operação. 

Para avaliação do disposto no item 1, a ANEEL poderá solicitar resultados de ensaios específicos, bem como 
vistorias, inclusive durante a construção da barragem. 

Os custos associados aos ensaios e verificações serão todos por conta da Concessionária exceto as 
despesas de viagem e recursos humanos da ANEEL. 

Os ensaios deverão ser realizados preferencialmente na mesma época do comissionamento da primeira 
unidade geradora, o qual deverá ser formalmente comunicado com pelo menos 30 dias de antecedência, de 
acordo com as orientações prévias e sob o acompanhamento da ANEEL. 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
PROCESSO N° 48500.005652/200144 


PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
CONCESSÃO N° 19/2002 - ANEEL - AHE PEDRA 
DO CAVALO DE USO DE BEM PÚBLICO PARA 
GERAÇAO DE ENERGIA ELÉTRICA, QUE 
CELEBRAM A UNlAO E A VOTORANTIM 
CIMENTOS N/NE S.A. 


A UNIÃO, doravante designada apenas Poder Concedente, no uso da competência que lhe confere o art. 
21, inciso XII, alínea “b", da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL, com amparo nas atribuições delegadas pelo art. t do Decreto rí 4.932, de 23 de 
dezembro de 2003, com a redação dada pelo Decreto ns 4.970, de 30 de janeiro de 2004, em conformidade 
com o disposto na Lei ní 10.848, de 16 de março de 2004, no inciso IV, art. 3 o da Lei no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, autarquia em regime especial, com sede à SGAN, Quadra 603, Módulo I e J, Brasília, 
Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.270.669/0001-29 representada por seu Diretor-Geral, 
Jerson Kelman, nos termos do inciso V, art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto no 
2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante designada ANEEL e as empresas: 

Votorantim Cimentos Ltda, com sede na Pça. Professor José Lannes, n° 40, 9 o andar, no Bairro Cidade 
Monções, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CNPJ/MF no 01.637.895/0001-32, doravante 
designada Concessionária, em regime de Produção Independente de energia elétrica, representada na 
forma de seu Contrato Social por seu Diretor Presidente Luiz Alberto de Castro Santos, e por seu Diretor 
Marcelo Eduardo Martins, na condição de Cedente; 

Votorantim Cimentos N/NE SA com sede na Rua da Madre de Deus, n° 27, no Bairro Recife, no Município 
de Recife, Estado de Pernambuco, CNPJ/MF n° 10.656.452/0001-80, representada na forma de seu Contrato 
Social por seus Diretores Eduardo Cavalcanti de Oliveira Maciel e Luiz Alberto de Castro Santos na condição 

de Cessionária, 

por este instrumento e na melhor forma do direito, têm entre si ajustado o presente TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO PARA GERAÇAO DE ENERGIA ELÉTRICA N° 
19/2002 - ANEEL -, que celebraram em 23 de abril de 2002, de acordo com as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO TERMO ADITIVO 

Constitui objeto deste Termo Aditivo formalizar a transferência da concessão para exploração do 
Aproveitamento Hidrelétrico Pedra do Cavalo, em regime de produção independente de energia elétrica, da 
empresa Votorantim Cimentos Ltda. para a empresa do mesmo grupo, Votorantim Cimentos N/NE S.A., de 
acordo com o que dispõe a Resolução Autorizativa n° 752, de 28 de novembro de 2006. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES MANTIDAS 

Primeira Subcláusula - Ficam mantidas e inalteradas todas as demais Cláusulas e condições do Contrato de 
Concessão n° 019/2002 - ANEEL - AHE PEDRA DO CAVALO, de 23 de abril de 2002, não expressamente 
modificadas por este Termo Aditivo, considerando-se substituídas as referências à Votorantim Cimentos Ltda. 
pela Votorantim Cimentos N/NE S.A. 

Segunda Subcláusula - Ficam convalidados os atos praticados sob a vigência Contrato de Concessão no 
019/2002 -ANEEL, de 23 de abril de 2002, considerando-se substituídas as referências à Votorantim 
Cimentos Ltda, pela Votorantim Cimentos N/NE S.A. 

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento em 4 (quatro) vias, de igual teor 
e forma, que são assinadas pelos representantes da ANEEL e da Concessionária juntamente com duas 
testemunhas, para os devidos efeitos legais. 

Brasília, 03 de maio de 2007. 


€4 ANEEL 

Agência Nacional oc 
Energia Elétrica 


PELA ANEEL: 


Jerson Kelman 

Diretor-Geral 

PELA CONCESSIONÁRIA CEDENTE: 

VOTORANTIM CIMENTOS LTDA. 


Luís Fernando Guimarães 

Por procuração 

PELA CESSIONÁRIA: 

VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A. 


José Francisco Gravasseca 

Por procuração 


José Francisco Gravasseca 


Luís Fernando Guimarães 


Por procuração 


Por procuração 


TESTEMUNHAS: 


Nome: Hélvio Neves Guerra 
CPF: 973.011.248 72 

\SCG'Contrato\47tontrato_.008H0204 


Nome: Evaldo Melo da Paz 
CPF: 027.934.314 00 
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Salvador, 05 de janeiro de 2003. 


OF. D1RCO N° 3/2004. 

Referência: Ofício n° 762/2003/NTC/BA/OG 



Senhor Procurador, 



Em resposta ao Ofício referenciado, o qual solicita manifestação sobre 
as deficiências do Estudo Ambienta! relacionado ao empreendimento de 
aproveitamento hidroelétrico da Barragem de Pedra do Cavalo, pronunciamo-nos 
após verificação e análise da Informação Técnica N° 135/03 - 4 CCR . 

2 Os questionamentos dos peritos do Ministério Público Federal - MP, 
referem-se principalmente a questões como diagnóstico da flora, fauna, 
fitogeografia e tipo de estudo solicitado. 

3 Os estudos foram analisados e representados por equipe 
multidisciplinar (Biólogo, Eng. Florestal, Eng. Químico e Assistente Social) do 
CRA com a realização de Inspeção de campo e da documentação apresentada, 
incluindo Estudos Ambientais. 

4. Com referência aos questionamentos do MP, informamos que a 
citação de não inclusão da Cecropia sp nos estudos, a equipe do CRA, 
entendeu que esta espécie é de áreas antropizadas, sendo classificada como 
heliófita pioneira, enquanto os estudos citados abordam um universo bastante 
representativo da flora regional, sendo citado 766 espécies e 112 famílias, sem 
intenção de esgotá-los. 

5. A não inclusão de restinga deve-se ao fato de que esta formação so 
será encontrada na área de influência indireta do empreendimento, re^stringindo- 
se a Caatinga, Floresta Estacionai Semidecidual e Manguezal as formações 
diretamente envolvidas com o empreendimento. 

6. A citação dos egrégios peritos, quanto a não citação da Mata Atlântica 

no referido não procede, haja visto que na área objeto do estudo, existe sim, 
uma Floresta Estacionai Semidecidual, representada principalmente por itapicuru 
(Goniorrachis marginata), barriguda ( Cavanillesia arbórea) e jacarandá-bico-de- 
pato (Machaerium angustifolium Vog). ..... - 
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EXM°. Sr. 

Dr. OLIVEIROS GUANAIS FILHO 

Ministério Público Federal 
Nesta 
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Resolução CONAMA n° 22 J' 97 w OT o P [^TIN og seja UHE. enquanto o 

sssfsr js^ssjsi zzszsrzzz 2 

»—» s6 p ° de impian,ar - se à iusan,e 
da referida Barragem. oendências técnicas estão 

Implantação, os quais, darao su ' 10 cã0 da Licença de Operação, 
com resp ^^ 3 rt ^“ p n r a onto S otendimento ao pleito, renovamos protestos de 
elevada estima e consideração. 


Atenciosamente, 



O ANTONIO ESTEVES 

nador da CONEPA 


Ciente 




NEY MARON DE FREITAS 

Diretor de Controle Ambiental 
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Bahia 


D£ TOOOS NÔS 

secretaria 00 MEIOÀMfllÉNTE 


DP niDco • . „ Salvador,.21 de-Dezembro de 2012 

. OF.DIREGADN fl .04135/2012 

Referência: Em afençio ao OF. N° 629/2012 -NTC-PR/BA-CRQ 


Excelentíssima Senhora Procuradora, 


F 's-_üi 

Vêe / 


Cumprimentando cordialmente Vossa Excelênré, 
supracitado, vimos por meio deste ê " C,a ’ em resposta ao oficio 

atuai,zadas e pormenorizada!^ 

ambienia, de Operado da Usina HidreiéWca ZZ do CzZZ * = ' iCenCi3mento 

ao tempo em que nos coloJmTâTZiç^para Í 6 ' eVada 83tl,,la 6 C ° n5idera ' â0 
pertinentes. * ■ , ç p a demais informações que julgarem 

Atehciosamente, y'í' I PROTOCOLO I 


MÁRCIA np 

Diretora \ S DE 


E ARAÚJO GUEDES 



fVJC‘., nj , I 


-®Z£2j 


Exma. Sra. 

2 JT’ C ^ 0L,NE ROCHA QUEIROZ 
Procuradora da República 

Salvidor/BAHIA e,ra ’ 243 ’ Centr ° Executiv °. Doron 

CEP.-41.194-015 


r.ucrvÁr.no couro .ve vks 

i ícmço.Adiniui.iirii:,-, (> 

. Mjf. «K.T.T.4. 


. e „ - • CAHVtmc 

_ - Rua Rl ° São Frandsco, 01 - Monta c- orrof ^ Ptowtad 

Tet: Í0XX71) 31 ,7-,ZOO F*r ,0XX7„ ***" "*>»- *« 

-Www.inema ba — ^ r ® lnem ã ba qpy hr homepaçe:- 
Disque Meio Ambiente: 0800 071 1400 


Vs«Jt 

, o ^ (*«VÚ 

Pioatadorads Repica 
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INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE È RECURSOS HÍDRICOS 

Autos de Infração 



SECRETARIA 00 MEIO AMBIENTE 


. Auto de Infração 2009-030054/TEC/A1MU-0616 . de 30/09/2009, pelo qual o IMA 
multou a Votoranttm em R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), pela fato de 
a mesma estar Operando a UHE Pedra do cavalo sem a devida Licença 
Ambientai, uma vez que a LO teve sua validade vencida em 13.02.2009. 

• Em 14.07.09, ò IMA' emitiu Advertência à CERB, para regularização do 
Licenciamento ambiental da Barragem de Pedra do Cavalo; 


DOCUMENTAÇÃO IBAMA/ICMBIO 

• Ofício 55/05 GEREX/IBAMA/BA, datado de 19 dè janeiro de 2005, que 
concedeu a Anuência Prévia ao empreendimento, pertinente à sua 
localização no âmbito da RESEX da Baía do Iguape; • 

• Ofício 783/08 GAB/SUPES/BA, do IBAMA, de 02 de junho de 2008, em que' 
o IBAMA se pronuncia — em resposta ao MP Estadual, no âmbito do 
Inquérito civil 02/2008 - pela não validade da Anuência, supracitada 
concedida à Votorantim, considerando-se o não atendimento integral de 
condicionantes nesta contidos; 

• Ofício 02/10 - ICMBIO - Resex Baía do Iguape, de 22 de fevereiro de 
2010, que, em resposta ao Oficio IMA-Ò1LIC 03590/09, encaminha o Parecer 

. - Técnico 01/10 do ICMBIO-RESEX Baía do Iguape, corh manifestação 
sobre o Plano Operativo broposto pela Votorantim Cimentos Lida para a 
UHE Pedra do Cavalo 

Ressalve-se que as considerações e recomendações constantes do referido 
Parecer foram encaminhadas e cientificadas à Votorantim pelo então IMA e 
devidamente contempladas por este órgão nas solicitações de ajustes do Plano 
Operativo inicialmente proposto pela Votorantim. 

\ 

DOCUMENTAÇÃO EMITIDA PELO INSTITUTO DE GESTÃO DAS ÁGUAS E 
DO CLIMA - INGÀ ( ÈNTÂO ÓRGÃO GESTÒR DE RECURSOS HÍDRICOS 
DO ESTADO DA BÀHIA) 

• Nota Técnica N° Ò12/2010 - COOlJT/DIR/iNGÁ, datada de 21 de setembro de 
20010, .teve como objetivo avaliar as regras de operação da UHE de Pedra do 
Cavalo, com base no Plano Operativo Proposto pela Votorantim. ; 

Esta Nota Técnica, assinada pelo Hidrólogo Sérgio Roberto Alves Faria, apresenta 
como uma de suas conclusões que “ não há restrições ao uso dos recursos hídricos 
e regras operativas”. 
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INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 



SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 


• Ofício 618/11-DG, de 11 de abril de 2011, que encaminha ao IMA (então órgão 
licenciador estadual) a aprovação do Plano Provisório Operativo para a UHE 
Pedra do Cavalo; 

NOTAS TÉCNICAS EMITIDAS PELA COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA DE 
BARRAGEM DO INEMA 


• Relatório n° 001-2011 - COSEB/D1RAG/INEMA, de 22 de julho de 2011, 
contendo diretrizes para O plano operativo provisório da usina hidrelétrica de 
pedra do cavalo 

• Nota Técnica n° 002-12-COSEB-DlRAG, de 10 de, fevereiro de 2012, 

(Documento complementar a NT-0022011-COSEB) que contém 
recomendações de condicionantes para o licenciamento da UHE Pedra do 
Cavalo * ; 


REALIZAÇÃO DE REUNIÕES TÉCNICAS. E REUNIÕES PÚBLICAS POR PARTE 
DO INEMA 


Com o objetivo de promover a integração e articulação interinstitucional com 
os diversos órgãos públicos envolvidos com o^Complexo UHE-Barrggem Pedra do 
Cavalo (INGÁ - IMA - CERB - EMBASA - IBAMA - INSTITUTO CHICO MENDES, 
MINISTÉRIOS PÚBLICO ESTADUA E FEDERAL, ONS) , bem como.apresentação e 
discussão com as comunidades afetadas pelo erripreendimento dos projetos e estudos 
ambientais .pertinentes, o INEMA realizou uma série de reuniões técnicas e oficinas 
públicas. Só para exemplificar, registre-se: 

> EM 21/05/08, foi realizada no Ministério Público reunião para tratar dd renovação 
da licença da UHE pedra do cavalo, com a. participação de INGÁ - IMA — CERB 
- EMBASA - IBAMA - INSTITUTO CHÍCQ MENDES 

> Em 04/08/2009 e 17/08/09, reuniões técnicas na sede do então IMÀ com a 
participação de VOTORANTIM — CERB — INGÁ — EMBASA — ONS — INSTITUTO 
CHICO MENDES 

> No período de 24 a 28 de agosto de 2009, realização de oficinas púbtiòas nos 
municípios de Cachoeira, Sãó Félix e Maràgogipe — Comunidades de São Tiago 
do Iguape. Nagé e Coqueiros, para apresentação do Relatório consolidado dos 
Programas.de Monitoramento é primeiro escopo do novo Plano Operativo; 
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SECRETARIA tXJ MBO AMBIENTE 


INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DCAI l7 . nn<5 

3. ESTUDOS E PROGRAMAS DE MONITORAMENTO REALIZADOS 

'Estudos Realizados para embasar a concessão.da licença de Implantação 


Foi realizado um Estudo Ambiental, conforme Termo de Referenda 
aprovado pelo CEPRAM, através da Resolução 2958/02, para embasar a concessão 
da Licença de Implantação do empreendimento; 

O referido Estudo Ambiental já contemplava elementos de caracterização do 
ecossistema aquático da Baía do Iguape, contemplando aspectos qualiquantitativos 
referentes à biota aquática, qualidade de águas doce e estuarina à montante e a 
jusante do eixo da barragem, incluindo os levantamentos de salinidade. 

A Licença de Implantação do empçeendimento foi concedida através da Resolução 
CEPRAM N° 3030/02, na qual pode-se registrar nas condicionantes VII e VIII 
exigências pertinentes ao levantamento e monitoramento do ecossistema aquático, 
a exemplo dos programas de monitoramento limnológico e de qualidade de água, 
programa ^de manejo dos ecossistemas aquáticos e levantamentos sobre a biologia 
quantitativa de espécies de içtiofauna de importância ecológica e comercial, dentre 
outros. 


Estudos Pré-Operação t 




Como atendimento $as condicionante |VII e Vlll, da Resolução CEPRAM N° 
3030/02, que concedeu Licença de implantaçãfç ao empreendimento, foram efetuados 
levantamentos sazonais qualitativos e quantitativos de diferentes integrantes da biota 
aquática local (necton, bentos e plâncton) e analisados os parâmetros recomendados 
pelo CRA para avaliação do ambiente quanto, à qualidade de suas águas. 

Foram realizadas 08 campanhas de monitoramento, a primeira campanha tendo sido 
realizada em março de 2003 e a última em agosto de 2004. A grade amostrai 
abrangeu pontos de coleta deste-o feservatório ida barragem até a Baia de Iguape, à 
jusante do empreendimento, abarcando desde • ambientes de água doce até 
ecossistemas èstuarínos. ’ ' *'• 

Para avaliação de qualidade dé água, foram. seguidos os parâmetros estabelecidos 
para as classes 02 e 07, respectivamente de ambientes de águas doces e estuarinos, 
conforme a então vigente Resolução CONAMA 20/86. 

Especificamente ,em relação à biota aquática, foram analisados vários parâmetros 
quantitativos: frequência, abundâqcia, biometria, esforço de captura, dentre 

outros. . . 

Foram avaliados os ^diversos artefatos de pesça utilizados pelos pescadores locais e 

os pontps principais da atividade pesqueira. ■ , 

Avaliou-se a relação entre os dados gravimétricos e o tempo empregado como 

esforço de coleta^ v _ 

Destaque-se que estas campanhas amostrais já contemplavam, prinoipalmente para a 
içtiofauna, avaliação da produtividade pesqueira na região de estudò. 
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INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS secretaria do meio ambiente 

Ressalve-se que, desde esta fase, começou-se. a analisar, através de simulações de 
operação da usina, potenciais interferências dò empreendimento na cunha salina, 
amplitude de; marés e na composição e distribuição da biota local. Neste sentido, 
muitas das campanhas de diagnóstico-monitoramento foram feitas em meio a 
simulações de operação da UHE de Pedra do Cavalo - na carga máxima de 180 m/ 3 
por segundo e na carga média" de operação estimada em 65m 3 /Seg, conforme 
análises contidas no PT CRA-DIRCO 12/05, que se resume a seguir: 

t * 

• Na simulação de operação de 180 m 3 /s verificou-se alterações na amplitude de 
marés e na concentração salina do rio; 

• Na simulação de operação de 65 iti 3 /s (que mais se aproximamava da condição de 
operação da usina), houve alteração na concentração salina que não chegou a 
alterar a classificação do ambiente nas condições então vigentes (considerando- 
se o fator salinidade, há um ambiente oligoalino, com salinidade em alguns pontos 
chegando a zero, um mesoalino, representado por uma zona de mistura, com 
salinidade intermediária e o ambiente da'baía de Iguape, nitidamente marinho); 

• As comunidades monitoradas se revelavam bastante dinâmicas, com elevada taxa 
de alteração temporal, o que ilustra a instabilidade do ecossistema estudado; 

• A pesca predatória era apontada como o principal fator de pressão antrópica 
sobre o equilíbrio das comunidades aquáticas, * 

Todavia, as considerações técnicas contidas no referido PT, já alertavam 
que as referidas simulações foram feitas em períodos de no máximo 24 horas, 
espaço de tempo bastante exíguo para que se pudesse mensurar com maior precisão 
os reais efeitos do empreendimento na estrutura e dinâmica dos ecossistemas 
marinhos e nas comunidades bióticas locais. '• 

>.l % t * 

Lê-se no Parecer referenciado: 

“ eventos de alteração de regimes hidroiógicos em pequena ou média escala 
apresentam reflexos sobre as comunidades biológicas após um lapso variável de 
tempo. . ^ 

; • -I . » # 

Face ao exposto, há qué se continuar o monitoramento das comunidades bióticas 
por toda a vigência, de operação do empreendimento, para que se possa 
acompanhar os reais impactos dp mesmo sobre os ecossistemas marinhos locais. 

. i , 

(...) a medida que se vá tendo uma visão mais nítida dos reais efeitos da operação do 
empreendimento sobre os écdssistemas locais, através do monitoramento a ser 
realizado, se possa ajustar suas condições de operação no sentido de se ter uma 
maior harmonia com as condições hidrodinâmicas dos ecossistemas marinhos 
sob sua influência e, consequentemente, se/ minimizar o quanto possível os 
impactos sobre á biota que lhe está associada” * 
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TERRA DE TODOS WÓS 


SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 


Execução do Programa de Monitoramento dos Ecossistemas Aquáticos, 
cpnforme exigências das condicionantes Vi, VII e VIII, da Portaria CRA 5206/05, 
que concedeu a LO ao empreendimento, e ajustes e modificações propostas e 
realizadas para o mesmo. 


Levantamentos e campanhas amostrais sistemáticas na Baía de Iguape vêm sendo 
realizados desde o ano de 2003, porém o estudo de monitoramento da área de 
influência direta da UHE Pedra do Cavalo com o empreendimento em funcionamento 
teve início em 2Ò05 e desde este momento vem trabalhando, dentro da meta de reunir 
informações de base e suficiente dados amostrais que permitam uma efetiva 
apreciação de eventuais interferências do empreendimento sobre a estrutura e o 
funcionamento dos diferentes segmentos que integram o ambiente local, principalmente 
a biota aquática e o principal fator de tensão ecológica representado pela variação 
de salinidade. . 


Ademais,. deVe-se enfatizar a- dinâmica de um programa de 
monitoramento como o que vem sendo efetivado no contexto da UHE Pedra do 
Cavalo, onde os resultados encontrados em cada campanha amostrai vão servindo de 
feed-back para constantes ajustes e aperfeiçoamentos de ordem metodológica e 
parâmetros avaliados nas campanhas seguintes. Isto, efetivamente, vem ocorrendo no 
caso em foco, com os ajustes sucessivos que o INEMA tem proposto, a partir de uma 
análise crítica dos métodos empregados ngs campanhas, dos resultados do 
monitoramento e mesmo ha formatação destes resuItados.no âmbito dos relatórios 
técnicos entregues, como-se verá ( a seguir/Esta dinâmic^ e as respostas do 
monitoramento .execútado culminaram com -a exigência por parte do órgão ambiental 
de uma proposta para um npvo Plano Operativo que tenha um caráter preventivo e 
se ajuste às características do ambiente iocal e . principalmente, considere as 
vazões limites turbinadas que não alterem as condições de salinidade vigentes no 
ambiente. • 

• í , • i 

Foram realizados três grandes ciclos de campanhas amostrais, abrangendo 
o período 2005-2007; cujos resultados foram apresentados ao então CRA nos 
seguintes relatórios: Relatório Consolidado i- Maio de 2006 , Relatório de 
Andamento — Campanha de Julho/2006 e Relatório Consojidado Jan. 2008. 

Inicialmente, a empresa apresentou relatórios com os resultados da avaliação 
ambiental realizada entre abril/2005 a janeiro/20Q6 e do ano de 2007, referente ao 
monitoramento do ecossistema aquático á ■ jusante dà UHE Pedra do Cavalo, sendo 
realizadas apresehtações dos mesnrvos, mediante exposições da sua equipe técnica 
para os técnicos do IMA, existindo £im cpnsehSo dos seus técnicos, que o referido 
programa deveria ser reformulado pela Votorantlm. 
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INSTITUTO DO ME10 AM8IENTEE Rf CURSOS HÍDRICO? . - : ' _. 

Ressalte-se t que esta primeira fase de analise dos programas de 

monitoramento, esteve concentrada, no âfnbito do órgão ambiental, na então 

Coordenação de Avaliação Ambiental — AVALIA. 


TMRA Oí TODOS WÔS 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 


Campanhas Amostrais realizadas entre abril, de 2005 e Janeiro de 2006, 
cujos resultados foram integrados no Relatório Consolidado de Maio 2006 

Nestas' primeiras fases do estudo, os trabalhos foram conduzidos, seguindo às 
condicionantes VI, VII e VIII, Portaria CRA n° 5206, de 11/02/2005, que concedeu a 
renovação da Licença de Operação ao empreendimento; 

Neste processo, foram efetuados levantamentos sazonais de diferentes 
integrantes da biota aquática local (necton, bentos e plâncton), contemplando-se: 


Fitoplâncton . • .* ‘ 

Zooplâncton 

Bentos (macrofauna, meiofauna e fauna intersticial) 

. Ictiofauna (Incluindo ictioplantbn) 

o levantamento dap áreas criticas de pese,a e da estatística pesqueira, em 28 pontos de 
desembarque, nos municípios de Cachoeira, São Félix e Mafagogipe. 


Foram feitas estimativas pertinentes à distribuição espaço-temporal das 
espécies amostradas, taxonomia, índices de diversidade, equitabüidade, similaridade, 
abundância, constância e CPUE, estes últimos principalmente para a ictiofauna. 

Destaca-se que estes parâmetros haviam sido previamente levantados em 
campanhas mais pontuais no período de 2003 a 2004, o qufe serviu para ampliar a base de 
dadòs pretéritos. - * • 

Desde á análise dos resultados desta primeira fase, ficou clara a importância de 
incluir no estudo , a variável ‘produtividade pesqueira”, haja vista a cultura locai e a 
importância que o sistema Paraguaçu/paía do Iguàpe/baía de Todos os Sântos possui no 
que se refere a atividade-de pesca comercial e extrativista. 

Fojám analisados os parâmetros para avaliação da qualidade de água doce 

e estuarina, em 03 pontos amostrais à montante e 1.0 pontos amostrais à jusante , 
contemplando: Turbidez, pH, Temperatura, Condutividade, Nitrogênio total, DBO, Oxigênio 
dissolvido e fósforo, este último para permitir avaliação do balanço de nutrientes. 
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Representação gráfica da distribuição mensal da vazão da Usina x Produção do 
pescado desembarcado no porto de Nagé no período de maio a dezembro de 2005. 

Fonte: Relatório de Monitoramento de 2005, UHE Pedra do Cavalo. Votorantim energia. 
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INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS .* , secretaria do meio ambiente 

O levantamento para Salinidade - cunha salina foi efetuado em 10 pontos 
situados ao longo do rio Paraguaçu e na baia de Iguape. As amostras foram realizadas em 
superfície, meio e fundo. Em cada amostra, foram caracterizados os picos de maré alta e 
baixa em cada um dos pontos amostrados. 

• ✓ . 

Todos os parâmetros levantados foram integrados com a operação da 
usina, mediante a comparação dos resultados obtidos com a regra de operação diária do 
empreendimento. 1 

, ! * i 

Principalmente em relação à estatística pesqueira, em Nagé, Coqueiros, 
Maragogipe, Santiago do Iguape, para as principais espécies de valor comercial ^ siris, 
camarão, peçxes e moluscos - os dados da CPUE do pescado total diária, que 
representa a produção pesqueira por kg/n° de saldas por embarcação/ por hora de 
esforço de pesca, foram correlacionados com os dados de vazão diária da UHPC, 
utilizando-sè os valores de vazão defluente em m 3 /segundo. 

Ao longo dos oito meses de monitoramento, quando a vazão ultrapassou 80 m J /s, 
chegando atingir 160 mVs, no período entre julho e setembro, período também de 
maior pluviosidade, ocorrep deblí.nio ,na produção pesqueira. Este aspecto é mais 
marcante para alguns grupos que compõem o pescado local, notadamente o camarão, 
conforme se verifica no gráfico abaixo: . 
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r 

Campanhas Realizadas em 2006 

Basicamente, manteve-se o mesmo escopo metodológico e de parâmetros de 
2005. Ressalve-se qúe o. quadro de redução da produtividade pesqueira verificada em 
2005 e não se manteve em 2006, principalmente para as unidades localizadas ao norte da 
Baía de Iguape . De feto, foi estabelecido quadro bastante heterogêneo onde determinados 
grupos de organismos responderam de forma positiva aos acréscimíos de vazáo, de certa 
forma contrabalanceando reduções de estoques pesqueiros de grupos específicos. Em 
Coqueiros (cálha do rio Paraguaçu) a correlação negativa entre vazão e produção manteve- 
se para organismos bentôrilcos de baixa mobilidade* indicando impacto sobre a atividade de 
mariscagem. 

De um modo geral, quanto a interpretação de dados de bentos e plâncton, o 
órgão ambiental licenciador já sinalizava que b formatação dos resultados obtidos para 
estes segmentos da biota local mostraram-se pouco elucidativos, dentro do escopo desta 
fase do estudo (i.e., identificar eventuais interferência do empreendimento sobre os 

ambiente da baía do Iguape). 

% 

À luz destes resultados, foram sugeridas pelo órgão ambiental novas 
adequações ao protocolo metodológico do monitoramento, conforme análises e 
recomendações constantes da Relatório jCRA/DIFIS 01/2006, de Análise Técnica de 
Condicionantes. Estas adequações objetivaram focar a obtenção de resultados que 
retratassem, com a maior precisão, eventuais interferências da UHE Pedra do Cavalo sobre 
a realidade local. Em paralelo, consíderou-se necessária a inclusão de outras variáveis que 
permitissem dimensionar eventos naturais de acréscimos de vazão permitindo, desta 
formar produzir um modelo qüe ilustre o funcionamento natural do sistema com e sem a 
operação da usina. ■ . . í 



Desta forma, em 2007 foram acrescidos diversos estudos. A saber 


Monitoramento de aspectos físico-químicos 

• Incorporar os dados pluviómétricòs à análise; 

• Incluir dados referentes á vazão incremental de afluentes do Rio Paraguaçu; 


• Monitorar quatro (4) pontos de amostragem (RI, R2, R3 e R4) ao longo do rio 

Paraguaçu; . 

• Monitorar quatro (4) pontos de amostragem (BI, B2, B3 e B4) na baía de Iguape; 
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• Monitorar o parâmetro salinidade com freqüência mensal, traçando curva de 
variação nos pontos de amostragefti (R2, R3 e R4), visando o acompanHamento da 
variação do mesnio ao lorigo do ano; 

• Monitorar semestralmente'em todos os pontos de amostragem os parâmetros físico- 
químicos: Temperatura, Oxigênio Dissolvido, Saturação do Oxigênio, pH, 
Condutividade, BBO5, Fosfato Total, N. Amónia, N. Nitrato, N. Nitrito, N. Orgânico, 
Sólidos Totais, Sólidos Fixos, Sólidos Dissolvidos Totais, Turbidez, Feofitina a e 
Clorofila a. 


Monitoramento Biológico e Pesqueiro 

Biota . 1 • 

Realizar levantamentos adicionais, de periodicidade semestral, abordando, a 
ictiofauna, o bentos e as comunidades planctõnicas, considerando, a proposta apresentada. 

Apresentar após õ monitoramento os seguintes produtos: 

• N 

Listas consolidadas da fauna local; 

Mapas com províndias biogeográficas; 

Mapas com áreas prioritárias a conservação e manejo; 

Gerar subsídios para posterior informação as comunidade pesqueira. 

t ' • 

Pesqueiro 

Monitorar mensalmente, os seguintes aspectos, considerando a proposta 
apresentada: > ‘ 

* 

1 • • 

Atividade pesquqra; 

Reprodução e crescimento das espécies de peixes de maior valor econômico; 

Reprodução e crescimento de espécies bentênicas de maior valor econômico; 
Recolonizaçãó de ambiente oligoalino;,. 

Campanhas realizadas nò Ano de 2007 • 

► • - 

No período de 2007, a área estudada manteve suas características básicas, que 
a caracterizam como um sistema de mudanças diárias, no qual a maré e sua interação com 
o aporte oligoalino determinam os processos biológicos daè comunidades estudadas. 

! . ’ 

Independentemente das vazões turbinadas pela UHE Ppdra do Cavalo, os 
estudos registraram oscilações de produtividade pesqueira no diversos pontos amostrais e 
para cada espécie em particular, dada a dinâmica dp ambiente èstuarino loca e a influência 
de outros fatores. Pqr exemplo, esta oscilações dcoiteram para algumas espécies na Baía 
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do Iguape, região presumivelmente s 


• SECRÍTAWA DO MEIO AMBIENTE 

sob menor influência de alteração de salinidade pela 
UHE Pedra do Cavalo, em vários tegimes de marés e vazões turbinadas pela UHE. 


Por exemplo, isto foi verificado para o siri, na localidade de Coqueiros. Não foi 
comprovada correlação significativa entre a vazão e a PRODUÇÃO do siri. Os dados 
demonstràm que a produç|o oscilou independentemente da vaza, conforme constante do 
Relatório deste ano:" * * 


“Em janeiro (pico de produção) a vazão eétava em média 1 QOrrWseg e em fevereiro, que 
também foi pico de produção, a vazão estava em 10 m 3 /seg. Em maio, cujos valores da 
PRODUÇÃO .foram os mais eíevados a vazão encontrava-se-em média de 40 a 100 
m 3 /seg." 

A qovidade na campanha amostrai de 2007 ficou por conta do estudo de 
vazão acrescida da bacia contribuinte do baixo, Paraguaçú e da baía de Iguape. No 
período ( de 01 ano monitorado, a vazão média total gerada diariamente pelos 
diversos afluentes foi de 10,13 m3/s, sendo que estai Vazão é equivalente à vazão 
mínima diária de 10,00 m3/s executada pela Barragem de Pedra do Cavalo. 

Ressalve-se qpe os resultados desta vazão acréfscida apresentaram valores de vazão 
máxima de até 34,798 m3/s, no período mais chuvoso, entre os meses de abril a julho. 

Estes dados indicam ser de funda rrifental importância a continuidade dos 
estudos de vazão, acrescida dos contribuintes tío Paraguaçú para que se. possa ter 
melhor compreensão da dinâmica do.contexto, hitíroíógico local, situando as descargas 
de água da UHE Pedra do^ Cavalo face a outrds aportes de água que interferem na 
hidrodinâmica do ambiente local. 

Como sugestão para a Cámpanha de 2008, o órgãos ambiental sugeriu a 
realização , com base em campanhas bimensais, o balanço de nutrientes e clorofíla-a em 
diferentes setores ,da baía. Por este procedimento, objetivava-se compreender os processos 
de entrada e de metabolizàção de nutrientes no sistema, associando os resultados com 
dados biológicos que integram o programa. 

Para o monitoramento dejiutrientes (fosfato e sériç nitrogénada) e de clorofila-a deveriam 
ser realizadas amostragens bimensais em 3 setorès do rio Paraguaçu e em 4 da baía do 
iguape, nos estratos de superfície, meio e fundo. 


Considerações do IMA após análise Integrada dos três Relatórios 
contendo os resultados das cámpanhas de monitoramento realizadas no período 
2005r2007 — ênfase para o ultimo Rèlatôrid Consolidadotentregue em Jan. 2008 

Considerando-se a dispersividade e falta de integração dos dados das . 
campanhas amostrais realizadas em cada ãno, o IMA. requereu do empreendedor a 
integração de todbs os dados das campanhas amostrais então realizadas em um 
único Relatório cpnsolidado. Isto no sentido de que houvesse a integração e 
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unificação destes dados, de .forma coerente e em formatação adequada, para uma 
melhor compreensão e visão'de conjunto, espacial e temporal, da dinâmica de 
comportamento do' ecossistema marinho dâ bafa do Iguape face à operacionalidade da 
UHE Pedra do CáValo. 


Ressalve-se que esta demanda dos órgão foi subsidiada peia análise crítica 


e Pareceres Técnicos de dois especialistas da UFBa, nas áreas da biota aquática e 
hidrologia, respectivamente, os professores Dr. Francisco Barros e Fernando 
Qenz. * 




/ 

'A partir da análise supracitada, o IMA emitiu a notificação N° 2008- 
OIISSS/TEC/NOT^SSO, de 20.08.2008, para entrega ■ do referido Relatório 
Consolidado ,de. 2008 com os deyjdos ajustes, contendo indicações referentes a 
diversos aspectos para um melhor formatação estatística e representação gráfica 
dos dados existentes, abrangendo,>dentfe outros: melhor representação temporal e 
espacial dos dados hidrográficos (salinidade, temperatura, etc), contemplando : 
definição das isohaiinas em planta, perfis longitudinais; hidrografia, salinidade; 
melhor representação ( dos dados sobre diversas vazões turbinadas e 
crescidas ; melhor representação amosiràl para a macrofauna e justificativa dos 
métodos estatísticos face à necessidade de obtenção de respostas é correlações 
entre os aspectos.de operação, da,usina e as : potenciais interferências sobre as 
comunidades bióticas; reapresentação da análises de variância (meiofauna, 
macrofauna e ictiofauna) contemplando as qyestões de interesse do programa de 
monitoramento, no. que tange a se correlacionar a opèrâção do empreendimento com 


as potenciais alterações na comunidade biótica v 

Além de indicações para melhor formatação do Relatório, a partir dos dados existentes, 
foram propostas diversas recomendação para melhoria, dos aspectos 
metodológicos e de levantamento amostrai >para hidrologia, salinidade e biota 
aquática, de forma integrada com o regime operacional da UHE Pedra do Cavalo, 


visando à melhoria das próximas campanhas amostrais a serem realizadas na 
continuidade do monitoramento.' , 

. . I 


A esta altura, até que a notificação fosse .atendida, e considerando essencial a 
realização dos ajustes propostos no Relatório Consolidado entregue, seja para uma 
melhor compreensão dp comportamento e alterações no ambiente, no período 
monitorado, seja para promoção de adequações e melhorias no monitoramento em 
vigência, o IMA recomendou a,suspensão do monitoramentp até que o demandado 
fosse atendido. • * . , ‘ • 

• . - , r • 

Exigência de um novo Plano Òperativo para a UHE Pedra do Cavalo 

I ! * 

Ao mesmo tempo qüe demandava ajustes e melhorias no programa de 
. monitoramento em curso, conforme já supra analisado, o órgão ambiental licenciado 
resolveu focar áo mesmo tempo na estratégia de propor ajustes na forma 
operacional da UHE Pedra do Caválp, para melhor sincronizá-la com as 
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características e dinâmica.do ambiente estuarinb da Baia do Iguape-Estuârio ao kío 

Paraguaçu^^ ado gs de fj c jência amostrais, metodológicas, interpretativas e de 
formatação nos dados constantes idas diversas campanhas de monitoramento ate 
então realizadas, correlacionados com .as diversas vazões turbinadas P e 0 
empreendimento, ficou patenteado que determinadas faixas de vazões turbinadas 
sobretudo a partir de 80 m3/s - alteram efetivamente as condiçoes de salinidade 
em determinados trechos do Canal do Paraguaçu-Baía do lguape, pnncipalmeote 
em períodos de maré baixa e de. quadratura. .< 


Sendo assim, inícialmente, o IMA emitiu a Notificação 2009-030062/TEC/NOT-2641, 
de 30/09/2009, no qual solicitava à empresa a apresentação do novo Piano 
Operativo da Usina Hidrelétrica -UHE Pedra do Cavalo. 

A primeira versão do Referido Plano Operativo entregue pela Votorantim, 
data de 26 de outubro de 2009. A está altura, o IMA já vinha mantendo entendimentos 
com o órgão competente gestor de recursos hídricos - INGÁ, para uma análise 
integrada deste relatório, bem como reuniões com a CERB - órgão gestor da 
Barragem de Pedra do Cavalo* ÉMBASA, ONS e ICMBIO. 

Após a análise Plano Operativo , que foi inclusive subsidiada pela equipe 
técnica do Professor-Doutor Carlos Lentine do Instituto de Oceanografia da 
UFBA, o IMA emitiu uma nova notificação 201Ó-000028/TEC/NOT-0006), de 
04/01/2010, em que solicita à Votorantim a apresentação de ajustes e 
' compiementações do Plano Operativo entregue ao órgão, mais a outorga do Ingá 
pertinente ao regime de vazões do novo ciclo operativo da UHE Pedra do Cavalo, 
conforme recomendado por este órgão, em reunião técnica com a equipe do IMA, no 
dia 22/12/09; ' ; , 

Dos Regimes e condições de vazões propostas no referido Plano Operativo, 
o órgão apontou como situações crítico-relevantes: ( 

• Que fossem mantidas, preferencialmente, e quando possíveis, considerando- 
se as vazões naturais afluentes ao lago de Pedra do Cavalo, vazões máximas 
diárias de 60 m 3 /s e não médias como proposto no Plano Operativo;- 

• Que sejam adotadas vazões superiores a r 60 m3/s, apenas quando necessárias 
ao depleciònamento da reservatório, em função do controle de cheias e regime 
de vazões afluentes naturais ao lago de Pedra do Cavalo. 

• Que esta. vazão máXima não seja ultrapassada a partir de demandas do 
ONS, sem considérar as condições ambientais vigentes, para a manutenção 
da salinidade em níveis desejáveis para a biota local. 
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Ainda env relação ao Plano Operativo, deve-se atentar para análises do mesmo e 
recomendações e diretrizes constantes Ofício 618/11-DG, de 11 de abril de 2011, 
do INGÁ e Relatório n° 001-2011 - COSEp/DJRAG/INEMA, de 22 de julho de 
2011, respectivamente, aprovando o plano operativo provisório e indicando 
diretrizes operacionais para o empreendimento. 

• i •' 

ESTUDO DO REGIME DE V>^ZÕES AMBIENTAIS A JUSANTE DA UHE DE PEDRA 
DO CAVALO - BAÍA DE IGUARE VOLUME 3 - ASPECTOS BIOLÓGICOS, 
HIDRÁULICOS, HIDROLÓGICOS E QUALIDADE DAS ÁGUAS 

► í * - • * . 

, * I 

Este Estudo vem sendo realizado pela Universidade Federalda Bahia, em 
convênio com o INEMA. • 

r ‘ • m i 

O volume 03, acima'titulado, refere-se ao Estuco.do Regime de Vazões 
Ambientais à jusante da UHE de Pedra do Cavalo, sendo entregue peia UFBA ao 
INEMA em maio de 2012, estando em fase de apresentação, discussão e 
validação. •' * 


Conforme constante na Introdução do Relatório em pauta, este Estudo “ Visa 
produzir respostas articuladas e. integradas ao problema dá definição de um 
regime de vazão que atenda âs múltiplas demandas de natureza ambientai, 
como também'econômicas e sociais, tçndo como foco os efeitos decorrentes da 
operação da UHE, sobre a bio‘ta e atividades econômicas na Baía do Iguape.” 


No referido volume estão, detalhados todos os aspectos pertinentes à metodologia , 
resultados e discussões dos mesmos, abrangendo, aspectos associados à biòta 
aquática - ictiofauna e invertebrados aquáticos - qualidade de água! hidrológícos e 
hidráulicos. * . ‘ *> ' 






• i' •' 

O Estudo discute os resultados dbtidos em duas campanhas de coletas de 
dadòs primários realizadas em cinco pontos amostrais ao longo da Bafa do Iguape. 
Ressalve-se que os levantamentos realizados<e dados obtidos são comparados com 
aqueles já existentes, prinoípalmente os.ílados do programa de monitoramento da 
UHE Pedra do Cavalo, ■ realizados peia Vptorantim a partir da operação do 
empreendimento em 2005. . <. 


Os estudos e Íeyantéímentos para a ictiofauna abrangeram a identificação , 
taxonômica - usou-se o Laboratório de (etiologia da UEFS, a determinação da 
abundância das espécies em cada estação de amostragem, dos índices de riqueza 
e equabilidade. 


t • , • ' 

Embora não seja o propósito desta Nota Técnica avaliar os resultados .do 
estudo em pauta, poderse destacar conclusão constante do estudo, quando 
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comparados os ciados do fnonitorámemento realizado pela Votoranjtim com os dos 
éstudos da UFBA: *' - ’ \ 


Em relação à ictiofauna, levantamentos realizados entre 2005' e 2008 
(VOTORANTIM, 2010) apontam para um sistema com alta integridade, registrando 
inclusive espécies bastante exigentes em relação a esta integridade do ecossistema 
como é o caso de espébies de Chondríchthyes (peixes cartilaginosos) (...) 

Entre os resultados Gonfirmados neste, trabalho podemos destacar a 
importância do estuário do Paraguaçu e da baia de Iguape como loca! dé 
crescimento para diversas espécies de peixes, as características dulciaqufcolas da 
área correspondente ao ponto amostrai 1 e a relativa integridade do ecossistema 
estuarino como um todo; que lhe permite apresentar ainda uma grande 
diversidade de espécies. 


Em relação às comunidades de,? invertebrados zoobentônicos, as 
amostragens foram realizadas entre as margens do trecho,límnico/estuarino do rio 
Paraguaçu, com os' resultados Compreendendo as seguintes abordagens: 
Diagnóstico h da composição faunística' do segmento zoòbentônico no trecho 
límnico/estuarino da Baíâ do Iguape; Identificação da ocorrência de comunidades de 
invertebrados de interesse extratiyista; Investigação das relações dos parâmetros 
ecológicos das comunidades zoóbentônicas com os parâmetros físicos e químicos 
ambientais do pcossistema investigado. - 

Sendo assim,., foram avaliados parâmetros e indicadores tais quais: 
Abundância relativa, Dominância entre as populações, índices da Diversidade, 
riqueza de espécies, Classificação das comunidades (índice de Similaridade dè 
Bray-Curtis), Biodiversidade de interesse extfativista. Mais a elaboração de mapas 
multidimensionais dos grupamentos quali-quantitativos dos Pontos Amostrais (PAS) 
através 'do mapeamento, mostrais não dimensional. (nMDS) e contribuição de 
ocorrência de táxohs zoobentônicos na composição qualitativa da biodiversidade 
indicadora dos- PAs. •. . 

Das cónclusõès sobre os resultados apresentados, • destaque-se a 
comparação dos mesmos no estudo desenvolvido pela UFBA, com aqueles 

constantes dos levantamentos do monitoramento da Votorantim: 

« 

* \ • 

“Foi observado um.aumentp da densidade total zoobentônica nas imediações do 
ecossistema aquático das (ocâiidades de Coqueiros e de Nagé (Ponto R5), região 
que çoincide ao Ponto de Amostragem PA4, deste relatório”. 

Y ■ ' 
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Embora no estudo se faça a ressalva das limitações desta comparação, em 
função da inexistência de maior uniformidade metodológica entre os dois 
levantamentos. ( 

v . . V i. 


Registre-se que no referido Estudo da UFBA, não houve avaliação da 
produtividade pesqueira, tampouco sua correlação com o regime de vazões 
turbinadas pela UHE Pedra do Cavalo. 


Foi efetuado um levantamento da vegetação ripária, visando Identificar as 
diferentes formações vegetacionais, o uso dá flora, grau de conservação e sua 
relação com o regime, de vpzões do rio Paráguaçu a jusante de UHE, em cada 
Ponto Amostrai. . ' >■ 

Das conclusões sobre o levantamento realizado, pode-se destacar o que 
consta o Rélatório-em pauta: : 

• i * — 

“Em relação à sazonalid^de e as influências que as variáveis ambientais podem 
exercer na vegetação! é possível concluir que não hoüveram mudanças 
significativas em relação ;à flora locai, durante os períodos de visitação, com 
exceção das macrófitas aquáticas, que na primeira campanha apresentaram maior 

adensàmentò populacional nos pontos amostrais 2 e 3, qpando comparado com as 
outras campanhas." 


Foram feitas e são descritos os resultados de campanha de amostragem de 
qualidade de água e análise das variáveis do sisfema: (temperatura,pH, Oxigênio 
dissolvido (OD) e. Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO>; constituintes não 
tóxicos: Salinidade, Condutívidade elétrica (CE) f Sólidos totais dissolvidos (STD), 
Sólidos totais em suspensão (STS) sódio, potássio, cálcio, magnésio, sulfato, sílica, 
alcalinidade total (ALT); nutrientes: Fósforo total (P-total), Fósforo reativo solúvel 
(PRS), nitrogênio total-(N-total), Nitrato, nitrito, N-amon., e carbono orgânico total 
(COT) e constituintes tóxicos: metais. 

» 4 

Dos resultados apresentados, em comparação com os obtidos no estudo da 
Votantin, destaque-se:.. 

. , ! 

“Todos os pontos no, trecho do rio estudado, exceto na'entrada da baia„ 
passaram de eutrofizados a hipertrofizados (...) 

Atualmente, os pontos amostrais PA 1, PA 2, PA 3 e PA 4 apresentam altas 
concentrações de alumínio e em todos os 5 pontos aftas concentrações de 
zinco.” , • 


i • • 

Rua Rio São Francisco. 01 - Monte Serrat, Cep 40.425-060, Salvador - Bahia - Brasa 
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INSTITUTO 00 MEIO AMBIENTE ERECüftSOS HÍDRICOS ' - 1 - 1 — 

... 9 S I ev antament 08 e estudos hidrológicos fazèm uma E caracterizacão 

r‘stS Ó R? h° flU f° n ? ÍUrale dos regimes atuais do ' ri o, destacando suas diferenças 
Estes estudps tomaVam por. base dados secundários, complementados com 
• medidas de vazão realizadas durá^te as campanhas. apimentados 

Segundo consta da introdução do .Relatório da 1 UFBA: ' 

harTr, aVallar K a altera< ? â0 hidrológica e quantificar os efeitos da construção da 
Alterafen ° S® f , 0i f lizado 0 a P lícat ivo Incficator of Hydrologic 

ISSSSLfâ de r © pr-pcesso comparativo entre ges 

=r ç ?s°r “ ?u a ?r ssòes ,íneares 


Das conclusões em relação aos resultados analisados, tem-se o que se segue: 

n f opor^ ia de P ic °s e enchentes, foi identificado alteração na 
sazonalidade característica do rio, com alteração a níveí diário e mensal do 

‘ ? 

aíta -^ sse comportamento fica mais 

camoanha^rilf m«w a a e ® tudos h ^ ráulicos - fora ™ apresentados os resultados das 

S^araSuacu S hidráu,ica& d ° ^echo fluvio-estuarino do 

no naraguaçu. O produto deste sqgmento compreende a série de relações entre 3 

ÍS 3 e ' Z? T ,ros P"***™. «°™ profundidade, velooSle fluxo 
perímetro molhado e largura superficial da calha do’rio nos pontos amostrais. 

? 9 

4. RECOMENDAÇÕES/DESDOBRAMENTOS • 

• Em fiação ao Relatório n° .00:1-2011 «- COSEB/DIRAG/INEMA, propõe-se que 

nn!t>2 aVa ‘ ad i? ° ' tem ° U recomend àÇào de que a vazão máxima de 60 m3/s 
poderá ser ultrapassada quando em função das demandas de geração de 

energia por parte do ONS, indiscriminadámente, sem levar-se em coma as 
S de momento. o quq pode implicaram vazões turbinada 

local salinidade de forma significativa, afetando negativamente a biota 

* ^ m ®^f n . cia de novos estudps ambientais que constituam pré-requisito e/ou 
. fundamentem tecnicamente a còpcessão da Licença de Operação ao 

* , • • 
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TUIM Ot TODOS NÓS 


INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS ' secbetariaoo meio ambiente 

• empreendimento, ou mesmo em relação à concessão ou validação da Anuência 
da RESEX da Baía de Igqape^por parte do ICMBíO, deverá levar em conta os 
estudos e levantamentos técnicos já realizados até o momento, de modo a se 
evitar demandas de'estudos oii levantamentos já realizados; 

• Em função de todos o -escopo e base amostrai de dados de monitoramento já 
disponíveis, bem como todos os ajustes metodológicos , de formatação de dados 
e revisão de parâmetros propostos pelo INEMA em relação ao aprimoramento do 
programa dê monitoramento vigente, bem como as diretrizes e restrições 
operacionais propugnadas pelo órgão, expressas, no novo Plano Operativo, 
recomenda-se • que estudos • e levantamentos adicionais constem como 
condicionantes da licença a ser concedida; 

• Em função do disposto no Ofício 783/08 GAB/SUPES/BA, do IBAMA, de 02 de 
junho de 2008, em que este órgão se pronuncia - em resposta ao MP Estadual, 
no âmbito do Inquérito cjvii <02/2008 - /pela não validade da Anuência da 

v RESEX Baía do Iguape concedida ao empreendimento UHE Pedra do Cavalo, 
recomenda-se que a Licença de Operação só seja concedida após a 
regularização da ^nuêncla em paut^. A propósito, neste sentido, o INEMA já 
expediu ao empreéndimento a notificação 2011-017101/TEC/NOT-4452, 
que deverá ser devidamente atendida. 

• Atuar junto à CERB para regularização do licenciamento da Barragem de Pedra 
do Cavalo, considerahdo a necessidade de sincronização da operacionalidade e 

avaliação ambiental integrada do comptexo UHE-Barragem de Pedra do Cavalo; 

■ 

• Considerando os Estudòs e a série histórica dos dados hidrológicos e 
oceanográficos, disponíveis para o estuário do Rio Paraguaçu, sobretudo o 
regime de vazões naturais dq mesmo e a dinâfnica das marés, bem como os 
resultados no âmbito do programa de monitoramento da biota aquática que vem 
dendo efetuado, notadameríte as correlações entre as vazões turbinadas 
defluentes da UHÈ Pedra do Cávaio, com as alterações de salinidade e 
produtividade pesqueira, o INEMA propõe que sejam adotadas, 
preferencialmente e quando possível, vazões médias diárias de 60 ni3/s e 80 
m3/s, respectivamente, nos períodos seco e chuvoso, tendo por referência o 
regime de cotas estabelecidos no. r plano operativo, . que poderão ser 
ultrapassadas apenas quando necessárias ao depledonamento do reservatório, 
em função do cbntrole de cheias e regime mensal de vazões afluentes naturais 
ao lago de Pedra do. Cavalo. 

Informamos por fim, que o processo^ encontra-se em fase de conclusão, 

aguardando a Anuência do ICMBIO. 


Rua Rio São Francisoo, 0t - Monte Serrai, Cep 40.425-060, Salvador - Bahia - Brasil 
Tel.: (0XX71) 3117-1200 Fax: (0XX7 ; 1) 3117-1315 6-mail: Ínema@Ínema.ba?aoV.br homepage: 

vww.ihema.ba.aov.br 

Disque Meio Ambiente: 0800 071 1400. 
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Am U Procuradoria 
• w ■ IT da República 

Ministério Público Federal na Bahia 


^HLjgnggjilveira, 243, Loteamento F»n, hn _ 


Doron-Salvador/Bahia CEP41 laA.nm Fone 


(071) 3617-2200/2323 


Ofício n= 99/2017/PR-BA/18°OF/PCB 


A Sua Senhoria o Senhor 

RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

RM=M enad0r Re9 ' onal da 7 a Região - ICMBIO 
c m0eir0 ' n ° 25 ' Bairro Taperapuã 
Porto Seguro-BA CEP:45810-000 

Assunto: Convite para Audiência Pública 


PR-BA-00020350/2017 


Saivador, 08 de maio de 201) 


Senhor Coordenador, 

Para participar de Aud°rPúbÍá° V “ Sa Se "^a 

Alves Peixoto, locaiizado na . * "° Mercad0 Mu " iclpal Alexandre 

BA. no d,a 08 de junho de 20XCf ? *Z ^ ^ Mara9 ° 9iPe ' 

.... ,i:zzt::z 7Z “ ~ *— - 

atividades da usina Hidrelétrica de-Pedra do Ca„T. " ' rre9U ' aridades 

ambientais na Reserva Extrativista ■ * ° ' com posslb| l'dade de danos 

da água à jusante da usina oTL ^ ' 9UaPe 6 alteraçâ ° da Sali " idada 

Estado da Bahia”. umcipios de Cachoeira, São Félix e Maragogipe no 

através d0 e ' mail 


Atenciosamente, 


" ' «;: \ 




PABLO COUTINgQBARRETO \ C 

Procurador da Rápública \ ^ 


• ■ * i-VíAV-” 

\ c r . Cfo--- 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:2387619 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Ao Sr. MAHOMED MAHMUD SAIG NETTO 
Coordenador Regional da 7 a Região 

Assunto: Licenciamento ambiental - UHE Pedra do Cavalo - RESEX Baía do Iguape 

Tendo em vista a publicação do DOU de 14 de dezembro de 2017 da Portaria ICMBio n° 729 
de 7 de dezembro de 2017, que me exonera da função de Coordenador Regional, encaminho 
ao novo Coordenador Regional, Sr. MAHOMED MAHMUD SAIG NETTO, o presente 
processo, para conhecimento e devidas providências. 

Trata-se de processo de emissão de autorização para licenciamento ambiental da UHE 
Pedra do Cavalo, negado por esta Coordenação Regional (0187472). Após realização de 
Audiência Pública pelo MPF, aguardamos manifestação deste (2370795). 

Atenciosamente, 


Porto Seguro, 11 de janeiro de 2018 


RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

(Analista Ambiental) 



ANOS 




ICKBió 

INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 



asiinatura 

eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Rodolpho Antunes Mafei, Analista 
Ambiental, em 11/01/2018, às 15:24, conforme art. 1°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 2387619 e o 
código CRC 013CDAB6. 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:2557168 


ICKBiò 



INSTITUTO CHICO MENDES 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 

Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: GABIN 

Assunto: Encaminha processo atribuído ao ex-Coordenador Regional Mahomed Saigg Netto 

Conforme orientação passada através do Memorando SEI n° 5/2018-GABIN/ICMBio 
(2452344), remetendo o presente processo ao Gabinete da Presidência para providências de 
prosseguimento da instrução. 

A análise e sugestão de encaminhamentos constam no Despacho Interlocutório 2387619. 
Atenciosamente, 


Porto Seguro, 28 de fevereiro de 2018 


RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

Analista Ambientei 
Coordenação Regional da 7 a Região 



MMA 


assinatura 

eletrónica 


sei!®! 

assinatura 1 - • I 

eletrónica I 


Documento assinado eletronicamente por Rodolpho Antunes Mafei, Analista 
Ambiental, em 28/02/2018, às 16:25, conforme art. 1°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 



í A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

1 https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 2557168 e o 
'í código CRC 2F2E24DC. 
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Número SEI:2585288 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 


EQSW 103/104, Bloco “C”, Complexo Administrativo - Bloco C - Bairro Setor Sudoeste - 

Brasília - CEP 70670-350 

Telefone: 61 2028-9011/9013 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: CR7 

Assunto: Licenciamento ambiental - UHE Pedra do Cavalo - RESEXBaía do Iguape 


Com base na informação do Despacho Interlocutório 2387619 não se 
vislumbra adoção de providências por parte deste Gabinete, considerando de que já haveria 
manifestação da CR7 sobre o pedido da emissão de autorização para licenciamento 
ambiental da UHE Pedra do Cavalo. 

Neste sentido restituímos o presente processo, sugerindo análise se ainda 
restariam providências a serem adotadas pela CR7, à luz do objeto processual. Em caso 
negativo, sugere-se sua conclusão. 


WAIDI RASHAD MISHMISH 

Chefe de Gabinete 



ANOS 




ICKBio 

INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


sei! a 

assinatura ' 
eletrônica 


Documento assinado eletronicamente por Wajdi Rashad Mishmish, Chefe de 
Gabinete, em 07/03/2018, às 19:39, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 2585288 e o 
código CRC C2F2A327. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 

Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Reserva Extrativista Marinha da Baia de Iguape 

Assunto: Licenciamento UHE Pedra do Cavalo 

Prezados, 

Cumprimentando-os cordialmente, solicitamos informações decorrentes de audiência 
pública acerca do licenciamento supracitado. 

Solicitamos, ainda, manifestação desta UC acerca do andamento do processo ou outras 
informações relevantes a serem observadas. 

Certos de sua atenção, despedimo-nos, mui 
Atenciosamente 


Porto Seguro, 09 de março de 2018 


FÁBIO ANDRÉ FARACO 

Analista Ambiental 
Coordenador Regional Substituto 



icteio 


ANOS 


INSTITUTO CHICO MENDES 


MMA 



Documento assinado eletronicamente por Fabio andre Faraco, Coordenador(a) 
Substituto, em 09/03/2018, às 09:12, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



í A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

1 https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 2605916 e o 
i código CRC 5A81931F. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA DA BAIA DE IGUAPE 


rua Coronel Antônio Felipe de Melo, n° 52, - Bairro Cajá - Maragogipe - CEP 44420-000 

Telefone: (75)3526-2756, VOIP: 9881 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 
Destinatário: Coordenação Regional 07 
Assunto: Resposta Despacho 2605916 

Prezado Coordenador Substituto, 

Em atendimento a vossa solicitação contida no despacho 2605916, informo que a audiência 
pública acercados impactos da UHPC sobre a RESEX Marinha Baia do Iguape foi realizada 
pelo Ministério Público Federal em 2017, e teve a participação desta CR na pessoa do então 
coordenador Rodolpho Mafei. Os resultados e ata desta audiência podem ser obtidos 
diretamente no Site do MPF. 

Oportunamente, informamos que nenhuma iniciativa oficial visando a regularização da 
situação imposta pela falta de licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de Pedra do 
Cavalo foi tomada recentemente pelo órgão estadual; Que os impactos impostos por este 
empreendimento sobre a RESEx Marinha Baia do Iguape são fortíssimos, caracterizado 
especialmente agora pela manutenção de vazão nula de vertimento; Que tem acontecido 
diversas reuniões com integrantes da empresa Votorantin e o Conselho da RESEX, sem 
nenhum resultado que encaminhe uma solução razoável para a questão; Que o ICP do MPF 
que apura a questão encontra-se sem Procurador fixo responsável; Que temos advogado a 
necessidade imediata do estabelecimento da vazão ecológica de vertimento, hoje 
estabelecida pelo órgão estadual em 3 m 3 /s, como premissa para tomada de quaisquer 
decisões e a salvaguarda desta UC. 


Atenciosamente, 


Maragogipe, 12 de abril de 2018 

SÉRGIO FERNANDES FREITAS 

Chefe da RESEX Marinha Baia do Iguape 



ANOS 



««St* 
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sei! a] 

eletrónica I 


Documento assinado eletronicamente por Sérgio Fernandes Freitas, Chefe de UC, 
em 12/04/2018, às 11:50, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3079641 e o 
código CRC 95EEF9AE. 
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02125.000049/2013-12 
Número Sei:3095803 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 
Ordem de Serviço N° 4/2018/CR-7/ICMBio, de 16 de abril de 2018 


O Coordenador Regional Substituto em Porto Seguro - CR7, usando da competência 
atribuída pela Portaria n° 173, publicada no Diário Oficial da União no dia 02 de março de 
2018, resolve: 


I - Esta Ordem de Serviço tem por finalidade elencar as atribuições do servidor Rodolpho 
Antunes Mafei referente ao processo n° 2125.000049/2013-12 - Licenciamento UHE Usina 
Pedra do Cavalo 


O servidor poderá, além dos trâmites necessários ao andamento processual e 
encaminhamentos necessários, solicitar a participação em reuniões, audiências ou eventos 
relacionados ao tema representando esta Coordenação Regional 07. 

II - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua assinatura. 


FÁBIO ANDRÉ FARACO 

Coordenador Regional Substituto 

NOME EM MAIÚSCULAS E NEGRITO 

(cargo do signatário com iniciais em maiúsculas) 

Documento assinado eletronicamente por Fabio andre Faraco, Coordenador(a) 
Substituto, em 16/04/2018, às 11:55, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 




sei! 

assinatura 

eletrónica 
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3095803 e o 
código CRC37C82701. 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:3096033 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: DIPLAN - ICMBIO 

Assunto: Portaria servidor CR07 apoio processo Licenciamento UHE Pedra do Cavalo 
Prezados, 


Solicito publicação da portaria (ordem de serviço) n° 3096033 apensada ao processo. 
Certos do apoio e compreensão, despedimo-nos mui, 


Atenciosamente 


Porto Seguro, 16 de abril de 2018 

FÁBIO ANDRÉ FARACO 

Coordenador Regional Substituto 



ANOS 



í3íí®(&: 


ICHBiò 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 



Documento assinado eletronicamente por Fabio andre Faraco, Coordenador(a) 
Substituto, em 16/04/2018, às 12:00, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3096033 e o 
código CRC 0BB563CC. 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:3097219 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Bairro Sudoeste - Brasília - CEP 

70670350 

Telefone: (61) 2028-9021/9022 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: CGGP/DIPLAN 
Assunto: Ordem de Serviço 

Em atenção ao Despacho Interlocutório CR-7 (3096033), encaminhamos o 
presente processo para publicação da Ordem de Serviço (3095803). 


Brasília, 16 de abril de 2018 


SANDRA TREVIZOLI SILVEIRA GOMES 

Chefe de Divisão DASA/DIPLAN 
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Documento assinado eletronicamente por Sandra Trevizoli Silveira Gomes, Chefe, 
em 16/04/2018, às 14:43, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3097219 e o 
código CRCA985A7CD. 
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Votorantim 

Energia 


Ao limo. Sr. Sérgio Freitas 
ICMBio 


Tei- 55 11 287^2550 
rTiK 55 1 2374-S9*» 


Votorantim trveiiia 

Av. cav. Màções UnH.ii.35Cl -'stiiS 
05425 070) Síi J P >;mj SP 


•/v»w.votora"'im cõtn hr 


Carta VE GJ/GWA n 4 64/2018 



Assunto: Reunião para debate das medidas mitigados para o processo de 
licenciamento em relação à operação da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo. 


ilustre Sr., 

Vimos por meie cia presente convidar V.Sa.. ou seus represen .ntes. para a reunião 
em referência, que acontecerá no dia 19/03/2018 às 15:00 hrs. ^ Fundação Hansen 
Bahia, R. Treze de Maio, 197-373, Cachoeira - BA, 44300-000 

A pauta a ser discutida será: 

1. Apresentação dos programas sociais previstos para 20' l 8. 

2. Atualização sobre o cenário hidrológico da bacia hidroç,' á;:na 

3. Alinhamento sobre os monitoramentos/estudos ambientais para 2018. 

4. Inicio da construção das propostas de condicionantes ambientais e sociais 


Serão convidados a participar dessa reunião, além de V.Sa., representantes do 
Ministério Público Federal, Estadual ICMBio - Porto Seguro. INEMA. EMBASA e 
CERB. 


Sua participação é de extrema importância para o avanço das discussões em prol bom 
deslinde dos : recessos administrativos em andamento, que versam sobre a renovação 
da licença da UHE Pedra do Cavalo. 

Atenciosamente. 

• * 

Valéria Zimpeck Mirshawka 


Ofício Carta VE GJ/GMA n 9 64/201 f (3115690)- SEJ 0212-5.000049/20 





Tel: 55 11 2874-2590 
Fax: 55 11 2874-8941 



Votorantim 

Energia 


Votorantim Energia 

Av. das Nações Unidas, 8501, 2 o andar 
05425 070 | São Paulo SP 


www.votorantim.com.br 


Carta VE GJ/GMA n° 122/2018 


Ao: 

limos. Srs. Fábio André Faraco, Pedro Oliveira e Rodolpho Mafei 


Assunto: Reunião para debate das medidas mitigadoras para o processo de 
renovação do licenciamento da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo. 


limos. Srs. 

Tendo em vista o assunto supra referido, e considerando: 

(i) a reunião realizada em 19/03/2018 às 15:00 hrs. na Fundação Hansen Bahia, 
no Município de Cachoeira - Bahia, que contou com a presença do Dr. Sávio 
Damasceno, da I a Promotoria de Cachoeira - Bahia, além do Sr. Hudson 
Pimenta representante da CERB, Sr. Sérgio Fernandes Freitas representante 
do ICMBio Baía do Iguape, e Sr. Jailson dos Santos Siqueira, representante 
da EMBASA, e que após as discussões postas restou ajustado que, a 
Votorantim Energia analisaria criticamente a proposta de condicionantes 
contidas no Parecer Técnico ICMBio n° 01/2015 e que seria marcada uma nova 
reunião para discutir tecnicamente a plausibilidade de tais condicionantes; 

(ii) a reunião realizada em 11/04/2018 às 14:00 na sede do INEMA em Salvador, 
com o Sr. José Paulo Novaes Mendes, Coordenador de Empreendimentos de 
Interesse Social - COINS, INEMA, em que a Votorantim Energia relatou os 
termos da reunião descrita no item (i) acima e solicitou sua presença em uma 
próxima a ser realizada; 

(iii) a reunião realizada em 12/04/2018 às 9:00 na sede da Coordenação Geral do 
ICMBio em Porto Seguro, que contou com a presença dos Srs. Fábio André 
Faraco, Pedro Oliveira e Rodolpho Mafei, na qual, da mesma forma a 
Votorantim Energia relatou os termos da reunião descrita no item (i) e solicitou 
presença em uma próxima a ser realizada. 

Vimos por meio da presente convidar V.Sas., para a reunião em referência a ser 
realizada no dia 03 de maio na sede no INEMA, à Avenida Luís Viana Filho, 600 - 
CAB, Salvador - BA, 41746-900 - Sala de Reuniões. 
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Sua participação é de extrema importância para o avanço das discussões em prol bom 
deslinde dos processos administrativos em andamento, que versam sobre a renovação 
da licença da UHE Pedra do Cavalo. 


Em caso de dúvidas, favor entrar em contato pelo 

valeria. mirshawka@,venerqia.com.br 


Atenciosamente, 



Valéria Zimpeck Mirshawka 
OAB/SP 164.084 


Com cópia para: 

ICMBio RESEX Baía do Iguape 
ICMBio Porto Seguro 
I a Promotoria de Cachoeira 

Ministério Público Federal - Procuradoria da República na Bahia 

CERB 

EMABASA 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Paraguaçu 
INEMA 


e-mail: 
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02125.000049/2013-12 
Número Sei:3124952 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Bairro Sudoeste - Brasília - CEP 

70670350 

Telefone: 061 2028-9166 
Publicação 

Restituímos processo com a publicação da ordem de serviço/portaria 
publicada no Boletim de Serviço n° 21, de 19.04.2018. fclicar no link para acesso ao BS). 



ANOS 


ICfeiò 
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assinatura 

eletrónica 


Documento assinado eletronicamente por Danúbia Bezerra Barbosa Fernandes, 
Técnico Administrativo, em 20/04/2018, às 15:08, conforme art. I o , III, "b", da Lei 
11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3124952 e o 
código CRC 7020CB85. 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:3148750 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Reserva Extrativista Marinha da Baia do Iguape 

Assunto: Reunião medidas mitigadoras (licenciamento) UHE Pedra do Cavalo 

Prezado Sr Sérgio Freitas - Chefe RESEX Baia do Iguape 


Solicitamos atenção aos documentos 3115892 (referente convite a servidores desta CR 07 
para, dia 03 de maio comparecermos em reunião destinada a assuntos referentes 
licenciamento UHE Pedra do Cavalo) o qual estendemos a V a S a para participar, desta 
maneia pedimos que entre em contato com a servidora Nayara para efetuar solicitação de 
diárias necessárias a sua participação. 

Também pedimos atenção ao documento 3124952 que designa o servidor AA Rodolpho 
Maffei para atuar diretamente neste processo. 

Certos de sua atenção, despedimo-nos, mui 


Atenciosamente 


Porto Seguro, 26 de abril de 2018 

FÁBIO ANDRÉ FARACO 

Coordenador Regional Substituto 



ANOS 
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Documento assinado eletronicamente por Fabio andre Faraco, Coordenador(a) 
Substituto, em 26/04/2018, às 08:45, conforme art. 1°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3148750 e o 
código CRC 76FBF6D9. 
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Rodolpho Antunes Mafei 


De: 

Enviado em: 
Para: 


Assunto: 

Anexos: 


Jarbas Amaro De Souza Filho <jarbas.souza@venergia.com.br> 

terça-feira, 29 de maio de 2018 13:02 

Rodolpho Antunes Mafei; Jose Paulo Novaes Mende6; 

Mariojsg.taboca@hotmail.com; Maria Auxiliadora Borges Ribeir9; Carlos Cezar 
Cerqueira Lima Pinh7; Hudson Santos Pimenta; Guilherme Moro; 
Savio.damasceno@mpba.mp.br; Quiteria Oliveira; Fabioo@mpf.mp.br; Sérgio 
Fernandes Freitas; Valeria Zimpeck Mirshawka; Carlos Curei Neto; Adilison 
Antonio De Paiva Melo; Cesar Augusto Conservani; Alexsandro Antonio Cota; 
tais.oliveira@embasa.ba.gov.br 
RES: Reunião UHE Pedra do Cavalo. 

Anexo 2- Ficha Técnica.pdf; CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO.pdf; 
Anexo 1 - Perfil Hidráulico da Usina.pdf 


Categorias: 


UHE PC 


Prezado Sr. Rodolpho, 

Boa tarde. 

Anexo as informações técnicas da usina. 

No dia 12/06/18 já estava planejado para termos o comitê de monitoramentos, vamos usar esta data planejada para 
realizar o comitê hidrológico. 

Concordo com você, não sabemos quando teremos a normalização dos serviços, todavia sugiro mantermos essa pré- 
agenda, e podemos realizar a visita na usina no dia 11/06/18. 


Jarbas Amaro de Souza Filho 

Sustentabilidade 

iarbas.souza@venerqia.com.br 

Tel: 11 2874 2766 
Cel: 11 9 7316 1062 
Fax:11 2874 8941 



Votorantim 

Energia 


Votorantim Energia 

Av. das Nações Unidas, 8501 - 2 ° andar - Pinheiros 
CEP: 05425-070, São Paulo/SP 


De: Rodolpho Antunes Mafei [mailto:rodolpho.mafei@icmbio.gov.br] 

Enviada em: terça-feira, 29 de maio de 2018 12:36 

Para: Jose Paulo Novaes Mende6 <paulo.novaes@inema.ba.gov.br>; Jarbas Amaro De Souza Filho 
<jarbas.souza@venergia.com.br>; Mariojsg.taboca@hotmail.com; Maria Auxiliadora Borges Ribeir9 
<mariaauxiliadora.ribeiro@inema.ba.gov.br>; Carlos Cezar Cerqueira Lima Pinh7 

<carloscezar.pinha@inema.ba.gov.br>; Hudson Santos Pimenta <hudson.pimenta@cerb.ba.gov.br>; Guilherme 
Moro <guilherme.moro@venergia.com.br>; Savio.damasceno@mpba.mp.br; Quiteria Oliveira 
<quiteria.oliveira@inema.ba.gov.br>; Fabioo@mpf.mp.br; Sérgio Fernandes Freitas <sergio. freitas@icmbio.gov. br>; 
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Valeria Zimpeck Mirshawka <valeria. mirshawka@venergia.com.br>; Carlos Curei Neto 

<carlos. curci@venergia.com.br>; Adilison Antonio De Paiva Melo <adilison.melo@venergia.com.br>; Cesar Augusto 
Conservani <cesar.conservani@venergia.com.br>; Alexsandro Antonio Cota <alexsandro.cota@venergia.com.br>; 
tais.oliveira@embasa.ba.gov.br 
Assunto: RES: Reunião UHE Pedra do Cavalo. 

Prezados, sugiro que não seja marcada nova reunião ainda, pois não sabemos em quanto tempo a situação dos 
combustíveis irá se normalizar. 

Eu acabei vindo para a reunião marcada para hoje e perdi a viagem. No serviço público temos que comprar 
passagens aéreas com 10 dias de antecedência. 

Considero fundamental ainda que a reunião do GT seja precedida de visita à UHE Pedra do Cavalo, e de envio de 
material sobre o funcionamento da mesma, conforme conversado em reunião. 

Att 

Rodolpho Mafei 
Analista Ambiental 
Coordenação Regional 7 ã Região 
ICMBio / MMA 
(73) 3288-1518/1633 

De: Jose Paulo Novaes Mende6 [mailto:paulo.novaes@inema.ba.gov.br1 
Enviada em: segunda-feira, 28 de maio de 2018 16:43 

Para: Jarbas Amaro De Souza Filho < iarbas.souza@venergia.com.br >; Marioisg.taboca@hotmail.com; Maria 
Auxiliadora Borges Ribeir9 < mariaauxiliadora.ribeiro@inema.ba.gov.br >; Carlos Cezar Cerqueira Lima Pinh7 
< carloscezar. pinha@inema.ba.gov.br >; Hudson Santos Pimenta < hudson.pimenta@cerb.ba.gov.br >; Guilherme 
Moro < Guilherme. moro@venergia.com.br >; Savio.damasceno@mpba.mp.br; Quiteria Oliveira 
< quiteria.oliveira@inema.ba.gov.br >; Fabioo@mpf.mp.br; Sérgio Fernandes Freitas < sergio.freitas@icm bio.gov. br >; 
Rodolpho Antunes Mafei < rodolpho.mafei@icmbio.gov.br >; Valeria Zimpeck Mirshawka 

< Valeria. mirshawka@venergia.com.br >; Carlos Curei Neto < carlos.curci@venergia.com.br >; Adilison Antonio De 
Paiva Melo < adilison.melo@venergia.com.br >; Cesar Augusto Conservani < cesar.conservani@venergia.com.br >; 
Alexsandro Antonio Cota < alexsandro. cota@venergia.com ,br >; tais.oliveira@embasa.ba.gov.br 
Assunto: Re: Reunião UHE Pedra do Cavalo. 


ENEMA de acordo. 


José Paulo Novaes Mendes 

Coordenador de Empreendimentos de Interesse Social 
Geógrafo - Especialista em Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
INEMA/DIRRE/COINS 
713118 4446 


De: Jarbas Amaro De Souza Filho < jarbas.souza@venergia.com. br > 

Enviado: segunda-feira, 28 de maio de 2018 15:52:34 

Para: Jose Paulo Novaes Mende6; Marioisg.taboca@hotmail.com; Maria Auxiliadora Borges Ribeir9; Carlos Cezar 
Cerqueira Lima Pinh7; Hudson Santos Pimenta; Guilherme Moro; Savio.damasceno@mpba.mp.br; Quiteria Oliveira; 
Fabioo@mpf.mp.br; Sergio.freitas@icmbio.gov.br; Rodolpho.mafei@icmbio.gov.br; Valeria Zimpeck Mirshawka; 
Carlos Curei Neto; Adilison Antonio De Paiva Melo; Cesar Augusto Conservani; Alexsandro Antonio Cota; 
tais.oliveira@embasa.ba.gov.br 
Assunto: RES: Reunião UHE Pedra do Cavalo. 
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Prezados, 


Boa tarde. 

Após alinhamentos com o INEMA e o ICMBio (RESEX), vamos transferir a reunião do comitê hidrológico de amanhã 
29/05/2018, para o dia 12/06/2018 das 09:00h às 16:30h, nesta ocasião reagendaremos o comitê de 
monitoramento ambiental. 

Essa alteração ocorre em função da greve que tem dificultado o deslocamento dos participantes para a reunião. 


Jarbas Amaro de Souza Filho 

Sustentabilidade 

jarbas.souza@venerqia.com, br 

Tel: 11 2874 2766 
Cel: 11 9 7316 1062 
Fax:11 2874 8941 



Votorantim 

Energia 


Votorantim Energia 

Av. das Nações Unidas, 8501 - 2 ° andar - Pinheiros 
CEP: 05425-070, São Paulo/SP 


De: Jose Paulo Novaes Mende6 ftnailto:paulo.novaes@inema.ba.gov.br] 

Enviada em: segunda-feira, 21 de maio de 2018 15:41 

Para: Mariojsg.taboca(5)hotmail.com; Maria Auxiliadora Borges Ribeir9 

< mariaauxiliadora.ribeiro(5)inema.ba.gov.br >; Jose Paulo Novaes Mende6 < paulo.novaes@inema.ba.gov.br >; Carlos 
Cezar Cerqueira Lima Pinh7 < carloscezar.pinha@inema.ba.gov.br >; Hudson Santos Pimenta 
< hudson.pimenta(gcerb. ba. gov.br >; Guilherme Moro < guilherme.moro@venergia.com.br >; 
Savio.damasceno@mpba.mp.br; Jarbas Amaro De Souza Filho < iarbas.souza@venergia.com.br >; Quiteria Oliveira 
< quiteria.oliveira(5)inema.ba.gov.br >; Fabioo(5)mpf.mp.br; Sérgio.freitas(5)icmbio. gov.br: 
Rodolpho.mafei@icmbio.gov.br; Cesar.conservoni@venergia.com.br; Valeria Zimpeck Mirshawka 
< valeria.mirshawka@venergia.com.br >; Carlos Curei Neto < carlos.curci@venergia.com.br >; Adilison Antonio De 
Paiva Melo odilison. melo@venergia.com.br > 

Assunto: Reunião UHE Pedra do Cavalo. 

Prezados, 

Em continuidade às discussões sobre o andamento do processo de Licenciamento Ambiental da UHE 
Votorantim, reiteramos o convite para a reunião do dia 29/05/2018, das 09:00h às 16:30h, na sala de reunião 
da DIREG, cuja pauta refere-se aos aspectos relacionados à hidrologia, com destaque para a vazão 
ecológica, plano operativo, usos múltiplos e motorizarão da barragem, dentre outros. Destaca-se que o 
processo de discussão abrange as ações dos demais entes envolvidos nos usos múltiplos da barragem de 
Pedra do Cavalo, reforçando-se, assim, a necessidade e importância da sua participação. 

Aguarda-se a presença de todos! 


Atenciosamente, 
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José Paulo Novaes Mendes 

Coordenador de Empreendimentos de Interesse Social 
Geógrafo - Especialista em Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
INEMA/DIRRE/COINS 
713118 4446 

"This message and its attachments may contain confidential and/or privileged information. If you are not the 
addressee, please, advise the sender immediately by replying to the e-mail and delete this message." 

"Este mensaje y sus anexos pueden contener información confidencial o privilegiada. Si ha recibido este e-mail por 
error por favor bórrelo y envie un mensaje al remitente." 

"Esta mensagem e seus anexos podem conter informação confidencial ou privilegiada. Caso não seja o destinatário, 
solicitamos a imediata notificação ao remetente e exclusão da mensagem." 


Esta mensagem, incluindo seus eventuais anexos, tem caráter confidencial e seu conteúdo é restrito ao(s] seu(s) destinatáriofs]. Caso você tenha recebido 
esta mensagem por engano, queira, por favor, retorná-la ao remetente e apagá-la de seus arquivos. Qualquer uso, replicação ou disseminação desta 
mensagem ou parte dela é proibida. 

This message, including any attachments, is confidential and may contain information that is privileged or exemptfrom disclosure. lt is intended onlyfor the 
person to whom it is addressed unless expressly authorized otherwise by the sender. Ifyou are not an authorized recipient, please notify the sender 
immediately and permanently destroy all copies ofthis message and attachments. 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 


"This message and its attachments may contain confidential and/or privileged information. If you are not the 
addressee, please, advise the sender immediately by replying to the e-mail and delete this message." 

"Este mensaje y sus anexos pueden contener información confidencial o privilegiada. Si ha recibido este e-mail por 
error por favor bórrelo y envie un mensaje al remitente." 

"Esta mensagem e seus anexos podem conter informação confidencial ou privilegiada. Caso não seja o destinatário, 
solicitamos a imediata notificação ao remetente e exclusão da mensagem." 
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1. INTRODUÇÃO 

Na interação com diversos atores interessados na operação da Usina Hidrelétrica 
Pedra do Cavalo verificou-se uma demanda por maiores informações para a compreensão 
da disposição e funcionamento das instalações da UHE e das características operacionais 
do empreendimento. Assim, a emissão do presente documento busca fornecer informações 
adequadas para o conhecimento das características das instalações implantadas no 
processo de motorização da Barragem Pedra do Cavalo para que os interessados tenham 
a compreensão da operação que o empreendimento pode realizar. 

2. RESUMO HISTÓRICO 

O projeto Pedra do Cavalo foi concebido pelo Governo do Estado da Bahia desde o 
início como um empreendimento de propósito múltiplo, tendo sido realizada a etapa de 
implantação do barramento na primeira metade da década de 80, no Rio Paraguaçu, 
aproximadamente a 40 km de sua foz na Baia de Todos os Santos, a 130 km de Salvador 
e a cerca a 4 km a montante das cidades de Cachoeira e São Félix. Em continuidade aos 
estudos da década anterior, o Governo da Bahia patrocinou novos estudos a partir de 1972, 
dos quais o principal projeto resultante foi o de Pedra do Cavalo. O Empreendimento de 
Pedra do Cavalo foi então concebido e projetado para a DESENVALE pelo CNEC - 
Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores com as seguintes finalidades: 

1) Controle das Cheias do Rio Paraguaçu, especialmente visando a proteção das 
cidades históricas de Cachoeira e São Félix, situadas imediatamente à jusante 
do sítio selecionado para as obras e que eram regularmente afetadas pelas 
inundações resultantes das cheias do rio. A cidade de Cachoeira, além de ser 
um núcleo urbano significativo, tem também um acervo histórico e cultural 
tombado pelo IPHAN desde 1971; 

2) Suprimento de Água a núcleos urbanos e polos industriais do Vale do Paraguaçu 
e da Grande Salvador; 

3) Irrigação de áreas no entorno do reservatório; 
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4) Geração de Energia e Potência Elétricas para atendimento à demanda de ponta 
e suprimento de energia ao Sistema Elétrico; 

5) Outros Usos: o projeto previa o desenvolvimento de piscicultura e de facilidades 
para recreação e lazer. 

A construção das obras do barramento foi feita entre 1980 e 1982. O enchimento do 
reservatório, no entanto, só teve início em setembro de 1985. A construção da Barragem 
contemplou a execução das estruturas da Tomada d’Água para o aproveitamento 
hidrelétrico previsto, incluindo um pequeno trecho do túnel adutor para cada uma das 4 
tomadas. A construção da Casa de Força não foi executada junto com as obras do 
barramento. 

Em 1993, foi realizado pela CHESF um estudo preliminar de avaliação da 
motorização da Casa de Força que concluiu que a potência instalada deveria situar-se na 
ordem de 150 MW. Em 2000, a Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) 
e a Construtora Norberto Odebrecht S.A., associaram-se para realizar os “Estudos de 
Viabilidade da Motorização de Pedra do Cavalo”. Para este fim, foram contratadas as 
empresas Intertechne Consultores Associados e Iberdrola Engenharia do Brasil. As duas 
empresas foram responsáveis pela íntegra dos Estudos. Nesta fase as principais 
características do aproveitamento foram estabelecidas. Os Estudos de Viabilidade 
Intertechne - Iberdiola foram submetidos à ANEEL, tendo sido aprovados e usados como 
base, juntamente com outras informações originadas de ajustes entre SRFI, ANEEL, 
SEINFRA, SIR e outros, para o Leilão de Concessão do Aproveitamento Hidrelétrico já com 
as características básicas definidas. 

O leilão realizado teve a Votorantim como ganhadora com assinatura do contrato de 
concessão em 2002 a partir de quando se iniciaram as obras de motorização que 
envolveram os trechos complementares dos túneis de adução com implantação dos 
respectivos condutos forçados, a Casa de Força, a Subestação e Linha de Transmissão. 
Concluindo-se as obras, a Usina deu início à operação comercial com a 1 ã unidade 
geradora em dezembro de 2004 e a 2 - em janeiro de 2005. 
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3. DESCRITIVO TÉCNICO 


A Barragem existente é de enrocamento com núcleo argiloso. As cheias são 
controladas através de um vertedouro com 5 comportas do tipo Segmento. 

A água destinada ao processo de produção de energia é captada do reservatório por 
meio de duas tomadas d’água ao centro das 4 tomadas existentes na Barragem. As 
unidades geradoras possuem circuitos hidráulicos distintos. O fluxo, após a captação na 
tomada d’água, segue por um trecho de túnel adutor escavado em rocha e depois por 
conduto metálico externo que conduz a água para as unidades geradoras abrigadas na 
Casa de Força. Cada unidade geradora é basicamente composta por uma turbina hidráulica 
ligada mecanicamente a um gerador elétrico por um eixo vertical. A água que passa pelas 
turbinas das unidades é descarregada no canal de fuga que, já em fluxo único, conduz a 
água ao curso natural do rio à jusante da Casa de Força. Cada um dos geradores elétricos 
movidos pelas respectivas turbinas produz energia elétrica que, passando pelo respectivo 
transformador, segue por uma linha curta até a Subestação onde os circuitos distintos se 
conectam à uma única Linha de Transmissão que transporta a energia gerada até a 
Subestação do Sistema Interligado Nacional em Governador Mangabeira. 

Para uma melhor compreensão das instalações, é mostrado no Anexo 1 um desenho 
do perfil hidráulico desde a tomada d’água até o canal de fuga da usina. Informações 
técnicas, dimensões e características mais relevantes podem ser consultadas no Anexo 2. 

4. OPERAÇÃO DAS INTALAÇÕES 

A responsabilidade pela operação da UHE Pedra do Cavalo é da Votorantim. A 
operação da Barragem foi executada pelo Governo do Estado da Bahia até 2004 quando, 
por ocasião da instalação da usina, a Votorantim passou a executar a operação da 
Barragem além da própria usina. 

Para operação das instalações os principais requisitos a serem observados são 
apresentados abaixo: 

1) Limites técnicos das instalações- como qualquer equipamento concebido para 
desempenhar uma função específica, as instalações possuem capacidades 
finitas com limites de atuação mínimos e/ou máximos em conformidade com o 
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projeto, que no caso da usina, teve suas características fundamentais norteadas 
pelo contrato de concessão. Neste contexto, além das características técnicas 
do Anexo 2, é relevante ressaltar que a usina possui a mesma capacidade 
mínima de vazão que as comportas do vertedouro que é de aproximadamente 
40m 3 /s. 

2) Regras operativas para controle de cheias e usos múltiplos- além dos limites 
estabelecidos em projeto, a operação segue também regras objetivas para 
atendimento aos usos múltiplos e para garantir o nível de segurança requerido 
para as comunidades a jusante. Nesse aspecto, cabe à executora da operação 
operar em conformidade com as regras vigentes que são estabelecidas pelos 
órgãos competentes visando o equilíbrio harmônico e legal entre os múltiplos 
usos. 

3) Restrições ambientais- para a composição das regras a serem observadas, a 
operação deve atender ainda aos aspectos ambientais estabelecidos pelo órgão 
licenciador competente. É também verdadeiro que toda e qualquer operação 
está sujeita à imposição de vazões naturais advindas de condições ambientais 
externas e sem influência do empreendimento; 

4) Condições e demandas do Sistema Interligado Nacional- respeitadas as 
condições anteriores, a usina opera em atendimento ao Sistema Interligado 
Nacional, sob a ótica de um sistema em malha interligada de proporções 
continentais e portanto, de sub-regiões eletricamente interdependentes. Essas 
características exigem uma operação centralizada que é executada pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) considerando os efeitos dinâmicos 
das diversas regiões. O ONS é responsável pelo despacho da UHE Pedra do 
Cavalo visando o atendimento à demanda nacional em condições ótimas de 
custo, atendimento à demanda e segurança operacional. Observa-se então que 
a operação da UHE Pedra do Cavalo se sujeita também às condições e 
necessidades do sistema nacional de energia. 
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5. DOCUMENTAÇÃO ANEXA 

Anexo 1 - Perfil hidráulico da usina; 
Anexo 2 - Ficha técnica. 
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FICHA TÉCNICA 


1. Identificação 

Nome da Usina 

Pedra do Cavalo 

Empresa 

Votorantim Cimentos N/NE AS 

Situação 


Potência Instalada (MW) 

160 

2. Localização 

Município 

Cachoeira 

Estado 

Bahia 

Curso d'água 

Rio Paraguaçu 

Latitude 

12°36' 

Sub-Bacia / Código 

Paraguaçu, Jequiriça e outros/ 51 

Longitude 

38 W 

Bacia / Código 

Atlântico Leste/ 5 




3. 

Dados Técnicos 



3.1 

Dados Básicos 

Descrição 

Unidade 

Observações 

3.1.1 

Potência instalada (conforme Resolução Normativa ANEEL N 9 583/2013) 

159.550,00 

kW 


3.1.2 

Potência líquida (conforme Resolução Normativa ANEEL N 9 583/2013) 

158.350,00 

kW 


3.1.3 

Número de unidades geradoras 

2 



3.1.4 

Garantia Física ou Energia Assegurada 

56,4 

MWmed 


3.1.5 

Sistema elétrico - Interligado / Isolado 

Interligado 

- 


3.2 

Dados Geográficos e Hidrográficos da Usina 



3.2.1 

Bacia Hidrográfica 

Atlântico Leste 



3.2.2 

Código da bacia 

5 



3.2.3 

Código da sub-bacia 

51 



3.2.4 

Rio ou curso d água 

Paraguaçu 

- 


3.3 

Dados Hidrometeorológicos 



3.3.1 

Vazão média de longo termo - MLT 

106,1 

m 3 /s 


3.3.2 

Vazão firme - 95% 

12 

m 3 /s 


3.3.3 

Vazão mínima média mensal 

5,2 

m 3 /s 


3.3.4 

Vazão máxima de projeto do vertedouro - 500/1.000/10.000 anos 

10.000 e 12.948,00 

N 9 de anos e m 3 /s 


3.3.5 

Vazão máxima de desvio na construção - 25/50 anos 

50 e 6.299,00 

N 9 de anos e m 3 /s 


3.3.6 

Vazão sanitária 

3 

m 3 /s 


3.3.7 

Vazão para usos consuntivos 

8 

m 3 /s 


3.3.8 

Período do histórico de vazões 

Jan/31 a Dez/98 

mês/ano a mês/ano 


3.3.9 

Área de drenagem do barramento 

53.108,00 

km 2 


3.4 

Reservatório 



3.4.1 

N.A. máximo excepcional ou máximo maximorum 

124 

m 


3.4.2 

N.A. máximo normal 

114,5 

m 


3.4.3 

N.A. mínimo normal 

106 

m 


3.4.4 

Área inundada no N.A. máximo excepcional ou máximo maximorum de montante 

185,86 

km 2 


3.4.5 

Área inundada no N.A. máximo normal de montante 

128,69 

km 2 


3.4.6 

Área inundada no N.A. mínimo normal de montante 

94,98 

km 2 


3.4.7 

Volume no N.A. máximo normal de montante 

3.139,7 

hm 3 


3.4.8 

Volume no N.A. mínimo normal de montante 

2.193,60 

hm 3 


3.4.9 

Volume útil 

946,10 

hm 3 


3.5 

Canal de fuga 



3.5.1 

N.A. máximo excepcional 

16 

m 


3.5.2 

N.A. normal de jusante 

7,6 

m 


3.5.3 

N.A. mínimo normal 

4,4 

m 


3.6 

Barragem principal (*) 



3.6.1 

Tipo 

Enrocamento com núcleo de argila 



3.6.2 

Comprimento total da crista 

470 

m 


3.6.3 

Altura máxima 

142 

m 


3.6.4 

Cota da crista 

125,5 

m 


3.6.5 

Latitude 

12°35’6,65"S 

O ' " 


3.6.6 

Longitude 

(*) Caso exista(m) barragem(ns) auxiliar(es) com motorização, devem ser informados 
seus dados técnicos conforme o constante para a barragem principal. 

38°59'55,12"0 

o ' * * 


3.7 

Estruturas de descarga ou vertimento 



3.7.1 

Tipo - De fundo, de superfície controlado ou com soleira livre, labirinto, tulipa, válvula 
dispersora, comporta de regulação, etc. (Especificar no campo descrição) 

De superfície controlada 



3.7.2 

Capacidade máxima de descarga 

12.000,00 

m 3 /s 


3.7.3 

Cota da soleira 

106 

m 


3.7.4 

Comprimento total 

91 

m 


3.7.5 

Tipo das comportas 

Segmento 



3.7.6 

Número de comportas ou vãos 

5 



3.7.7 

Largura das comportas ou vãos 

15 

m 


3.7.8 

Altura das comportas ou vãos 

18 

m 


3.8 

Tomada d água (junto ao barramento - usina de represamento) 



3.8.1 

Comprimento total 

16 

m 


3.8.2 

Tipo das comportas 

Vagão 



3.8.3 

Acionamento das comportas 

Hidráulico 



3.8.4 

Largura das comportas 

6,85 

m 


3.8.5 

Altura das comportas 

5,55 

m 


3.9 

Tomada d'água (usina de desvio / derivação) 



3.9.1 

Comprimento total 

— 

m 


3.9.2 

Tipo das comportas 

— 



3.9.3 

Acionamento das comportas 

— 



3.9.4 

Largura da(s) comporta(s) 

— 

m 


3.9.5 

Altura da(s) comporta(s) 


m 
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FICHA TÉCNICA 



3.10.4 

3.10.5 


3.17.4 

3.17.5 

3.17.6 

3.17.7 


3.18.4 

3.18.5 


3.19 


3.19.1 

3.19.2 

3.19.3 

3.19.4 


Câmara de carga (usina de desvio / derivação) 


Comprimento total 
Tipo das comportas 
Acionamento das comportas 
Largura da(s) comporta(s) 
Altura da(s) comporta(s) 


Túnel / canal de adução/desarenador (usina de desvio / derivação) 


Descrição 



Conduto forçado 



Chaminé de equilíbrio 


Casa de força principal (**) 



Tipo 

Abrigada 


Número de unidades geradoras 

2 


Largura 

29,96 

3.14.4 

Comprimento 

63,35 

3.14.5 

Latitude 

12°35'10,1"S 

3.14.5 

Longitude 

38°59'51,9"0 

3.14.6 

Cota do piso das unidades geradoras 

(**) Caso exista(m) casa(s) de força auxiliar(es), devem ser informados seus dados 
técnicos conforme o constante para a casa de força principal. 

11,8 


Turbinas (casa de força principal) (**) 


Geradores (casa de força principal) (**) 


Subestação de elevação ou manobra 



Linha de transmissão de interesse restrito 



Tensão 

Extensão 

Local da conexão - SE / LT / LD 

Proprietário da subestação/linha de conexão 

Tipo da SE de conexão - Rede Básica / Distribuição / DIT 

230 

4,5 

SE GVM / Chesf 

Votorantim Cimentos N/NE 

Rede Básica 

Estudos Energéticos 


Potência da usina (projeto) 

160 

Garantia física / Energia assegurada 

56,4 

Queda bruta 

106,9 

Queda líquida de referência 

105 


Unidade 




Observações 



Comprimento total 

199,00 

m 

Tipo de seção transversal 

Arco-retângulo 


Base 

7,4 

m 

Arco 

3,4 

m 


Comprimento 

147,62 

m 

Diâmetro interno 

4,50 

m 

Número de unidades 

2 


Pressão do trecho final 

1 

MPa 


kW 

MWmed 

m 

m 



Diâmetro interno 

1 

m 

2 por tomada 

Altura 

33 

m 




3.15.1 

Tipo 

Francis Eixo Vertical 


3.15.2 

Fabricante 

Voith 


3.15.3 

Potência nominal unitária de projeto 

82,65 

kW 

3.15.4 

Vazão nominal unitária 

85 

m 3 /s 

3.15.5 

Rotação (nominal e disparo) 

257,14 

rpm 

3.15.6 

Rendimento nominal 

94 

% 

3.15.7 

Queda Líquida 

105 

m 

3.15.8 

Consumo específico 

3702,36 

m 3 /kWh 

3.15.9 

Produtibilidade 

(**) Caso exista(m) casa(s) de força auxiliar(es), devem ser informados os dados técnicos 
de suas turbinas conforme o constante para a casa de força principal. 

1,028 * 10E-3 

kW/m 3 /s 



3.16.1 

Tipo 

Tipo Eixo Vertical e Forma Construtiva - 

W42 

- 

3.16.2 

Potência nominal unitária de projeto 

90 

kVA 

3.16.3 

Tensão nominal 

13,8 

kV 

3.16.4 

Rotação Nominal 

257,14 

rpm 

3.16.5 

Fator de potência 

0,9 


3.16.6 

Rendimento nominal 

98 

% 

3.16.7 

Corrente Nominal 

(**) Caso exista(m) casa(s) de força auxiliar(es), devem ser informados os dados 
técnicos de seus geradores conforme o constante para a casa de força principal. 

3.765 

A 



Latitude 

12°35'13,3"S 

O ' ' ' 

Longitude 

38°59'52,7"0 

o ' ' ' 

Quantidade de transformadores 

2 


Tipo de transformador 

TLUM7954 (ONAF) 


Relação de transformação (tensões) 

13,8/230 

kV / kV 

Potência nominal unitária 

90 

MVA 

Tipo de óleo de isolante 

Mineral Naftênico 

- 
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Salvador, 03 de maio de 2018 


Ata de Reunião com INEMA, CERB, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, ICMBio Resex, Votorantim Energia. 

OBJETIVO: Discussão técnica sobre as condicionantes propostas pelo ICMBio 
RESEX Baía do Iguape no Parecer Técnico 01/2015 para renovação de licença de 
operação da UHE Pedra do Cavalo. 

Local: Sede INEMA - Salvador, Bahia. 

Horário: 9:00 hrs. 

Presentes: 

Jarbas Amaro Filho - Votorantim Energia - VE 

Dr. Sávio Damasceno - I a Promotoria de Cachoeira 

Maria Auxiliadora Ribeiro - INEMA 

Mario Jorge de Souza Gonçalves - INEMA 

Guilherme Moro - Votorantim Energia - VE 

Adilison de Paiva Melo - Votorantim Energia - VE 

Valéria Mirshawka - Votorantim Energia - VE 

Carlos Curei Neto - Votorantim Energia - VE 

Cesar Conservani - Votorantim Energia - VE 

Rodolpho Mafei - ICMBio Coordenação Regional 7 a Região 

Sérgio Freitas - ICMBio RESEX Baía do Iguape 

José Paulo Novaes - INEMA 

Maria Quitéria Castro - INEMA 

Fabio de Miranda de Oliveira - Ministério Público Federal 
Carlos César - INEMA 
Hudson Santos Pimenta - CERB 
Dainy Portela -INEMA 


A - Esclarecimentos iniciais: 

1. Jarbas agradece e informa que o objetivo da reunião é evoluir nas discussões técnicas 
sobre as condicionantes propostas inicialmente pela RESEX no Parecer Técnico 01/2015, 
com todos os stakeholders da barragem de Pedra do Cavalo, convergindo para a 
renovação da licença de operação da UHE. 

2. Rodolpho lembra que as condicionantes sugeridas foram propostas em um documento 
interno, e que o que importa é resolver a questão das falhas de licenciamento e 
licenciamento conjunto. Porém, Paulo Novaes ressalta que os processos de 
licenciamento (barragem e hidrelétrica) correrão administrativamente em separado 
pois tratam-se de órgãos distintos (iniciativa pública e privada), mas andarão em 
paralelo e tecnicamente alinhados. 

3. Sérgio gostaria de entender o que se pode fazer de maneira emergencial antes de se 
conseguir o licenciamento em si e Jarbas indica que serão realizados grupos de trabalho 
com objetivo de avanço nas discussões técnicas. 


Ata de reunião - 2018.05.03 (3352314) SEI 02125.000049/2013-12 / pg. 355 



4. Dr. Sávio expõe sobre seu entendimento sobre a meta do dia, que esta não é descer à 
minúcia de cada uma das condicionantes, mas sim tentar identificar quais as 
controvérsias e para estas dar tratamento separado e focar nas soluções. 

5. Mario esclarece de início que não há condição hidrológica suficiente para liberar vazão 
contínua para limpar o canal, mas esse ponto será discutido na condicionante correlata. 

6. Rodolpho esclarece que ao final gostaria de colocar quais são as proposições que eles 
entendem que precisam ser resolvidas a parte das condicionantes. 


B - Leitura das condicionantes do Parecer 01/2015: 

1. Condicionantes que necessitarão de formação de grupos de trabalho para discussão 
detalhada: 


1.1. Criação do grupo de trabalho hidrologia (modelos operativos, modelos 
hidrológicos, limitações e alternativas técnicas para a operação da UHE Perda do 
Cavalo). 

Participantes do grupo: Mario Gonçalves, Maria Quitéria, Sérgio, Rodolpho, Jarbas 
Amaro, MPF (Fabio de Miranda), CERRB, EMBASA e ONS irão indicar representantes. 

Data da primeira reunião: 29/05/2018 das 9:00 às 18:00 hrs. 

Local: sede INEMA 

Objetivos: estudar e obter consenso técnico/regulatório sobre os modelos 
operativos propostos, modelos hidrológicos, limitações e alternativas 
técnicas/regulatórias para a operação da UHE Perda do Cavalo, convergindo 
as soluções/alternativas sobre a ótica dos múltiplos stakeholders. 

Neste comitê será discutido dentre outros assuntos as seguintes 
condicionantes: 

I e III. Implementar os hidrogramas propostos pelo estudo da UFBA (ano seco e 
ano normal) durante os 720 primeiros dias de vigência da licença ambiental, 
período em que deverão ser executados os novos estudos sugeridos neste parecer 
com o fim de identificação de vazão ecológica mais robusta e da melhor 
alternativa de adequação da planta e motorização da UHE Pedra do Cavalo. Com 
prazo máximo de 360 dias. 

III. Submeter, em até 120 dias, à aprovação do ICMBIO e do órgão licenciador, o 
Termo de Referência com a proposta de novo estudo sobre vazão ecológica, 
considerando as análises deste parecer e incluindo também a Baía de Iguape e o 
Canal do Paraguaçu como foco desses estudos, com o acréscimo de pontos 
amostrais representativos a estes ambientes, até o local conhecido como Barra de 
Paraguaçu 

V.ii. Realização de levantamento topobatimétrico desde o barramento até o final 
do Canal do Paraguaçu, com distribuição espacial e em quantidade que permita: 
a)identificar as principais mudanças geomorfológicas ao longo do canal e da Baia 
do Iguape; b) representar a morfologia de fundo como condição de contorno 
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necessária aos estudos de modelagem numérica hidrodinâmica e de transporte de 
sedimentos. 

VII. i - Operação da UHE com a planta e motorização atual em cumprimento da 
vazão ecológica citada no item I (cenário pretérito à adequação da UHE). 

VII. ii - Operação da UHE com o novo hidrograma de que trata o item II, com 
vazão contínua decorrente da adequação da planta e motorização de usina 
hidrlétrica (cenário posterior à adequação da UHE). 

V.i. Instalação de estações de monitoramento fluviométrico e sedimentométrico, 
distribuídas espacialmente e em quantidade de modo a representar o transporte de 
sedimentos defluentes do barramento, bem como a contribuição dos tributários 
existentes dentro da Baía de Iguape. 

V.ii. Realização de levantamento topobatimétrico desde o barramento até o final 
do Canal do Paraguaçu, com distribuição espacial e em quantidade que permita: 
a)identificar as principais mudanças geomorfológicas ao longo do canal e da Baia 
do Iguape; b) representar a morfologia de fundo como condição de contorno 
necessária aos estudos de modelagem numérica hidrodinâmica e de transporte de 
sedimentos. 


1.2. Criação do grupo de trabalho monitoramento socioambiental 

Participantes: Mario Gonçalves, Maria Quitéria, Sérgio, Rodolpho, Jarbas, MPF (f Fabio 
de Miranda), CERB, EMBASA e ONS irão indicar representantes. 

Data: 12/06/2018 das 9:00 às 18:00 hrs. 

Local: sede INEMA 
INEMA fará a convocação. 

Objetivos: estudar e obter consenso técnico sobre controles e monitoramentos 
ambientais/sociais necessários, convergindo as soluções/alternativas sobre a ótica 
dos múltiplos stakeholders. 


Neste comitê serão discutidos dentre outros assuntos as seguintes condicionantes: 

IV. Submeter, em até 120 dias, à aprovação do ICMBIO e do órgão licenciador, 
o Termo de Referência com a proposta de monitoramento dos impactos 
ambientais e sociais da UHE Pedra do Cavalo, detalhamento metodológico, 
estratégia amostrai, e cronograma de execução, seguindo as orientações listadas 
nas condicionantes deste Parecer Técnico 

V. Incluir nos monitoramentos de que trata o item IV a geomorfologia como 
temática de estudo, com a proposição de levantamentos de dados primários e 
secundários que permitam avaliar: a disponibilidade espacial e temporal de 
hábitat físico (com foco na ictiofauna e nos macroinvertebrados); a manutenção 
das características do substrato e a manutenção da fonna do canal em suas 
condições originais (pré-barramento). 
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V.i. Instalação de estações de monitoramento fluviométrico e sedimentométrico, 
distribuídas espacialmente e em quantidade de modo a representar o transporte 
de sedimentos defluentes do barramento, bem como a contribuição dos 
tributários existentes dentro da Baía de Iguape. 

V. ii. Realização de levantamento topobatimétrico desde o barramento até o final 
do Canal do Paraguaçu, com distribuição espacial e em quantidade que permita: 
a)identificar as principais mudanças geomorfológicas ao longo do canal e da 
Baia do Iguape; b) representar a morfologia de fundo como condição de 
contorno necessária aos estudos de modelagem numérica hidrodinâmica e de 
transporte de sedimentos. 

VI. O monitoramento de que trata o item IV deve contemplar estudos que 
considerem a dinâmica da percepção das comunidades tradicionais sobre os 
impactos da UHE Pedra do Cavalo nos meios físico e biológico e nos modos de 
vida das comunidades tradicionais 

VIII. O monitoramento de que trata o item IV deverá resultar em Relatórios 
Semestrais de entrega obrigatória ao ICMBio e órgão licenciador 

IX. O monitoramento de que trata o item IV deverá ser iniciado imediatamente 
após a aprovação do TR e executado continuamente durante toda a vigência da 
Licença Ambiental 

X. Realizar estudo de modelagem numérica de transporte de sedimentos do Rio 
Paraguaçu, desde o barramento até o final do Canal Paraguaçu, situado no local 
conhecido como "Barra do Paraguaçu", em até 360 dias após a emissão da LO. 
As simulações devem seguir os pressupostos a seguinLevar em consideração os 
dados do estudo sobre geomorfologia; avaliar os efeitos dos hidrogramas de que 
tratam os itens I e II na construção dos cenários; a modelagem hidrodinâmica 
tomada como base deve ser calibrada e validada com séries de dados 
independentes; avaliar o efeito das variações diurnas e sazonais de vazões 
defluentes da usina sobre os processos de erosão e deposição no rio Paraguaçu, 
de modo a subsidiar a proposição de um novo planooperativo que mitigue ao 
máximo os impactos socioambientais sob a RESEX Baía do Iguapé; apresentar 
TR com o escopo do estudo, detalhamento metodológico, estratégia amostrai e 
cronograma de execução para aprovação do ICMBio 

XXV. Realizar, em até 360 dias, estudo de viabilidade de recuperação de canais 
assoreados a fim de permitir acesso a pesqueiros tradicionalmente utilizados que 
tiveram o seu acesso dificultado pela deposição de sedimentos e assoreamento 
do Paraguaçu 

XXVI. Realizar, em até 360 dias, estudos de viabilidade de remoção de 
sedimento lodoso depositado em locais de areias (praias) tradicionalmente 
utilizados em eventos religiosos, esportivos ou de lazer nas comunidades 
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XXVII. Promover, em até 360 dias, o fornecimento de água potável em 
comunidades que ficaram impossibilitadas de fazer uso doméstico da água doce 
do Rio Paraguaçu, devido ao aumento da salinidade na Baía do Iguape 

XXIX. Realizar, em até 360 dias, estudos a fim de identificar as causas da 
proliferação de algas que danificam petrechos de pesca e diminuem o 
rendimento da atividade na Baía do Iguape 

XXXIII. Realizar apresentações anuais, durante toda a vigência da Licença 
Ambiental, dos resultados do monitoramento dos impactos ambientais e sociais 
relacionados à operação da UHE ao Conselho Deliberativo e também as 
comunidades da RESEX Marinha Baía do Iguape 

1.3. Condicionantes acordadas entre todos, não sendo necessária a discussão nos 
comitês, estando portanto, validadas: 

XIV. Criar, em até 90 dias, Sistema Integrado de Comunicação eficiente para informar 
períodos de vazão emergencial às comunidades de famílias beneficiárias e ao órgão 
gestor da RESEX Marinha Baía do Iguape 

XV. Elaborar e divulgar, em até 90 dias, material informativo sobre o atual cronograma 
de vazão da UHE para conhecimento de pescadores e marisqueiras da RESEX 
Marinha Baía do Iguape 

XVI. Elaborar e divulgar, em até 90 dias após execução do item XIII, material informativo 
sobre o novo cronograma de vazão da UHE para conhecimento de pescadores e 
marisqueiras da RESEX Marinha Baía do Iguape 

XXI. Concluir, em até 720 dias, programas para as famílias beneficiárias da RESEX, de 
capacitação, implantação, fortalecimento, instrumentalização e modernização de 
outras cadeias produtivas, como a maricultura, agricultura familiar, artesanato e o 
turismo de base comunitária, afim de mitigar os impactos gerados no rendimento 
da pesca e mariscagem 

XXII. Concluir, em até 360 dias, programas de construção e reforma de estruturas físicas 
comunitárias relacionadas às cadeias produtivas da pesca, mariscagem e 
agricultura, como estradas de terra, piers, atracadouros, sedes para organização 
comunitária e estruturas para armazenagem e beneficiamento do produto 

XXIII. Concluir, em até 720 dias, programa de substituição dos petrechos de pesca 
proibidos ou inadequados a fim de promover o restabelecimento das populações 
de peixes e mariscos em declínio na Baía do Iguape 

XXVIII. Realizar, em até 360 dias, estudos a fim de identificar as causas da proliferação 
do fenômeno da "coceira" (dermatose) nas atividades de pesca e mariscagem na 
Baía do Iguape, temporalmente associado ao funcionamento da hidrelétrica 

XXXI. Concluir programas, em até 720 dias, especialmente aos jovens e crianças, de 
fortalecimento e valorização da cultura tradicional extrativista e de resgate da 
autoestima dos pescadores, marisqueiras e quilombolas da Baía do Iguape 

XXXII. Auxiliar, durante toda a vigência da Licença Ambiental, a realização dos "Estudos 
Antropológicos - RTID" nas comunidades quilombolas das famílias beneficiárias da 
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RESEX Marinha Baía do Iguape, a fim de demarcação e desapropriação das áreas 
produtivas 


1.4. Os itens abaixo serão discutidos diretamente entre INEMA e VE. 

XVII. Concluir, em até 720 dias, programas de recomposição de manguezais degradados, 
a fim de mitigar os impactos gerados pelo desaparecimento de manguezais afetados 
pela alteração da cota máxima do Rio Paraguaçu à jusante da barragem 

XVIII. Concluir, em até 720 dias, programa de recomposição de matas ciliares e 
nascentes da Baía do Iguape e seus afluentes 

XIX. Concluir, em até 540 dias, projeto de consolidação dos limites da RESEX Baía do 
Iguape a fim de evitar aterramento de manguezais, sobretudo em áreas urbanas, 
como forma de mitigar os impactos gerados pelo desaparecimento de manguezais 
afetados pela alteração da cota máxima do Rio Paraguaçu à jusante da barragem 


1.5. Itens que serão reavaliados diretamente entre o ICMBio e VE sem necessidade de 
comitê: 

XX. Concluir, em até 720 dias, programa de construção de fossas sépticas nas 
comunidades não atendidas pelo sistema público de esgotamento sanitário, a fim 
de evitar a poluição e a concentração de poluentes na Resex Marinha Baía do 
Iguape, já agravada pela falta de vazão adequada do Rio Paraguaçu 

XXX (com revisão de redação e alinhamento com a Secretaria de Saúde), XXX. Fomentar, 
durante toda a vigência da Licença Ambiental, o atendimento básico de saúde e a 
divulgação de formas de prevenção relacionadas às doenças consequentes à 
operação da UHE de Pedra do Cavalo, como micoses, dermatoses e doenças renais 

XXIV. Fornecer, em até 180 dias, apoio técnico e implementar tecnologias de 
comunicação nas comunidades (sistema de radiofonia, telefone, internet), a fim de 
melhorar a articulação das comunidades entre si e entre o ICMBio e aprimorar as 
atividades produtivas tradicionais 


1.6. VE não concorda sobre o item XXXIV. Pagamento de Compensação Ambiental à 
RESEX Marinha Baía do Iguape, pois entende que a Usina não está sujeita ao 
pagamento de compensação ambiental, pois não atende aos requisitos do artigo 36 
da Lei n° 9985/2000. 

Rodolpho esclarece que deve ser formalizado no processo a não necessidade de 
EIA/RIMA. 

Paulo Novaes pede que a VE apresente parecer jurídico acerca da plausibilidade ou 
não. VE propõe que INEMA e ICMBio se articulem nesse sentido. 


C - Considerações finais: 
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1. Licenciamento conjunto. INEMA esclarece que o licenciamento será separado como já 
exposto inicialmente, mas que a cobrança será conjunta e viabilizada pelos grupos de 
trabalho formados nesta data. 

2. MPE propôs que o INEMA emita uma licença com vigência menor, com os aspectos 
emergenciais para cumprimento pela CERB e Votorantim. 

3. ICMBio concorda com a emissão de uma licença de vigência menor, destacando a 
importância de se iniciar o cumprimento de algumas condicionantes. 

4. Grupos designados irão avaliar as medidas emergenciais para dar continuidade ao 
licenciamento. 

5. Ressaltamos a importância da participação de todos os stakeholders, registramos a 
ausência nesta reunião da EMBASA. 

6. A apresentação das condicionantes com os comentários iniciais e avaliação por parta 
da Votorantim Energia da possibilidade e pertinência técnica das condicionantes, segue 
anexa. 


Próxima reunião do comitê executivo será: 17 de julho de 2018, horário e local a serem 
definidos pelo INEMA e o mesmo público presente irá se reunir no dia 29 de Julho de 
2018 para avaliação das recomendações dos comitês executivos. 
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Número SEI:3604715 



ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 7 - PORTO SEGURO/BA 

Rua Dona Candi, n°99, - Bairro Pacatá - Porto Seguro - CEP 45810000 
Telefone: (73) 3288-1518/ 3288-1633 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 
Destinatário: CR-6 - Cabedelo/PB 

Assunto: Encaminhamento de processo - Licenciamento Ambiental - Usina Hidrelétrica 
UHE de Pedra do Cavalo 

Prezados, 

Com a publicação da Portaria n° 625 de 03 de julho de 2018 (3502688), a RESEX Baía do 
Iguape passa à circunscrição da CR-6 - Cabedelo/PB. 

Encaminhamos, por pertinência, o presente processo, que trata do Licenciamento 
Ambiental da Usina Hidrelétrica (UHE) de Pedra do Cavalo, empreendimento que afeta 
diretamente a referida UC. 

Tem em vista o indeferimento da solicitação de Autorização para o Licenciamento 
Ambiental (0187472), o INEMA, com intermédio do MPF de Feira de Santana/BA, formou 
Grupo de Trabalho para discutir o Termo de Referência para os estudos ambientais do 
empreendimento. 

Este servidor vinha participando das reuniões do referido Grupo de Trabalho, em parceria 
com o chefe da UC, Sr. Sérgio Fernandes Freitas, até a publicação da Portaria n° 643, 
publicada no Boletim de Serviço n° 32, de 06/07/2018. 

Em caso de dúvidas, coloco-me a disposição para esclarecimentos. 

Atenciosamente, 


Porto Seguro, 25 de julho de 2018 


RODOLPHO ANTUNES MAFEI 

Analista Ambiental 
ICMBio / MMA 



ANOS 





ICM3ÍÒ 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


seüal 

eletrónica I 


Documento assinado eletronicamente por Rodolpho Antunes Mafei, Analista 
Ambiental, em 25/07/2018, às 15:29, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3604715 e o 
código CRC 47BC865A. 
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ICKBió 


MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB 

Estrada de Cabedelo sem número, BR 230 KM 10, - Cabedelo - CEP 58108-012 


Telefone: (83) 32460066 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 
Destinatário: COORDENAÇÃO REGIONAL 6 
Assunto: Licenciamento Ambiental. 


Ao AA Arlindo Gomes, 

Para análise preliminar e demais encaminhamentos. 


Cabedelo, 25 de julho de 2018 


ELY ENÉAS FLORENTINO DE SOUSA 

Coordenador Regional -Substituto 



ANOS 
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Documento assinado eletronicamente por Ely Eneas Florentino De Sousa, 
Coordenador (a) Substituto, em 25/07/2018, às 21:04, conforme art. I o , III, "b", da Lei 
11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 3605547 e o 
código CRC F8D530F4. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB 

Estrada de Cabedelo sem número, BR 230 KM 10, - Cabedelo - CEP 58108-012 

Telefone: (83) 32460066 

ORDEM DE SERVIÇO N° 1/2019/CR-6/ICMBIO, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019 

Aos analistas ambientais Arlindo Gomes Filho, Renata Daniella Vargas, Kelly Ferreira 
Cottens, Sérgio Fernandes Freitas e Bmno Marchena Romão 


Assunto: Designação de equipe responsável pela análise dos estudos apresentados e pela 
emissão de parecer 


Nos termos do art. 11 da Instmção Normativa ICMBio n° 7/2014, esta 
Coordenação Regional em Cabedelo - CR6 define a seguinte equipe responsável pela análise 
dos estudos apresentados e pela emissão de parecer que subsidiará a manifestação desta 
CR com relação à viabilidade ambiental do empreendimento sobre os impactos à RESEX 
Marinha Baia do Iguape e demais atos correlatos, no âmbito do processo ICMBio n° 
02125.000049/2013-12, de interesse da Votorantim Energia: 


Arlindo Gomes Filho, analista ambiental lotado na CR6, que a coordenará, 


Renata Daniella Vargas, analista ambiental lotada na CR6, 


Kelly Ferreira Cottens, analista ambiental lotada da REBIO Santa Isabel/SE, 


Sérgio Fernandes Freitas, Chefe da RESEX Marinha Baía do Iguape 


e Bmno Marchena Romão, analista ambiental lotado RESEX Marinha Baía 

do Iguape. 


Atenciosamente, 
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MARY CARLA MARCON NEVES 

Coordenadora Regional 6 


sei! 

assinatura 

eletrónica 


a 


Documento assinado eletronicamente por Mary Carla Marcon Neves, 
Coordenador(a), em 27/02/2019, às 11:19, conforme art. I o , III, "b", da Lei 
11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 4672504 e o 
código CRC 9E1CCCCB. 
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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
DIRETORIA DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
Coordenação de Avaliação de Impactos Ambientais 
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02125.000049/2013-12 
Número SEI:5081070 


M, 



to 


ICM3Í6 


INSTITUTO CHICO MENDES 

MMA 


MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
COORDENAÇÃO REGIONAL 6 - CABEDELO/PB 

Estrada de Cabedelo sem número, BR 230 KM 10, - Cabedelo - CEP 58108-012 

Telefone: (83) 32460066 


Número do Processo: 02125.000049/2013-12 

Despacho Interlocutório 

Destinatário: Coordenação Regional do ICMBio em Cabedelo - CR6 
Assunto: Encerramento de processo nesta CR6 

Considerando que a análise referente a autorização para o licenciamento ambiental está 
sendo tratada no processo de número 02124.000255/2019-10, encerro o presente processo 
nesta CR6. 


Cabedelo, 17 de maio de 2019 


RENATA DANIELLA VARGAS 

Analista Ambiental 


sei! a 

assinatura L —* 
I eletrônica 


Documento assinado eletronicamente por RENATA DANIELLA VARGAS, Analista 
Ambiental, em 17/05/2019, às 16:24, conforme art. I o , III, "b", da Lei 11.419/2006. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 5081070 e o 
código CRC CDE06AAE. 


Despacho Interlocutório CR-6 5081070 


SEI 02125.000049/2013-12/pg. 369 










